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O animal, de fato, vive de maneira a-histórica (unhistorich): ele está inteiramente 
absorvido pelo presente, tal como um número que se divide sem deixar resto; ele não 
sabe dissimular, não oculta nada e se mostra a cada segundo tal como é, por isso  
é necessariamente sincero. O homem, ao contrário, se defende contra a carga sempre 

mais esmagadora do passado, que o lança por terra ou o faz se curvar, que entrava a 

sua marcha como um tenebroso e invisível fardo. Ele pode ocasionalmente pretender 

negar este fardo e, no trato com os seus semelhantes, negá-lo de bom grado, a fim de 
despertar neles inveja. Mas ele se comove ao ver o rebanho no pasto, como se 

estivesse lembrando de um paraíso perdido, ou melhor de algo mais próximo e mais 

familiar, da criança que não tem ainda um passado para negar e que brinca, na sua 

feliz cegueira, entre as balizas do passado e do futuro. (NIETZSCHE, 2015, p. 49-
50). 



 

RESUMO 
 

 

O nosso trabalho visa investigar as peculiaridades literárias que fazem da obra Inferno 

Provisório (2016), de Luiz Ruffato, um romance que busca problematizar os diversos sujeitos 

sociais que compõem e caracterizam a estrutura social brasileira em processo de 

modernização. Luiz Ruffato destaca em sua obra aspectos de uma realidade social profunda, 

figurando trabalhadores menores e mal remunerados, malandros, sujeitos à margem do 

sistema capitalista ou excluídos sociais, contudo por meio de uma linguagem fragmentária. 

Diante disso, a partir de sociólogos como José da Silva Martins, Florestan Fernandes, Antonio 

Candido, compreende-se como essas questões estabelecem-se na relação indivíduo/sociedade 

dentro do microcosmo de Inferno provisório (2016), para, a partir da análise das personagens, 

investigar como a obra concebe, por meio da literatura, o processo de modernização nacional, 

sobretudo a partir da imagem da cidade e de suas transformações. Para tanto, a fragmentação 
 

é articulada pelo movimento de permanência e ruptura, linha de leitura pela qual 

perceberemos não só os elos entre os capítulos, na formação do romance, mas também na 

composição temática, visto que o passado, tanto histórico como pessoal, assemelhado a uma 

onda, quebra no presente das personagens, determinando as suas ações. Logo, 

compreendemos Inferno Provisório (2016) como uma obra híbrida, entre o romance social e o 

histórico, chamada pelo próprio autor de catálogo de histórias, na qual são construídas 

personagens tipos, como apresentações próprias, em um plano temático, de um Brasil em 

modernização, ao mesmo tempo em que articula estruturalmente um movimento característico 

da construção da história brasileira: a incorporação das antigas estruturas discursivas, políticas 

e econômicas, às novas tendências impostas pelo capitalismo mundial. 

 

 

Palavras-chave: Espaço literário; Literatura contemporânea brasileira; Modernização 

do Brasil; Relações entre a História e a literatura. 



 

ABSTRACT 
 

 

Our study aims to investigate the literary peculiarities that make the literary work Inferno 

Provisório (2016), by Luiz Ruffato, a novel that seeks to represent fictionally the diverse 

social subjects that compose and characterize the Brazilian social structure in the process of 

modernization (1950-2003). According to Karl Eric Shøllhamer (2010), Luiz Ruffato gives 

continuity to realism, therefore, in his works he represents aspects of a deep social reality, re - 

elaborating them fictionally, giving rise to the figuration of smaller and underpaid workers, 

rascals, subjects outside the capitalist system or socially excluded, through fragmentary 

language. Therefore, from sociologists, such as José da Silva Martins, Florestan Fernandes, 

Antonio Candido, we understand how these issues are established in the individual/society 

relationship within the microcosm of Inferno Provisório (2016), in order to investigate, from 

the analysis of the characters, how the work represents the national modernization process, 

especially from the image of the city and its transformations. For this purpose, fragmentation 

is articulated by the movement of permanence and rupture, a line of reading through which we 

will perceive not only the links between the chapters in the formation of the novel, but also in 

the thematic composition, since the past, both historical and personal, which resembles a 

wave, breaks in the present of the characters, determining their actions. Therefore, Ruffato 

promotes a hybrid work, between the social and the historical novel, in which stereotyped 

characters, typical of a modernizing Brazil, are presented, while he structurally articulates a 

movement characteristic of the construction of Brazilian history: the incorporation of the old 

political and social structures to the new trends imposed by world capitalism. 

 

 

Keywords: Literary space; Contemporary brasilian literature; Modernization of Brazil;  

Relations between History and Literature. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

Este trabalho investiga as características de Inferno Provisório (2016), de Luiz Ruffato, 

as quais fazem dessa obra preocuda com grupos que surgiram dentro da estrutura social 

brasileira constituída pelo processo de modernização capitalista, entre meados do século XX 

até um passado recente. Estabelecendo como central o viés de classe social, a obra apresenta 

uma realidade socioeconômica profunda, com a figuração de trabalhadores mal remunerados, 

malandros, sujeitos à margem do sistema capitalista ou excluídos sociais, a partir de uma 

linguagem fragmentária, como, por exemplo, de construções inacabadas; do excesso ou da 

falta de pontuação; da mistura de tipos e tamanhos de fontes; e da constante presença do 

itálico e do negrito na expressão de pensamentos e falas. 
 

Essas personagens estão estreitamente relacionadas ao tempo e ao espaço em que estão 

situadas. Tais perspectivas – histórica e geográfica – fazem com que a obra seja envolvida por 

temporalidades, colocando um plano privado, o das personagens, vinculado a um plano 

histórico ou econômico, que, por sua vez, está associado ao um tempo maior, o da paisagem, 

de transformações nos espaços e ambientes da obra. Essas temporalidades entrelaçam-se, 

fornecendo profundidade histórica e geográfica à obra. 
 

Inferno Provisório (2016) conduz outro movimento: a permanência e a ruptura com o 

passado. Quanto ao tema, apresenta personagens tipos, assombradas por um passado pessoal e 

histórico, o que as impelem a espaços excludentes, psicológicos e físicos. Com relação à 

forma, a obra associa modos de escrita que almejam sentidos diferentes, ora elaborando 

descrições próximas às desenvolvidas pelo movimento realista, do século XIX, ora compondo 

uma linguagem experimentalista, envolvida por percepções fragmentárias da realidade. Esse 

movimento dialético funciona de modo a acomodar as diferentes (e até mesmo divergentes) 

estruturas, formando algo novo, porém sem que sejam estabelecidas transformações efetivas. 

Essa dinâmica assemelha-se a própria formação e consolidação do capitalismo no Brasil, que 

visando a manutenção dos privilégios de uma elite (ligada ao período colonial), tende a ajustar 

sistemas econômicos e de pensamentos, para evitar, assim, mudanças reais. 
 

O passado pessoal das personagens as oprimem com lembranças que as impossibilitam 

de agir no presente. Da mesma forma, essas personagens são produtos do descaso histórico do 

Estado com a população pobre, que configurou uma modernização violenta e autoritária. 

Logo, a obra pode ser lida como uma alegoria do próprio Brasil, mostrando a realidade 
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brasileira dentro de uma perspectiva crítica ajustada à imagem contemporânea de Brasil 

afirmada nas últimas duas décadas. 
 

Dessa maneira, esta pesquisa pensa o modo como as personagens, situações e espaços 

de Inferno Provisório (2016), de Luiz Ruffato, articulam-se, tendo como base a teoria da 

narrativa, as Ciências Sociais e a História. Analisa, também, como estão estruturados na obra 

elementos da política, cultura e mentalidade brasileira em processo de modernização 

capitalista. Para tanto, esta tese está dividida em quatro capítulos: “Um romance híbrido: o 

projeto Inferno Provisório”, “Literatura e sociedade”; “Brasil em modernização: o campo, a 

cidade e a favela” e “Heróis efêmeros: a formação e a identidade do proletariado brasileiro”. 
 

No primeiro, são expostas as estruturas que compreendemos transpassar a obra Inferno 

Provisório (2016). É assim que a entendemos como um romance híbrido entre o romance 

social e o histórico (o que é chamado pelo autor de “catálogo de histórias”), principalmente 

por narrar um período vasto da história do Brasil, por meio de personagens tipos de grupos 

sociais – cujas histórias particulares, articuladas a do prórprio Brasil, dão sequência e ligam os 

capítulos. Utilizamos em sua elaboração: O romance histórico (2011) de Georg Lukács ; “O 

romance histórico ainda é possível” (2007) de Fredric Jameson; “Trajetos de uma forma 

literária” (2007) de Perry Anderson e O romance social brasileiro de Benjamin Abdala Junior 

(1993). 
 

No segundo capítulo, compreendemos a importância, as relações e os limites 

estabelecidos entre a literatura e a sociedade. Além disso, investigamos, a partir de uma 

perspectiva histórica, as representações do trabalhador livre e pobre no romance brasileiro, 

detendo-nos aos períodos realista/naturalista e ao romance de 30, por serem os que reúnem 

autores que se dedicam mais declaradamente a compreender o Brasil. 
 

Uma hipótese desta pesquisa está na relação de Inferno Provisório (2016) com o 

romance de 30, principalmente devido à compreensão das estruturas de nossa sociedade por 

meio de uma linguagem fragmentária. Para a elaboração desse capítulo, foram lidas as 

seguintes obras de Antonio Candido: Literatura e Sociedade (2000), “Direito à literatura” 

(2004), Iniciação à Literatura Brasileira (2015). Além desse importante crítico: História 

Concisa da Literatura Brasileira (2002) de Alfredo Bosi; Uma história do romance de 30 

(2015) de Luís Bueno; Sociologia e sociedade no Brasil (1975) de Otávio Ianni; Genealogia 

da moral: uma polêmica (1998) de Friedrich Nietzsche; A perspectiva da liberdade (2010) de 

Amartia Sen; A ascensão do romance: Estudos sobre Defoe, Richardson e Fielding (2010) de 
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Ian Watt; Capitalismo tardio e sociabilidade moderna (1998) de João Manuel Cardoso Mello 

e Fernando A. Novais. 
 

No terceiro capítulo compreendemos o modo como a obra Inferno Provisório (2016) 

apresenta a transição do Brasil rural para o urbano e a consequente exclusão espacial da 

população vulnerável em becos, bairros pobres e favelas (tanto de Cataguases como das 

metrópoles de São Paulo e do Rio de Janeiro). A primeira parte desse capítulo dá ênfase na 

construção dos espaços articulados e desarticulados a partir dessa modernização. 
 

O “espaço” e o “tempo” são, portanto, propriedades importantes para a construção de 

Inferno Provisório (2016), tanto na forma – por seu realismo fragmentário na apreensão da 

materialidade do período e por organizar e relacionar diferentes tempos literários, como o 

individual ou o histórico – como no tema, por mostrar as consequências da modernização 

capitalista à população pobre e marginalizada brasileira. Logo, a obra expressa o espaço em 

processo de constante desagregação – a migração do campo para a cidade e a consequente 

constituição dos bairros periféricos nas cidades brasileiras. 
 

Utilizamos, para isso, as seguintes obras: Darcy Ribeiro, O povo brasileiro: a 
 

formação do sentido do Brasil (1995); Eric Hobsbawm, Era dos Extremos: o breve século 
 

XX: 1914-1991 (1995); Gilberto Freyre, Casa Grande & Senzala: formação da família 

brasileira a partir do regime patriarcal (2003); Jessé Souza, “Gilberto Freyre e a 

singularidade cultural Brasileira” (2001); Maria Cristina Cortez Wissenbach, “Da escravidão 
 

à liberdade: dimensão de uma privacidade possível” (1998); Nicolau Sevcenko, “O prelúdio 

republicano, astúcias da ordem e ilusões do progresso” (1998); Nelson Werneck Sodré, 
 

Desenvolvimento brasileiro e luta pela Cultura Nacional (2010); Loïc Wacquant, Os 

condenados da cidade: estudos sobre marginalidade avançada (2001). 
 

Por meio dessas obras, compreendemos as mudanças pelas quais o Brasil passou a 

partir de um intenso processo de êxodo rural, em meados do século XX, com a imigração 

acelerada do campo para a cidade, e a posterior imigração dessas pequenas e médias cidades 

para o Rio de Janeiro e São Paulo. 
 

No quarto capítulo, analisamos as mentalidades e os trajetos da migração italiana para 

o Brasil, visando entender as motivações que fizeram esses sujeitos partirem da Europa para o 

Brasil, e, sobretudo, permanecerem na nova terra, estabelecendo novas relações. Tal questão é 

importante considerando que esses italianos e seus descendentes formaram parte considerável 

da mão de obra livre e assalariada no Brasil. Para a assimilação do modo como esse 

trabalhador transmigra de colono para pequeno proprietário rural e para proletário utilizamos: 
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Claudio Batalha, “Identidade de classe operária no Brasil” (1880 – 1920); José Martins Souza, 

O cativeiro da terra (2018) e Roberto Gambini, “Corações partidos no porto de Gênova”, 

(2016). 
 

No último capítulo entendemos as estruturas que consolidam a identidade daqueles 

que se compreendem como brasileiros, concepções muito atreladas a um discurso violento 

que visa sempre a manutenção de privilégios aos grupos mais abastados. Logo, entendemos os 

grupos oprimidos como transpassados pelas contradições formadas das incongruências entre 

“o que se diz” e “o que se é”, pois, apesar de pobres, esses grupos assumem para si, como 

molduras para a leitura do mundo, do “outro” e de si mesmos, estruturas de pensamento que 

não lhes são favoráveis. Para entendimento dessa peculiaridade existente em ser brasileiro, 

utilizamos a obra O mito fundador e sociedade autoritária (2000) de Marilena Chauí. 

 
 

No entendimento da literatura contemporânea, assim como de Luiz Ruffato e da obra 

Inferno Provisório (2016), buscamos o auxílio das seguintes obras e autores: Giorgio 

Agambem, O que é o contemporâneo e outros ensaios (2009); Danielle Corpas – “Romance 

em pedaços: (os sobreviventes)” (2008), “De boas intenções o Inferno está cheio” (2009) e O 

“romance relâmpago de Luiz Ruffato: um projeto literário-político em tempos pós-utópicos” 

(2007); Giovana Ferreira Dealtry, “A história a contrapelo em Inferno Provisório, de Luiz 

Ruffato” (2009); Roberto Schwarz, Os pobres na literatura brasileira (1983); Karl Erik 

Schøllhammer, Ficção brasileira contemporânea (2009). 
 

Por fim, utilizamos outras obras que não estão explicitadas nesta introdução. Além 

disso, o nosso trabalho atua no campo literário, não sendo objetivo desta tese discutir 

detidamente acerca de aspectos históricos e sociológicos. Utilizaremos amplamente desses 

campos para apoiar a nossa leitura e compreensão de Inferno Provisório (2016). Nosso estudo 

compreende o modo como Luiz Ruffato escreve a contemporaneidade a partir de construções 

literárias que leem os espaços e a sociedade brasileira em processo de formação e 

consolidação capitalista. 
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2. CAPÍTULO 1 – Um romance híbrido – O projeto Inferno Provisório 
 

 

Não  podemos  continuar  nesta  situação.  O povo  está  
exigindo  uma  saída.  Mas o  povo olha  para  um dos 
poderes da República, que é o Congresso Nacional, e  
ele diz  não,  porque é um poder  controlado  por uma 
maioria de latifundiários, reacionários, privilegiados e  
de ibadianos. É um Congresso que não dará nada mais  
ao  povo  brasileiro. O  atual Congresso não mais  se  
identifica com as aspirações do nosso povo. A verdade 

é  que, como está, a situação não pode continuar.  
(BRIZOLA, Central do Brasil, 13 de março de 1964). 

 

 

Está presente, na obra Inferno Provisório (2016) – da mesma forma que na própria 

construção socioeconômica do Brasil como nação capitalista –, um fio condutor que perpassa 

a forma, a trama e a temática da obra, constituído pela permanência e pela ruptura. No que diz 

respeito a forma, a obra está posicionada entre o conto e o romance, pois os capítulos, quando 

lidos independentemente, formam narrativas completas; mas, quando essas histórias são 

sequenciadas, tornam-se partes de um romance que tem como temática o processo de 

modernização do Brasil e a consequente exclusão da população pobre (o proletário urbano, 

sobretudo dos pequenos centros, no início, como a cidade de Cataguases, até as grandes 

metrópoles, como São Paulo). No plano da construção da narrativa, a linguagem fragmentária 

problematiza a descrição mimética da narrativa realista, tal qual foi trabalhada péla estética 

literário do século XIX
1

. No plano da construção temática, envolvendo a obra por um 

realismo temático, Inferno Provisório (2016) dá visibilidade aos miseráveis, pobres, 

marginalizados, ao recontar a formação do Brasil capitalista, em uma visão oposta à da 

História positivista. 
 

Inferno Provisório (2016) está envolvido, portanto, por esses movimentos – o da 

permanência e o da ruptura
2

 – comuns à própria formação do Brasil: a conjugação de forças 

políticas divergentes para a manutenção dos privilégios de um grupo. É assim que, por 

exemplo, a partir da década de 1930, as “novas” estruturas capitalistas articularam-se às 
 
 

 
1 Entendemos que Luiz Ruffato (2016) – assim como compreende Karl Erik Schøllhammer (2009), em sua obra 
Ficção brasileira contemporânea – coloca a sua escrita em um realismo temático, expondo os conflitos e 
dilemas que marcam a sociedade brasileira, porém a partir de uma escrita fragmentária, distante da intenção de 
representação mimética da sociedade por uma escrita descritiva, como a utilizada pelo movimento realista do 
século XIX. Logo, de acordo com Schøllhammer (2009), Ruffato faz parte de um “novo realismo”, promovendo 
histórias que possuem um compromisso social, por meio de uma linguagem renovada, inspirada na 
fragementação.

  

2 Da interação desses movimentos que denominamos como permanência e ruptura, pelos quais compreendemos 
Inferno Provisório (2016), é produzido uma dialética que tende a acomodar estruturas opostas, para que não seja 
permitido verdadeiras mudanças. Nesse sentido, há sempre um passado, tanto individual quanto histórico, 
presente nas personagens e espaços da obra, interferindo em suas percepções e modificando suas estruturas.
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“velhas” estruturas agrárias (que buscavam a manutenção de suas vantagens). Na narrativa, 

esses movimentos são compreendidos pela construção literária de uma sociedade 

contraditória, na qual tanto os aspectos do passado das personagens como os da própria 

formação socioeconômica do Brasil colocam-se no presente, impedindo transformações 

reais
3

: 

– Andei pensando, mãe: amanhã cedo nós vamos pra Guarapari! 

– Guarapari?  
[...]  
(Rubim namorava a Norma sentado no sofá da sala, bala píper no canto da boca, o 

Nélson de vigia. Engraçado, brincalhão, bobagento, sempre procurando agradar, 
quitandas para mim e para o Nélson, diadema para minha mãe, punho novo pra a 
bicicleta do Fernando, corta unhas para o meu pai, Um populista, o que ele é.  
Um sábado, a manhã ainda sonolenta, encostou no portão o caminhão-baú azul com 

o qual puxava móveis para a Bahia, buzinou estridente, pulou do estribo já gritando, 

Olha que nós vamos é pra paia! Entrou em casa com o rosto afogueado, devia ter 

tomado umas e outras, abraçou efusivo meu pai, virou para a minha mãe e disse, 

Dona Nica, vamos ir pra praia, a senhora mais os meninos tudo. Pra praia?, 

perguntou, atordoada com tanto espalhafato. Marataízes! Quando?, indagou meu pai, 

incrédulo. Agora mesmo, minha nossa! A senhora vai, não vai, dona Nica? O senhor 

deixa, não deixa, seu Adalberto? Agastado, meu pai entrincheirou junto ao muro de 

cimento. Excitados, catávamos as roupas do varal, trancávamos as janelas, 

embalávamos nossos trens. No meio do alarido, meu pai falou, Por mim..., porém 

ninguém o ouviu. Eu fico aqui pra tomar conta das coisas, gente! gritou, mas já o 

asfalto quente derretia sob o calor do nosso alumbramento.  
Não mais surpreendi minha mãe tão contente.  
Meu pai arrastou um ano de mal com ela.). (RUFFATO, 2016, p. 251-252). 

 

 

Nesse trecho do capítulo “Aquário”, de Inferno Provisório (2016), é contada a história 

de Carlos, filho de Nica e Adalberto, que sai de Cataguases, quando jovem, para trabalhar nas 

indústrias de São Paulo, retornando temporariamente para a cidade mineira com a morte do 

pai. Não obstante, um dia após o enterro, decide levar a mãe para a praia, recriando um 

momento do passado, no qual Rubim, namorado de Norma, sua irmã, leva quase todos da 

família da namorada (menos Adalberto – o pai) para a praia – o passado movimenta Carlos a 

levar a mãe para o litoral, em uma viagem física e emocional. Inferno Provisório (2016), 

assim, foi construído entre o passado e o presente: o passado, constante na obra, entrelaça-se 

ao presente, influenciando nas decisões das personagens, que, por sua vez, configuram-se 

como leituras de grupos sociais constituintes do Brasil em processo de modernização 

capitalista/industrial, a partir de meados do século XX. 
 

Assim, desse movimento dialético, entre o passado (permanência) e o presente 

(ruptura), forma-se uma síntese, que, no plano privado (o das personagens), são figuradas 
 
 

3
 O artigo “Agregação e dispersão: O passado e a memória em Mamma, son tanto felice, de Luiz Ruffato” 

(2020), de Luiz Fernando Etelvino Benevenutto, da Universidade Federal de Uberlândia, faz também uma 
relação do passado com a realidade material/histórica e pessoal das personagens da obra. 
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personagens levadas e dominadas pelas circunstâncias, sejam elas sociais, econômicas, 

históricas, psicológicas etc. A construção das personagens visa destacar e problematizar 

literariamente, no plano público (o da História da formação capitalista do Brasil), a condição 

de parte considerável da população brasileira, que, marcada pela pobreza, é incapacitada de 

articular-se no mundo. Outro exemplo desse movimento, presente na obra Inferno Provisório 
 

(2016), é encontrado no capítulo “Carta a uma jovem senhora”: 
 

 

Vai mexer com seu passado.  
Sim, Laura, o passado. Gastei minha vida tentando encontrar algo que se perdeu lá atrás e que 
nem mesmo sabia o que era. No Rio, andava pra cima e pra baixo – conheço a cidade como a 
palma da minha mão – e não encontrei, em momento algum, nada que me interessasse de verdade. 
Nunca consegui deixar de pensar, um só instante, naqueles nossos encontros. Banais pra você, 
inesquecíveis para mim. Meus dias têm sido apenas uma contagem regressiva, uma espera 
atormentada. Não sei se você compreende. Não, não compreende, ninguém compreende. É um 
pesadelo. Eu sei que o tempo passa, mas pra mim passa diferente. As poucas vezes que voltei em 
Cataguases andava pelas ruas na esperança de encontrar, virando a esquina, você, o Fio, o 
Ricardo, a turma da APL. Mas, qual o quê. Nenhum rosto conhecido, nada do antigamente,  
nada. (RUFFATO, 2016, p. 276-277). 

 

 

Nesse capítulo é contada a história de Aílton, que, nascido em Cataguases, reside e 

trabalha no Rio de Janeiro (próximo à comunidade de Cantagalo): Aílton desceu do ônibus 

474 (Jacaré – Jardim de Alah) na rua Raul Pompeia e [...] deparou com intensa 

movimentação. Camburões, sirenas histéricas, revólveres, fuzis, a multidão espremida junto 

ao cordão de isolamento. [...] ‘A polícia invadiu o morro, ninguém entra, ninguém sai’ 

(RUFFATO, 2016, p.275). Aílton convive, cotidianamente, na realidade de seus pensamentos, 

com o passado, principalmente com a ideia que criou de Laura – uma amiga da adolescência, 

por quem foi apaixonado e, por quem ainda é obcecado. Dessa forma, por dezesseis anos, 

cultivou raiva, ciúme e inveja, tanto de Laura, como de Jacinto, namorado de Laura na 

juventude, que saiu de Cataguases dizendo entrar para a marinha (uma inverdade sustentada 

por cartas enviadas de vários locais do mundo – um “favor” de um marinheiro conhecido de 

Jacinto): 

 

– É, as cartas que você mandou da Itália, da Grécia... 

– Cartas?  
Jacinto vasculhou a memória, Cartas... cartas... 

– Ah!, as cartas?! Elas... chegaram?! 

– Claro que chegaram! Foi um pandemônio! A Laura exibia pra todo mundo... 
Acho que Cataguases inteira comentou...  
– Chegaram... Que coisa... Eu... Eu escrevi cinco cartas, entreguei pra um sujeito 
que conheci aqui no porto, um marinheiro... Pedi pra ele postar onde passasse... Uma 
brincadeira... Nunca ia imaginar... uma molecagem... 

– Molecagem? 
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– É... nunca pensei...  
Então, Aílton inspirou sofregamente, cerrou o punho da mão direita e, com toda a 

força, desfechou um murro no rosto do Jacinto. O corpo ressequido tombou por 
detrás do balcão, o nariz sangrando.  
Aílton chegou à porta, havia estiado, e saiu caminhando devagar, driblando as poças 
d’água que minava o asfalto.  
Os olhos míopes do Jacinto apalpavam o chão à procura dos óculos estilhaçados. 
(RUFFATO, 2016, p.284). 

 

 

Aílton reencontra Jacinto em um bar em Santos, onde descobre suas mentiras durante 

uma conversa. A declaração de Jacinto faz Aílton dar-lhe um soco na cara e, sem muitas 

explicações, ir para o hotel, onde tenta ligar para Laura para contar sobre o antigo namorado. 

No entanto, impossibilitado de realizar a ligação, rasga a carta que vinha escrevendo para 

Laura, assim como o endereço e o telefone da antiga paixão. A força do passado na vida de 

Aílton é irônica, visto que o passado, da forma que Aílton o concebia, nunca existira, pois foi 

criado com base nas mentiras de Jacinto: 

 

 

Aílton levantou, abriu a porta. Cambaleando, desceu as escadas, escorando no 

corrimão. No saguão vazio do hotel, o recepcionista dormia, cabeça voltada para a 
esquerda entre os braços espreguiçados, sobre o pequeno balcão de madeira. 

Chacoalhou o rapaz, que despertou assustado, olhos vermelhos, esbugalhados. “Ô, 

parceiro, preciso fazer uma ligação. É urgente”, a voz engrolada. “Não dá não... O 

gerente... ele passa o cadeado no telefone. Não tenho a chave...” “Merda! Então abre 
a porta pra mim que eu vou procurar um orelhão”. O rapaz, incrédulo. “Orelhão? A 

essa hora? Ficou doido? Está cheio de marginal aí fora...” Ailton mirou a porta de 

vidro fumê, uma grossa trava de madeira atravessava-a longitudinalmente. Merda!  
Subiu as escadas, entrou no quarto, engoliu mais um copo de uísque, acendeu outro 
cigarro.  
Arrancou as páginas manuscritas do bloco de cartas, releu-as, amassou-as, jogou-as 
no cesto de lixo.  
Escancarou a janela, tirou do bolso a folha onde a Mirtes rabiscara o endereço e o 
número do telefone da Laura, picou-a, esparramou os pedacinhos pela avenida vazia. 
(RUFFATO, 2016, p. 284). 

 

 

As descobertas sobre Jacinto libertam Aílton do passado. E o ato de desfazer-se da 

carta e do telefone de Laura mostra um desapego sobre essa sua obsessão. O 

conhecimento/esclarecimento sobre o passado promove a libertação de Aílton. Logo, Inferno 

Provisório (2016) é dominado pelo passado, que, na narrativa, age como uma onda sobre o 

presente, influenciando também o futuro das personagens, controlando-as como títeres. Nesse 

sentido, a obra é formada por histórias e geografias conduzidas pela escassez – tanto afetiva, 

como econômica. Suas personagens vagam pela cidade como trabalhadores menores e mal 

remunerados, malandros, sujeitos à margem do sistema ou excluídos sociais. Representam a 

baixa classe média, o proletário, o pobre e o miserável, ou seja, aqueles que sobrevivem aos 

descasos do capitalismo e que, por isso, sentem na pele a desigualdade. O passado é sempre 
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um peso sobre as personagens da obra, determinando-as; e, sendo a narrativa uma alegoria do 

próprio Brasil, o passado é também um peso sobre a nossa própria História, definindo-a. 
 

O narrador de Inferno Provisório (2016) também exerce domínio e controle sobre as 

personagens. Toda a narrativa passa pela voz do narrador, que, na quase totalidade dos 

capítulos
4

, está em terceira pessoa: “Aílton levantou, abriu a porta. Cambaleando, desceu as 

escadas, escorando no corrimão” (RUFFATO, 2016, p. 284). Assim, o narrador está de fora 

das histórias, observando de forma distante e panorâmica toda a paisagem e as relações entre 

as personagens, e, quando conveniente, ele tem acesso à interioridade das personagens – 

aspectos psicológicos que, em sua maioria, são verborragias confusas, expressas por meio de 

fluxos de consciências desesperados, que não proporcionam, necessariamente, profundidade 

às personagens
5

. 
 

O narrador pode, igualmente, aderir às personagens, dando ênfase às situações precisas 

na narrativa, utilizando, por exemplo, a mesma variedade linguística. No entanto, a fala da 

maioria das personagens e seus fluxos de consciência aparecem, por meio do discurso 

indireto, porém, bem destacados por negrito, itálico, ou, mesmo, pelo discurso direto. Há, 

assim, uma miscelânea de discursos que dialogam na narrativa: 

 
 

Não, não, muito... íntimo...  
Aílton empurrou a cadeira, levantou. Abriu a janela, debruçou no parapeito, acendeu 

um Hollywood. A fumaça dos ônibus, caminhões, carros e motocicletas que 
congestionavam a avenida São João àquela hora amordaçaram-no, sufocando-o. E o 

barulho dos motores, o alarido das buzinas, a algazarra de vozes viçaram dentro do 

pequeno quarto de hotel. Laura... A tarde cinzenta fugia por detrás dos edifícios 

velhos e sujos. A brisa advertiu-o, não havia providenciado um agasalho para 
enfrentar a friagem que sorrateira, revolve a madrugada de São Paulo, Paciência! Ao 

voltar, bateu o joelho na quina da cama, Merda!, sentou, arrancou a folha do bloco 

de cartas, amassou, jogou no cesto de lixo. Pegou a caneta, mordeu a tampa.  
Prezada... (RUFFATO, 2016, p. 273). 

 

 

Como apresentado, a fala/pensamento de Aílton está em itálico, distinguindo-se do 

narrador – “Não, não, muito... íntimo...” (RUFFATO, 2016, p. 273). Assim, Ruffato utiliza-se 

do discurso indireto marcado
6

, destacando a fala/pensamento da personagem Aílton com a 

utilização de recursos de escrita
7

. Essas características dão ao narrador proeminência, visto 
 
 

4 A maioria dos capítulos é narrada em 3ª pessoa, apenas o capítulo “O Ataque” está em primeira pessoa.
 

 

5 A compreensão de narrador aderente de Inferno Provisório (2016) foi construída a partir da leitura do artigo “A construção 
do narrador em Inferno provisório, de Luiz Ruffato: aderência programática ao Outro representado”

 

(2019), de Gabriel Estides Delgado. 
6 Intermediário entre o discurso indireto e direto.

  

7 As marcas desse capítulo modificam-se a cada história, no entanto, seguem uma mesma lógica, interligando-os e dando sentido ao 
romance.
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que parte dele a permissão para que as personagens falem. Além disso, o narrador descreve 

trechos do capítulo como cenas de um filme ou um quadro (assim como as experiências 

descritivas do realismo do século XIX): “A fumaça dos ônibus, caminhões, carros e 

motocicletas que congestionavam a avenida São João àquela hora amordaçaram-no, 

sufocando-o. E o barulho dos motores, o alarido das buzinas, a algazarra de vozes viçaram 

dentro do pequeno quarto de hotel” (RUFFATO, 2016, p.273). Com a descrição, o narrador 

confunde-se com o próprio autor, pois Luiz Ruffato narra sobre o que viveu, visto que, por ser 

ele próprio de Cataguases, conhece intimamente sobre a matéria narrada. Além disso, dá uma 

perspectiva histórica e geográfica às personagens, mostrando que o indivíduo faz parte da 

história, assim como, também, do próprio espaço físico. 
 

Assim, Inferno Provisório (2016) diz: o inferno está em nós. E, sendo a vida (humana) 

passageira e curta, o inferno, criação humana, é também provisório. Quando se percebe que o 

mundo gira também em outras temporalidades, algumas bem mais longas – como, por 

exemplo, as temporalidades da história e da dinâmica da natureza (paisagem) –, a vida 

humana, e todas as suas criações, assumem um caráter provisório. 
 

Dentro dessas chaves de escrita e de leitura, Inferno Provisório (2016) preocupa-se 

com o Brasil em seu processo de modernização, narrando, a partir de um romance 

multifacetado, a construção do proletariado brasileiro, entre o processo de êxodo rural, em 

meados do século XX, e o início do século XXI. As histórias passam-se na Zona da Mata 

Mineira, algumas retratam a formação das cidades, outras mostram o proletariado em 

processo de expansão aos centros urbanos de São Paulo e do Rio de Janeiro. Como exemplo, 

o beco do Zé Pinto, pelo qual circula a maioria das personagens do romance – espaço 

recorrente na obra e que faz referência à periferia de Cataguases: 

 

 
Não pagou? Rua! Não podia ter coração mole. Às vezes, quando botava a cabeça no 

trabesseiro, à noite, imaginava aquele pessoal todo zanzando de um lado para o 

outro, encharcado de chuva, tremelicando de frio, a barriga roncando, mas, minha 
nossa!, culpa sua?, um cidadão que só queria saber do que era seu?! Só isso! Mas, 

bobeasse, logo-logo aquilo virava uma favela um muquifo. No Beco do Zé Pinto, 

anunciava, só mora quem pode arcar com o aluguel e a pena d’água. De troco, 

cuidava de tudo com capricho. Mudou alguém? Ia lá, pintava a casa inteirinha, 

recolocava no lugar algum taco solto, trocava as telhas que se tinham quebrado no 
último temporal. Na época das enchentes, abrigava os flagelados na varanda, na 

garagem. (RUFFATO, 2016, p. 266). 
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Em “Um outro mundo”, são narrados os lamentos de Zé Pinto
8

 acerca das mudanças 

nos perfis dos inquilinos atraídos pelos seus casebres. Antigamente (a data não é precisa no 

capítulo, mas, diante das características descritas sobre o espaço social, tratam-se dos anos de 

1950/1960), a maioria da população do beco era de pessoas que saíam da roça para os 

empregos nas fábricas; e, no agora, ou seja, no tempo presente (uma temporalidade também 

deduzida, entre os anos 80 e 90), a população do beco passa a ser, principalmente, de usuários 

de drogas, traficantes, miseráveis, delinquentes etc. De acordo com Zé Pinto, uma mudança 

qualitativa, que interfere diretamente nos seus ganhos, diminuindo-os. 
 

Assim, diante da experiência vivida por Zé Pinto, as mudanças econômicas pelas quais 

passam Cataguases/Brasil/mundo modificaram os moradores de seu beco. Portanto, 

transpassando e influenciando um plano privado – de mudanças rápidas e ligadas ao íntimo 

das personagens – está um tempo/espaço público que pode também ser chamado de histórico 

ou econômico. Esse tempo público se dá pela configuração literária do crescimento da 

desigualdade social, afirmada pelo aumento da marginalidade, referindo-se ao caráter violento 

e desigual de nosso processo de modernização capitalista. Além disso, o próprio beco faz 

referênica ao crescimento das periferias nas cidades, inclusive das favelas nas regiões 

metropolitanas, desenhando uma modernidade não vantajosa aos pobres. 
 

Inferno Provisório (2016) mistura níveis de tempo/espaço – existe na narrativa um 

plano íntimo ou privado, em que são narradas as particularidades das personagens; há um 

plano público, referente à formação do Brasil capitalista. Assim como o passado pessoal das 

personagens é determinante para o presente e, consequentemente, para o futuro (no plano 

narrativo), o passado histórico do Brasil também se projeta no presente, definindo-o e 

impedindo mudanças reais. Também está presente na narrativa o plano da “paisagem”, ou da 

“natureza”, que caminha a passos lentos, conduzindo mudanças que quase não são notadas, 

pois são processos milenares, muito longos para a percepção de uma vida humana: 

 

 
Uma morna aragem visita o fim da tarde do quarto escancarado, despenteando 

suavemente a solidão de uma frágil teia. Assustada, a minúscula aranha expele um 
invisível fio, por onde escorrem abdome e pernas, exilando-se por detrás do forro 

úmido esverdeados de um guarda-roupa coxo, preto verniz deitado em angico, por 
cujas portas esbandeiradas entrevê-se aquilo que um dia foram fotografias recortadas 

com capricho de revistas, Amiga, Contigo, Grande Hotel, Sétimo Céu, coladas nas 

folhas de madeira, e arrancadas à força por alheias mão descontroladas. (RUFFATO, 
2016, p. 71).  

 
 

 
8 Dono do “beco do Zé Pinto”, conjunto de casas estabelecidas na periferia de Cataguases.
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O trecho acima foi retirado do capítulo “Paisagem sem história”, que conta sobre o 

passado de Cidinha, uma prostituta da “ilha”, bairro de Cataguases. Esse capítulo começa pela 

descrição do quarto da personagem principal, que se configura como um cenário por onde a 

narrativa será desenvolvida. O narrador aponta o que vê: a aranha, os móveis, as revistas e os 

pôsteres, somente depois conta a história da vida de Cidinha. Essa descrição mostra-nos o 

plano da paisagem e faz com que seja deduzido um plano público, diante da declaração de 

objetos símbolos de um período histórico específico – como, por exemplo, as revistas de foto 

novela que circularam no Brasil, aproximadamente, de 1950 até 1980. Logo, a paisagem 

descrita na obra dá pistas para a elucidação de um plano histórico que, por sua vez, afeta 

diretamente um plano privado. 
 

Diante de tais características, na elaboração da narrativa, Ruffato utiliza-se da 

linguagem fragmentária, marcada pela incompletude, ou seja, por lapsos simbolizados 

graficamente por “tipologias” de escrita (como, por exemplo, as reticências, os parênteses 

etc.). De acordo com Paulo Alexandre Pereira (2009), em “Como se enfia pedras em um 

colar”, a fragmentação é uma forma de escrita que almeja a incompletude por meio da 

utilização da densidade de sentido contido na palavra, o que favorece interpretações muito 

atreladas às mudanças na percepção humana acerca do tempo e do espaço na 

contemporaneidade, marcadas pela rapidez e pela diversidade: 

 

Escrito nas telhas amparadas pelos caibros, Cerâmica Santa Teresinha, Bandeira 

Nova, Estado de Minas, decorou, a cabeça afogada no capim do colchão da cama de 

casal, sempre alguém bufando o seu pescoço, ai meu bem, soletradamente, Ce-râ-

mi..., mulher-dama, olor de dama-da-noite, na alameda areenta vêm a pé, de 

bicicleta, de vespa, até de automóvel vêm, cruzam altaneiros o pontilhão de madeira 

esticada sobre o braço-morto do rio Pomba, carregando no bolso escondidas notas e 

gonorreia. Soubessem... Cidinha, às vezes murmura, para se lembrar, debruçada no 

parapeito da janela, o dia desmoronando por detrás dos morros, embalado pela 

música líquida dos redemunhos que transformam das locas. Embuçado nas sombras 

fugidias do salão, lâmpadas Osram em saias rodadas de papel celofane vermelho, 

plástico ordinário vestido as mesas, a vitrola encardida uivando madrugada adentro, 

o Murrudo, peito de vela ao vento, pano de prato ensebado aconchegado no ombro, 

uma Nossa Senhora Aparecida, devoção da dona Janice, brilha azul no nicho atrás 

do caixa. Ê, minha nega!, é isso a vida? (RUFFATO, 2016, p. 72). 
 

 

No trecho acima, retirado do capítulo “Paisagem sem história”, por exemplo, Ruffato 

utiliza-se do itálico para expressar a figuração do pensamento (“Soubessem...” (RUFFATO, 

2016, p.72), além dos três pontos como referências aos lapsos na linguagem, silenciando algo 

que não se quer dizer por completo. O capítulo também se utiliza da incompletude e separação 

das sílabas de palavras, representando falhas, silêncios etc. – “Ce-râ-mi...” 
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(RUFFATO, 2016, p. 72). No entanto, a utilização dessa linguagem fragmentária não é total, 

pois o autor também coloca o seu estilo de escrita na “dialética da permanência e a ruptura”, 

ao misturar, junto à escrita fragmentária, inspirada no modernismo, técnicas do realismo do 

século XIX, como a descrição mimética da realidade, confirmada na descrição física das 

personagens e do espaço na obra – “o murrudo, peito de vela ao vento, pano de prato 

ensebado aconchegado no ombro, uma Nossa Senhora Aparecida, devoção da dona Janice, 

brilha azul no nicho atrás do caixa” (RUFFATO, 2016, p. 72)9. 
 

A fragmentação também pode ser compreendida na própria estrutura física da obra, já 

que a maioria de suas histórias são reedições de outras obras do mesmo autor – História de 

remorsos e rancores (1998) e de (os sobreviventes) (2000). Além do mais, Inferno Provisório 

(2016) configura-se como a releitura, reedição e reconfiguração de uma pentalogia de mesmo 

nome, publicada na seguinte sequência: Mamma, son tanto felice (2005), O mundo inimigo 

(2005), Vista Parcial da noite (2006), Livro das Impossibilidades (2008) e Domingo sem deus 
 

(2011), realizando, portanto, também nesse sentido, um romance mosaico, ou um “catálogo de 

histórias”, como o próprio Luiz Ruffato propõe em uma nota no início da obra. Por fim, 

Inferno Provisório (2016) é dividido em seis partes: Uma fábula, O mundo inimigo, Vista 

parcial da noite, Um céu de adobe, Domingos sem Deus e Outra fábula. Nessas partes estão 

distribuídos trinta e oito capítulos. 
 

Diante dessas características, compreendendo como se dá a relação entre os capítulos na 

construção das histórias (diegese), entende-se nesta tese Inferno Provisório (2016) como um 

romance híbrido, entre o romance histórico e o social. Como romance histórico 

contemporâneo, concebe o passado como a pré-história do presente, compreendendo a 

História como processo. Como um romance social, propõe-se a narrar a História do Brasil em 

processo de modernização, no entanto, a partir da figuração de personagens pobres, expondo 

criticamente suas condições – são personagens tipos, expressões de grupos sociais 

marginalizados que formam a mão de obra livre/assalariada do Brasil de meados do século 
 

XX até a contemporaneidade. São definições e questões importantes, as quais serão melhor e 

mais detidamente explanadas com o decorrer e desenvolvimento deste capítulo. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
9 No trecho é descrita a personagem de “Morrudo”, um segurança/garçom do prostíbulo em que Cidinha 
trabalha.
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2.1. Diálogos sobre o romance histórico
10 

 

Georg Lukács (2001) propõe uma visão da arte envolvida pela dialética. A dialética, por 

sua vez, entende a História como totalidade, na qual o passado e o presente estabelecem 

relações causais, retirando os “acontecimentos” ou “fatos” do isolamento, o que faz do 

passado a “pré-história” do presente. Em O romance histórico (2011), Lukács defende que o 

romance, para ser considerado como histórico, deve incorporar em sua estrutura esse 

movimento dialético, da mesma forma como ele está presente na dinâmica da própria 

História. 
 

Por essas definições, Lukács (2011) compreende Walter Scott como o escritor que 

mais adequadamente apresentou, pela estrutura da narrativa literária, a relação de 

sequencialidade entre o passado e o presente. Lukács (2011) divide, então, a partir de Walter 

Scott, o “romance histórico em três períodos: a fase “clássica”, de 1816 a 1848, contemplada 

pelos romances de Scott; a “decadente”, período “pós-1848” (a do realismo/naturalismo do 

século XIX), que mostra o passado de forma isolada e exótica, como desvinculado do 

presente; e o período contemporâneo a Lukács – aproximadamente a década de 1930 – que 

retoma a leitura da História como processo, retirando novamente o passado de seu isolamento. 
 

Segundo Lukács (2011), “o que falta ao pretenso romance histórico anterior ao de 

Walter Scott é esse elemento especificamente histórico: o fato de a particularidade dos 

homens ativos derivar da especificidade histórica de seu tempo” (LUKÁCS, 2011, p. 33). 

Para o crítico, as revoluções burguesas – como a Inglesa e a Francesa – promoveram rupturas 

políticas, econômicas e sociais que conduziram o “indivíduo” ao centro das movimentações e 

decisões políticas, o que modificou o eixo da História, de uma visão estagnada, a partir de 

fatos isolados e presos ao passado, para entendê-la como um “movimento” gerado pelos 

próprios homens. A união dos indivíduos produz forças que alimentam as revoluções, 

consolidando “o sentimento de que existe uma história, de que essa história é um processo 

ininterrupto de mudanças e, por fim, de que ela interfere diretamente na vida de cada 

indivíduo” (LUKÁCS, 2011, p. 38). 
 

Diante dessas constatações, Lukács (2011) define como histórico o romance capaz de 

articular estruturalmente um plano ficcional a um histórico, de modo que o passado seja 

compreendido como a condição do presente. Portanto, a obra deve referir-se a um tempo 
 
 

 
10 Sobre o assunto: RIGUETTO, Ingrid Zanata. Uma nova forma de narrar a história: a renovação do romance histórico 
em Luiz Ruffato. Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, São José do Rio Preto, 2016.
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anterior ao da escrita, explicando a condição presente; além disso, o plano da ficção deve ser o 

principal, cabendo ao histórico a caracterização do período narrado, o que não minimiza a 

importância da História na obra; por fim, narra um herói do povo – um herói “médio” – 

sempre envolvido com os fatos principais. 
 

Do mesmo modo que Lukács (2011), Fredric Jameson, em “O romance histórico ainda 
 

é possível?”  (2007), propõe  as características que  definem  o “romance  histórico”  como 
 

gênero, mas pensa-o na contemporaneidade. Para Jameson (2007), com a “estética 

modernista” (JAMESON, 2007, p. 187) foi inviabilizado a dialética entre o público e o 

privado (devido ao incentivo a obras mais subjetivas), porém, na contemporaneidade, o 

romance histórico ganha uma força renovada – justamente quando “o sentido da história 

sofreu tamanha atrofia que nem o passado nem o futuro têm [...] a urgência e a pertinência que 

tinham nos séculos XIX e XX” (JAMESON, 2007, p. 201). 
 

Assim, mesmo em distâncias temporais significativas e, por isso, com muitas 

diferenças entre seus objetos, Jameson (2007) e Lukács (2011) compartilham do mesmo 

preceito relativo ao romance histórico, a sua capacidade de articular um plano existencial ou 

privado, como o das personagens, a uma ampla perspectiva histórica ou pública: 

 

 
O romance histórico, portanto, não será a descrição dos costumes e valores e de um 

povo em um determinado momento de sua história [...]; não será a representação de 
eventos históricos grandiosos [...]; tampouco será a história das vidas de indivíduos 

comuns em situações de crises extremas [...]; e seguramente não será a história 

privada das grandes figuras históricas [...]. Ele pode incluir todos esses aspectos, mas 

tão-somente sob a condição de que eles tenham sido organizados em uma oposição 

entre um plano público ou histórico (definido seja por costumes, eventos, crises ou 
lideres) e um plano existencial ou individual representado por aquela categoria 

narrativa que chamamos de personagens. (JAMESON, 2007, p. 192). 

 

No entanto, de acordo com Jameson (2007), o romance histórico não pode ser definido 

na contemporaneidade somente pelas proposições de Lukács (2011), ou seja, sem 

problematizações a sua definição clássica, principalmente, porque esse romance deve 

incorporar, em sua estrutura, uma realidade coerente com o mundo ao qual busca apresentar. 

Portanto, diante da condição contemporânea, em que os meios de comunicação, transporte e 

de produção tornam-se cada vez mais rápidos, modificando, também, a própria percepção 

humana do tempo e do espaço, o romance histórico, segundo Jameson (2007), deverá 

incorporar essa velocidade. Dessa forma, Jameson (2007) entende o romance histórico pela 

flexibilidade, ou seja, como um gênero que se modifica conforme a aparência assumida pela 

realidade. Para isso, buscando uma escrita que abrigue o ritmo vertiginoso da sociedade de 
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consumo, o romance histórico deve apropriar-se da escrita fragmentária e experimental, com 

seus recortes, fragmentos, lacunas e silêncios. 
 

De acordo com Perry Anderson (2007), em “Trajetos de uma forma literária”, o 

romance histórico surge no século XIX, com o romantismo, diante da proposta de formar uma 

identidade nacional às nações europeias, com narrativas de exaltação do passado. No entanto, 

diante dos horrores das duas “grandes guerras mundiais” do século XX, o romance histórico é 

silenciado. Para Anderson (2007), os efeitos dessas guerras mundiais calaram a necessidade 

de narrar historicamente (rememorar), ou seja, trazer novamente o passado à memória, devido 

à necessidade de esquecer a experiência traumática da guerra. 
 

No entanto, na contemporaneidade, segundo Anderson (2007), o romance histórico, 

“em uma das mais impressionantes transformações da história da literatura” (ANDERSON, 

2007, p. 2016), volta a reerguer-se, tendo como característica principal a organização geral do 

romance em torno do passado pela revisão dos conceitos de realidade e de História. Essa 

mudança deu-se, sobretudo, devido à transformação ocorrida no eixo do discurso histórico, 

durante o século XX, chamada História dos Annales, que passa a compreender a História em 

seus múltiplos discursos, a partir das vozes de diversos agentes, inclusive, das dos grupos 

oprimidos e vulneráveis, como as dos miseráveis, dos pobres, dos doentes mentais e dos 

marginalizados. Nesse período, as fontes históricas se renovaram – com a literatura, a história 

oral e as fontes materiais, por exemplo –, permitindo aos historiadores acesso às mentalidades 

e realidades desses grupos ocultados até então pelo discurso da História positivista e pelo 

próprio Estado: 
 

Agora, virtualmente todas as regras do cânone clássico, tais como explicitadas por 

Lukács, são desprezadas e invertidas. Entre outros traços, o romance histórico 

reinventado para pós-modernos, pode misturar livremente os tempos, combinando 

ou entretecendo passado e presente; exibir o autor dentro da própria narrativa; adotar 

figuras históricas ilustres como personagens centrais, e não apenas secundárias; 

propor situações contra factuais; disseminar anacronismos; multiplicar finais 

alternativos; traficar com apocalipses. É claro que no vasto espectro dos romances 

históricos – incluindo alguns Zeitromane – nem todas as obras produzidas por 

escritores reconhecidos nos últimos trinta anos exibem esses traços. Mas o núcleo do 

revival, no que tem de típico, ostentou alguns ou mesmo a maior parte deles, 

enquanto à sua volta formas mais tradicionais também proliferaram. (ANDERSON, 

2007, p. 217). 
 

 

Desse modo, o romance histórico contemporâneo, para Anderson (2007), deve mostrar 

a História pelos seus descaminhos, ou seja, – como a imagem de Benjamin (1994) elucida – 

pela escrita da “história a contrapelo”. Assim, esses romances devem trazer novamente à 

consciência dos povos, as tragédias, as misérias e as falhas de nossa condição, para que não 
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sejam esquecidas e, então, possam ser superadas. Para isso, utilizam-se da fragmentação e do 

experimentalismo na reinvenção da escrita realista/descritiva. Também não convém mais ao 

romance histórico contemporâneo – como convinha, de acordo com Anderson (2007), ao 

romance histórico clássico do século XIX – a representação da soberania das nações, a partir 

de uma literatura de exaltação aos valores nacionais. Logo, surgido primeiramente na América 

Latina, não são raras a exposição de temas como ditaduras militares, guerras e genocídios – 

temas pertencentes ao imaginário latino, pois fazem parte de nossa História. 
 

Assim, segundo Anderson (2007), um novo romance histórico é possível desde que 

apoiado na concepção de realidade afirmada durante o século XX, na qual a ideia de 

progresso é contestada pela História, sendo compreendida como discurso e, portanto, formada 

a partir de diversas visões e versões, como as dos miseráveis, dos pobres, dos negros, das 

mulheres, dos indígenas, das crianças etc., que contestam a afirmação positivista de uma 

história única. 

 

 

2.2. Romance modernista retomado 
 

 

Todo romance é social, pode-se afirmar, considerando-se que é produto do indivíduo 

social – o escritor (a) –, que, inevitavelmente, depositará, nos meandros de sua composição, 

os valores da sociedade na qual está inserido. Além do que, para a elaboração de um universo 

narrativo ficcional, é necessário propiciar, pela linguagem, um reconhecimento mínimo, para 

que o leitor compreenda os signos e sentidos que a obra pode oferecer, o que a torna, 

inclusive, capaz de gerar alteridade, por apresentar ao leitor outros tipos de sociedade. É 

indiscutível, também, o papel social da catarse na literatura, que libera o humano de seus 

“demônios” interiores de uma forma profunda. 
 

O romance também pode ser visto como social por ser capaz de compreender, pela 

estética literária, a estrutura e o funcionamento da sociedade e, com isso, problematizar e dar 

visibilidade aos seus conflitos, dilemas e problemas, como, por exemplo, pensar sobre a 

questão do pobre, da pobreza e sobre a desigualdade social. Por essa acepção, se entenderá, 

nesta tese, ao romance como capaz de problematizar questões acerca da estrutura da 

sociedade, principalmente destacando problemáticas que envolvam os grupos marginalizados. 

Entende-se nesta pesquisa como pobres aqueles que, diante da carência econômica, não têm 

liberdade, ou seja, aqueles que são dominados – pelo Estado, pela economia, pela História, 

pelo passado (pelas circunstâncias de forma em geral) – e que, por isso, não lhes são 
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permitidas as escolhas sociais e econômicas. Nesse sentido, a própria elaboração do conceito 

de pobreza é assimilada por esta pesquisa como formada por determinantes que anseiam pela 

manutenção do poder econômico/político aos ricos e a culpabilização e contenção dos pobres. 
 

A obra literária, dessa forma, pode gerar visibilidade aos grupos oprimidos, do mesmo 

modo como as ciências sociais a gera (a primeira, pela linguagem da ficção, e as ciências 

sociais, pela linguagem científica). É assim que, no século XIX, o movimento literário 

realista/naturalista no Brasil, promoveu uma literatura de aspectos sociais. Por exemplo, a 

obra O Cortiço, de Aluísio Azevedo, que promove a denúncia da acumulação capitalista pelo 

estrangeiro no Brasil e faz um retrato das condições das camadas mais pobres, porém, por 

meio de uma linguagem ainda muito erudita, e de composições narrativas deterministas. 
 

Foi na primeira metade do século XX, com a “semana de arte moderna” de 1922, que 

surge a necessidade de adaptar a linguagem literária a estruturas narrativas e formas de escrita 

relacionadas à fala, o que a aproximou dos grupos marginalizados, fornecendo a abertura e a 

liberdade linguística necessária para fazerem surgir, nos anos seguintes – próximos à década 

de trinta –, obras preocupadas com temáticas sociais, agrupadas em um movimento brasileiro 

denominado de “romance de 30”. Esse romance foi marcado também pela denúncia social, 

fazendo da literatura também um espaço de discussão crítica sobre a sociedade brasileira. 

Além disso, esse romance possui uma escrita caracterizada pela estética fragmentária e 

experimentalista, cujos preceitos foram explorados pelo modernismo no Brasil. 
 

Segundo Maurice Blanchot (2001), em A conversa infinita 1: a palavra plural, a 

fragmentação é o rompimento com um tipo de escrita sequencial, linear e totalizante; é “o 

risco de um pensamento que não garante mais a unidade” (2001, p. 116). De acordo com 

Andrade (2013), em “Fragmentação do texto literário: um artifício da memória?”, por 

“fragmentação, compreendemos um texto [...] sem linearidade, ou melhor, sem começo, meio 

e fim delineados, [...] histórias incompletas, em pedaços [...], a narração por partes 

descontínuas, que se misturam e justapõem-se” (ANDRADE, 2013, p. 125), mostrando-nos 

um novo modo “de dispor os objetos, os fatos, as percepções e as perspectivas narrativas, 

conforme um mosaico de uma diferente sintaxe literária” (ANDRADE, 2013, p. 125). 
 

Para Ricardo Ripoll (2006), em “Vers une pataphysique de l'écriture fragmentaire”
11

, a 

fragmentação é um estilo de linguagem e de escrita que perpassa os gêneros, os períodos ou 

movimentos literários, e repensa tanto a sociedade, como a própria literatura, em crise e 

mudanças. É assim que a fragmentação na literatura passa a ser encontrada, já no século 
 
 

11
 Rumo a uma escrita patafísica da fragmentação (tradução nossa). 
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XVIII e no XIX, para mostrar o processo urbano/industrial e suas consequências para a 

sociedade, sendo considerada, pelos primeiros românticos alemães, como a escrita da 

totalidade em construção – a forma da “nova” literatura. 
 

No Brasil, de acordo com Raquel Illescas Bueno (2008), em “Romance modernista, 

romance pós-moderno: uma análise de casos”, foi com o Modernismo que ocorreu um 

significativo distanciamento da literatura com relação à linguagem linear e acadêmica, devido 
 

à imposição, pelos escritores, de uma linguagem fragmentária. Com o modernismo, torna-se 

comum a mistura de gêneros literários, a escrita próxima da oralidade, o erro gramatical, a 

eliminação ou o exagero da pontuação e os neologismos. 
 

Influenciado pelo modernismo, o romance de 30 utilizou-se da escrita fragmentária 

para abrigar temas sociais que refletissem sobre a condição de nosso subdesenvolvimento e as 

suas consequências. Nesse movimento, a literatura passa a compreender-se como espaço de 

debate crítico, também se preocupando em apresentar a estrutura da sociedade brasileira e 

seus sujeitos pela ficção. Assim, no início desse movimento, foi dada proeminência ao social, 

visto a necessidade de reflexão sobre as condições políticas, sociais e econômicas pelas quais 

passava o mundo, que – com a crise de Nova Iorque, em um período entre guerras e com o 

surgimento do nazismo – enfrentava a polarização política entre comunistas e fascistas. 
 

De acordo com Junior (1993), diante dos conflitos e problemas anunciados no século 

XX, a literatura Ocidental aproximou-se de um novo regionalismo, inspirado na literatura 

realista soviética, em escritores que vivenciaram a Guerra Civil da Espanha, e em escritores 
 

da América Espanhola que tiveram a “influência do cinema e do romance norte-americano” 

(JUNIOR, 1993, p. 10). Para Junior (1993): 

 

 
Na verdade, eles redefiniram o romance regionalista tradicional, com uma linguagem 

artística atualizada. Não tivemos, na década de 30, um regionalismo no sentido de ênfase 

ao pitoresco regional ou a situações particulares de cada local. Embora as histórias 

fossem ambientadas numa determinada região, poderiam ser extensivas ao conjunto do 

país. A visão crítica predominante nessas produções aponta para o caráter social, 

representando problemas brasileiros e não problemas específicos de uma determinada 

região. Trata-se, portanto, de uma literatura que procura representar a realidade de forma 

realista, mas com um sentido crítico muito aguçado, visando a transformá-la em suas 

estruturas sociais. (JUNIOR, 1993, p. 10-11). 

 

Essas características são, na contemporaneidade, levadas, por alguns autores, aos seus 

extremos. Assim, a linguagem fragmentária é utilizada pelos escritores contemporâneos, para, 

principalmente, proporcionar o efeito literário de movimento rápido e descontínuo de nossa 
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sociedade que, diante da rapidez das novas tecnologias e da afirmação de um neoliberalismo 

voraz, também se constitui por fragmentos. 

 

 

2.3. Por um ponto de vista histórico e social 
 

 

Inferno Provisório (2016) é um romance transpassado por temporalidades que vão do 

ambiente privado, o de mudanças em décadas, percebidas na vida dos indivíduos, para o 

histórico/econômico, do ambiente público, a partir de temporalidades mais longas, percebidas 

em séculos, para o da natureza, ou seja, o tempo da quase imobilidade, em que os processos 

são sentidos lentamente – em milênios. No plano privado, tem-se a história das personagens; 

quanto à temporalidade histórica, a obra é uma alegoria da formação do Brasil capitalista; 

com relação ao tempo da natureza, são mostradas longas descrições do espaço natural, que 

emolduram a obra – como a apresentação do rio Pomba, dos aspectos climáticos, da vegetação 

e do relevo. Essas temporalidades interpõem-se, formando um movimento no qual as vidas 

das personagens são colocadas sobre os prismas histórico e geográfico. 
 

Nesse sentido, a obra assume como um pano de fundo o processo de modernização do 

Brasil, ou seja, utiliza como cenário a história do Brasil, por onde se propagam as histórias 

pessoais das personagens. Assim, é preciso compreender os aspectos particulares, 

psicológicos e materiais, das personagens para que se entenda o período histórico e o 

ambiente geográfico da obra. Essas temporalidades também estão inseridas em outro 

movimento, o da permanência e da ruptura, no qual o passado junta-se às condições presentes, 

gerando as experiências atuais das personagens (portanto, um processo de permanência e de 

ruptura com o passado). Nesse sentido, o passado é sempre uma condição presente de Inferno 

Provisório (2016), pois, como uma onda, faz com que o presente seja inundado de passado, o 

que impede transformações efetivas e acelera o tempo do indivíduo e da dinâmica da 

natureza. 
 

É assim que, no capítulo “Outra fábula”, o último de Inferno Provisório (2016), tem-se 

a história de Guto, natural de Cataguases, que foi trabalhar e estudar em São Paulo. O capítulo 

possui uma temporalidade definida: o último dia do ano de 2002, na largada da São Silvestre. 

Na corrida, considerada como um grande evento, Guto reflete sobre seu passado – sobre como 
 

chegou até aquele momento. Guto é filho de trabalhadores “autônomos” – o pai vendia 

salgados na rua, e a mãe fazia doces para festas – e, apesar da pouca renda, consegue estudar 

jornalismo na Cásper Líbero, o que o faz perceber o mundo de forma mais crítica: 
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Também Luís Augusto imaginara um futuro diverso, não aquele martírio, aquela 

tormenta, mas a altiva serenidade de quem assenta, um a um, os sólidos degraus de 

uma escada lançada no desconhecido. Porque, ao contrário da Lívia, julgava poder 

orgulhar-se do caminho percorrido. O que era vinte anos atrás? Uma camisa 

desembarcando, zonza, na rodoviária da Luz, sem amigos ou conhecidos a quem 

recorrer. E se recuasse trinta anos? Um menino tímido, pasmado, esquadrinhando as 

ruas de Cataguases, nos braços um tabuleiro de alumínio coberto por um alvo pano 

de prato, pastéis, coxinhas, rissoles, quibes, croquetes e empadinhas que a mãe 

industriava e que amortizavam as dívidas caseiras, que o pai, autonomista, como 

clamava, batendo cabeça ali e aqui, sempre desendinheirado, ampliava, adquirindo 

atlas, enciclopédias e dicionários que impingia ao caçula, na esperança de que pelo 

menos ele não se convertesse em empregado dos Prata, como o mais velho e a 

menina, para seu desalento, E candeou-o para as cadeiras noturnas do curso de 

Contabilidade, Se tiver tino, pelo menos comer algodão você não vai, onde, 

extenuado, dormitava sobre livros-caixa, livros-razão, borradores, balancetes e 

balanços, após uma jornada de faz-tudo na redação d’O Cataguases, estágio sem 

remuneração que o pai conquistara junto ao redator-chefe do jornal, doutor Divaldo 

Sobrinho, Não se preocupe, senhor Raul: a bove majore discit arare minor, em troca 

de uma arisca promessa, nunca realizada, de, sacrificando seus ideais, cabular votos 

para a situação nas eleições vindouras. (RUFFATO, 2016, p. 388-389). 
 

 

Guto faz faculdade diferenciando-se de seus conterrâneos, porém, devido a sua origem 

humilde, ainda sente a pobreza na pele, como uma marca de nascença. Assim, o ato de 

estudar, de forma paradoxal, é, concomitantemente, motivo de orgulho e razão do 

distanciamento de Guto da própria família, dando à personagem uma constante sensação de 

inadequação. Dessa forma, Guto é a personificação literária de parte considerável da 

população brasileira que sai do interior para tentar uma vida melhor nas metrópoles 

brasileiras, São Paulo ou Rio de Janeiro – cidades contempladas por muitos como núcleos de 

desenvolvimento do país, que, contraditoriamente, não são capazes de incluir e abrigar a todos 

de forma satisfatória, de modo a oferecer melhores condições socioeconômicas. Dessa forma, 

Inferno Provisório (2016) configura-se como um romance social, por, principalmente, rever a 

história da formação econômica do capitalismo urbano a partir da visão do proletariado. 
 

Assim, as personagens da obra, por serem diversas e contraditórias, correspondem às 

desigualdades do próprio proletariado brasileiro, que, apesar de suas especificidades 

individuais, é unido pelo sentimento de carência e, também, pelo desejo de uma vida mais 

digna. Logo, Ruffato compreende a estrutura da sociedade brasileira pela elaboração de 

narrativas comprometidas com a descrição dos costumes e da figuração da vida material dos 

pobres e despossuídos. Com isso, reúne, em uma única classe, grupos que, socialmente, não se 

entendem como semelhantes, mas que estão ligados pelo mesmo passado de exclusão – 

fornece, portanto, um sentido histórico às camadas mais pobres de nossa sociedade. Assim, 

entende como “proletário” todos os que estão à margem do processo de modernização 
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capitalista – não só os trabalhadores, mas também, os marginalizados, os desempregados etc. 
 

Dá visibilidade, portanto, aos pobres, excluídos das benesses do capitalismo: 
 

 

Ele, que sempre dizia, com sua fala arrevesada, de colono pobre e indômito, que 
viver é transpor a morraria, Meu filho, é da roça pra Cataguases e de Cataguases pra 

São Paulo, São Paulo, sim, é um mundo, repetia, olhos brilhando; ele, que evitava 
evocar os tempos em que tocavam terras à meia, em grotas e barrocas e furnas, 

puxando enxada entre pés de milho e de fumo, imerso até as coxas no barro de 
arrozais outrens – agora permaneceria para sempre abandonado naquele cemitério 

decrépito, amontoado de tumbas dependuradas barranco acima, sem arruamento. 
(RUFFATO, 2016, p. 397-398). 

 

 

Nesse trecho sobre o enterro de Raul, o pai de Luís Augusto (Guto), é rememorada, 

pelo filho, a origem rural da família – de descendentes de imigrantes colonos. Inferno 

Provisório (2016) procura uma explicação histórica para a situação de exclusão sofrida pelas 

camadas menos favorecidas e encontra no imigrante italiano o ponto inicial da formação do 

trabalhador livre e, posteriormente, do proletariado brasileiro. Diante de tal constatação, a 

obra é também um romance histórico, visto que registra um amplo período histórico pelo qual 

se deslocam grupos humanos, intercalando os diversos planos temporais. 
 

Logo, tudo está em movimento na obra – o plano das personagens, o histórico, o da 

paisagem. Um movimento acelerado pela dinâmica histórica, que interfere tanto no modo 

como as personagens reagem ao espaço, como na própria natureza, acelerando as suas 

transformações. O plano histórico, artificialmente criado pela economia, sujeita o homem e a 

natureza ao tempo da tecnologia – um tempo artificial e violento, que modifica o ritmo natural 

das coisas. No entanto, todas essas transformações, que, no capítulo, estão condensadas na 

imagem da metrópole paulista, ironicamente, são entendidas pelas personagens como 

transformações que conduzirão o homem a uma vida melhor, quando, na verdade, a 

metrópole, como constatada na experiência de Guto – que, apesar de ter curso superior e ser 

morador de São Paulo, possui uma vida também humilde –, é vetada ao pobre, que está 

condenado às margens da História, do Capitalismo e da própria cidade. 
 

Analisado do ponto de vista histórico, “Outra fábula” narra a passagem do ano de 2002 

para o de 2003. Esse detalhe, não explicitado na obra, mas insistentemente marcado 

temporalmente, oferece ao capítulo um tom positivo e esperançoso, como se um “outro” tipo 

de História começasse a ser construída, uma narrativa que oferte maior visibilidade aos 

marginalizados. Portanto, Inferno provisório (2016) é encerrado – visto que, “Outra Fábula” é 

o último capítulo da obra – com um marco para a história brasileira, um fato que muda os 

rumos da nação, com o desenvolvimento de um governo que coloca o pobre mais ao centro 
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das decisões políticas: “Imerso entre os milhares de calções e camisetas numeradas, sob um 

calor de mais de trinta graus, aguardando o sinal para o início da largada da Corrida de São 

Silvestre, na tarde do último dia de 2002, tudo, tudo isso Luís Augusto buscava esquecer” 

(RUFFATO, 2016, p.406). 
 

Guto é só mais um Luís, e, assim como essa personagem tenta esquecer o seu passado, 

o próprio Brasil parece querer superar seus descaminhos. Porém, em uma visão 

contemporânea, diante de séculos de exclusão, os sulcos afirmados pela violência fundadora 

de nossa nação não desapareceram. Essas políticas públicas de inclusão social, que 

envolveram o Brasil no início do século XXI, não foram suficientes para aplacar estruturas 

econômicas e de pensamentos estreitamente vinculadas ao nosso passado colonial, fundador 

do Brasil moderno. 
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3. CAPÍTULO 2 – Literatura e sociedade 
 

 

Para Antonio Candido, no ensaio “O Direito à literatura” (2011), a literatura configura-

se como “todas as criações de toque poético, ficcional ou dramático [...] em todos os tipos de 

cultura, desde o que chamamos de folclore [...] até as formas mais complexas e difíceis da 

produção escrita das grandes civilizações” (CANDIDO, 2011, p. 174). Conclui, portanto: a 

literatura é um bem incompressível
12

, “é o sonho acordado das civilizações” (CANDIDO, 

2011, p. 175), “assim como não há equilíbrio psíquico sem o sonho durante o sono, talvez não 

haja equilíbrio social sem a literatura” (CANDIDO, 2011, p. 175). 
 

O homem é um ser narrativo, que possui a capacidade e a necessidade de narrar para 

entender si próprio e a realidade que o cerca. Logo, para o autor, a obra literária humaniza
13

, 

pois, à medida que se baseia na verossimilhança, proporciona identificação e alteridade. 

Segundo Candido (2011, p. 176), a literatura “não corrompe nem edifica, portanto; mas, 

trazendo livremente em si o que chamamos o bem e o que chamamos o mal, humaniza em 

sentido profundo, porque faz viver”. Ou seja, a literatura é um canal que, por meio da ficção, 

proporciona ao ser humano acesso ao outro, ao que lhe é diferente, e, consequentemente, 

possibilita a auto compreensão, a reflexão sobre o cotidiano e, até mesmo, a apreensão de 

novas experiências: 

 

 

Por isso é que nas nossas sociedades a literatura tem sido um instrumento poderoso 

de instrução e educação, entrando nos currículos, sendo proposta a cada um como 
equipamento intelectual e afetivo. Os valores que a sociedade preconiza, ou os que 

considera prejudiciais, estão presentes nas diversas manifestações da ficção, da 

poesia e da ação dramática. A literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e 

combate, fornecendo a possibilidade de vivermos dialeticamente os problemas. Por 
isso é indispensável tanto a literatura sancionada quanto a literatura proscrita; a que 

os poderes sugerem e a que nasce dos movimentos de negação do estado de coisas 

predominante. (CANDIDO, 2011, p. 175).  
 
 
 
 
 

 
12

 Em seu discurso sobre a literatura e os direitos humanos, Antonio Candido distingue o que são bens 

compressíveis e bens incompressíveis. Por bens incompressíveis, compreende aqueles que são necessários para a 
sobrevivência do homem, como o alimento, a moradia e a roupa. Já bens compressíveis são aqueles considerados 
supérfluos, como os cosméticos, os enfeites etc.  
13 De acordo com Antonio Candido: “humanização é o processo que confirma no homem aqueles traços que 
reputamos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para com o próximo, 
o afinamento das emoções, a capacidade de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da 
complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor. A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade 
na medida em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, a sociedade, o semelhante”

  

(CANDIDO, 2011, p. 180). 
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Candido (2011) determina os três aspectos que caracterizam a literatura em sua função 

humanizadora. O primeiro está relacionado à linguagem poética que, coordenada e 

sistematizada, organiza a linguagem, acalentando com sua poesia. O segundo é a sua 

capacidade de expressar ideias, ideologias, visões de mundo, sentimentos, materialidades, 

subjetividades por meio da linguagem ficcional. O terceiro é a compreensão da literatura 

como um lugar de conhecimento autônomo. Apesar de ser mais entendida, na comunidade em 

geral, pelo terceiro fator, são esses três aspectos juntos e relacionados que dão à literatura sua 

função social. Outro papel social da literatura está na capacidade de representar, 

ficcionalmente, os grupos de oprimidos, pobres, marginalizados, humildes: 

 

Acabei de focalizar a relação da literatura com os direitos humanos de dois ângulos 
diferentes. Primeiro, verifiquei que a literatura corresponde a uma necessidade 

universal que deve ser satisfeita sob pena de mutilar a personalidade, porque pelo 

fato de dar forma aos sentimentos e à visão do mundo ela nos organiza. Negar a 

fruição da literatura é mutilar a nossa humanidade. Em segundo lugar, a literatura 

pode ser um instrumento consciente de desmascaramento, pelo fato de focalizar as 
situações de restrição dos direitos, ou de negação deles, como a miséria, a servidão, a 

mutilação espiritual. Tanto num nível quanto no outro ela tem muito a ver com a luta 

pelos direitos humanos. (CANDIDO, 2011, p. 186). 
 

 

Dessa forma, Candido, em Literatura e Sociedade (2000), defende a contribuição das 

ciências sociais na análise literária. Contudo, tal trabalho deve ser de simbiose, no qual a 

análise estrutural e a análise extrínseca formam uma massa homogênea necessária para 

aprofundar a compreensão da obra. De acordo com Candido (2000), o “externo (no caso, o 

social) importa, não como causa, nem como significado, mas como elemento que desempenha 

um certo papel na constituição da estrutura, tornando-se assim, interno” (CANDIDO, 2000, 

p.6). 
 

O social deve endossar a apreensão dos múltiplos significados gerados na 

complexidade linguística da obra literária, dentro de pontos de vistas equilibrados, 

ponderando análise estrutural e social, em uma abordagem na qual os fatores sociais agem 

sobre a formação da obra literária. Logo, a função social da literatura não está somente em 

abordar temas históricos e sociais marcadamente importantes para a nossa sociedade, mas 

também está na sua própria linguagem poética. A estrutura não está desvinculada de seu 

conteúdo; ao contrário, tema e forma unem-se em um todo complexo, proporcionando ao 

leitor uma transformação íntima. De acordo com Candido (2002), no ensaio A literatura e a 

formação do homem, a literatura “age com o impacto indiscriminado da própria vida e educa 

como ela – com altos e baixos, luzes e sombras” (CANDIDO, 2002, p. 83). 
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Tal metodologia entende a literatura como um todo indissociável, um tecido formado 

da interdependência de fatores sociais e linguísticos que se complementam. O autor 

transforma, assim, a realidade que o circunda em percepção subjetiva. Não é de sua intenção, 

portanto, refletir a realidade, mas transformar suas percepções acerca do mundo em arte que, 

no caso da literatura, está ligado à elaboração de uma linguagem própria, densa de símbolos e 

métodos, na tentativa de expor o que o escritor sente sobre o mundo. A literatura, entendida 

assim, faz da própria técnica autoral de escrita vinculada, de uma forma ou de outra, a 

macroestrutura social, já que tais contornos socioeconômicos norteiam a percepção de mundo 

do escritor, pois, como parte da sociedade, ele está inserido discursivamente no momento 

histórico em que escreve: 

 

 

É este, com efeito, o núcleo do problema, pois quando estamos no terreno da crítica 

literária somos levados a analisar a intimidade das obras, e o que interessa é 
averiguar que fatores atuam na organização interna, de maneira a construir uma 

estrutura peculiar. Tomando o fator social, procuraríamos determinar se ele fornece 

apenas matéria (ambiente, costumes, traços grupais, idéias), que serve de veículo 

para conduzir a corrente criadora (nos termos de Luckács, se apenas possibilita a 
realização do valor estético); ou se, além disso, é elemento que atua na constituição 

do que há de essencial na obra enquanto obra de arte (nos termos de Luckács, se é 

determinando do valor estético). (CANDIDO, 2000, p. 6). 
 

 

A obra literária é, portanto, produto desse indivíduo diante de suas condições sociais. 

Em consequência, as ideologias, os valores morais e os sistemas de comunicação reverberam 

no texto literário por meio da capacidade criativa e da técnica do(a) escritor(a). Essa matéria 

transformada em arte tem a propriedade de fazer algo simbólico para um determinado grupo 

social, o que garante o apreço desse grupo ou comunidade com a qual mantém elos 

emocionais estreitos com o tema abordado. A arte, assim, é matéria coletiva, criada por um 

indivíduo social que assume a iniciativa da obra e está, inevitavelmente, identificado ao seu 

tempo, à sua comunidade e ao seu espaço; ou seja, consequentemente – de forma direta ou 

indireta e em maior ou menor escala – tais forças sociais acabam por condicionar a produção 

do artista. Cabe à crítica averiguar qual é o papel do social atribuído pelo artista em sua arte. 
 

De acordo com Otávio Ianni, em seu artigo “A mentalidade do homem simples” 

(1975), as ciências sociais e as artes possuem a capacidade de descobrir e revelar o modo de 

ser e a mentalidade das pessoas simples. No entanto, tais disciplinas, segundo o sociólogo, só 

se detiveram aos anônimos a partir da democracia populista (1945 – 64): 

 

 
Os homens e as mulheres, as crianças e os velhos retratados e estudados são os 

humilhados e ofendidos que povoam a fazenda e a fábrica, o mocambo e a favela, as 
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casas de culto e os botequins. Nesses lugares, acompanhamos os atos e os 

pensamentos, as lutas e os desalentos dos caboclos e operários. Em verdade, as artes 

e as ciências (que florescem no Brasil na época da democracia populista) ainda estão 

realizando a reconstrução do modo de ser e da mentalidade dos homens simples. 

Pouco a pouco, constroem um painel da consciência das pessoas que vivem nos 
níveis mais baixos da escala social. (IANNI, 1975, p. 87-88). 

 

 

A sociologia e a antropologia, como ciências, possuem entre seus direcionamentos a 

necessidade de desvelar o marginalizado, dando-lhe voz. Para tanto, recorrem ao método 

científico embasando-se em documentos, sejam eles orais ou escritos, que comprovem suas 

teses e argumentos. Já a arte, isenta de responsabilidade científica, possui a liberdade de criar 

ficcionalmente imaginários que se assemelham aos da realidade que amplia a sua capacidade 

de ação, pois, ao criar universos comuns aos nossos, faz da leitura uma experiência de 

alteridade. 
 

Segundo Ianni (1975), as ciências sociais e as artes descrevem aspectos cruciais e 

episódicos da consciência dos tidos como anônimos, realizando, portanto, uma 

“fenomenologia da consciência ingênua” (IANNI, p. 88). O artista e o cientista querem ajudar 

o homem simples; sabem, portanto, que essa grande massa que povoa o campo e a cidade não 

pode ser ajudada sem um mínimo de estudo e compreensão; querem descobrir por que os 

esforços feitos na cidade para cooperar com eles em suas lutas e reivindicações não foram 

bem sucedidos; trata-se também de saber por que a consciência dessas pessoas constitui-se 

como uma consciência ingênua, sendo que, para Ianni (1975), a esse homem comum, ou seja, 

ao pobre, perpassam sempre duas características essenciais: o misticismo e a violência. 
 

A consciência ingênua do pobre está ligada, para Ianni (1975), à expressão e à 

predominância, no indivíduo, de sentimentos tidos como “primitivos”, ou seja, sentimentos 

ligados ao mágico e à impulsividade, o que pode simplificar a ideia sobre a pobreza. Porém, 

na visão de Ianni (1975), ser pobre vincula-se à falta de liberdade para realizar escolhas, pois 

o indivíduo, quando controlado por seus impulsos e medos, não consegue agir no mundo de 

forma autônoma e livre. Nessa concepção, o pobre é aquele que não possui escolhas, pois é 

dominado e controlado por impulsos, pelo “outro” e pela própria “dinâmica da História”
14

. 

 

3.1. O conceito de pobreza  
 
 
 
 
 

 
14 Compreende-se como “dinâmica da História” a um conjunto de decisões e determinações políticas que 
encaminham a sociedade para determinadas direções.
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A formação do conceito de pobreza foi determinada histórica e ideologicamente sobre 

bases aristocráticas, o que corroborou para acentuar a invisibilidade e o preconceito para com os 

pobres. Friedrich Nietzsche (1998), em sua obra Genealogia da moral: uma polêmica, investiga 

o quanto a definição de “pobre” e “pobreza” está filosófica e morfologicamente ligada à 

formação do conceito de “mau”, definido por valores que beneficiam os grupos mais 

favorecidos, a partir de construções discursivas que almejam a depreciação do pobre. Assim, o 

filósofo analisa a formação da moral ocidental: 

 

 

Para mim é claro, antes de tudo, que essa teoria busca e estabelece a fonte do conceito 

“bom” no lugar errado: o juízo “bom” não provém daqueles aos quais se fez o “bem”! 

Foram os “bons” mesmos, isto é, os nobres, poderosos, superiores em posição e 

pensamento, que sentiram e estabeleceram a si e a seus atos como bons, ou seja, de 

primeira ordem, em oposição a tudo que era baixo, de pensamento baixo, e vulgar e 

plebeu. Desse pathos da distância é que eles tomaram para si o direito de criar valores, 

cunhar nomes para os valores, que lhes importava a utilidade! Esse ponto de vista da 

utilidade é o mais estranho e inadequado, em via de tal ardente manancial de juízos de 

valor supremos, estabelecedores e definidores de hierarquias: aí o sentimento alcançou 

bem o oposto daquele abaixo grau de calor que toda prudência calculadora, todo 

cálculo de utilidade pressupõe – e não por uma vez, não por uma hora de exceção, mas 

permanentemente. O pathos da nobreza e da distância, como já disse, o duradouro, 

dominante sentimento global de uma elevada estirpe senhorial, em sua reação com uma 

estirpe baixa, com um “sob” – eis a origem da oposição “bom” e “ruim”. 

(NIETZSCHE, 1998, p. 19). 
 

 

Nietzsche (1998) critica os psicólogos ingleses por entenderem como “bom” o que é 

derivado da palavra “útil”, pois o compreende como originado, antes de tudo, do termo “nobre”. 

Logo, os conceitos, essencialmente históricos, constroem-se diante de contextos materiais e 

ideológicos específicos, nesse sentido, o que é “bom” tem origens genealógicas em “nobreza”; 

sendo que “mau” origina-se de “comum” ou “plebeu”. Portanto, a construção dessa moral 

fundamenta-se no poder econômico para justificar a superioridade de um grupo e a inferioridade 

de outro: “‘aristocrático’, no sentido social, é o conceito básico a partir do qual necessariamente 

se desenvolveu ‘bom’, no sentido de ‘espiritualmente nobre’, ‘aristocrático’, de ‘espiritualmente 

bem – nascido’, ‘espiritualmente privilegiado’: um desenvolvimento que sempre corre paralelo 

àquele outro que faz ‘plebeu’, ‘comum’, ‘baixo’ transmutar-se finalmente em ‘ruim’” 

(NIETZCHE, 1998, p. 21). 
 

No entanto, prossegue Friedrich Nietzsche (1998), os judeus dissidentes – os que se 

transformariam em cristãos – mudaram essa equação (“bom = nobre” e “mau = plebeu”) com a 

imagem de “amor total” estabelecida e divulgada pela imagem de Cristo. O cristianismo, assim, 

torna-se vitorioso no âmbito da moral, pois constrói uma ideia popular de “bom” e de “mau”. 
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Por ela, a eternidade de paz no reino de Deus pertenceria, somente, aos humildes, pois eles 

seriam os “bons”, realmente. 
 

Diante de tal pensamento, o homem simples é motivado pelo ressentimento, sendo a sua 

ação sempre uma reação, pois primeiro é ferido para depois ferir. O sofrimento o faz forte, visto 

que o paraíso de Deus pertenceria àqueles que padeceram em vida, pois a recompensa aos 

pobres, por terem sofrido, estaria na eternidade do depois da morte – enquanto aos ricos, por não 

padecerem em vida, estariam condenados a sofrer pela eternidade. De acordo com Nietzsche 

(1998), com o fortalecimento da Igreja como instituição e de sua consequente hierarquização, 

foi enfraquecido o discurso de amor incondicional cristão: 

 

A marcha desse envenenamento através do corpo inteiro da humanidade parece 

irresistível, sua cadência e seu passo podem inclusive ser mais lentos doravante, mais 

refinados, cautelosos, inaudíveis – há tempo bastante... Ainda possui a Igreja, a este 

propósito, uma tarefa necessária a cumprir, um direito à existência? [...]. Estaria ela 

moderando e obstruindo essa marcha, em vez de acelerá-la? Ora, esta bem poderia ser 

sua utilidade... Sem dúvida ela é, afinal, algo grosseiro e rústico, que repugna a uma 

inteligência mais delicada, a um gosto propriamente moderno. Não deveria ao menos 

refinar-se um pouco?... Atualmente, ela afasta mais do que seduz... Qual de nós seria 

livre-pensador, se não houvesse a Igreja? A Igreja é que nos repugna, não o seu 

veneno... Não considerando a Igreja, também nós amamos o veneno...” este epílogo de 

um “livre-pensador” à minha fala, um animal honesto, como bem notamos, além disso 

um democrata; até então me havia escutado, e não resistiu ao me ver calar. Pois neste 

ponto tenho muito o que calar – (NIETZSCHE, 1998, p. 10). 
 

 

Dessa forma, por meio de uma análise genealógica dos conceitos “bom” e “mau”, surge 

a constatação de que os valores morais foram criados por grupos dominantes. Nietzsche propõe 

a revisão dessa moral com a construção de realidades mais livres das estipuladas pelas amarras 

econômicas e formuladas discursivamente pelas elites que, devido ao poder, desenvolveram 

estruturas mentais que perduram historicamente. Por conseguinte, em uma visão contemporânea 

e inclusiva, a pobreza é caracterizada por Amartya Sen (2000), em sua obra O desenvolvimento 

como Liberdade, como a condição humana caracterizada pela carência de recursos econômicos, 

de capacidade de escolhas, de segurança e de poder, categorias necessárias para uma vida plena 

e digna. Em outras palavras, é a privação de um padrão de vida satisfatório, de direitos civis, 

culturais, econômicos, políticos e sociais. 
 

Essa forma de pensar a pobreza e o pobre rompe com as estruturas discursivas criadas e 

impostas pelos mais privilegiados, como forma de condenar os desvalidos, tal como foi 

elucidado por Nietzsche (1998), promovendo, assim, uma perspectiva que mostra o 

desenvolvimento não só como produto do crescimento econômico, mas proporcionado por 
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variáveis amplas e diversas, como a participação política, o acesso à educação e à saúde, 

maior participação social etc.: 

 

É perigoso ver a pobreza segundo a perspectiva limitada da privação de renda e a partir 

daí justificar investimento em educação, serviços de saúde etc. com o argumento de que 

são bons meios para atingir o fim da redução da pobreza de renda. Isso seria confundir 

os fins com os meios. As questões básicas de fundamentação obrigam-nos, por razões 

já expostas, a entender a pobreza e a privação da vida que as pessoas realmente podem 

levar e das liberdades que elas realmente têm. A expansão das capacidades humanas 

enquadra-se diretamente nessas considerações básicas. Acontece que o aumento das 

capacidades humanas também tende a andar junto com a expansão das produtividades e 

do poder de auferir renda. Essa conexão estabelece um importante encadeamento 

indireto mediante o qual um aumento de capacidades ajuda direta e indiretamente a 

enriquecer a vida humana e a tornar as privações humanas mais raras e menos 

pungentes. As relações instrumentais, por mais importantes que sejam, não podem 

substituir a necessidade de uma compreensão básica da natureza e das características da 

pobreza. (SEN, 2000, p. 114). 
 

 

Amartya Sen (2000) propõe que a pobreza não deve ser elucidada apenas a partir do 

reconhecimento de renda insuficiente a graus estabelecidos pela economia, mas também pela 

privação das capacidades de escolhas do indivíduo. A capacidade é a aptidão do indivíduo que 

possibilita suas realizações no mundo; é a potencialidade humana que pode ou não ser realizada 

pela ação. Logo, é a liberdade de estabelecer e realizar escolhas livres, particulares e autênticas 

acerca do espaço político, social e cultural habitado – a liberdade para vivenciar o mundo da 

forma que se acredita mais adequada e adaptada aos diversos padrões de vida e cultura. 
 

As escolhas, assim, são definidas por valores específicos e particulares, a partir do que é 

considerado mais relevante e valioso pelo indivíduo. Tais considerações fazem essas escolhas 

variarem de básicas, como se nutrir e manter-se saudável, a estados pessoais complexos, como 

participar da comunidade e possuir maior autoestima. Apesar de não limitar a pobreza à visão 

econômica, ele não a despreza, visto que a carência econômica pode desencadear a privação das 

capacidades do indivíduo. Sen (2000), assim, determinado a romper com a lógica de 

culpabilização do pobre, transforma a concepção de “desenvolvimento econômico” em domínio 

que almeja a construção de liberdades para todos. 
 

Diante do exposto, a pobreza será entendida neste trabalho como um conceito construído 

socialmente com determinantes que visam a manutenção do poder aos mais ricos e a 

culpabilização dos mais pobres. Tais definições conduziram essa pesquisa no mapeamento do 

modo como são apresentados literariamente os desvalidos na obra Inferno Provisório (2016), de 

Luiz Ruffato. Para isso, na busca de conexões e compreensões com nosso objeto de estudo, se 

analisará, primeiramente, como o pobre foi representado no romance a partir do final do século 
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XIX, com o seu advento em terras brasileiras. Por essas relações, perceberemos, neste capítulo, 

como a obra de Ruffato (2016) está vinculada a padrões de linguagem e de temática próximos 

aos do romance de 30, que, por sua vez, possui inspiração estética no movimento brasileiro 

modernista. 

 

 

3.2. O pobre no romance brasileiro 
 

 

O século XIX foi marcado pela consolidação dos ideais burgueses liberais na Europa e a 

consequente tomada de poder por parte da burguesia, dona dos instrumentos da produção 

industrial, para quem faltava o efetivo poder político. Com isso, a burguesia não só propunha 

uma revolução na estrutura do poder político e econômico, mas também consequentes 

transformações na concepção do tempo e do espaço, o que acarretou mudanças no modo como o 

homem via a si mesmo e a sua comunidade. Esse homem ocidental capitalista passa, então, a 

perceber-se como indivíduo dotado de liberdade. É necessária a compreensão de que tais 

mudanças não foram automáticas e nem totais, mas sim graduais e desiguais, estabelecidas de 

diversas formas pelas regiões do mundo. 
 

Segundo Ian Watt, em a Ascensão do romance (2010), o romance, como gênero, surge 

dessas novas condições apresentadas pelo fortalecimento do capitalismo, para representar esses 

homens que se moldavam diante das tecnologias das revoluções industriais. O romance nasce 

com a ascensão da burguesia capitalista, transformado na expressão literária dessa classe, visto 

que, do ponto de vista da estrutura da narrativa, é o realismo a sua característica principal. O 

realismo, portanto, conforme Watt (2010), tem relação com a representação mimética da 

realidade na estrutura formal da obra literária, ou seja, é uma tentativa de mostrar da forma mais 

“fiel” possível uma realidade física. Dentro dessa concepção, o romance acompanha todo um 

pensamento filosófico moderno que não mais percebe a realidade como a manifestação de uma 

única verdade imutável e ligada à comunidade, consoante ao pensamento platônico, e sim como 

a manifestação do indivíduo no mundo, ou seja, a relação entre o homem e a realidade material 

que o abriga. A partir da modernidade, então, a realidade passa a ser compreendida como a 

expressão do indivíduo como espírito que rege o mundo. Assim, de acordo com Bosi, em 

História concisa da literatura brasileira (2002, p. 97), o romance foi “a revolução literária do 

Terceiro Estado (Debenedetti)”. Com o romance romântico, o gênero romanesco passa a 

constituir-se como um excelente divulgador dos interesses da sociedade capitalista, pois “sua 

relevância no século XIX se compararia, hoje, à do cinema e da televisão” (BOSI, 2002, p. 97). 
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No romantismo, de acordo com Bosi (2002, p. 169), construiu-se um ideal nacionalista e 

individualista. Esse movimento buscava afirmar os Estados Nacionais e divulgar o estilo de vida 

burguês que se impunha, juntamente com as mudanças econômicas e tecnológicas, às nações do 

ocidente europeu. No entanto, já no final no século XVIII, passa-se a perceber autores que, 

embasados por teorias cientificistas, são críticos às contradições do capitalismo. Denominado 

realista/naturalista, esse movimento promoveu um abandono gradual das características 

cultivadas pelo romantismo, como a exaltação dos valores e dos heróis nacionais, além do 

próprio sentimentalismo. A partir do método realista de escrita, tal como foi anteriormente 

elucidado, o artista adota uma posição analítica diante da sociedade e coloca na obra a 

impessoalidade científica, elaborando uma literatura de estudo e de denúncia. 
 

Segundo Cardoso (2013), em De dependentes a pobres diabos: um breve percurso da 

pobreza na literatura brasileira, Balzac, por exemplo, por meio da ficção, representou os 

costumes e a vida cotidiana a partir da descrição da realidade material de forma mimética, 

possibilitando a qualquer classe social tornar-se objeto de preocupação literária. Para Cardoso 

(2013), longe de ser o primeiro – visto que Stendhal, um pouco antes, já teria se dedicado a tal 

propósito – Balzac popularizou essa posição, tornando-se exemplo desse novo modelo de 

produção literária. Décadas depois, os procedimentos literários de Balzac viriam a repercutir em 

autores como os irmãos Goncourt e Zola. 
 

O romance, de acordo com Cardoso (2013, p. 14), nesse período, ganha grande 

divulgação e importância, transformando-se, pelas suas análises psicológicas e investigações, 

em uma espécie de história moral, fundamentando-se no direito de retratar qualquer objeto, 

mesmo o mais baixo e vil, de forma séria e responsável. Segundo Cardoso (2013), há que se 

pontuar, entretanto, que essas mudanças não foram motivadas por intenções exclusivamente 

sociais – como ocorreria posteriormente em Zola –, mas também estéticas. A importância de tais 

transformações consiste na mudança do olhar literário que, passa a mirar o indivíduo comum 

como princípio de sua produção, tornando o pobre e a pobreza núcleos das intenções 

realistas/naturalistas. 
 

Assim, para Cardoso (2013, p. 14), é a partir de Zola, no final do século XIX, que a 

literatura ocidental se afastaria de um viés prioritariamente estético, de representação, mimética 

da realidade. O escritor, ao buscar seus temas nos grupos desvalidos, representando-os com 

comprometimento único e tornando-os temas fundamentais em suas obras, assegurou sua 

relevância e alcance dentro da Europa, mormente por sugerir, além de mudanças estético-

literárias, transformações político-sociais. Tais considerações são importantes para a 
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compreensão de como a literatura passa a interessar-se pelos pobres e, também, para a reflexão 

sobre a influência da literatura europeia na formação de uma tradição literária brasileira. O 

intuito é, portanto, apreender essas questões dentro da conjuntura literária brasileira. 
 

Segundo Candido, em Iniciação à Literatura brasileira (2015), a literatura reconhecida 

como brasileira não nasceu realmente aqui, “veio pronta de fora para transformar-se à medida 

que se formava uma sociedade nova” (p. 12). De acordo com o crítico: “a nossa é uma literatura 

modificada pelas condições do Novo Mundo, mas fazendo parte orgânica do conjunto das 

literaturas ocidentais” (p. 11). Diante disso, é difícil estabelecer clara e precisamente o que é e 

quando passou a existir uma literatura verdadeiramente brasileira, pois se formou a partir da 

incorporação de temáticas relacionadas ao Novo Mundo às formas do considerado Velho 

Mundo. Essas formas, já bem desenvolvidas na Europa, foram importadas pelo Brasil e 

utilizadas de modo artificial e forçado para o abrigo de temas específicos do período colonial. 

Dessa forma, os primeiros romancistas brasileiros estavam preocupados em buscar referenciais 

para a criação de uma tradição literária e, também, de um estereótipo de nação. Para tanto, 

investigavam e retratavam o que acreditavam ser original do Brasil, na tentativa de encontrar um 

herói nacional, como os dos romances europeus. Logo, estabeleciam, além de uma tradição 

literária, a ideia de Brasil como nação consolidada, o que revelaria não só o papel estético do 

romance romântico, mas também político-ideológico: 

 

 

A literatura do Brasil faz parte das literaturas do Ocidente da Europa. No tempo da 
nossa independência, proclamada em 1822, formou-se uma teoria nacionalista que 

parecia incomodada por este dado evidente e procurou minimizá-lo, acentuando o que 
haveria de original, de diferente, a ponto de rejeitar o parentesco, como se quisesse 

descobrir um estado ideal de começo absoluto. Trata-se de atitude compreensível como 
afirmação política exprimindo a ânsia por vezes patética de identidade por parte de uma 

nação recente, desconfiava do próprio ser e aspirava ao reconhecimento dos outros. 
(CANDIDO, 2015, p. 11). 

 

 

Para Candido (2015), a sociedade brasileira foi formada a partir do deslocamento das leis, 

dos costumes e da religião europeia. Logo, o Brasil como nação foi estabelecendo-se e 

reconhecendo-se pelas vicissitudes formadas desses contatos forçados entre os povos autóctones 

e o modelo capitalista europeu, que conviveram em terras americanas. Do convívio desses 

modos de produção, surgiu uma sociedade cheia de contradições tão difíceis de serem elucidadas 

que a marcam até hoje. O romance romântico no Brasil surge dessa incongruência, que se 

estende inclusive às relações entre forma e tema: norteadas pela importação do romance como 

gênero e por questões e costumes típicos da Europa, foi adaptado a personagens e características 
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próprias do Brasil recém-independente. Tal procedimento formou, em certos aspectos, uma 

literatura também paradoxal, assim como a própria sociedade a qual almejava representar. 
 

Segundo Bosi (2002), dirigido às camadas mais privilegiadas, o romance romântico 

gerava identificação a essas elites. Na sua origem, dentro do contexto brasileiro, chamava a 

atenção de leitores que buscavam o simples lazer, pois não se preocupavam em estabelecer 

relações analíticas na busca da compreensão das diferenças, por exemplo, entre Macedo e 

Alencar. Logo, para a apreciação desses leitores era suficiente o estabelecimento de uma trama 

rica, cheia de conflitos e com um desfecho acalorado. De acordo com Bosi (2002, p. 128-129), à 

“medida que os nossos narradores iam aclimando à paisagem e ao meio nacional os esquemas de 

surpresa e de fim feliz dos modelos europeus, o mesmo público acrescia ao prazer da urdidura o 

do reconhecimento ou da auto-idealização”. 
 

Nesse período, de acordo com Bosi (2002), três foram os romances de relevância, por 

destoarem de obras elaboradas a partir da simples adaptação do gênero à conjuntura nacional: 

Memórias de um Sargento de Milícias, de Manuel Antônio de Almeida, Iracema e Senhora, de 

José de Alencar. Tal destaque deve-se à propriedade com a qual esses autores transformaram a 

matéria psicológica e social em arte. Essas obras já não se definiam pela busca da poesia pura e 

da obra perfeita, potencializaram-se e deixaram transparecer a “essência da matéria que o artista 

constrangeu a tomar forma” (BOSI, 2002, p. 129-130). 
 

É com Memórias de um Sargento de Milícias, de Manuel Antônio de Almeida, que se dá 

a ruptura com traços românticos, principalmente com o sentimentalismo, por sua proximidade da 

crônica histórica e por seu humor picaresco – devido à composição objetiva do homem comum. 

Na verdade, são tipos que circulam pela trama literária de Manuel Antônio de Almeida, e não 

efetivamente personagens, pois são definidos ora pelo ofício, ora pelos aspectos físicos. Mas o 

realismo de Manuel Antônio de Almeida não se resume aos traços caricaturais assumidos pelos 

diversos grupos, ao contrário, o escritor captou traços profundos da estrutura social brasileira, 

que dirigem nossos comportamentos e mentalidades até hoje. Diante disso: 

 

 
É supérfluo encarecer o valor documental da obra. A crítica sociológica já o fez com 

a devida minúcia. As Memórias nos dão, na verdade, um corte sincrônico da vida 
familiar brasileira nos meios urbanos em uma fase em que já se esboçava uma 

estrutura não mais puramente colonial, mas ainda longe do quadro industrial-
burguês. E, como o autor conviveu de fato com o povo, o espelhamento foi 

distorcido apenas pelo ângulo da comicidade. Que é, de longa data, o viés pelo qual 
o artista vê o típico, e sobretudo o típico popular. (BOSI, 2002, p. 134). 
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Antonio Candido, em “Dialética da malandragem” (2004), vislumbrou no romance 

Memórias de um Sargento de Milícias a “dialética da malandragem”, movimento produzido 

por uma dinâmica dos costumes da sociedade brasileira no começo do século XIX que, 

incorporada à estrutura da sociedade, marca suas relações políticas e sociais até a 

contemporaneidade. Parafraseando Candido (2004), há sempre, em todas as instâncias sociais 

brasileiras, uma ordem vinculada à desordem que, livre de culpa, erro ou pecado, também se 

coloca distante da punição e da censura. É assim que essa dialética da ordem e da desordem 

transforma o oficial de justiça em arruaceiro; o professor em alcoviteiro; os casamentos em 

negócios. 
 

Segundo Candido (2004), a sociedade representada em Memórias de um Sargento de 

Milícias, é de uma marcante desigualdade formada por poucos trabalhadores livres e os que 

viviam de vantagens. Os extremos dessa sociedade – os escravos, que trabalhavam, e as 

classes dirigente – foram excluídos da obra. Procurou-se dar ênfase a uma recente classe 

intermediária entre os ricos e os pobres, constituída, principalmente, por homens brancos 

livres, cambaleantes, de forma confortável e natural, entre o lícito e ilícito, comportamento 

tido como comum na recente sociedade urbana brasileira da primeira metade do século XIX. 

Assim, de acordo com Candido (2004, p. 44): “Na sua estrutura mais íntima e na sua visão 

latente das coisas, este livro exprime a vasta acomodação geral que dissolve os extremos”. 

Não “manifestando estas atitudes ideológicas, o livro de Manuel Antônio é talvez o único em 

nossa literatura do século XIX que não exprime uma visão de classe” (CANDIDO, 2004, p. 
 

51) – fato evidenciado pelo seu estilo, que busca uma tonalidade coloquial: 
 

 

Na limpidez transparente do seu universo sem culpa, entrevemos o contorno de uma 

terra sem males definitivos ou irremediáveis, regida por uma encantadora 

neutralidade moral. Lá não se trabalha, não se passa necessidade, tudo se remedeia. 

Na sociedade parasitária e indolente, que era a dos homens livres do Brasil de então, 

haveria muito disso, graças à brutalidade do trabalho escravo, que o autor elide junto 

com outras formas de violência. Mas como ele visa ao tipo e ao paradigma, nós 

vislumbramos através das situações sociais concretas uma espécie de mundo 

arquetípico da lenda, onde o realismo é contrabalançado por elementos brandamente 

fabulosos: o nascimento aventuroso, nomes tutelares, dragões, escamoteação da 

ordem econômica, inviabilidade da cronologia, imodicidade das relações. Por isso, 

tomemos com reserva a idéia de que as Memórias são um panorama documentário 

do Brasil joanino; e depois de ter surgido que são antes a sua anatomia espectral, 

muito mais totalizadora, não pensemos nada e deixemo-nos embalar por essa fábula 

realista composta em tempo de alegro vivace. (CANDIDO, 2004, p. 43-44). 
 

 

É com Machado de Assis que o sistema literário brasileiro, segundo Candido (2015), 

conquista solidez suficiente para configurar-se de forma madura. Essa solidez deve-se a 
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mudanças conjunturais na estrutura da divulgação e recepção literária da sociedade brasileira. 

De acordo com o crítico, o Brasil passou, em meados do século XIX, a possuir um conjunto 

de escritores que tinham como atividade regular a escrita literária e, ainda, com seus trabalhos 

divulgados por veículos de comunicação. Assim, a partir de Machado, o Brasil conseguiria 

consolidar uma tradição literária. Filho de um operário mulato e uma imigrante portuguesa, 

dotado de exemplar cultura intelectual, adquiriu grande discernimento literário, o que 

possibilitou a construção de obras universais, ou seja, que perpassam gerações e permanecem 

dotadas de sentido, pois representam temas de profundidade moral e ética, dilemas humanos. 

Prossegue Candido (2015, p. 67): 

 

 

Portanto, há nele um elemento fugidio, que provoca perplexidade e é uma das suas 
forças. Ele parece, por exemplo, contemplar com cepticismo a vida do seu tempo, e 

de fato assim é. No entanto, nos refolhos da frase, no subentendido das cenas, no 

esforço aparentemente casual da descrição, estão escondidos o interesse lúcido pela 

realidade social e o sentimento das suas contradições. Do mesmo modo, consegue 

despistar o leitor por meio de uma frieza irônica que pode significar desapreço pelo 
homem, mas pode ser também um método de afastamento, recobrindo a 

compreensão piedosa. Por causa dessa capacidade de fundir frieza e paixão, 

serenidade e revolta, elegância e violência, a sua escrita é um prodígio de 

elaboração, que, tendo-se despojado dos acessórios, é sempre moderna, apesar de 
raros traços de preciosismo. 

 

Machado inicia a construção de um sentimento íntimo de literatura no Brasil. Assim, 

ele rompe com os registros miméticos da realidade social, traço do romance romântico e 

preocupa-se com o que há de mais íntimo no homem. Em Memórias Póstumas de Brás Cubas 

(1992), Machado atinge um ponto de admirável requinte literário. Para tanto, utiliza-se de 

uma escrita original, difícil de ser rotulada, polissêmica e dedicada à memória, digressões, 

falhas no discurso e ironias, promovendo dúvidas no leitor. Tudo isso por meio de um 

personagem protagonista que também é narrador de sua própria história, estabelecendo um 

discurso unilateral e egocêntrico, duvidoso, portanto, para o interlocutor. 
 

Machado cria uma literatura que instiga questões íntimas e atemporais, ou seja, que 

ultrapassam e transpassam os indivíduos no tempo, pois lhes são consideradas inerentes – 

logo, percorre temas como a sociedade ou o subconsciente. Há nessa visão de realidade 

machadiana uma grande mudança conceitual que considera como real não mais uma 

percepção material e mimética do mundo, como apresentada pelos românticos, mas uma 

realidade mais profunda, emanada do próprio indivíduo. Assim, em Machado, o real surge das 

impressões particulares sobre o mundo, visto que a realidade/verdade revelada em Memórias 
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Póstumas é a de Brás Cubas. Dessa forma, a realidade transfigura-se em fruto do indivíduo, 

logo, é plural, ao considerarmos que cada sujeito percebe a realidade de forma diferente. 
 

O pobre e a pobreza são representados pela voz e pela consciência do autor defunto, 

que não possui regras e nem medidas para expressar as suas opiniões – talvez por estar morto, 

o que, de certa forma, o preserva de julgamentos, ou mesmo por egoísmo, o que o faz 

insensível ao outro. Brás Cubas não é um herói, ele não realiza feitos sublimes, ao contrário, é 

piegas, manipulador e incompetente, mas, mesmo assim, acredita-se superior. Diante dessa 

sua personalidade mesquinha e fútil, não esconde a sua forma de pensar, julga a todos pela 

classe, gênero e raça, pois pensa nas relações humanas a partir das estruturas econômicas. Ele 

desdenha e subestima quem acredita que não lhe poderá oferecer vantagens, principalmente 

econômicas, mas nada fez de grandioso ou de importante que o diferenciasse de todos. No 

entanto, cobre seus julgamentos por ironias que intencionam manobrar a opinião do leitor. Por 

ser aristocrata, é possível obter, por meio de seu discurso, ironias, silêncios e mentiras, um 

panorama realista das estruturas de pensamento da sociedade brasileira no século XIX. 

Machado de Assis, assim, rompe com o herói romântico, representa homens sem grandes 

feitos. 
 

O mais importante escritor naturalista brasileiro foi Aluísio Azevedo, sendo seu 

principal livro O cortiço. Com sua escrita definida pela perspectiva de um narrador onisciente 

e pela extrema precisão gramatical, Aluísio representa a vida dos miseráveis e dos grupos 

intermediários da sociedade brasileira do século XIX: 

 

 
Aliás, Aluísio foi salvo erro meu, o primeiro dos nossos romancistas a descrever 

minuciosamente o mecanismo de formação da riqueza individual. Basta comparar 
seu livro com as indicações sumárias de Macedo, Alencar ou Machado de Assis, nos 

quais o dinheiro aparece com frequência, mas adquirido por herança, dote ou outra 
causa fortuita. Pesando, determinando, é certo, mas com um dado já pronto no 

entrecho. N’O cortiço ele se torna implicitamente objeto central da narrativa, cujo 
ritmo acaba se ajustando ao ritmo da sua acumulação, tomada pela primeira vez no 

Brasil como eixo da composição ficcional. (CANDIDO, 2004, p. 111). 
 

 

De acordo com Candido (2015), O cortiço amplia o panorama do romance brasileiro 

pela franqueza realista, proporcionando destaque literário maior às camadas da população 

mais humildes. O romance mostra a história de uma habitação coletiva do Rio de Janeiro pela 

visão naturalista, que coloca o cortiço como uma metáfora do próprio Brasil, alinhado pela 

exploração do estrangeiro e a sujeição do pobre. Segundo Bosi (2002, p. 192), em O Cortiço, 

os homens foram animalizados, sendo esse um destino inapelável, pois a natureza do homem 

é entendida, dentro dos aspectos centrais da obra, como a dominação dos mais fortes sobre os 
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mais fracos. Para Candido, em “De cortiço a cortiço” (2004), trata-se de uma feroz 

equiparação do trabalhador a um animal, que, diante da lógica da acumulação capitalista, pode 

ser confundido e tratado como um. 
 

Segundo Candido (2004), o cortiço, enquanto espaço, configura-se como a 

personagem central da obra, abrigando em sua escrita o ritmo do capitalismo afirmado pela 

exploração estrangeira do que é nacional e pelo embate entre raças e nacionalidades. Mostra, 

portanto, dois pesos e duas medidas das leis e das regras sociais, sempre favorecendo os mais 

abastados e excluindo os pobres e miseráveis: 

 

 

A originalidade do romance de Aluísio está nessa coexistência íntima do explorado e 
do explorador, tornada logicamente possível pela própria natureza elementar da 

acumulação num país que economicamente ainda era semicolonial. Na França o 

processo econômico já tinha posto o capitalista longe do trabalhador; mas aqui eles 

ainda estavam ligados, a começar pelo regime da escravidão, que acarretava não 

apenas contacto, mas exploração direta e predatória do trabalho muscular. Daí a 
pertinência com que Aluísio escolheu para objeto a acumulação do capital a partir 

das suas fases mais modestas e primárias, situando-a em relação estreita com a 

natureza física, já obliterada no mundo europeu do trabalho urbano. No seu romance 

o enriquecimento é feito à custa da exploração brutal do trabalho servil, da renda 
imobiliária arrancada do pobre, da usura e até do roubo puro e simples, constituindo 

o que se poderia qualificar de primitivismo econômico. (CANDIDO, 2004, p. 108). 

 

Para Candido (2004, p. 108), Aluísio escolheu como objeto central de O cortiço a 

acumulação do capital, realizada por meio da exploração do trabalhador. É assim que narra o 

crescimento econômico de João Romão, taverneiro que enriquece por meio da exploração da 

mão de obra de Bertoleza e pelo lucro obtido dos aluguéis e da venda de produtos variados 

aos grupos miseráveis que habitavam seu cortiço. O português, portanto, dentro da estrutura 

social representada pela obra, assemelha-se ao negro por trabalhar exaustivamente, mas, 

difere-se dele, pois ao europeu foi possibilitado “acumular dinheiro subir e mandar no país 

meio colonial” (CANDIDO, 2004, p. 110). Dessa forma, para Candido (2004, p. 115), “no 

começo é como se o cortiço fosse regido por leis biológicas”, como se os homens, de forma 

incontrolável, agissem pelos instintos, como os animais. No entanto, a “vontade”, força 

interna própria do ser humano, que, no caso, é canalizada por João Romão para o 

enriquecimento, rompe com a espontaneidade
15

 relacionada à natureza brasileira, vista pela 

obra como corruptora, criando no português uma disciplina no controle da “natureza” 

brasileira, o que o levaria a ascensão social: 
 
 
 
 

 
15 O termo “espontâneo” faz referência às organizações populares, assim como a que forma um cortiço.
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Ainda aqui encontramos todos os chavões do tempo, marcando a ambigüidade do 

intelectual brasileiro que aceitava e rejeitava a sua terra, dela se orgulhava e se 

envergonhava nela confiava e dela desesperava oscilando entre o otimismo idiota 

das visões oficiais e o sombrio pessimismo devido à consciência do atraso. Sob este 

aspecto o Naturalismo foi um momento exemplar, porque viveu a contradição entre 
a grandiloquência das aspirações liberais e o fatalismo de teorias então recentes e 

triunfante, com base aparentemente científica, que pareciam dar um cunho de 

inexorável inferioridade às nossas diferenças com relação às culturas matrizes. 

(CANDIDO, 2004, p. 118). 
 

 

O cortiço, de acordo com Candido (2004), relaciona a natureza brasileira ao 

enfraquecimento moral, causado, principalmente, pelo calor dos trópicos, pois tudo a que ela 

remete liga-se aos excessos capazes de desvirtuar o indivíduo do processo de acumulação 

capitalista. É assim que a narrativa assume um viés alegórico, pois representa, na verdade, o 

próprio Brasil, “na medida em que o espaço limitado onde atua o projeto econômico de João 

Romão figura em escorço as condições gerais do país, visto como matéria-prima de lucro para 

o capitalista” (CANDIDO, 2004, p. 128). 

 
 
 

 

3.3. O romance de 30 e o Inferno Provisório 
 

 

O final do século XIX e a primeira metade do século XX foram marcados pelo ímpeto 

neocolonial sobre regiões geradoras de matéria-prima, de mão de obra barata e de mercado 

consumidor. Para sustentar essa forma de “modernização”, estreitamente ligada ao avanço 

científico e tecnológico, sociedades inteiras foram desestruturadas pela invasão de produtos, 

materiais e ideológicos, dessa tecnologia. Tornou-se, consequentemente, inevitável, diante do 

rumo que as relações econômicas assumiam no movimento da História, a formação de grupos 

de consumidores, determinando no Brasil o fim da escravidão a partir da estruturação do 

modo de trabalho livre. Tal processo modificou drasticamente o modo de vida dos brasileiros, 

visto que, acostumados a um modelo socioeconômico rural, organizado pelo tempo do plantio 

e da colheita, a população viu-se obrigada a migrar para as cidades em busca de trabalho nas 

indústrias, o que resultou em um processo de êxodo rural intenso e desorganizado. 
 

Dentro de uma visão capitalista desenvolvimentista, essas interferências estrangeiras 

na economia e na política despejaram no Brasil novos produtos e tecnologias vindas da 

Europa e dos Estados Unidos. De acordo com Bueno (2015), em Uma história do romance de 

30, os brasileiros, nesse período, além de abrirem-se ao consumo, percebem a nação como 

território a ser desenvolvido, o que corroborou para incentivar uma visão positiva de Brasil, 
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como “um país do futuro”. Nesse panorama, as artes brasileiras, preocupadas em abordar 

esteticamente esse momento, promoveram, com o movimento modernista de 1922, a 

renovação de seus modelos, deixando-se influenciar cada vez mais pelos valores e pelos 

movimentos artísticos europeus, como o futurismo, o dadaísmo e o surrealismo, mesclando-os 

à arte brasileira
16

. 

Na literatura modernista, segundo Bueno (2015), foram realizadas rupturas 

relacionadas, principalmente, com a estrutura do texto literário e com aspectos acadêmicos da 

linguagem – envolvidos por traços muito próximos da gramática do português europeu. Além 

disso, também “antropofágica”, a literatura nacional alinhou seus temas às visões europeias 

sobre técnica e sobre arte. Logo, de acordo com Bueno (2015), o movimento modernista 

incentivou a criação de estilos de escrita inspirados na fala, o que tornou a literatura um pouco 

mais próxima do povo; mas as preocupações diretas com a realidade social, apesar de não 

extintas, foram retiradas da pauta central das reivindicações desse movimento. No entanto, 

tais reflexões acerca das questões sociais logo se constituíram novamente como parte 

essencial das preocupações dos romancistas brasileiros, em um período (ou movimento) 

literário importante pelas leituras que realizaram sobre a estrutura social e econômica do 

Brasil: o romance de 30. 
 

Getúlio Vargas
17

 foi um marco para a inserção do Brasil nessa “modernização” em 

razão das mudanças socioeconômicas que realizou em seu governo. No poder primeiramente 

por uma “revolução”
18

, em 1930, Vargas traz questionamentos à república brasileira, 

caracterizada, até aquele momento, pelo monopólio das oligarquias cafeeiras na política 

nacional, o que dá início à ruptura, muito lenta e gradual, de um Brasil “rural” e a instauração 

de um país um pouco mais inserido no sistema “capitalista”
19

. De acordo com Antonio 

Candido (2015, p. 99), em Introdução a literatura brasileira, a fase estabelecida no Brasil de 

1930 até o fim da Segunda Guerra revela mudanças sociais, econômicas e culturais no Brasil. 
 

 
16 Esse modo de interferência direta dos modelos estéticos europeus na arte brasileira, divulgada pela semana de arte 
modernista de 1922, foi denominado de movimento antropofágico (canibal). Para esses artistas era necessário que o Brasil se 
inspirasse nas metodologias europeias e, com essa influência, rompesse com técnicas acadêmicas, muito próximas da 
gramática do português europeu.

  

17 Getúlio Vargas governou o Brasil de 1930 a 1945 de forma contínua, primeiro por uma revolução, depois apoiado 
pela constituição e por fim por uma ditadura. No entanto, ele retorna para governar o Brasil de forma democrática de 
1951 a 1954.

  

18 O conceito “revolução” foi escrito entre aspas devido a questionamentos de muitos historiadores sobre ser, a chegada de 
Getúlio Vargas à presidência, realmente uma revolução, visto que uma revolução mudaria a estrutura socioeconômica do 
Brasil; no entanto, o que Vargas faz, na verdade, é acomodar oposições para que essa estrutura se afirmasse mais, evitando, 
assim, os riscos de uma verdadeira revolução.

 
 

19 Tal afirmação leva em conta que o Brasil possuiu uma estrutura agrária predominante até o século XX, ou seja, sem 
indústrias que pudessem competir com o mercado europeu, enquanto isso, a Europa vivia a segunda revolução 
industrial, com o desenvolvimento da indústria automotiva.
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É nesse período, por exemplo, que ocorre o florescimento de universidades provedoras 

dos mais distintos cursos superiores, como o de Letras, História e Ciências Sociais. 
 

O fortalecimento das ciências humanas favoreceria o desenvolvimento de pesquisas e 

estudos sobre o Brasil. Obras que releram a História, em narrativas determinadas a 

compreender a formação do povo e do Estado brasileiro - “Casa-grande e senzala (1933), de 

Gilberto Freyre, Raízes do Brasil (1936), de Sérgio Buarque de Holanda, Evolução política do 

Brasil (1933) e Formação do Brasil contemporâneo (1942), de Caio Prado Júnior” 
 

(CANDIDO, 2015, p. 100). A literatura também passa a pensar-se como produto dessas 

contestações e reflexões, buscando a compreensão do Brasil. O romance de trinta será 

marcado pelo desejo de problematizar os vários grupos sociais que surgiram e ganharam mais 

espaço a partir do processo de industrialização e de urbanização do Brasil. 
 

Essa urgência em trabalhar aspectos sociais cria discordâncias em relação ao 

desenvolvimento do romance de 30, entendido ora como uma extensão do modernismo
20

, ora 

como uma continuidade de temáticas sociais visitadas em obras de outros períodos, como em 

Memórias de um sargento de milícias ou em O cortiço. Luís Bueno (2015), apesar de não 

concordar com a proeminência histórica dada ao modernismo, visto muitas vezes como um 

divisor de águas na literatura brasileira, chega à constatação de que o romance de 30 só foi 

possível a partir de rupturas formais desenvolvidas pela linguagem experimental, 

impulsionada pelo movimento modernista. 
 

Logo, foi devido a essas transformações que o romance de 30 pôde desenvolver 

imagens literárias mais fidedignas à materialidade e à psicologia dos humildes e humilhados 

na primeira metade do século XX. Nessas circunstâncias, os escritores e intelectuais 

brasileiros passam a compreender o Brasil não mais como país novo e cheio de riquezas, 

como no período romântico, mas tomam consciência de seu processo colonial e de seu 

consequente subdesenvolvimento. De acordo com Bueno (2015), a esperança que vinha sendo 

cultivada ao longo do século XIX, palco da Independência e da Proclamação da República, 

transformou-se em desencanto ao deparar-se com os regimes autoritários e com a quebra da 

bolsa de valores de Nova Iorque nas primeiras décadas do século XX: 

 

 
Todas essas formulações – e não é preciso acrescentar outras – apontam para uma 
visão segundo a qual o mundo e o Brasil chegaram ao final de um processo, a um 

“fundo de poço”, e é preciso construir um novo mundo, a partir de novos ideais.  

 
20

 O modernismo preocupou-se especialmente em romper com as formas literárias, propondo uma escrita livre 
de compromissos com a gramática normativa. O romance de 30, quando entendido como continuação do 
modernismo, utiliza dessa escrita fragmentária e experimental para criar uma literatura de denúncia social. 
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Nessa tarefa literalmente ciclópica, dois caminhos se apresentam – e aceitar um 

deles é, automaticamente, se afastar do outro. Se a ideologia liberal conduziu a 

humanidade a lugar nenhum, apenas à barbárie de 1914, é preciso reconstruir tudo, 

refazer em bases totalmente diferentes tudo aquilo que já parecia pronto. No entanto, 

mais do que essa constatação, óbvia no campo do pensamento político do período, 
tais formulações dão conta de como a intelectualidade efetivamente não se 

enxergava, naquele momento, nem um pouco desconectada da realidade política, 

seja tendendo à esquerda, seja à direita. (BUENO, 2015, p. 36). 
 

 

Segundo Bueno (2015), direcionado, sobretudo, pela tensa oposição política no mundo e 

no Brasil em meados do século XX
21

, o romance de trinta passa a adotar um posicionamento 
 

político-ideológico, seja ele de direita ou de esquerda. Os escritores, portanto, declaravam-se 

socialistas ou fascistas, assumindo uma escrita muito mais preocupada com a defesa de um ponto 

de vista ideológico do que com a forma literária. Essa polarização influenciava inclusive a crítica 

literária, que passou a julgar as obras muito mais pelo seu viés ideológico do que pela sua real 

qualidade. A consequência direta desse posicionamento é que “a ‘outra’ linha de desenvolvimento 

do romance brasileiro, a que não privilegia o contato direto com essa realidade, fica sendo não 

uma alternativa, mas um elemento marginal” (BUENO, p. 33). Assim, a literatura intimista, nesse 

primeiro momento do romance de 30, foi vista como alienada de seu contexto social, por narrar 

questões profundas, próprias do indivíduo. 
 

O período de 1933 a 1936, de acordo com Bueno (2015, p. 159-160), foi o auge do 

romance social ou proletário
22

. As obras que, para o crítico literário, marcaram o início desse 

romance foram: Cacau (1933), de Jorge Amado; de Serafim Ponte Grande (1933), de Oswald 

de Andrade; e Os Corumbas (1933), de Amando Fontes. É de 1933, também, o romance 

Parque Industrial, de Patrícia Galvão (Pagu), que, apesar de obter pouca repercussão, foi 

autodenominado, logo na capa, como romance proletário. Dentre elas, Cacau (1933) foi a que 

recebeu maior acolhimento pela crítica e pelo público – sucesso provocado, em muitos 

aspectos, devido à publicidade proporcionada pela censura do regime Vargas, ao proibir a 

circulação do livro. 
 

De acordo com Bueno (2015), Cacau (1933) mostra muitas falhas em sua construção 

literária, principalmente quanto à falta de complexidade interior das personagens. No entanto, 

a obra cumpre bem sua intenção ideológica, deixando clara a sua posição política voltada ao 

comunismo, além disso, demonstrou sucesso na construção de uma linguagem poética bem 

elaborada. Cacau (1933) tornou-se um ícone do romance social, devido, principalmente, ao 
 
 

21 Com a instauração da revolução de trinta e o Estado Novo no Brasil e com a emergência de conflitos que 
desencadeariam a II Guerra Mundial.

  

22 No contexto do Romance de 30, o termo “social” ou “proletário” compreende o romance que busca representar não só o homem 
pobre trabalhador, mas também o miserável, o desempregado, ou seja, o pobre de forma geral.
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seu compromisso com o pobre, no caso, o pobre do ambiente rural, trabalhador da lavoura de 

cacau na Bahia. É assim que, fazendo jus ao seu engajamento, Jorge Amado não demora em 

se preocupar, logo no ano seguinte, com o trabalhador urbano na obra Suor, de 1934. Tais 

obras foram também as primeiras a apresentar o negro de forma sólida e consistente na 

literatura brasileira: 

 

 

A percepção de que o Brasil era um país pobre, aliada à polarização política que se 
acirrou nos anos que sucederam a revolução de 1930 fez do proletário – no sentido 

amplo em que o termo era entendido naquele momento – a grande personagem do 
romance brasileiro nos anos de 1933 a 1936. Reconhecer essa precedência não pode, 

no entanto, implicar que essa tenha sido a única personagem relevante criada por 
aquele gesto de abertura para outros mundos antes marginalizados por nossa ficção. 

(BUENO, 2015, p. 283). 

 

Dessa forma, a mulher pobre também é mostrada nas narrativas que compõem a 

extensa produção da década de 30, mesmo que, muitas vezes, a partir de expressões 

simplificadas em romances escritos por homens, que a definiriam como “prostituta” ou como 

“namorada”, como é o caso de Jorge Amado, que idealizou a mulher como prostituta em boa 

parte de seus romances, como, por exemplo, em Capitães de Areia, na cena em que Pedro 

Bala estupra a “negrinha”, julgando-a pela cor da pele como prostituta, enquanto preserva a 

virgindade de Dora, menina branca, por caracterizá-la, também pela pele, como moça 

casadoira. De acordo com Bueno (2015, p. 284): “Ou namoradas ou prostitutas. As namoradas 

no caminho amplo em volta da praça, as prostitutas mais escondidas, no caminho interno 

junto ao coreto. Não há nenhum meio-termo: ou é o amor recatado das moças que se casam ou 
 

o amor degradado das prostitutas”. 
 

Segundo Bueno (2015), O Quinze, de Raquel de Queiroz, ao mesmo tempo em que 

teve papel fundamental na renovação da apresentação do proletário – ao desenhar um caboclo 

muito mais complexo do que o representado pelo romance naturalista – também foi 

fundamental para a renovação da figuração da mulher na literatura, por meio da criação de 

Conceição, personagem complexa, não definível como prostituta ou como casadoira. Além 

disso, o sucesso como romance fez de O Quinze um verdadeiro marco da literatura feminina 

no Brasil. Para Bueno (2015), Conceição, por sua profundidade, causou espanto e foi 

subvalorizada pelos críticos acostumados às obras polarizadas do período – criações mais 

preocupadas com a revelação de posicionamentos políticos e ideológicos. 
 

Para Antonio Candido (2015), essa declarada necessidade de vinculação ideológica, no 

entanto, não estava incorporada, em alguns casos, à organização da composição literária, 

criando uma narrativa inverossímil (como o caso da obra Cacau de Jorge Amado). Essa 
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artificialidade, porém, foi dissolvida em obras mais maduras, em composições formadas por 

uma sincera identificação com o povo, “cujos lados pitorescos aparecem realçados por um 

humorismo picaresco e sentimental, numa prosa generosa, comunicativa” (CANDIDO, 2015, 

p. 109). Sobre essa questão, segundo Bueno (2015): 

 

 

Essa observação, além de reiterar a idéia de Alfredo Bosi de que justamente as obras 
mais bem-sucedidas do período ficam deslocadas – e Candido menciona os casos 

fundamentais de Os Ratos e O Amanuense Belmiro – vai direto ao ponto: a 

preponderância da preocupação com o “problema” sobre a preocupação com a 

literatura. Parece bastante compreensível que a atitude da crítica do período, metida 

até o pescoço no mesmo debate em que estavam os escritores, tenha sido essa. 
Continuar pensando o romance de 30 tendo essa divisão entre regionalistas e 

intimistas como horizonte crítico é notar que, mesmo no calor da hora, houve quem 

apontasse o fato. Um desses é Abguar Bastos que, mesmo antes do prefácio a Safra 

(1937), mencionado por Candido, já em 1934, no auge do prestígio do romance 
social, chama a atenção para a questão no prefácio a Certos Caminhos do Mundo. 

(BUENO, 2015, p. 38). 
 

 

Para Bueno (2015), a partir de 1937 o “romance proletário” começa a perder força 

com o aparecimento de obras que valorizavam questões psicológicas, negando a preeminência 

do social. Tal mudança de perspectiva deve-se à instauração da ditadura de Vargas, o Estado 

Novo, em novembro de 1937, provocando um desânimo na intelectualidade de esquerda 

brasileira, que foi perdendo e desacreditando nos rumos de uma verdadeira revolução. De 

acordo com Bueno (2015): “Pertencer a uma família, a uma classe, a um grupo, a um 

sindicato: nada disso serve para impulsionar as grandes mudanças. Nem tampouco o 

indivíduo, sozinho, poderá encontrar saída fácil para os seus problemas” (p. 503). Prossegue o 

crítico: 
 

Este universo da dúvida aproxima os romances publicados no final dos anos 30 aos 

do início da década. No entanto, lá a dúvida era algo a ser abandonado como 
perigoso, porque facilmente confundível com o ceticismo. Logo depois, quando a 

polarização se instalara, a dúvida se apresentava como a má arma dos covardes sem 

força para se definir claramente por um dos dois lados disponíveis. Agora ela 

aparece ser uma boa arma, a arma de quem, diante do impasse a que as certezas 
absolutas levaram, diante de uma guerra que se anunciava devastadora na Europa e 

de uma ditadura paralisante e opressiva no Brasil, simplesmente se pergunta qual o 

melhor caminho a seguir, recusando as soluções simplistas. (BUENO, 2015, p. 488). 
 

 

Portanto, de acordo com Bueno (2015), os romancistas, que se empenharam em 

ultrapassar a polarização política estabelecida em 1930, abriram-se a outras possibilidades de 

escrita, cerzidas não só pela dimensão puramente social, mas também por questões 

psicológicas e estéticas. O romance de 30, consoante Bueno (2015), foi um momento muito 

mais diversificado e complexo do que apenas um período de predomínio absoluto do romance 
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proletário e regionalista, em uma sociedade dividida entre stalinistas e integralistas católicos. 

Na verdade, conclui Bueno (2015), os dois campos literários, o proletário e o intimista, 

possuem pontos determinantes e fundamentais que os ligam: a necessidade de fazer do 

romance um ambiente de discussão crítica. 
 

Inferno Provisório (2016) apresenta, mediada pela ficção, a formação do proletariado 

brasileiro, compreendendo-o em uma visão ampla, como formado por trabalhadores, grupos 

marginalizados, pobres, o lumpemproletariado etc. A obra, portanto, destaca-se pela urgência 

em reanalisar a História pela ficção, trazendo à literatura os vários sujeitos sociais que 

surgiram a partir de meados do século XX, diante da inserção do Brasil no processo de 

modernização capitalista. Desse modo, de forma engajada, Ruffato (2016) traz à 

contemporaneidade a compreensão do indivíduo enquanto classe, que, por sua vez, é levada 

pela dinâmica econômica da História, transmitindo um sentido profundo e histórico de 

exclusão. 
 

Diante de tais características, Ruffato adequa a sua literatura ao aparato formal e 

temático próprio do romance de 30, apresentando-se de forma crítica ao processo de 

modernização. Sua escrita, por conseguinte, assume um caráter político e social, como o 

apresentado pelo modelo realista no século XIX, contudo, trata-se de um realismo renovado 

pela linguagem experimental. Um realismo que não visiona apenas a descrição mimética da 

realidade material, mas a construção literária de um ritmo próprio da sociedade de consumo, a 

partir de procedimentos característicos da linguagem fragmentária, como, por exemplo, os 

lapsos da linguagem, os excessos de pontuação ou a falta dela: 

 

Vicente não chamava Vicente. Ninguém, nem mesmo ele talvez, haverá de lembrar 

que na certidão o Escrivão de Paz e Oficial do Registro Civil de Cataguases 

anotou o nascimento neste distrito de uma criança do sexo masculino que foi 

registrada com o nome de Asclepíades de Souza, filho legítimo de Maria de Souza 

e de _____________. Nada durou, Asclepíades. A mãe, sofredora dos nervos, 

intervalava épocas em que chuleava as noites aos dias, empunhando vassoura, balde, 

pano de chão, numa incontrolável azáfama, a épocas em que chuleava as noites aos 

dias, largada à cama, de tudo desassistida. Secos os peitos, criou-se o menino a leite 

em pó do Lar São Vicente de Paula. Tão assíduos, Maria e o filho de colo, à 

distribuição do quilo, e tão estranho o nome pela mulher às vezes sussurrado, que os 

irmãos leigos apelidaram-no Vicente – e Vicente perdurou até a tempestade. 

(RUFFATO, 2016, p. 173). 
 

 

No trecho acima, retirado do capítulo “Vicente Cambota”, evidencia-se uma dinâmica 

de fontes e tipos gráficos de escrita utilizada pelo autor para criar literariamente a 

materialidade de uma certidão de nascimento. Como, por exemplo, o espaço registrado em 
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traço baixo (“____”) é a identificação visual da ausência do pai, logo, Asclepíades (Vicente) 

não tinha pai que o reconhecesse; além disso, a utilização de diversas fontes colabora para 

causar a impressão de um documento real. Nessa perspectiva, Inferno Provisório (2016) 

experimenta com a forma de modo a romper com os padrões clássicos de escrita literária, 

como os utilizados pelos primeiros realistas, baseando-se em técnicas desenvolvidas durante o 

modernismo. A própria organização da obra é parte desse projeto revisionista, pois consiste 

em um romance de capítulos independentes, ou seja, construídos por narrativas completas de 

sentido, como em um livro de contos. O romance é compreendido também de forma mais 

ampla, como uma alegoria do Brasil, sendo que, para a construção de tal, cada capítulo traz à 

tona traços da estrutura socioeconômica brasileira. Forma-se uma espécie de “catálogo de 

histórias”, em que a narrativas individuais das personagens transpassam os capítulos, 

colocando-se em profundidade histórica e geográfica, relacionando, assim, um plano temporal 

íntimo a planos mais amplos. 
 

Inferno Provisório (2016) relê ficcionalmente a História pela perspectiva dos pobres, 

marginalizados e excluídos, partindo de realidades íntimas e plurais, as das personagens, para 

adentrar questões históricas da formação do Brasil enquanto nação em desenvolvimento. 

Entretanto, esse pobre é apresentado a partir de personagens tipos, em formações literárias 

irônicas, nas quais a realidade e os destinos das personagens são determinados pela miséria. 

São vidas com cursos insolúveis, abatidas pela exclusão: 

 

 

[...] em frente ao Beco do Zé Pinto estourou um raio desligando as luzes dos postes e 

a treva se apossou do mundo, onde, a mão?!, deslizou a ponta dos dedos sobre a 

casca rugosa do pé de amêndoa , a chuva apertou, látegos de água fria chicoteavam 

seu corpo tonto, os remédios?, relâmpagos latejam trovões, rumou protegendo-se sob 

as marquises, almejava fugir, sempre em frente, bata encharcada, logo dariam por 

sua falta avisariam a polícia, e se descobrem-no amarram-no, botam-no numa 

assistência e somem com ele, nunca mais iria se achar, tropeça, cai, ergue-se, em 

frente, sempre, o esconderijo, a enxurrada arrasta o barro que desce das encostas 

desaterradas do Beira-Rio, atola os pés, nada enxerga, escorrega, o chão desmorona, 

pensa gritar, uma cratera engole-o, metade dentro do bueiro, metade fora. 

(RUFFATO, 2016, p. 178). 
 

 

Vicente Cambota possui uma vida marcada pela exclusão, desde o nascimento até a 

morte. De pai desconhecido e de mãe com problemas emocionais, o menino cria-se sozinho, 

não estuda, vive de favores, é excluído da sociedade, torna-se alcoólatra e morre empurrado 

pelas águas das enchentes do rio Pomba em um bueiro. A imagem descrita no trecho acima é 

a construção final do capítulo: um parágrafo sem pontuação precisa, em letras minúsculas, 
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simbolizando o ritmo das águas da enchente. Um final visual e, por isso, caricatural, pois a 

personagem de Vicente é destituída profundidade psicológica. 
 

Filho de pai pipoqueiro e mãe lavadeira, Ruffato escreve sobre o que conhece. Fala 

embasado por sua própria experiência, ganhando o leitor, que, muitas vezes, compartilha de 

histórias parecidas, pelo sentimento de reconhecimento. No entanto, para Corpas (2008), no 

artigo “Romance em pedaços: (os sobreviventes)”, a ficção de Ruffato constrói um universo 

exótico, tomando seu impacto do “estranhamento que o leitor de classe média contemporâneo 

experimenta diante da documentação da miséria ou do depoimento sobre um passado que, 

embora lhe diga respeito, não integra seu cotidiano. É um realismo testemunhal, muito 

dedicado à ambientação” (CORPAS, 2008, p. 4). 
 

A escolha de Ruffato em narrar essas personagens – cujas ações, norteadas pela 

violência, também são permeadas por histórias de exclusão e de carência que, por sua vez, 

arquitetam destinos também determinados por essas marcas – gera sentimentos contraditórios 

de reconhecimento, dó, piedade, raiva e remorso. Assim, nesse movimento de aproximação e 

afastamento, o leitor prende-se às histórias, ora por vê-las como as suas próprias, ora por 

percebê-las como imagens das vicissitudes humanas mediadas pela literatura. Além disso, o 

leitor percebe-se como parte de um tempo histórico maior, o do Brasil, que, no microcosmo 

literário da obra, é igualmente envolvido por uma atmosfera de desesperança e determinismo. 

Portanto, assim como as personagens são envolvidos predominantemente pela pobreza, o 

próprio Brasil também é percebido por seu subdesenvolvimento. 
 

Com a inserção da mão de obra assalariada e com o fim da escravidão, o Brasil abre-se 

em novos grupos sociais, devido às modificações estabelecidas nas relações de trabalho tanto 

no campo quanto na cidade. Inferno Provisório (2016) procura uma explicação histórica para 

a situação de exclusão sofrida pelas camadas menos favorecidas e encontra no imigrante 

italiano o ponto inicial da formação do proletariado brasileiro. Assim, no primeiro capítulo de 

Inferno Provisório (2016), denominado “Uma fábula”, tem-se a família de Micheletto, 

italianos, proprietários rurais moradores da Serra da Onça na zona da mata mineira. Nele, uma 

das personagens importantes é Micheletto: 

 

 
Domingo, o Micheletto velho reservava para, além de assistir missa na igreja de São 

Sebastião, revolver pendengas, ferrar o cavalo, comprar mantimento no Maneco 
Linhares, miudeza na loja do Turco, cascar arroz na máquina, tomar uns goles no 

Pivatto, tratar da berganha de um garrote ou de um cachaço, levar uma encomenda, 
um troço, outro. Os olhos de André iluminaram o Pai num dia assim: dois enormes 

braços compridos guindaram-no aos ombros do gigante, que, meio bêbado, desfilou 
pela praça, orgulhoso, apontando nas grimpas das árvores o bicho-preguiça, 
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servindo pipoca para os saguis ariscos, chutando os vira-latas sonados. 
(RUFFATO, 2016, p. 18). 

 

 

A partir de um narrador heterodiegético, Micheletto velho, como é chamado, é 

representado como desprovido de profundidade. Muito calado, fala pouco e pensa menos 

ainda, apenas emite ruídos como um bicho. Incapaz de diálogos, determina ordens, formando 

uma relação familiar muito próxima da econômica, sem laços de afetividade, consolidando 

ligações com seus filhos e filhas como as estabelecidas entre proprietário-propriedade ou a 

entre patrão-empregado. 
 

A personagem de André, filho caçula de Micheletto, realiza-se como a personificação 

de motivações opostas àquelas representadas pelo pai. Encontra-se, assim, na figuração de 

André, a necessidade de abertura ao novo que, no caso, é mostrada por Inferno Provisório 

(2016) como a cidade e tudo relacionado a ela, por exemplo, as indústrias e o consumo. Logo, 

esse duplo, Micheletto e André, refere-se a um período de mudanças estruturais, na primeira 

metade do século XX, que buscam levar o Brasil de um país rural, com uma economia voltada 

para a produção de café, para uma nação urbana/industrial. 
 

A fábula, gênero que dá nome ao capítulo, é uma narrativa breve de caráter 

moralizante, protagonizada por animais ou plantas que, humanizadas, promovem ações 

edificantes, anunciando sempre uma mensagem moral. No caso da narrativa de Ruffato 

(2016), há uma inversão do gênero fábula: primeiramente, não são animais que se hominizam, 

mas homens e mulheres que se abrutalham a ponto de mal conseguirem se comunicar; em 

segundo lugar, não há ensinamentos edificantes, ao contrário, ela apresenta o que existe de 

mais brutal e antiquado nas relações humanas. Ruffato (2016) propõe com Micheletto a 

figuração de um homem brutalizado, conservador e anacrônico, que não fala ou pensa, apenas 

trabalha. Logo, somente é possível conhecê-lo pela sua exterioridade, diante de sua 

extraordinária capacidade para o trabalho na lavoura, não havendo ao menos um indicativo de 

raciocínio, dúvida ou ponderação, age por sua lógica austera, condenando todos que infringem 

suas leis, inclusive, com a morte. 
 

Conduzido e definido pelas circunstâncias, Micheletto forma uma personagem tipo, 

imagem do patriarcalismo e da violência que conduziram a formação do Brasil. Ao assumir o 

autoritarismo sórdido como aspecto principal da formação de sua conduta, a personagem 

mostra também o imigrante que, pela posse da terra, conquista a propriedade privada. A 

apropriação capitalista da terra torna-se, portanto, tão importante para Micheletto que o 

conduz a tratar todos como propriedade (talvez por não conhecer outra forma de 
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relacionamento, ou até mesmo por compreender a propriedade como a única coisa que mereça 

a sua atenção). Esse posicionamento é afirmado pela narrativa em vários momentos, soando, 

inclusive, de forma artificial por tentar convencer o leitor pelos excessos das tipificações que 

caracterizam a personagem do velho italiano, tendendo a mostrá-lo de forma desumanizada: 
 

O Pai amuletou-se no cabo da enxada mirando a fumaça que a chaminé assoprava, 
especulou pela mais-velha, Viu ela não? Desceu do milharal a sete léguas, mandou 

aprontar os cavalos, espremeu a garrucha no cós da calça, amarrou a espingarda e 

um enxadão na sela e, com os dois agregados, desafiou os silvos da noite estradeira. 

Diz-que, verde em verde, atocaiou os renegados numa pensãozinha em Astolfo 

Dutra, mas o estrangeiro, saltando pela janela do quintal, fugiu a nado, atravessando 
o Rio Pomba e desaparecendo rumo ao Rio de Janeiro, enquanto a moça ele arrancou 

de dentro do quarto, arrastou pelos cabelos, enlaçou numa corda e saiu puxando, ele 

montado, ela nem pio, a pé, olhos recurvos, até que na encruzilhada da cidade 

alcançou-o o delegado, dois soldados. O Pai, tirando o chapéu, Se mete não, seu 
doutor, é distúrbio meu, vale a pena não, e o homem, atemorizado, dirigindo-se  
à moça, questionou, Você é filha dele? e ela, casmurra, balançou a cabeça 
positivamente [...] Na subida da Serra da Onça, apeou, meinho do dia, amarrou o 

cabresto num pé-de-pau e levou a madalena amarrada para o alto do pasto, sol a 

pique, desatou o nó, Vai, desgraçada, vai embora, vai pra bem longe, anda! [...], ela, 

Pai, me perdoa, Pai, ele, encostando o cano no seu rosto, Vai, desgraçada, estou 

mandando, ela, Pai, e pôs-se a correr, desesperada, quando então a explosão de um 
tiro suspendeu os barulhos da tarde e os dois empregados, assustados, viram o pai 

retroceder calmo na direção do cavalo, pegando o enxadão, Façam uma cova bem 

funda, pros bichos não comerem é carne minha... (RUFFATO, 2005, p. 19-20). 
 

 

Micheletto mata a filha devido ao envolvimento dela com um comerciante. Madalena, 

como é chamada, fazendo referência à personagem da Bíblia, é morta pelas costas, pelo 

próprio pai, que, ao fim, pede que a enterrem fundo para os bichos não comerem a carne da 

sua carne. O nome “madalena”, grafado na narrativa com letra minúscula, condiciona a 

imagem da filha, transpassando a narrativa pela história da Bíblia. Porém, Micheletto 

posiciona-se diferentemente de Cristo, já que ele próprio atira a primeira pedra, transmutada 

em bala fatal de sua espingarda. O ato do pai, justificado pelos valores morais ligados à 

propriedade privada, é uma leitura do homem (gênero masculino), branco, heterossexual, 

proprietário de terras do interior brasileiro, em meados do século XX. 
 

Micheletto é a caracterização do proprietário patriarcal que marca profundamente a 

identidade brasileira até os dias atuais. Além disso, diante de um processo de desestruturação 

do campo, a partir de um êxodo rural acelerado, é metonímia de um grupo social que começa 

a perder parte de seu poder, principalmente por ser imigrante e pequeno proprietário. No 

entanto, mesmo assim, conserva a arrogância que a sua cor branca e sua condição de 

proprietário lhe permitem manter. 
 

Assim como Micheletto, Donato/Alemão, personagem importante do capítulo 

“Alemão e a Puria”, quarto capítulo de Inferno Provisório (2016), também é figurado como 
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um homem de poucas palavras, pois é sempre o “outro” que fala por ele: a esposa, o pai, os 

primos, o narrador etc. Ao ser isento de voz é criada uma atmosfera indecifrável sobre a 

personagem, sendo que tudo o que se pode saber sobre ela tem relação com aspectos 

exteriores e, mesmo assim, sabe-se muito pouco. Esvaziada caracterizações, mensurado pela 

sua força física, porém, com pouca ou nenhuma “ciência”, capacidade de raciocinar ou 

dialogar: 

 

 
De primeiro, o Alemão era motivo de chacota no Beco. Moleirão, gato-sapato nas 
mãos da puria, retardado. Mais para frente, marido exemplar, que não perde dia de 

serviço e ainda por cima faz hora extra. E, depois do expediente, em vez de ir beber 

cachaça, como todo mundo, vara a noite fabricando os móveis de casa, nenhum 

vício. Os domingos, ora enfurnado consertando uma goteira, plantando uma verdura 
de folha, ora fora empreitando uma capina. Só continuavam implicando com seu 

jeito secarão. Com ele, sabiam, bom dia, boa tarde, boa noite, nada mais. Seu Zé 

Pinto bradava, Quisera eu só ter inquilinos assim! Nunca deu amolação, esse rapaz. 

Dusanjos ajudava lavando e passando sete trouxas de roupa por semana. 

(RUFFATO, 2016, p. 59). 
 

 

Esse capítulo narra história de Donato/Alemão, desse filho de italianos que se casou 

com Dusanjos, uma descendente de indígena (puria). Com o casamento, passam a morar na 

cidade, mais especificamente, no beco do Zé Pinto, bairro periférico de Cataguases. Apesar de 

extremamente trabalhador, responsável e pontual, em um dia comum, Alemão desaparece – 

sai cedo de casa, mas não vai trabalhar e nem volta para casa, abandonando sua mulher e seu 

filho. Todos ficam preocupados e o procuram por meses, mas só depois de muito tempo, 

quando Dusanjos já havia superado o desaparecimento, Donato reaparece. Donato é uma 

metonímia dos descendentes de imigrantes italianos que, já estabelecidos no Brasil e 

acostumados ao trabalho braçal, herdaram a ideia da ascensão social pelo trabalho, um 

pensamento meritocrata que entende o patrão, o chefe ou o proprietário como alguém que 

conquistou essa condição pelo labor. Essa necessidade de ascensão, idolatrada quase como 

uma religião ou obrigação, foi entendida por muitos como uma meta, pois assim fariam 

cumprir as ânsias pela conquista da propriedade dos primeiros italianos que chegaram ao 

Brasil. 
 

O capítulo representa, portanto, o processo de desagregação do campo, a partir do 

êxodo rural de parte dos imigrantes italianos. Além disso, expõe o processo de miscigenação 

da população brasileira, cuja consequência foi, dentre outras, a gradual e lenta dissolução da 

identidade imigrante. Na estrutura da obra, tais diferenciações de nacionalidade vão perdendo 

força conforme segue a leitura, sendo que, nos primeiros capítulos, essas identidades são 
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muito marcadas, enquanto nos últimos não há referências diretas às identidades étnicas, sejam 

elas italianas, portuguesas, indígenas ou negras. Assim, apesar da marcação das identidades de 

gênero e de raça, a classe social funciona, na obra, como um operador de leitura; elucida-se, 

com isso, a estrutura econômico-política e de poder que está vinculada às histórias narradas: 

 
 
 
 

Seu Zé Pinto achou engraçado. O rapaz enorme, ainda mais alto que ele, galalau de 

metro e noventa, planta do pé ao cocoruto, imensas mãos caracachentas, louro palha, 

céu nos olhos, e a mulher baixinha, despescoçada, pele secada ao sol, preto cabelo 

escorrido, zóim-puxado, puria. Recém-casados, procuravam teto. O senhorio ofertou 

um três-cômodos, ditou o valor do aluguel mais a pena d’água, adiantou que exigia 

carteira assinada, Pra evitar problema mais tarde. A puria trancou a cara. O alemão, 

calado. A índia grunhiu, Está bom. Ele (apontando para o marido) já veio com firma 

certa. Seu Zé Pinto buscou confirmação, o homem, impassível. Bem, dona, qual é 

mesmo a sua graça?, dona Maria dos Anjos, meu costume é exigir a carteira antes. 

Ele mostra na semana que vem. Mas... Se até lá não estiver tudo direitinho, o senhor 

despeja nós. Bem... é... E novamente tentou o assentimento do alemão. Desistiu. Está 

bem... dona Maria dos Anjos... vamos ver a casa. Mas, semana que vem...  
(RUFFATO, 2016, p. 58). 

 

 

A figuração do italiano como trabalhador incansável, apesar da fragilidade existente 

em ser imigrante, é mostrada como privilegiada em sua escala social. O domínio da terra dá a 

Micheletto a posição de proprietário, uma atmosfera estendida a todos os que povoam o seu 

teto, principalmente às mulheres. Igualmente ocorre com Donato, ser trabalhador branco e 

herdeiro de uma pequena propriedade torna a personagem mais incluída socialmente dentro 

dos aspectos representados pela obra do que, por exemplo, qualquer homem negro a ser 

mostrado. 
 

Ser negro marca, no romance, níveis de opressão maiores, visto que a personagem 

torna-se excluída não só pela sua classe social, mas também pela sua origem ou raça, devido 

às marcas deixadas pela escravidão. No capítulo “A danação”, por exemplo, emerge na 

narrativa a personagem de Zito Pereira, homem negro que imigra de Cataguases em busca de 

trabalhos nas fábricas de São Paulo. Porém, após um desentendimento com sua namorada, 

Gracinha, que chama Zito de urubu, o namoro é rompido. Decide, então, voltar para 

Cataguases, onde também enfrenta o racismo dentro da fábrica, episódio no qual reage com 

violência e, como penalização, é demitido: 

 
 

Zito era um homem diferente. [...] Sempre voltava com alguma caça: tatu, lagarto,  
gambá... E as músicas que ele gostava? Só orquestradas: Paul Mauriat, Ray Coniff, 
Henry Mancini, Enio Moricone, Strauss. E a mania de cinema? E aquele negócio de 

ler tudo que aparecesse pela frente, bula de remédio, jornal velho que vinha de 
embrulho, livro-de-bolso? (RUFFATO, 2016, p. 68). 
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Zito Pereira, ao se sentir vítima de preconceito por ser demitido da fábrica em 

Leopoldina, reage de forma enérgica contra o seu chefe, ameaçando-o. No entanto, ao correr 

ao seu encontro, tropeça e cai, derrubando a faca que trazia no cós da calça. E, então, mesmo 

não cometendo crime algum, é preso: 

 

 

Zito Pereira sabia que o Ezequias parava todos os dias no bar do Danúbio para uma 

partida de sinuca. Sentou numa mesinha, pediu uma cerveja e, para matar o tempo, 

esvaziou uma caixa de fósforos, e com os palitos passou a montar figuras 

geométricas. E se desistisse daquela besteira? Mandaram embora?, arrumava outra 

coisa! Tinha aquele curso, nunca aproveitado, de eletricista por correspondência, 

com diploma e tudo, do Instituto Universal Brasileiro. Poderia, quem sabe, abrir uma 

bancada, por que não? E se nada desse certo, restavam-lhe duas mãos, duas pernas, 

uma cabeça boa, retornava para São Paulo, não era vergonha nenhuma. Pagou a 

cerveja e já se encontrava no passeio quando avistou o Ezequias, Fuinha!, não, não 

podia deixar aquele desgraçado achar que ele era um bosta qualquer. O ex-chefe 

encostou a bicicleta no meio-fio, Zito Pereira gritou, Ezequias, seu merda! prepara 

que eu vou te dar um corretivo! O outro empoleirou no selim, Zito correu em sua 

direção, tropicou num ressalto, o corpo desabou sobre o Ezequias. O embrulho que 

trazia escondido caiu, deixando à mostra um pedaço de lâmina de faca de cozinha. 

(RUFFATO, 2016, p. 69). 
 

 

O ressentimento marca a imagem de Zito Pereira, no entanto, esse sentimento não é 

transmutado em capacidade de argumentação e empoderamento, visto que Zito ao menos é 

capaz de defender-se como inocente, sendo preso por algo que não chegou a fazer. Diante 

disso, a narrativa adquire traços irônicos, pois quando Zito deixa-se nortear pelo sentimento 

agudo de injustiça, “desaba sobre Ezequias” (RUFATTO 2016, p. 69) e é preso por tentativa 

de homicídio sem ao menos pegar a faca que trazia consigo na mão. Essa escrita traz uma 

imagem estapafúrdia e também dramática, de alguém que, na tentativa de fazer justiça, no 

caso, com as próprias mãos, vingando-se simbolicamente não só do ex-chefe, mas de todos os 

que o coagiram com atitudes racistas, desaba sobre o inimigo, deixando exposta a faca que 

trazia na cintura. 
 

Zito Pereira deixa-se, no entanto, ser preso, mesmo não cometendo crime, como se a 

certeza da tentativa de homicídio fosse determinada pelas características: operário, negro e 

pobre. Logo, ao negro é dada a prisão, por meio da convicção de que Zito seria um possível 

assassino; mas a Antonio Micheletto, que mata a própria filha na frente de policiais, essa 

hipótese não é colocada pela narrativa. 
 

Outra personagem negra cingida pelo sentimento de injustiça, medo e culpa é Badeco, 

uma das principais do capítulo “A Expiação”. Na primeira parte desse capítulo, “Ritual”, 

apresentado in média res, é narrada a morte de Orlando Spinelli, entremeada à história de Jair, 
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de apelido Badeco. Jair, menino negro, “pego para criar” pela família Spinelli, é tido como 

culpado pela morte do velho Spinelli; contudo, Zé, o filho mais novo da família de italianos, 

implanta uma dúvida ao indagar se Badeco realmente esteve envolvido na morte do pai. 

Conheceremos melhor Badeco na segunda parte do capítulo, denominado “Fim”, no qual, Jair, 

no leito do hospital, relembra a vida entre devaneios: “Badequim, [...] o padrinho disse, a mão 

direita pousada no seu ombro direito, a esquerda apontando a leira de cebola à sua frente, 

Badequim, meu filho, é sua, o que você colher é dinheiro no bolso, juízo, heim, Badequim, 

cuida dela direitinho, Badequim, bem direitinho...” (RUFFATO, 2016, p. 207). 
 

Por fim, em “Tocaia”, parte final do capítulo, há a resolução do conflito. Badeco, após 

sofrer humilhações em praça pública, foge e esconde-se no mato, pelo caminho da fazenda, 

onde vê o padrinho bêbado dirigir a carroça, que, ao vê-lo, levanta-se com um porrete na mão 

e assusta o cavalo, que corre desenfreado pelo barranco: 

 

 
Badeco estava sentado na beira da estrada há mais de uma hora. Trazia nas mãos 

uma acha de braúna. Não padecia de raiva, ódio, nada. Apenas queria dar um baita 

susto no padrinho, ele ia ver, nunca mais se arvoraria a fazer um negócio daqueles. 

Não era bicho! De repente, ouviu um trotar conhecido. Quando o padrinho, anzol 

torto, fez a curva, colocou-se no meio da estrada, “Ô Badeco, você está aí?, seu 
bobo!”, e levantou alto o porrete. Espantando, o cavalo mudou de direção e desceu o 

barranco abaixo. Badeco, em pânico, correu para verificar o que havia acontecido. 

Deslizou a bunda pelo mato e viu, horrorizado, a charrete espatifada, o cavalo 

resfolegando, ferido, e o padrinho, a cabeça rachada, a boca cheia de sangue, os 
olhos revirados, Meu deus, padrim... (RUFFATO, 2016, p. 208). 

 

 

O acidente do Spinelli só é revelado ao leitor no final do capítulo, por meio de um 

narrador em terceira pessoa. O negro mais uma vez é mostrado como incapaz de defesa, visto 

que, mesmo inocente, não consegue declarar-se como tal e, em vez disso, foge para São 

Paulo. Na grande capital, trabalha, casa e tem filhos, mas não consegue esquecer o seu 

passado. O remorso, a raiva, o medo, a angústia são sentimentos que perpassam as 

personagens negras, cujos destinos de exclusão configuram-se de forma ainda mais bárbara. 
 

Nas duas narrativas, “A Danação” e “A Expiação”, a culpabilização do negro é 

escancarada de forma irônica, tendendo ao absurdo, diante da escandalosa brutalidade 

exposta, ora quando Zito Pereira é preso sem ao menos tentar defender-se, ora quando Badeco 
 

é tido imediatamente como culpado, sem ao menos alguém verbalizar a possibilidade de ter 

sido um acidente. As duas personagens negras fogem por terem consciência – mesmo que 

próxima da intuição – de que a sua cor tende sempre a determiná-las como culpadas. Como 

traço comum das personagens de Inferno Provisório (2016) (não somente na das negras), elas 
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são facilmente levadas por ondas de passado que quebram no presente e conduzem suas 

ações. 
 

O passado, tanto pessoal, do íntimo da personagem, quanto histórico, do Brasil, possui 

muita influência sobre a configuração do tempo presente dentro do espaço literário figurado 

pela obra; sempre estarão no passado as explicações acerca de um estigma ou de uma 

realidade social. É assim que o passado também determina a vida de Bibica, personagem do 

segundo capítulo de Inferno Provisório (2016), “A Mancha”, visto que, por ser identificada e 

identificar-se ainda como a prostituta que um dia fora, é tachada e sofre por tal situação: 

 

Bem em frente à mercearia do seu Antônio, Antônio Português, boa bisca!, que 
destino!, o começo, o fim. Uma mulher desiludida, quando largou a Ilha. Lavava 

roupa para fora, dinheiro curto, um aperto criar os dois filhos sozinha, o Zunga, o 
Jorginho. A custo, arrumara aquele barraco no Beco do Zé Pinto, sem força, 

amontoados todos no mesmo cômodo, um frege! Sofria com a fama de perdida, 
queria apagar aquela passagem, uma gosma, uma lepra, uma nódoa que não saía nem 

esfregando com todo o sabão do mundo. Dessa mancha aproveitou seu Antônio, 

bode velho. (RUFFATO, p. 26). 
 

 

A prostituição é o que se sabe sobre o passado da personagem Bibica, sendo que não 

há mais nada explicitado sobre sua vida na narrativa. A falta de um passado, ligando a 

personagem a um povo, nacionalidade ou família, leva à construção de uma ambientação 

ainda mais excludente, pois consiste em um indivíduo alienado de sua própria história 

pessoal. Não há reconhecimento étnico na construção da personagem Bibica; tem-se a 

dissolução de sua identidade, pois não é reconhecida nem se reconhece como descendente de 

portugueses, italianos, negros ou índios. No entanto, é reconhecida em seu bairro, pelos seus 

vizinhos, como ex-prostituta. 
 

O estigma da prostituição é, portanto, o principal problema a ser desenvolvido no 

capítulo “A Mancha”, é uma marca profunda na história da personagem, visto que não 

importa o que faça, o quanto seja honesta, ela sempre será vista como marcada pela 

prostituição, o que resume e compacta o indivíduo, no caso Bibica, a apenas um viés de sua 

história. Assim, a construção da personagem Bibica – mãe solteira, ex-prostituta, lavadeira – 

torna-se importante na obra, pois é a personificação de estigmas sociais preocupantes e sérios; 

diante disso, aparece de forma relevante em três capítulos: “A Mancha”, “Ciranda” e “Jorge 

Pelado”. 
 

O capítulo “A Mancha”, por exemplo, conta a história do ciclo de concepção e morte 

de Marquinho, filho mais novo de Bibica. O menino, que foi gerado em troca de produtos da 

mercearia do Antônio Português, é atropelado e morto por um ônibus em frente ao 
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estabelecimento. Um ciclo de vida curto, de quase oito anos, marcado pela miséria extrema, 

assim como todas as histórias que envolvem as personagens do núcleo familiar de Bibica: 

 

Bibica batia roupa debruçada no tanque, quando ouviu a freada brusca. O pelo dos 

seus braços arrupiou, enxugou as mãos no avental, por instantes paralisada, fora de 

si. Naquela noite tinha tido um sonho ruim... dentes... dentes podres... não recordava 

direito... parecia aviso... Desnorteada, subiu para a rua. Ao chegar no passeio, 

Zulmira a abraçou, em prantos, Que desgraça, Bibica, que desgraça! Zumbi, 
desvencilhou-se, um caminhão de toras encostado em frente à mercearia do seu 

Antonio Português, um cataníquel parado na direção contrária. Arrastando pernas de 

chumbo, abriu uma clareira no ajuntamento e deparou com o corpinho caído sob as 

rodas do cataníquel, uma poça de sangue, a cabeça esmigalhada, o sol escureceu. 
(RUFFATO, 2016, p. 26). 

 

 

Bibica, por mais que tente distanciar-se da prostituição, é marcada por ela. Assim, é 

socorrida por Antonio Português apenas quando cede, a contragosto, em trocar sexo por 

produtos da mercearia Brasil. A prostituição marca o passado e determina o futuro da 

personagem, mostrada na obra como a única forma de garantir a sua sobrevivência. Símbolo 

da exclusão extrema, Bibica não possui um nome, é sempre chamada por uma espécie de 

apelido, enquanto, outras personagens da obra, como Antonio Português, é chamado por seu 

nome completo, no caso, tendo como sobrenome a nacionalidade, conferindo-lhe 

superioridade. 
 

Bibica, assim como Zito Pereira, Badeco, Alemão e Micheleto, são leituras de grupos 

afetados pelas mudanças econômicas e sociais que marcaram o processo de modernização 

brasileira, a partir de meados do século XX, com a emergência do trabalhador livre, até a 

contemporaneidade, com a dissolução do indivíduo frente às metrópoles. 
 

As personagens da obra correspondem a grupos sociais, sendo o foco direcionado ao 

entendimento do pobre, ou seja, de classe. Portanto, apresentam indivíduos atingidos 

drasticamente pelas tecnologias da modernização, o que gerou instabilidade emocional e 

social nas camadas mais carentes da população brasileira. Logo, as personagens são 

apresentações de uma questão ainda mais ampla: a formação do proletariado brasileiro e das 

formas de pobreza e miséria, cada vez maiores e mais sutis, pois maquiadas pela falsa 

prosperidade gerada com a entrada de novos bens de consumo em terras brasileiras. 
 

Os indivíduos das narrativas assemelham-se a sombras que vagueiam em um cenário 

histórico amplo criado a partir de referências a símbolos materiais próprios do processo de 

modernização do Brasil (como o trem ou o rádio), construindo personagens que são levadas e 

dominadas pela História, angustiadas frente à lógica opressiva do capitalismo. Tais 

personagens intuem e sentem a exclusão, no entanto, são inábeis para a ação, não possuem 
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voz. Os mais humilhados nem ao menos possuem nomes, são referenciados por apelidos e 

sempre culpabilizados, ignorados e medidos pela sua capacidade de trabalho. Ruffato, dessa 

forma, escancara o quanto a roda do capital aflige os indivíduos em graus diferentes, sendo 

que, quanto mais pobre, mais humilhado. 
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4. CAPÍTULO 3 – O Brasil em modernização: o campo, a cidade e a favela 
 

 

Para o poeta T. S. Eliot, “é assim que o mundo acaba –  
não  com uma  explosão,  mas  com uma  lamúria”.  O 

Breve Século XX se acabou com os dois  
(HOBSBAWN, 1995, p. 21). 

 
 

O espaço
23

 possui grande importância na obra de Luiz Ruffato, pois apresenta a 

cidade em seus ambientes de exclusão ao se dedicar na compreenção da formação do Brasil 

contemporâneo pelo viés dos menos favorecidos. Assim, são descritos, em Inferno Provisório 

(2016), os locais simbólicos da formação econômica do Brasil. O primeiro capítulo da obra, 

“Uma Fábula”, por exemplo, retrata as relações no campo – o pequeno proprietário de terra e 

do lavrador livre. Nos seguintes capítulos, consequentemente, são trabalhados os grupos 

sociais que compuseram as cidades a partir do processo de êxodo rural
24

. Ademais, são 

mostrados os bairros pobres, os becos e as favelas, locais para onde foram repelidos os 

desfavorecidos do projeto de modernização brasileira. Cabe, diante disso, uma reflexão 

histórico-social mais atenta sobre a modernização do Brasil e a consequente formação e 

ocupação do espaço urbano, estabelecida de forma excludente, com a criação de bairros 

pobres e o estabelecimento de uma população marginalizada. 
 

De acordo com Gilberto Freyre (2003), no Brasil, a adaptação ao modelo econômico 

capitalista deu-se de forma menos violenta com a miscigenação. Em Casa Grande e Senzala, 

a ideia de miscigenação marca o entendimento da colonização e inserção do Brasil no modelo 

econômico capitalista. Tal ponto de vista foi fundamental para a construção de um ideário 

positivo de nação, contra, portanto, as inúmeras teorias racistas que surgiam na época, que 

mostravam um país condenado ao fracasso. O português, de acordo com Freyre (2003), se 

relacionaria com negro e o indígena de forma mais próxima, de forma, inclusive, sexual, 

permitindo a miscigenação. Tal modelo escravocrata, herdado dos mouros e implantado pelos 

portugueses no Brasil, segundo Freyre (2003), teria sido menos cruel do que o aplicado nos 

Estados Unidos e no resto da América espanhola. Para o sociólogo: 

 

 
A mobilidade foi um dos segredos da vitória portuguesa; sem ela não se explicaria 
ter um Portugal quase sem gente, um pessoalzinho ralo, insignificante em número – 
sobejo de quanta epidemia, fome e sobretudo guerra afligiu a Península na Idade  

 

 
23 O termo “espaço” é utilizado para referir-se ao lugar físico e psicológico das personagens de Inferno 
Provisório (2016).

  

24 O processo êxodo rural, em meados do século XX, promoveu a saída de parte considerável da população do campo em 
busca de melhores condições socioeconômicas nas cidades.
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Média – conseguido salpicar virilmente do seu resto de sangue e de cultura 

populações tão diversas e a tão grandes distâncias umas das outras. A escassez de 

capital-homem, supriram-na os portugueses com extremos de mobilidade e 

miscibilidade: dominando espaços enormes e onde quer que pousassem, na África 

ou na América, emprenhando mulheres e fazendo filhos, em uma atividade genésica 
que tanto tinha de violentamente instintiva da parte do indivíduo quanto de política, 

de calculada, de estimulada por evidentes razões econômicas e políticas da parte do 

Estado. (FREYRE, 2003, p. 70). 
 

 

Portanto, a intimidade familiar seria levada, pelo patriarca, ao âmbito público, sendo 

que ele estabeleceria relações desmedidas de poder não só dentro da família, mas por toda a 

sociedade. A família seria o microcosmo das relações estabelecidas na macroestrutura 

econômica da sociedade brasileira. O patriarca dominaria, a partir de sua intimidade lasciva, 

não só o seu círculo familiar, mas todo o seu entorno, como os empregados e a comunidade 

em que se estabelece. Logo, de acordo com Gilberto Freyre (2003), a Casa Grande foi o 

centro de coesão da sociedade, representando todo um sistema econômico, social, político, 

religioso e sexual, e a miscigenação teria corrigido, no Brasil, o apartamento social entre 

negros e brancos. 
 

Freyre (2003) parte de um argumento econômico para explicar a estrutura social, visto 

que ela é fruto da monocultura. O latifúndio preservara a hierarquização da sociedade a partir 

da união entre o senhor de terras, os escravos e os agregados, por meio da garantia das 

necessidades básicas, como a moradia e a alimentação. Assim, era garantida a perpetuação 

dos laços de exploração e dependência, mantendo a sociedade brasileira nas mãos dos 

patriarcas donos de terras. No Brasil, deste modo, estabelecer-se-ia um “equilíbrio”, visto que 

a Casa Grande era a prova das relações não conflitivas entre senhor e escravo. Pois, além de 

dividirem o mesmo espaço, o senhor e os escravos tinham suas distâncias sociais amenizadas 

com as constantes relações sexuais entre eles, o que equilibraria os antagonismos da 

sociedade brasileira. 
 

Apesar da importância de Freyre (2003), tem-se que tomar cuidado com a 

simplificação de tal pensamento, pois, entender o Brasil como formado por uma espécie de 

democracia racial, em que todos viveriam pacificamente em suas diferenças, é ignorar a 

opressão sobre a qual foi estruturada a nação brasileira. Para Jessé Souza (2001), a 

proximidade entre as raças, que Freyre relata ter fundado o Brasil, é carnal, com a opressão e 

a violência da alma: “Sem dúvida, a sociedade cultural e racialmente híbrida de que nos fala 

Freyre não significa de modo algum igualdade entre as culturas e raças” (SOUZA, 2001, p. 

303). Segundo Souza (2001), o português constituiu nos trópicos uma sociedade 
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sadomasoquista, ou seja, “onde a dor alheia, o não-reconhecimento da alteridade e a perversão 

do prazer transformam-se em objeto máximo das relações interpessoais” (SOUZA, 2001, p. 
 

301). De acordo com o sociólogo: 
 

 

Qualquer leitor com paciência suficiente poderia contar às dezenas as referências de 

Freyre a relações sadomasoquistas, seja em CGS, seja em SM, seja ainda em livros 

como Nordeste. No entanto, esse esforço pode ser também seguido segundo um 

princípio antes sistemático do que tópico, tentando-se perceber, acima de tudo, o 

alcance analítico dessa noção para a empreitada hermenêutica a que Freyre se 

propõe. Estou convencido de que a análise desse conceito pode ser de alguma ajuda 

para a compreensão da ambiguidade ou imprecisão talvez mais importante no 

conceito de patriarcalismo de Gilberto Freyre: a consideração simultânea de 

distância e segregação com proximidade e intimidade. (SOUZA, 2003, p. 299) 
25

. 

 

É dessa forma que se cria a visão de um Brasil “cordial” e “pacífico”, onde os mais 

diversos grupos conviveriam de forma harmoniosa, quando, na verdade, a forma de opressão 

conduzida foi sutil, porém, devastadora, pois não existiam limites para a autoridade do 

patriarca, dono da casa grande e da senzala. De acordo com Darcy Ribeiro (1995), em sua 

obra O povo brasileiro, a crença na cordialidade brasileira, pregada pela assimilação cultural 

do negro no Brasil, diferentemente da que ocorreu nos Estados Unidos segregacionista, deu 
 

um tom “pacífico” a nossa sociedade. Contudo, tal tom é visto pelo autor como a face mais 

cruel de nossa colonização, pois tende a esconder os contornos dos embates entre as raças e 

classes, tornando, muitas vezes, os grupos menos favorecidos alienados de sua identidade, o 

que acaba por aprofundar mais a desigualdade. Esse movimento dúbio, no limite entre o 

público e o privado – baseado na exploração e na violência – conduzirá a construção do Brasil 

enquanto nação, constituindo-se um traço comum e importante da estrutura social e 

acentuando ainda mais a distância entre as classes. 
 

É assim que, com a consolidação do capitalismo – que, no final do século XIX, 

configura-se pelas indústrias automobilísticas, pelas cidades em crescimento e pelo ritmo mais 

acelerado, o fordista (das esteiras industriais e dos motores a gasolina dos primeiros carros) – 

as sociedades foram marcadas por mudanças drásticas e definitivas nos seus modos de vida. 

Para evitar generalizações, tal inserção no capitalismo industrial varia conforme a região do 

globo. As nações desenvolvidas criaram os meios de desenvolvimento
26

, por isso 

  
25

 CGS: Casa Grande e Senzala; SM: Sobrados e Mucambos. 
 

26 De acordo com Celso Furtado (2000), no artigo “Desenvolvimento e Subdesenvolvimento”, a Revolução 
Industrial, “na Europa do século XVIII, provocou uma ruptura na economia mundial da época e passou a 
condicionar o desenvolvimento econômico subsequente em quase todas as regiões da Terra”. (p. 252). No 
entanto, essa expansão capitalista possui três etapas: a primeira na Europa, com a desarticulação do artesanato 
pela indústria; a segunda preocupou-se em ocupar locais onde “houvesse terras ainda desocupadas” (p. 252),
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sempre estiveram na dianteira desse processo. Enquanto os países subdesenvolvidos 

estabelecem-se em sua periferia, pois, inseridos no capitalismo, não desenvolveram condições 

materiais para acompanhar de forma efetiva sua tecnologia. Segundo Sevcenko (1998), em 

sua obra “O prelúdio republicano, astúcias da ordem e ilusões do progresso”: 

 

 

Estimuladas sobretudo por um novo dinamismo no contexto da economia 
internacional, essas mudanças irão afetar desde a ordem e as hierarquias sociais até 

as noções de tempo e espaço das pessoas, seus modos de perceber os objetos ao seu 

redor, de reagir aos estímulos luminosos, a maneira de organizar suas afeições e de 

sentir a proximidade ou o alheamento de outros seres humanos. De fato, nunca em 

nenhum período anterior, tantas pessoas foram envolvidas de modo tão completo e 
tão rápido num processo dramático de transformação de seus hábitos cotidianos, 

suas convicções, seus modos de percepção e até seus reflexos instintivos. Isso não 

apenas no Brasil, mas no mundo tomado agora como um todo integrado. 

(SEVCENKO, 1998, p. 08-09). 
 

 

Paira sobre o Brasil, nesse período (fins do séc. XIX e início do século XX), um 

espectro de modernização que conduz a nação brasileira a inserir-se, mesmo que de forma 

forçada, desajeitada e desajustada, ao capitalismo industrial. O incentivo à modernização do 

Brasil por parte dos países ricos foi um projeto neocolonialista, principalmente 

europeu/americano, que propôs, visando o enriquecimento de suas nações, a inserção 

definitiva das regiões marginalizadas à lógica de consumo capitalista. Dentro desse 

movimento, a nação brasileira é incentivada a abolir a escravidão e a abrir a sua economia à 

mão de obra imigrante, criando um público de consumidores. 
 

De acordo com Sevcenko (1998, p. 12), o “resultado dessa nova expansão europeia foi 

um avanço acelerado sobre as sociedades tradicionais, de economia agrícola, que se viram 

dragadas rapidamente pelos ritmos mais dinâmicos da industrialização europeia, norte-

americana e, em breve, japonesa”. Para o historiador, as potências, portanto, dominaram e 

conquistaram territorialmente novas áreas do globo, de forma direta e indireta
27

, e 

 
 

como a Austrália e o Oeste norte-americano; a terceira movimentou-se em direção às regiões já ocupadas, 

resultando, quase sempre, na “criação de estruturas híbridas, uma parte das quais tendia a comportar-se como um 
sistema capitalista, a outra, a manter-se dentro da estrutura preexistente. Esse tipo de economia dualista constitui, 

especificamente, o fenômeno do subdesenvolvimento contemporâneo” (FURTADO, p. 253). Diante do exposto, 
segundo Furtado (2000), o “subdesenvolvimento é, portanto, um processo histórico autônomo, e não uma etapa 

pela qual tenham, necessariamente, passado as economias que já alcançaram grau superior de desenvolvimento” 

(p. 253); é, assim, “um processo particular, resultante da penetração de empresas capitalistas modernas em 
estruturas arcaicas” (p. 261). Para uma melhor compreensão desse assunto, ler também o artigo 

“Desenvolvimento e subdesenvolvimento no Brasil”, de Luiz Carlos Bresser-Pereira (2011).  
27

 O imperialismo, estabelecido no século XIX e XX, consiste em uma política baseada na conquista e 

exploração de regiões tidas como não civilizadas na busca do enriquecimento europeu, e que acaba por 
ocasionar, dentre outros fatores, a maior inter-relação entre os países do mundo, a partir de uma ampliação das 
trocas econômicas e humanas. Tal política, considerada como a continuação do processo colonial estabelecido 
entre os séculos XV e XVI, pode ser definida por Bobbio, Matteucci, Pasquino (2004, p. 611-612) como 
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transformaram, drástica e irreversivelmente, a vida das sociedades tradicionais, inserindo-as 

a hábitos, práticas e consumo relacionados aos novos padrões científico-tecnológicos: 

 

 
Foram essas tentativas de mudar as sociedades, suas culturas e costumes seculares, 
que desestabilizaram suas estruturas arcaicas, desencadeando uma série de revoltas, 
levantes e guerras regionais contra o invasor europeu e seus aliados locais, entre a 
metade do século XIX e início do século XX. (SEVCENKO, 1998, p. 12-13). 

 

 

De acordo com Nelson Werneck Sodré (2010), em sua obra Desenvolvimento 

brasileiro e luta pela Cultura Nacional, as relações capitalistas estabeleceram-se de forma 

efetiva no Brasil apenas no século XX e, mesmo assim, híbridas aos outros sistemas que 

perduravam
28

. Deve-se compreender, de acordo com Sodré (2010), que as relações 

socioeconômicas estabeleceram-se de formas diferentes em cada região brasileira, ou seja, 

firmaram-se consoante às especificidades regionais, não lhes cabendo um trajeto histórico 

único, a partir de uma sequência linear que abrangeria a totalidade do Brasil. 
 

Logo, não é possível falar de um único e uníssono desenvolvimento econômico, mas 

de desenvolvimentos no plural, visto que, até mesmo na contemporaneidade, há mosaicos de 
 
 

expansão violenta por parte dos Estados – seja de forma territorial ou de poder – e como formas de exploração 
econômica. 

 
28 Segundo Sodré (2010), o capitalismo conviveria com o escravismo e a servidão feudal durante o processo de 

modernização, entre os séculos XIX e XX, sugerindo que ocorreram no Brasil relações feudais, diante do modelo de 

apropriação da terra e da geração de favores entre os grandes latifundiários e a população pobre. De acordo com Mendes 

(2013), muitos dos historiadores marxistas que leram o processo de formação do Brasil contemporâneo, entre eles Sodré 

(2010), o fizeram “aplicando mecanicamente ao processo histórico brasileiro as teses da III Internacional para os países 

coloniais e semicoloniais” (MENDES, 2013, p. 200). Na lógica do partido comunista, em todas as sociedades, seriam 

aplicadas as cinco fases de desenvolvimento: primitivismo, escravidão, feudalismo, capitalismo e, por fim, socialismo 

(MENDES, 2013, p. 200 apud SODRÉ, 1967, p. 4). Segundo Mendes (2013), Sodré procura reafirmar a visão do partido 

comunista, visto que, em Formação histórica do Brasil, criou a ideia de “regressão feudal”, um termo que faz referência à 

estruturação de uma economia de subsistência nas terras até então desocupadas com o término da escravidão. Esse fato, de 

acordo com Sodré, seria uma regressão, pois uma evolução nos meios de produção seria a instauração do trabalho livre.
  

Para Mendes (2013), quem consegue adaptar melhor as estruturas de pensamentos marxistas às condições 
específicas e reais do desenvolvimento capitalista brasileiro é Caio Prado Júnior. Assim, segundo Mendes 

(2013), Caio Prado Júnior em Formação do Brasil contemporâneo dedica-se a compreender se realmente 
ocorreram no Brasil relações feudais, concluindo que a economia brasileira sempre foi capitalista, desde os 

princípios da colonização, visto que a sua produção sempre foi para o mercado. Além disso, segundo Mendes  

(2013), Caio Prado, contrariamente ao partido comunista, “insistia que o socialismo era uma proposta prematura 
diante das condições existentes no Brasil” (MENDES, 2013, p. 210), assim, defendia a passagem de uma 
economia colonial – “produção voltada para o mercado externo” (MENDES, 2013, p. 209) – para uma economia 
nacional – “produção voltada para o atendimento das necessidades da população nela envolvida”  

(MENDES, 2013, p. 209). Como visto, ocorreu na década de 60 um debate sobre a existência ou não da 

ocorrência do feudalismo no Brasil, marcada principalmente pela oposição entre a visão do partido comunista e a 

de Caio Prado Junior. Essa discussão, antiga e já amplamente debatida, não será ampliada neste trabalho, 
contudo, para um aprofundamento, seguem as seguintes obras: Caio Prado Jr.: um intelectual revolucionário 

(1987) de Ricardo Antunes; A agricultura brasileira: capitalismo e mito do feudalismo – 1964 (2005) de André 
Gunder Frank; Feudalismo y capitalismo em América Latina (2005) de Ernesto Lacau; Política e História em 

Caio Prado Júnior (2008), Claudinei Mendes. 



71 
 

 

estruturas econômicas estabelecidas no Brasil, com áreas ainda muito próximas do 

primitivismo e da escravidão. Diante disso, a modernização brasileira foi estabelecida a partir 

da predominância do modelo capitalista afirmado processualmente, ou seja, aos poucos, e 

diante do estreitamento das relações entre o Brasil e as outras regiões do mundo. 
 

Dessa forma, diferentemente dos processos revolucionários instauradores da burguesia 

no poder político da Inglaterra e da França, no Brasil não ocorreu um evento histórico 

marcante e definitivo para o fim da escravidão. Ao contrário, a entrada da nação brasileira no 

capitalismo foi feita da emergência de várias manifestações, que, aos poucos, foram tomando 

o lugar das antigas estruturas. De acordo com Sodré (2010, p. 47): 

 

 

O capitalismo brasileiro avança devagar, aproveita as brechas para avanços mais 

rápidos, transige sempre com as relações políticas mais atrasadas e as econômicas 

que as asseguram, manobram, recuam, compõem-se. Gera uma burguesia tímida, 

que prefere transigir a lutar, débil e por isso tímida, que não ousa apoiar-se nas 

forças populares senão episodicamente, que sente a pressão do imperialismo, mas 

receia enfrentá-la, pois receia mais a pressão proletária. Os episódios de avanço são 

como patamares, duramente alcançados às vezes. Não há os episódios históricos de 

destaque, aqueles que vão para os compêndios, depois ensinados nas escolas e objeto 

de celebrações cívicas. Isto não significa que o processo não funcione, não avance – 

embora o avanço não seja uniforme e linear –, não seja marcado por conquistas. Tal 

processo se assemelha mais aos movimentos de uma roda quadrada, que vai se 

tornando redonda na medida em que rola, primeiro aos tombos, abalando as 

estruturas, depois mais suavemente. Nossa revolução burguesa não tornou ainda 

redonda essa roda gigantesca. 
 

 

Outra consideração acerca do processo da modernização brasileira – caracterizada 

principalmente pela inserção da nação nos processos de urbanização e industrialização – é o 

seu modelo autoritário e, por consequência, excludente. Esse processo de expansão capitalista 

obrigou o Brasil a inserir-se de forma inconsistente, pois superficial, em um modelo 

econômico que demorou séculos para enraizar-se na Europa. O Brasil, assim, desconsiderado 

em sua autonomia, é pensado para o crescimento econômico de um “outro” – das nações 

desenvolvidas. E, assim, a população escrava vê-se no dilema de migrar do ambiente rural, 

estruturado a partir da escravidão, latifúndio e do café
29

, para as incipientes cidades que 

também não lhes ofereceriam maior dignidade. Esse movimento não mudou a condição do 

pobre, sendo até, em muitos casos, piorada. Com o fim da escravidão, o negro deveria pagar 
 
 

 

29 O sistema do latifúndio monocultor escravista não oferecia nenhuma dignidade ao escravizado (é de consenso histórico 

entender a escravidão como um dos momentos mais cruéis da humanidade). No entanto, os fazendeiros temiam perder seus 

escravos com a morte, pois eram “propriedades”, por isso possuíam um certo “cuidado” com a integridade desses 

trabalhadores. Mas, quando finda a escravidão, esses latifundiários passaram a não oferecer mais nada aos negros, obrigando-

os a se dispersarem pelo território brasileiro, ou a permanecerem nas mesmas fazendas em que eram cativos.
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pela sua sobrevivência. Assumiria sozinho, totalmente por sua conta e risco, sem ao menos o 

auxílio do Estado, seu destino, pois não era mais interessante ao proprietário rural. 
 

De acordo com Darcy Ribeiro (1995), em sua obra O povo brasileiro: a formação do 

sentido do Brasil, assim que abolida a escravidão, a população negra passou a encorpar as 

cidades ao ocuparem terrenos devolutos, que, por sua vez, pertenciam a um dono particular, 

obrigando-os a migrar novamente. Diante desses aspectos, os negros passam a participar de 

uma espécie de nomadismo à procura de espaços para habitação. Assim, tornaram-se livres 

teoricamente, pois, marcados pelos estigmas da escravidão, a sobrevivência tornou-se tarefa 

árdua, sentenciando-os a moradias e trabalhos precários. Segundo Darcy Ribeiro (1995), o 

censo de 1950 já mostrava a discrepância de oportunidades após o fim da escravidão: os 

negros conseguiam os trabalhos mais pesados e de menor remuneração, sendo que muitos 

preferiam permanecer nas propriedades agrícolas em que sempre trabalharam. Tal situação 

transformou aqueles que eram escravos do sistema colonial em assalariados mal remunerados 

do sistema capitalista, marcando a perpetuação de um sistema de desigualdade. 
 

Consoante José de Souza Martins (2018), no livro O cativeiro da terra, em 

substituição à escravidão, foi incentivada a imigração, principalmente de italianos, para o 

trabalho em sistema de colonato – trabalho livre, porém de lógica mista, pois não estava 

inserido totalmente no capitalismo, devido, dentre outras práticas, à parte do pagamento ser 

realizada em direito de cultivo. Esses colonos, segundo Martins (2018), solucionariam não só 

o “problema” da mão de obra, mas também o projeto de embranquecer a população, 

pensamento divulgado e incentivado pelas elites locais: 

 

O trabalhador livre que veio substituir o escravo dele não diferia por estar divorciado 

dos meios de produção, característica comum a ambos. Mas diferia na medida em 
que o trabalho livre se baseava na separação do trabalhador de sua força de trabalho, 

que no escravo se confundiam, e nela se fundava sua sujeição ao capital 

personificado no proprietário da terra. Entretanto, se nesse ponto o trabalhador livre 

se distinguia a do trabalhador escravo, num outro a situação de ambos era igual. 

Refiro-me a que a modificação ocorrera para preservar a economia fundada na 
exportação de mercadorias tropicais, como o café, para os mercados metropolitanos, 

e baseada na grande propriedade fundiária. (MARTINS, 2018, p. 30). 
 

 

Logo, a grande diferença entre o colonato e a escravidão estaria na relação entre o 

trabalhador e a força de seu trabalho: enquanto no negro escravo o trabalhador e o trabalho 

confundem-se, nos colonos tais instâncias estão separadas. Esses incentivos ao sistema de 

colonato acontecem no Brasil para que continue a predominância de uma economia voltada 

para a exportação de matéria-prima às nações industrializadas, “isso é, para preservar o 
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padrão de realização do capitalismo no Brasil, que se definia pela subordinação da produção 

ao comércio. Tratava-se de mudar para manter” (MARTINS, 2018, p. 31). 
 

Segundo Martins (2018), esses imigrantes trabalhavam exaustivamente, conduzidos 

pelo desejo de ascensão social pela apropriação da terra – desejo alimentado desde a Itália e 

estimulado ainda mais pelos latifundiários brasileiros. Portanto, já embarcavam na Itália com 

a ideia de “fazer o Brasil”, visto que, destituídos de suas terras na Europa, achavam na 

migração uma nova chance de conquistar a propriedade. No entanto, essa apropriação de 

início foi dificultada ao colono, diante de sua situação de trabalho, com o pagamento em 

produção que não lhe permitia a acumulação de capital, visto que, com a Lei de Terras
30

, de 

1850, as terras brasileiras só poderiam ser adquiridas por meio da compra. No entanto, de 

acordo com Martins (2018), com a desvalorização do café devido à crise de 1929, muitos 

latifundiários fragmentaram suas terras e as venderam, usando o dinheiro para investir no 

modelo industrial. Foi assim que muitos colonos conseguiram ter acesso à terra, no entanto, 

outros tantos migraram para as cidades, visionando o trabalho nas indústrias. 
 

Para Darcy Ribeiro (1995), a grande migração da população do campo para as cidades, 

em meados do século XX, gerou “um dos mais violentos êxodos rurais, tanto mais grave 

porque nenhuma cidade brasileira estava em condições de receber esse contingente espantoso 

de população. Sua consequência foi a miserabilidade da população urbana e uma pressão 

enorme na competição por empregos” (RIBEIRO, p. 198, 1995). Logo, nesse período, o 

Brasil adquire uma vida urbana, contendo algumas das maiores cidades do mundo (Rio de 

Janeiro e São Paulo), porém esse crescimento veio acompanhado da falta de serviços 

fornecidos pelo Estado à população. Segundo Darcy Ribeiro (1995), essa situação dificultou a 

verdadeira modernização do Brasil, pois não houve a inclusão da população menos 

favorecida, obrigando-a a encontrar meios próprios de sobrevivência. Constroem, assim, 

moradias em regiões de alta periculosidade, garantindo-lhes além da habitação próxima de 

seus ambientes de trabalho, também a urbanidade, ou seja, a participação ativa na cidade. 
 

Dessa forma, de acordo com Wissenbach (1998), presos nesse cativeiro social, os 

pobres são chamados de preguiçosos e vadios, pois vagueiam pelos espaços públicos, sendo 

parte desse grupo, negros, imigrantes, mestiços e os índios. Segundo a historiadora: 
 
 
 
 
 

30
 De acordo com Martins (2018), antes de 1850 as terras eram apropriadas somente por meio de doações 

realizadas pelo rei. Com o fim da escravidão, no entanto, visando dificultar a posse de terra pelo negro liberto, se 
estabelece em 1850 a “Lei de Terras”. Por essa lei as terras brasileiras só poderiam ser adquiridas por meio da 
compra. 
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Nas zonas rurais, nos amplos espaços da economia de sobrevivência ou gravitando 

em torno das monoculturas, as populações negras mesclaram-se e se confundiram 

com largas camadas de populações nacionais já mestiçadas com o elemento índio e o 

próprio negro, aderindo ao universo de valores e estilo de vida dos homens livres. A 

territorialidade negra se manteve em bairros rurais originários de doações de 
parcelas de terras aos libertos, algumas delas anteriores à Abolição, em grupos de 

remanescentes de quilombos ou de simples ocupantes das terras e, principalmente, 

nos agrupamentos negros existentes nas cidades brasileiras. (WISSENBACH, 1998, 

p. 55). 
 

 

Assim, sempre em busca de oportunidades, movimentavam-se por todo o território 

brasileiro e fixavam-se onde lhes fornecessem melhores condições de vida. Tais fluxos 

humanos possibilitavam também as fugas de recrutamentos militares, visto que o exército 

pegava andarilhos e tropeiros, a maioria de negros recém-livres, para formar frentes de 

batalha. A população pobre, para escapar das guerras, acomoda-se em territórios afastados dos 

centros urbanos. Segundo Wissenbach (1998, p. 56) “a dispersão em grandes extensões 

geográficas, a mobilidade e a miscigenação foram característica que marcaram a fisionomia e 

o viver de largos contingentes que se deslocavam periodicamente no interior de uma mesma 

área ou em direção a outros pontos do país”. Logo, foram os soldados que lutaram na Guerra 

de Canudos em 1898 que formaram a primeira favela do Rio de Janeiro. Os soldados 

recrutados entre a população marginalizada não receberam os soldos que lhes foram 

prometidos e decidiram ir para o Rio de Janeiro, capital do país, para pressionar os dirigentes. 

No entanto, não conseguiram reaver o soldo atrasado, sendo que, sem condições financeiras, 

instalaram-se no Morro da Providência – posteriormente rebatizado Morro da Favella. Mais 

tarde, outros homens juntaram-se a eles e, em pouco tempo, o lugar consolidou-se como um 

território de ocupação ilegal. É nesse cenário que os pobres, fugindo do passado de 

dominação, chegaram e ocuparam as periferias das grandes cidades. Esconder-se em morros 

que pudessem dificultar o acesso das autoridades era uma maneira de impor barreiras aos 

comandos do governo brasileiro e, ao mesmo tempo, de estabilizar suas vidas. 
 

Segundo o Loïc Wacquant (2001), em seu estudo comparativo entre os guetos norte-

americanos e os banlieues franceses, bairros pobres de operários, com o crescimento do 

capitalismo no pós-recessão, em meados do século XX, as grandes economias do mundo, 

como Estados Unidos, Inglaterra e França, passaram a entenderem-se como nações 

homogêneas. Essas nações enxergavam-se como “pacíficas, coesas e igualitárias – numa 

palavra, civilizadas” (WACQUANT, 2001, p. 21), tanto como nações que chegaram ao mais 

alto nível de desenvolvimento econômico e social, quanto como controladora das 
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divergências sociais, ou seja, do que acreditavam ser a “barbárie”, a partir do monopólio da 

violência pelo Estado. 
 

Essa crença baseava-se no fortalecimento da indústria e do comércio, no crescimento 

do consumo de massa, com o aumento do poder de compra da classe operária, na difusão do 

individualismo liberal e no desenvolvimento e acesso da população à educação. Tudo isso 

prometia anunciar uma fase de grande bem-estar social nas sociedades do “Ocidente 

capitalista” (WACQUANT, 2001, p. 21). Nesse contexto, a pobreza e a desigualdade eram 

vistas como algo que deveria ser extinto na formação de uma sociedade igualitária, 

homogênea e democrática. De acordo com Wacquant (2001): 

 

De modo correspondente, tornou-se amplamente aceito que as formas mais extremas 
de desigualdade nas circunstâncias básicas de vida tinham sido ou estavam prestes a 
ser, aliviadas, quando não erradicadas, graças à ampla provisão de bens públicos, 
como educação, saúde e segurança, pelas mãos do Estado de Bem-Estar – no caso  
dos países europeu-ocidentais –, ou via os efeitos “conta-gotas” do crescimento  
sustentado do mercado livre – nos Estados Unidos. Animadas pela consolidação 

industrial e pela contínua expansão de novos setores de serviços, as sociedades do 

Primeiro Mundo passaram a entender a pobreza como um resíduo de desigualdades e 

atrasos passados ou como o produto de deficiências individuais, de todo modo um 
fenômeno destinado a retroceder e desaparecer com a plena modernização da nação. 

(WACQUANT, 2001, p. 23). 
 

 

Está instaurada, assim, a sociedade “meritocrática” capitalista, que, ao entender-se 

como civilizada, igualitária, homogênea e pacífica, todos os seus cidadãos, teoricamente, 

possuem os mesmos direitos, as mesmas oportunidades. No entanto, tal desenvolvimento visto 

como homogêneo e igualitário pelos seus defensores, passa a mostrar suas falhas na segunda 

metade do século XX, diante da insatisfação dos grupos de oprimidos. O capitalismo, que 

divulgava a ideia de desenvolvimento democrático, mostra-se como excludente, e a 

população, contida pelas suas diferenças, cobra mais representatividade étnica e melhor 

distribuição de renda. O pobre é visto como baderneiro e inferior; a polícia age cada vez com 

mais severidade e violência. O capitalismo, antes mostrado como símbolo de igualdade e 

democracia, começa a ser entendido como a força motriz da desigualdade. 
 

Por mais que pareça distante da realidade brasileira, tal lógica de contenção e 

condenação do pobre é a mesma. As favelas e periferias brasileiras, apesar de não se 

constituírem, pela definição de Wacquant (2001), como guetos
31

, são bairros de maioria 

negra, nos quais moram os operários, os pequenos comerciantes e trabalhadores informais. 
 

 

31 De acordo Wacquant (2001), para definir-se como um “gueto”, o bairro deve acomodar a apenas um grupo
 

étnico. 
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São bairros de abrigo às diferenças, para onde vão todos os considerados inadequados à 

cidade. 
 

Logo, o Brasil, assim como a maioria dos países que foram colônias – tanto no século 

XV como no XIX –, está na periferia do chamado capitalismo financeiro. Tal posição, devido 

aos interesses das elites, promove a manutenção de sua subordinação aos países mais 

desenvolvidos, o que faz perpetuar uma relação de exploração, próxima do que foi a lógica 

colonial, desacelerando a independência e o desenvolvimento brasileiro. À vista disso, a 

inclusão da economia brasileira ao capitalismo ocorreu de forma heterogênea, isto é, não 

abrangendo o território de forma completa, pois se fez envolvida pelas singularidades locais. 
 

Dessa forma, o Brasil coloca-se no capitalismo de forma lenta, gradual e visando 

atender às elites locais e estrangeiras. O capitalismo à brasileira foi, então, construído de 

forma a agregar divergentes e diferentes estruturas econômicas, como a primitiva, a escravista 

e o sistema de colonato. Pode-se dizer que a história do Brasil se estabelece sempre entre a 

permanência e a ruptura, fazendo-se somar, junto ao novo, as antigas estruturas de 

pensamento e desenvolvimento econômico, e não por uma ruptura drástica, a partir de uma 

revolução, como ocorrido na Europa. 
 

Mesmo com a inserção do Brasil no capitalismo, onde as indústrias e as cidades 

passam a exercer um papel central na economia e na sociedade, as antigas estruturas 

oligárquicas permanecem fortalecidas. Esse fato pode ser constatado, dentre outros fatores, na 

concentração da terra e na culpabilização do pobre e do negro, o que mostra a criação de uma 

economia liberal conduzida por estruturas de pensamento ideologicamente voltadas para o 

sistema de servidão e escravismo, acentuando ainda mais as desigualdades socioeconômicas. 

Diante desse modelo de construção nacional, os pobres, nas cidades, tornaram-se invisíveis. 

Eles foram silenciados, como resultado do projeto de modernização capitalista afirmado na 

degradação social e na exclusão. As cidades passaram a configurar-se de forma excludente, 

condenando o pobre a espaços específicos, às periferias (regiões circundantes aos espaços 

centrais). A cidade, assim, deixa de ser idealizada como geradora de melhores oportunidades, 

para ser vivenciada pelas desigualdades sociais. 
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4.1. O espaço na literatura 
 

 

A obra Inferno Provisório (2016) é envolvida pela descrição na construção do 

espaço
32

 físico/material por onde circulam as personagens, é assim mostra pela literatura a 

cidade, os objetos, os meios de produção que fazem parte da realidade do Brasil em processo 

de modernização. Ruffato coloca sua atenção em mostrar esse espaço em movimento, em 

transformação, ou seja, o espaço submetido às dinâmicas socioeconômicas fomentadas no 

Brasil a partir de meados do século XX até o ano de 2002. Logo, a obra submete o “espaço” 

ao “tempo”, mostrando o passado como pré-história do presente, em uma noção de história 

“sequencial”, pois narra um processo, e não um evento, e “materialista”, visto que as 

mudanças narradas por Ruffato são as materiais – ligadas ao espaço do campo, ao espaço da 

cidade, aos meios de produção etc. Logo, é comum em Inferno Provisório (2016) 

paisagens
33

 que se tornam maiores que as personagens, dominando-as, movendo-as, ou 

melhor, determinando seus estados e ações, como por exemplo, no capítulo “Vicente 

Cambota”, no qual, Vicente, marcado pela extrema pobreza, é levado pela enchente do “rio 

Pomba” e engolido por um bueiro, quando tentava fugir do hospital psiquiátrico em meio a 

uma tempestade. 
 

Entende-se pela categoria “espaço/tempo” a forma como Ruffato (2016) mostra, 

dentro do romance, o “movimento da História”, visto que o “espaço” é o ambiente físico, 

sincrônico (horizontal), por onde circulam as personagens, e o “tempo” traz as transformações 

desse espaço. Diante da importância dessa categoria, para a estrutura interna e temática de 

Inferno Provisório (2016), compreenderemos, brevemente, suas percepções dentro da crítica 

literária. 
 

De acordo com Luis Alberto Brandão, em Teorias do espaço literário (2013), o viés 

diacrônico do “espaço” pode ser percebido de dois modos, o primeiro, relacionado às 

modificações da categoria empírica de espaço em determinado período de tempo, formulando, 

portanto, uma história do espaço físico, “por meio do levantamento das diferentes formas de 

percepção espacial, as quais incluem tanto os sentidos do corpo humano quanto os sistemas 

tecnológicos rudimentares ou complexos, de observação, mensuração e representação” 

(BRANDÃO, 2013, p. 19); o segundo, como um conceito, na fundamentação de uma 
 
 

 
32 O termo “espaço” é utilizado para referir-se a um conjunto de características físicas descritas na obra para ambientar 
e marcar os lugares e as temporalidades problematizadas pela narrativa.

  

33 O conceito de “paisagem” refere-se aos ambientes pelos quais as personagens circulam e, consequentemente, 
transformam.
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epistemologia do espaço. No “primeiro tem-se a fundamentação empírica da ‘história do 

espaço’, no segundo, a historicidade da categoria espaço a partir do enfoque epistemológico” 

(BRANDÃO, 2013, p. 19). Diante da natureza de nosso objeto de pesquisa, nos limitaremos à 

compreensão dos significados e sentidos atribuídos ao conceito de “espaço” dentro literatura. 
 

Com a consolidação da teoria literária, o espaço – entendido como extrínseco (externo) 

ao plano interno da obra – foi pouco pensado, devido, sobretudo, ao desenvolvimento de uma 

visão imanentista de arte, ou seja, a que dá preeminência ao plano interno da obra – à forma 

literária. Esse posicionamento está presente no formalismo russo, no new criticism norte-

americano, na fenomenologia, na estilística e, por fim, na primeira metade do século XX, no 

estruturalismo francês, que veio, posteriormente, influenciar o projeto artístico modernista: 

 
 

A associação reforça o argumento de que o espaço não ocupa posição de destaque 
nas referidas correntes teóricas porque as vanguardas, em linhas gerais, se recusam a 

atribuir à arte a função de representar a realidade. Assim, se o espaço era entendido 
como categoria empírica derivada da percepção direta do mundo, conforme a 
tradição realista-naturalista, vinculada à linhagem positivista do século XIX, ele não 
despertava especial interesse em um pensamento que, essencialmente antimimético  
– por conceber a mimese como imitatio –, elege o debate sobre linguagem 
como alicerce teórico principal. (BRANDÃO, 2013, p. 22-23). 

 

 

O pós-estruturalismo (desconstrução) passa a ter uma tendência espacializante: “De 

acordo com essa crítica, deve-se problematizar o entendimento do espaço como categoria 

menor excessivamente empírica, tributária da platitude do universo sensível, sem poder de 

transcendência, facilmente domesticável pela razão” (BRANDÃO, 2013, p. 28). Nos estudos 

culturais, é desenvolvida uma teoria politizada, revalorizando o realismo e recusando a 

especificidade da produção artística, que significa a oposição à teoria da literatura, sendo que 

nega a especificidade literária, dando preeminência aos aspectos extrínsecos ao texto. 
 

De acordo com Brandão (2013), foi com a teoria da recepção, durante o século XX, 

que ocorre a recusa em classificar a literatura entre a preeminência do social (aspecto 

extrínsecos da obra) ou do texto (aspectos intrínsecos da obra). A recepção configurara-se 

como processo de experimentação da projeção do imaginário no texto literário: 

 

 
A tentativa de se contrapor a essa dicotomia pela ênfase em uma instância até então 

pouco explorada teoricamente – recepção das obras – norteia o desenvolvimento da 

palestra de Jauss, que proferida em 1967, é o marco inaugural da denominada 

estética da recepção. Para uma teoria do espaço na literatura, o pressuposto geral 

dessa “estética” tem desdobramentos estimulantes. O espaço (ou qualquer outro 
elemento textual), até então tomado como categoria passiva – seja porque era tido 

como irrelevante para os movimentos da linguagem, seja porque se acreditava que 
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ele podia ser imediatamente “transposto” para o texto –, passa a ser concebido 

segundo um sistema, simultaneamente cultural e formal, de “horizontes de 
expectativas”, o qual define a variabilidade histórica dos significados espaciais. 
(BRANDÃO, 2013, p. 32). 

 

 

Parafraseando Brandão (2013), a desconstrução mostra o espaço tanto como sistema 

de organização, como de significação, impondo uma questão de ordem semiótica, 

“amplamente verificável quando se aproximam o espaço urbano e o literário” (BRANDÃO, 

2013, p. 36). Nos estudos Culturais é evidenciado o viés político dado ao espaço, diante de 

sua contribuição para a visualização de diferentes identidades expressas em uma determinada 

sociedade. De acordo com Brandão (2013, p. 36), a “antropologia literária, por meio da 

inspiração recepcional e colocando em cena a noção de imaginário, sugere que a abordagem 

do espaço é tributária de um debate tanto filosófico quanto antropológico”. 
 

Por essas perspectivas teóricas, segundo Brandão (2013), são mostradas linhas de 

força que direcionam as visões sobre o “espaço”: a semiótica, a política e a filosófica-

antropológica. A primeira delas, atribuída à semiótica, é a relação estabelecida entre a cidade 

e o livro, considerando a linguagem a dimensão entre os objetos. Dentro dessa perspectiva, o 

“livro”, representa a “cultura letrada” formando um paralelo com a cultura urbana – “paralelo 

que parte da hipótese de que livros e cidades significam uma espécie de ápice das 

possibilidades de organização material e simbólica da humanidade sintetizando o ideal da 

razão moderna” (BRANDÃO, 2013, p. 37). 
 

Outra linha de força, envolvida pela politização, é a “periferia”. Dentro das 

determinações do que pode ser considerado como periferia, é sempre atribuída a esse conceito 

a ideia de “afastamento da região central”, estando, portanto, a periferia (a não cidade) 

relacionada à distância. Entretanto, diante da grande expansão das regiões urbanas, os limites 

da “cidade” e da “não cidade” interpenetram-se: 

 

 

A segunda linha de força, vinculada à primeira, coloca ênfase na politização do 

conceito de espaço, entendendo que a política pressupõe exatamente a constituição 

de espaços públicos, onde pode manifestar-se, conforme indica Hannah Arendt, a 

“condição humana da pluralidade”. Na esfera pública têm destacada importância os 

mecanismos coletivos de identificação e pertencimento, para os quais são 

determinantes os fatores que demarcam, no âmbito de certa comunidade, o que é 

aceito como central e o que, alijado do centro, vem a configurar os espaços – 

territoriais e simbólicos – periféricos. Na noção de periferia (que remonta à longa 

tradição, na história da humanidade, do gesto colonizador, o qual inclui os mais 

diversos métodos de espoliação) está imbricada a dimensão da distância. Fernand 

Braudel, referindo-se à servidão entre povos, afirma: “ela é inerente ao fenômeno da 

redução de um continente à condição de periferia, imposta por uma força distante, 

indiferente aos sacrifícios dos homens, que se comporta conforme a lógica quase 

mecânica de uma economia-mundo”. (BRANDÃO, 2013, p. 40). 
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De acordo com Brandão (2013), a terceira linha de força aborda o viés 

filosófico/antropológico, o “espaço” como sinônimo de pensamento, com estreita relação com 

a antropologia, pois, o pensamento espacializado assume o caráter de cultura – conteúdo da 

imaginação ou razão humana materializado no espaço. Para Brandão (2013), são duas as 

condições de espacialidade do pensamento: a metafísica e a hermenêutica. Pelo viés 

metafísico, o pensamento está no plano das ideias, como verdade única e imutável, muito 

relacionada ao “ser”; contudo, o prisma hermenêutico, entende o espaço enfatizado em 

relação ao “estar”, e não ao “ser”, portanto, concebe-o pelo seu movimento ou pela sua 

potencialidade de movimento. 
 

Por exemplo, segundo Brandão (2013), Henri Lefebvre analisa os espaços colocando-

os entre as isotopias e as heterotopias, respectivamente, os espaços ordenados e os 

desordenados; Gilles Deleuze e Félix Guattari nomeiam como espaço estriado, o homogêneo 

e organizado, e liso, o desorganizado e heterogêneo. Ambos reúnem-se e misturam-se nas 

cidades, mas é no pensamento que o modo de operação entre estriamento e alisamento, 

associa-se pelo movimento, a partir do conceito, caracterizado pela sua capacidade de 

predeterminação e abertura de sentido; da “imagem”, que traduz sempre um sentido de 

contraste à tendência generalizante e abstratizante do conceito – “aquilo que sabemos que, em 

breve, já não teremos diante de nós” (BENJAMIM, 1994, p. 85 apud BRANDÃO, 2013, p. 

44); do “número”, que surge diante da perda do sentido de verdade, traduzindo os processos 

de forma mais abstrata e múltipla, diante da desrealização das metrópoles; ou, por fim, do 

“imaginário”, que consiste em todo movimento humano caracterizado pela plasticidade, 

“entendida como qualidade do que é simultaneamente configurante e configurável, a qual é 

tributária do sentido amplamente ‘conceptivo, do imaginário como processo’” (BRANDÃO, 

2013, p. 45). 
 

Quanto às abordagens do “espaço” na literatura, segundo os estudos literários 

ocidentais do século XX, de acordo com Brandão (2013, p.58-59), é possível definir quatro. A 

primeira trata-se da “representação” do espaço – a atribuição de características físicas –, nela, 

o espaço é compreendido como cenário para a circulação ou para o estabelecimento de 

personagens. Também pode ser utilizada como sinônimo de espaço social, conjuntura 

histórica, econômica, cultural e ideológica, ou, também, enquanto espaço psicológico, que 

abrange a atmosfera, as sensações, muito desenvolvida pela crítica psicanalítica e 

existencialista. 
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A segunda forma é a “estruturação espacial”, que consiste nos procedimentos formais 

para a impressão do espaço, considerados como os recursos que produzem o efeito de 

simultaneidade. Para tais procedimentos, é necessária a retirada da primazia de noções 

associadas à temporalidade. Tal procedimento baseia-se no privilégio das simultaneidades, o 

que torna o texto fragmentado, de caráter mosaico, com elementos descontínuos. 

 

 

O quadro se altera radicalmente no século XX, em razão de inúmeros fatores, entre 
os quais se destacam a revisão crítica da física newtoniana pela mecânica quântica e 

pela física relativística, a problematização da tendência idealista no campo 

filosófico, a crise dos paradigmas de representação, sobretudo na arte. São fatores 

que possuem em comum a recusa de um pensamento essencializador e o interesse 
nas formas de mediação entre o sujeito e o objeto do conhecimento ou da prática. A 

partir dessas transformações, recupera-se o predomínio da concepção relacional e 

simultaneamente buscam-se novas maneiras de conceber o espaço. (BRANDÃO, 

2013, p. 55). 
 

 

A terceira linha de leitura do espaço no texto literário é a do texto como “focalização”, 

que entende o texto como espacial, logo, o ponto de vista está vinculado a um tipo de visão, 

um determinado espaço dentro das possibilidades de se observar algo. A quarta e última 

perspectiva da leitura do espaço na literatura é a do espaço também como linguagem. Dentro 

dessa perspectiva há duas linhas de argumentação: uma entende que tudo o que é da ordem 

das relações possui viés sincrônico; a outra compreende a palavra como espacial por 

caracterizar-se como signos que se compõem de materialidade. Assim, o “texto literário é 

espacial porque os signos que o constituem são corpos materiais, cuja função intelectiva 

jamais oblitera totalmente a exigência da percepção sensível no ato de sua recepção” 

(BRANDÃO, 2013, p. 64). 

 

 

4.2. Inferno Provisório (2016) e o processo de modernização brasileira 
 

 

O “espaço” na construção de Inferno Provisório (2016)
34

, tanto de forma estrutural 

como temática, pode ser evidenciado pela construção de uma linguagem fragmentária, própria 

do ritmo da sociedade capitalista, cada vez mais rápida e fragmentada, pois medida pelo 

tempo do consumo e do trabalho; também, pela construção literária dos locais próprios do 

processo de modernização do Brasil, como, por exemplo, do campo, da cidade e da periferia; 
 
 

 
34 Seguem sugestões de artigos que analisam o projeto Inferno Provisório de Luiz Ruffato: “Romance e realidade na ficção brasileira 

contemporânea” (2012), de Juliana Santini; “A refração do realismo em Luiz Ruffato: um inferno permanente” (2020), de Tânia 

Pellegrini; “Cartografia del proletariado: el Infierno provisório de Luiz Ruffato” (2019), de Miguel Koleff.
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e, por fim, pela construção literária de personagens pobres, que sofrem diante da carência 

material, o que as determinam em seus espaços. Dessa forma, o livro preocupa-se em mostrar 

as consequências da modernização capitalista na e pela periferia do mundo: o Brasil, de 1950 

até 2002, pelo viés dos desvalidos. 
 

Composto por diferentes categorias de tempo e espaço, o romance expõe 

ficcionalmente, em um primeiro plano, os locais periféricos tanto de Cataguases como do Rio 

de Janeiro e de São Paulo. Narra, portanto, as consequências mais vis do capitalismo, ligadas 

às populações mais vulneráveis: os pobres. Em um segundo plano, as personagens possuem 

vínculos estreitos com a região da zona da mata mineira (Cataguases, Ubá etc.), que, apesar 

de próxima aos grandes centros econômicos brasileiros, constitui-se de cidades pequenas e 

médias. Por conseguinte, mostra o Brasil em processo de desenvolvimento capitalista pelo seu 

interior. Finalmente, em um terceiro nível espacial, mostra a modernização capitalista do 

Brasil pelos olhos dos mais pobres. 
 

Inferno Provisório (2016) foi estruturado de modo que a própria organização dos 

capítulos fosse capaz de influenciar na construção do sentido. O livro pode ser lido como 

estabelecido em capítulos independentes, ou seja, como contos, o que gera um entendimento 

mais particular sobre as personagens, pois narra suas histórias e intimidades, e também como 

um romance, a partir de uma leitura sequencial e completa, direcionando-a para a 

compreensão do Brasil. É um romance mosaico, ou, como nomeado pelo próprio autor, um 

“catálogo de histórias”, no qual os capítulos, quando separados, problematizam aspectos 

particulares da modernização brasileira e, quando unidos, formam imagens amplas e 

complexas do país. Assim, Inferno Provisório (2016) enquanto romance assume sentidos 

diversos conforme a ordem em que for lido, visto que seus capítulos são narrativas 

individuais, no entanto, são, ao mesmo tempo, fragmentos de uma percepção da história 

maior, que, quando juntos, possibilitam a compreensão de uma narrativa mais ampla: a do 

Brasil capitalista. Tal organização faz lembrar que a História é feita por indivíduos, mas, 

quando esses indivíduos são subjugados e manipulados pela dinâmica política e econômica, 

perdem a liberdade e a consciência de sua historicidade, sendo dominados por elas. A 

construção do espaço tem, inclusive, importância para o modo de escrita do autor, pois utiliza 

da descrição, dentre outros mecanismos, para caracterizar a obra; além disso, possui 

importância temática, visto que a caracterização literária do Brasil, do beco do Zé Pinto e de 

Cataguases, são informações importantes para a compreensão das raízes de alguns dos nossos 

dilemas, como a desigualdade social. 
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O primeiro capítulo de Inferno Provisório (2016), “Uma fábula”, por exemplo, parte 

do ambiente rural, como referência à estruturação da pequena propriedade por meio da Lei de 

terras de 1850, que possibilitou aos imigrantes italianos a apropriação capitalista da terra pela 

compra e venda, e a consequente fragmentação dessas propriedades, o que impulsionou e 

acelerou o processo de êxodo rural, entendido historicamente como o início da formação das 

cidades modernas brasileiras. Diante disso, o capítulo é marcado pela oposição temática e 

formal mostrada pelas personagens tipo Micheletto/espaço rural e André/espaço urbano: 
 

[...] um dia encorajar-se, aventurar em Ubá, dizem que cidade grande, de amplas 
modernidades, espiava o ônibus resfolegante na praça, Cataguases-Ubá, janelas 

pintadinhas de olhos, baixava a canga, iria ainda, deixa estar, arrumava emprego 
numa fábrica de móveis, ganhava dinheiro, punha um implante de dente de ouro na 

boca, e, depois sim, caçava uma noiva, casava, pois a que outro fim se destina a 
vida? (RUFFATO, 2016, p. 22). 

 

 

De nascimento difícil, André torna-se auxílio ao pai no campo, porém sonha com a 

vida na cidade, marcando oposição ao seu pai, Micheletto, que, como proprietário, mostra-se 

como símbolo do patriarcado rural, determinado em consolidar-se na estrutura fundiária 

brasileira. O nascimento de André representa o “novo”, que, no caso, em contraponto à figura 

do pai, é a fragmentação do campo e a consequente formação da cidade moderna, instaurada 

sobre padrões de consumo e dinamizada pela indústria. No entanto, André participará desse 

ambiente pela via ilícita, marcado literariamente pelo processo de exclusão: 

 

 

“André, esse é o Salvador”, disse, apresentando um sujeito mais velho que ambos, 

trinta anos talvez, espessa barba preta, apertou a mão sem calos, “Salvador, seu 

criado”, falou, simpático, “André”, balbuciou, “Seu criado”, repetiu encabulado, 
“Vou precisar muito de vocês”, afirmou, infiltrando na multidão aglutinada em 

frente ao palanque, onde o Santo Chiesa leiloava as prendas, um garrote o maior 

lance, ouviu, ao passar debaixo do alto-falante dependurado na árvore, “Pedro”, 

falou, sôfrego, acompanhando com dificuldades os passos do irmão no meio do 
povo, “Pedro, o quê que esse Salvador fez que vai precisar tanto assim da gente?”, e 

ele, tentando não perder de vista o homem, respondeu, apressado, “Nada ainda... Vai 

fazer...” (RUFFATO, 2016, p. 22,). 

 

Assim, para ambientar o capítulo, o autor tenciona as estruturas econômicas brasileiras 

ao criar personagens tipos, que polarizam o ambiente rural e urbano, ao mostrar relações 

socioeconômicas que remetem a meados do século XX e ao descrever e mencionar locais e 

objetos próprios da materialidade do período. A zona rural é mostrada a partir da extrema 

autoridade do pai, da opressão da mulher, do labor na roça e dos antigos instrumentos de 

produção no campo, como a carroça e a enxada. Já a cidade é trazida para o capítulo pelas 

indústrias, pelos meios de transporte, pelo comerciante. Gradativamente, os símbolos ligados 
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ao campo perdem força e a personagem de Antônio Micheletto acaba por se isolar entre as 

suas criações. Já seus filhos estabelecem-se nas cidades próximas, cercados de novas relações. 
 

Inferno provisório (2016) inspira-se no processo de modernização brasileira. Assume-

o como um pano de fundo, ou seja, um cenário que norteia os limites do espaço e do tempo na 

obra, o que envolve de forma panorâmica os capítulos, mostrando ao interlocutor as 

consequências aos pobres do capitalismo. Nesse contexto, tal processo foi iniciado por meio 

de êxodo rural forçado e acelerado, no qual a população do campo foi impelida às cidades, 

restando-lhes, em muitos casos, a ilegalidade para a sobrevivência, já que as cidades não 

estavam preparadas para recebê-los. André, como se pode inferir na leitura do trecho 

selecionado, é guiado por Salvador – um conhecido de Pedro, seu irmão – à ilegalidade, o 

caminho mais rápido e fácil ao acesso às modernidades lançadas no Brasil em meados do 

século XX. 
 

Os demais capítulos de Inferno Provisório (2016), já situados no ambiente urbano, 

direcionam-se às problemáticas desencadeadas pela modernização, representando, por meio 

da ficção, os novos espaços e agentes sociais que surgem. Assim, no segundo capítulo 

desponta a imagem do “beco do Zé Pinto”, espaço ficcional estabelecido na periferia de 

Cataguases. Formado por um conjunto de casas simples, o beco liga e relaciona a maioria das 

personagens da obra, visto que muitas são moradoras do beco, outras já o habitaram, e, por 

fim, algumas possuem familiares lá. Tal espaço, um dos principais da obra, é local de abrigo à 

diversidade, para lá vão os desvalidos: 

 

 
Não pagou aluguel? Descia as escadas revólver em punho, um Smith & Wesson 

niquelado, calibre 38, que até outro dia andava jogado pela gaveta da cômoda. O 

inquilino engrossou a voz? Pois salivava bem no nariz do turuna. E não viessem com 
engabelação, que era perito nos truques e mazelas da gentalha. Pôs para fora os trens 

de muita família que nem de baixo da ponte podia refugiar, tão pobre. A mulher 

estrebuchando no corredor, desesperada, arrancando os cabelos, as crianças de nariz 

escorrendo e cabelos cheios de pereba esgoelando, o marido agoniado, Pelo amor de 
Deus, seu Zé Pinto, não tenho pra onde ir! Pelo amor de Deus! Fazer o quê? 

Problema seu não era. Povoou os entreparedes para melhorar de vida, não para fazer 

bonito. Contava com o acerto no fim do mês. Os compromissos. Não pagou? Rua! 

Não podia ter coração mole. (RUFFATO, 2016, p. 266). 
 

 

Seu Zé Pinto, o proprietário do beco, é descrito como de origem simples, no entanto, 

ascende socialmente a partir do acúmulo da renda dos aluguéis de seus casebres. Tornou-se 
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construção literária do pequeno-burguês
35

, (os pequenos comerciantes, gerentes de produção, 

trabalhadores do setor de serviços), parte do grupo intermediário da sociedade capitalista. 
 

Por assumir tais aspectos caricaturais e rasos, construídos a partir de traços de 

personalidade exagerados e propositalmente acentuados, Zé Pinto torna-se a personificação da 

opressão. Assim, apesar de tão excluído quanto seus inquilinos – muitas vezes, inclusive, 

pelos mesmos níveis de violência, como a estatal – distingue-se socioeconomicamente deles 

por ser proprietário. É símbolo de uma ideia equivocada de meritocracia, ou melhor, de mérito 
 

– aquele que se associa à ideia de status econômico, de reconhecimento financeiro –, visto que 

ascende socialmente a partir da renda gerada pelas suas casas populares. No entanto, também 

se transformou em vítima do mesmo sistema que lhe favoreceu, pois, por não conseguir 

acompanhar o ritmo das mudanças sociais impostas pela modernização, seus rendimentos 

caem. Envolvido pelo mesmo discurso é encontrado também, em Inferno Provisório (2016), a 

personagem de Antônio Português, dono da Mercearia Brasil, que vive do lucro advindo das 
 

vendas aos habitantes do beco do Zé Pinto”: 
 

 

O Beco inteiro compra fiado na venda dele anotava na caderneta menos ela. Uma 

manhã se pegou assuntando: como ferver aquele mundaréu de roupa se não tinha 
dinheiro nem para o querosene? Acendeu o pito, e, cachimbando, tomou a resolução 

de ir falar com o seu Antônio. Não era possível ele não fiar para ela. Que 

perguntasse para o seu Zé Pinto se ela não pagava o aluguel e a pena d’agua 

direitinho, todo fim de mês, nota sobre nota; e se não pagava o Homero para rachar 

lenha para ela, de quinze em quinze dias; que especulasse de todo mundo se devia 
para alguém, se reuniam alguma queixa contra ela, uma mulher direita, sim senhor. 

(RUFFATO, 2016, p. 26). 
 

 

No capítulo denominado “A mancha”, a personagem de Antônio Português aparece 

caracterizada como pequeno comerciante, dono de mercearia, aproveita-se da carência 

financeira de seus clientes para adquirir favores, inclusive sexuais, como se estabelece sua 
 
 
 

 
35 Segundo Norberto Bobbio, Matteucci, Pasquino (2004), a pequena burguesia é o grupo que, apesar de assemelhar-
se mais ao proletariado, tanto na sua origem quanto na sua renda, identifica-se ideologicamente com a alta burguesia: 
“A pequena Burguesia, mesmo se proletarizando cada vez mais econômica e socialmente, [...] adquiriu características 
sociais cada vez mais autônomas e originais. Na base de seu comportamento político [...] encontram-se hoje atitudes 
irracionais e extremistas. Estas atitudes evidenciam sua reação diante da sociedade de massa que nada mais concede 
ao indivíduo ‘pequeno-burguês’, que conseqüentemente encontra sua segurança e sua maneira de se impor na 
subversão de direita; daí a adesão de muitas camadas de comerciantes, artesãos, pequenos funcionários públicos e 
particulares a movimentos fascistas ou similares. Por outro lado, também há

  

‘pequenos-burgueses’ que pensam em se emancipar de sua condição de alienação aceitando o espírito 
revolucionário abstrato da subversão de esquerda, onde o extremismo é percebido como ‘remédio’ contra a 
‘velhice’ das relações sociais no mundo moderno. É evidente que, principalmente no que se refere à segunda 
alternativa, trata-se de uma Burguesia fundamentalmente intelectual, que não vislumbra uma sua saída nesta 
sociedade altamente industrializada, assumindo assim uma posição análoga à do sub-proletariado com relação 
ao proletariado” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 2004, p. 123). 
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relação com Bibica, “ex-prostituta”, e, no momento do discurso, lavadeira, moradora do 

beco, onde cria seus filhos: 
 

A custo, arrumara aquele barraco no Beco do Zé Pinto, sem força, amontoados todos 

no mesmo cômodo, um frege! Sofria com a fama de perdida, queria apagar aquela 

passagem, uma gosma, uma lepra, uma nódoa que não saía nem esfregando com 
todo o sabão do mundo. Dessa mancha aproveitou seu Antônio, bode velho. 

(RUFFATO, 2016, p. 26). 
 

 

A clientela do português tinha a prática de marcar dívidas em uma caderneta, ou seja, o 

estabelecimento das relações de “fiado”, procedimento rotineiro no Brasil até as décadas 

finais do século XX, e que persiste em localidades mais simples. Tal procedimento, apesar de 

parecer um favor do comerciante, é um meio de forçar a compra, aprisionando o consumidor 

ao estabelecimento. 
 

Com o devir da narrativa, Antônio Português consegue transformar o que era um 

pequeno armazém em uma mercearia “ampla e moderna” (RUFFATO, 2016, p. 29). Ele 

também se sente superior àquela população, pois, por ser proprietário, domina e controla o 

consumo da região. Com Bibica, essa exploração não se estabelece somente no âmbito 

econômico, pois, respaldado pela sua posição social – homem branco, heterossexual e de 

classe mais favorecida – oprime Bibica também em níveis de gênero e de raça: 

 

 

Seu Antônio viajou com a mulher para Portugal, sonho antigo. Reviu a aldeia de 
onde saíra aos dezessete anos e aproveitou para resolver pendengas antigas, questões 

de herança, casebres velhos, pouca valia. Voltou após dois meses, colocou abaixo a 
venda, o Armazém Nossa Senhora de Fátima, e levantou a ampla e moderna 

Mercearia Brasil. (RUFFATO, 2016, p. 29). 
 

 

Diferentemente de Zé Pinto, que não conseguiu acompanhar o ritmo da economia – 

imposto pela entrada de capitais e produtos estrangeiros no Brasil –, o que tornou seu beco 

defasado, Antônio Português moderniza e amplia o seu comércio, tornando o que era um 

antigo armazém em uma mercearia moderna. Essas personagens são metonímias das relações 

econômicas estabelecidas no Brasil em meados do século XX, quando o capital estrangeiro 

modifica as necessidades de consumo de uma população ainda muito ruralizada
36

. Mostra, 

assim, duas faces da realidade brasileira: Zé Pinto é construção literária do brasileiro que não 

prospera com a modernização, na verdade, essas mudanças (como o crescimento das cidades), 

desestruturam seu negócio; enquanto Antônio Português, estrangeiro, moderniza-se e lucra 
 

 

36
A utilização do termo “ruralizado” faz referência a uma população que, apesar de cada vez mais urbana e 

tecnológica, materialmente, tem aspectos socioeconômicos, culturais e psicológicos muito próximos dos da 
estrutura rural. 



87 
 

 

mais. Diante da realidade de país subdesenvolvido, criada e imposta para que o Brasil seja 

pensado em função do outro – no caso, os países desenvolvidos –, o estrangeiro é entendido 

como “aquele que prospera”. 
 

Assim, a obra é uma leitura do próprio Brasil, cuja dominação por grupos estrangeiros 

almeja o controle do consumo da população, porém não lhe fornecendo vantagem alguma: 

“Os dois caixeiros da Mercearia Brasil esfregaram, várias manhãs, o sangue que grudou nos 

paralelepípedos. Até soda cáustica usaram. Mas a mancha permaneceu lá. Depois, quando 

ninguém mais lembrava do Marquinho, ela sumiu” (RUFFATO, 2016, p. 31). O trecho 

selecionado é a passagem final do capítulo, no qual Marquinho, filho de Bibica com Antônio 

Português, morre em frente à mercearia onde foi concebido. 
 

Por conseguinte, Ruffato mostra a excludente construção das grandes cidades 

brasileiras a partir de fluxos migratórios advindos dos pequenos e médios núcleos urbanos. 

Retrata-as pela perspectiva dos imigrantes que as compõem, expondo seus dilemas e 

contradições. Evidencia, assim, a violência que julga e pune o pobre e, consequentemente, a 

desigualdade social. No capítulo “Sorte teve a Sandra”, tem-se a construção da personagem 

Sandra, garota pobre de Cataguases, que, para melhorar as suas condições, muda-se junto aos 

Prata
37

 – dona Diana e seus filhos, “Rafael, vestibulando, Samuel, futuro doutor advogado, 

Marcela, quase médica” (RUFFATO, 2016, p. 322) – como doméstica, para a cidade do Rio 

de Janeiro. Após algum tempo morando na “cidade maravilhosa” – em um sistema de 

semiescravidão, por habitar um pequeno quartinho no emprego e possuir pouco tempo de 

descanso – consegue brechas maiores no trabalho, passando, em seu tempo livre, a frequentar 

festas em bairros distantes de Botafogo e a conhecer pessoas. É quando se vê grávida, tendo 

que regressar para Cataguases. 
 

Depois de oito anos, Sandra retorna ao Rio de Janeiro para trabalhar como dançarina 

em uma boate de Ipanema, aluga um apartamento pequeno em Botafogo, apaixona-se por um 

músico que a rouba, fica grávida novamente, contrai AIDS: 

 

 

Depois, quando soube-se com aids – ela e o Kaíke, ainda mamão –, apelou ao doutor 

Samuel, que, demandando contra a Previdência, acertou encostá-la no INSS, um 
salário-mínimo limpo todo quinto dia útil do mês. Alardeavam, o bairro inteiro, que 

ela sim, tivera sorte, porque, ao invés de encafuar em Cataguases, bicho-do-mato 
atrás de tanque de lavar roupas ou iludida dentro de uma tecelagem, correra mundo, 

tornara esperta, astuta, ladina, e agora podia desfilar pavã pelas ruas da cidade... 

(RUFFATO, 2016, p. 324).  
 

 

37
 Família rica de Cataguases, que também domina a política na cidade. 
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Nessa trajetória vivida por Sandra, a cidade grande é mostrada pelos seus 

descaminhos. Ao contrário de seus patrões, que perpetuam a sua condição social privilegiada 

a partir de carreiras abastadas, Sandra, primeiramente como empregada doméstica e depois 

como prostituta, consegue sobreviver e ter acesso aos bens de consumo. Logo, a cidade é 

vetada ao pobre, que, em busca de sobrevivência, traça caminhos alternativos para resistir à 

urbanidade hostil. Tais meios, por sua vez, são tidos como ilegítimos pela classe dominante, o 

que mantém a lógica de opressão e culpabilização do pobre, perdurando as elites em seu 

estratégico e confortável local mais favorecido. Assim, aos filhos de Dona Diana, são 

franqueadas melhorias, estudos, realizações profissionais; já a Sandra, o acesso aos bens de 

consumo só é possibilitado pela prostituição, ou seja, pela venda do seu corpo, a sua única 

“posse”: 

 

 
A Sandra é que teve sorte: os pezinhos batizados nas salgadas águas das praias da 
Bica e da Engenhoca, na Ilha do Governador – quando, lá atrás, habitaram a Cacuia, 

o Morro do Dendê – jamais esqueceram o atalho para o Rio de Janeiro. Embora 
atirada às faldas de Cataguases, no engatinho da adolescência, arremedava-se 

carioca, caprichante no sotaque melodioso e sibilante e nos gestos despachados de 

gente de cidade grande, odiando cada manhã espertada no cubículo triste do Paraíso. 
(RUFFATO, 2016, p. 321). 

 

 

Nesse primeiro parágrafo do capítulo, a sorte de Sandra está atribuída em sair de 

Cataguases, não importando as consequências trágicas dessa migração – as gravidezes, a 

prostituição e a AIDS. O fato de ter saído de sua cidade natal, morado no Rio de Janeiro e, por 

fim, conseguido aposentar-se com um salário mínimo é fator de sorte para os seus familiares e 

conhecidos, que ficaram em Cataguases. Esse posicionamento reafirma a desventura de 

Sandra, pois enfatizar a sorte em sair de Cataguases é perceber uma ignorância natural de seus 

familiares à catástrofe decorrida dessa atitude. Tais elementos dão tons de ironia ao texto, já 

que, apesar de clara a conclusão do leitor de que Sandra, na verdade, nunca teve sorte, as 

personagens e o narrador afirmam persistentemente, como um mote, a sorte que Sandra teve. 
 

Diante de tais características, a personagem Sandra constitui-se como um tipo, visto 

que tudo o que sabemos sobre ela são aspectos físicos e sociais reproduzidos pelo narrador. 

Sem elementos de sua profundidade emocional, a partir do bloqueio de sua voz interna e a 

anulação de suas perspectivas interiores, a voz externa torna-se a única a ser exposta pelo 

narrador e, ainda assim, de forma reduzida. Essas perspectivas contribuem para a acentuação 

de elementos próprios da ironia na narrativa da vida de Sandra, pois depreende-se que a 

manifestação de voz é negada ou impossibilitada à doméstica/prostituta, por ser entendida 
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como uma personagem incapaz de manifestar-se na narrativa, fato decorrente da intensa 

privação material que sofre. 
 

Como em “Sorte teve a Sandra”, em “Outra fábula”, último capítulo de Inferno 

Provisório (2016), há a relação entre a terra natal, no caso Cataguases, com o atraso ou o 

fracasso; enquanto São Paulo ou Rio de Janeiro são símbolos do progresso. “Outra fábula” 

narra a história de Luís Augusto, apelidado Guto, que migra de Cataguases para São Paulo, 

concretizando o sonho do pai. No entanto, tal procedimento fez com que ele se 

afastasse/rompesse com sua família (mãe, pai e irmãos): 

 

 

São Paulo é um mundo, as palavras do pai ressoaram na noite iluminada por uma 
enfermiça lâmpada de quarenta velas, sombras disformes escorrendo irreais pelas 
paredes. Sentados à mesa, recoberta por uma puída toalha xadrez, devoravam a broa 

de fubá, ainda quente, recém-desenformada. A mãe, encurvada, arrastando suas 
varizes de um lado para o outro, perguntava, Mais café, quer?, adivinhando, 
angustiada, que naquele exato instante perdia o caçula, irremediavelmente....  
(RUFATTO, 2016, p. 390). 

 

 

“São Paulo é um mundo” (RUFFATO, 2016, p. 390), essa frase, repetida várias vezes 

por Raul, pai de Guto, mostra o quanto tal cidade grande era vista como a “terra das 

oportunidades”. Na capital paulista, Guto forma-se em jornalismo, pela faculdade Cásper 

Líbero, casa e constitui família, porém nunca alcançou cargos na grande mídia, suas chances 

sempre foram em pequenas gazetas, informativos de empresas etc. Na faculdade, também 

conheceu Lívia, com quem se casou e teve dois filhos, Érico e Aurélia. No entanto, com os 

filhos, vieram as dívidas, os problemas e as crises, acarretando o fim do casamento. 
 

Toda essa história, contada por meio de um narrador heterodiegético, está no passado, 

pois são próprias das memórias de Guto. Contudo, é narrada no presente – o último dia do ano 

de 2002, durante a largada da São Silvestre: “Imerso entre os milhares de calções e camisetas 

numeradas que, [...] aguardavam impacientes, na tarde do último dia de 2002, [...] pela 

largada da Corrida de São Silvestre, Luís Augusto, especulava se conseguiria vencer os 

quinze quilômetros de subidas e descidas do trajeto” (RUFFATO, 2016, p. 387). 

Intermediário a tais temporalidades, há, na narrativa, um passado recente, no qual apresenta-se 

a relação de Guto e Milene, quem o convenceu a praticar esportes e o incentivou a correr na 

São Silvestre – atitude tomada às pressas por Guto, em reação imediata ao pedido de 

casamento feito por Milene: 

 

Tanto, que, no segundo domingo de dezembro, Milene, revolvendo o molho de 
tomate com uma colher de pau, encorajou-se, lançando, como que despretensiosa, a 
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seta, E se a gente casasse? embaralhando as ideias de Luís Augusto, que sentado na 

pequena mesinha que ocupava quase todo o espaço da minúscula cozinha, lia absorto 

o caderno de esportes de O Estado de S. Paulo. Heim?, pingou um pouco do molho 

na palma da mão, O que você acha?, assoprou, lambeu, Hum...está ótimo! Ele, 

pondo-se de pé, achegou à janela, mirando as costas do prédio vizinho. Ô, Milene, 
você sabe... a pensão... metade do que eu ganho escorre pra Lívia, pras crianças...  
Assumir assim... mais um compromisso... Ê!, eu trabalho!, não dependo de você 
não! Na verdade, ia é diminuir as despesas... A gente podia mear as contas, gás, 

telefone, luz, condomínio, o pagamento da diarista... Por falar nisso, a dona Cícera 

ainda está com você? Então, o que você acha? Luís Augusto tomou a taça, sorveu 

um longo gole do vinho chileno, Acho que a gente pode pensar nisso com carinho, e, 

toureando o assunto, estava vendo aqui... E se a gente se preparasse pra São 
Silvestre? Ô, Guto, que legal! Dá tempo ainda!? Não, Milene, estou pensando no ano 

que vem... Seria uma maneira da gente realizar algo juntos... a longo prazo...  
Ela, sorriso de dentes perfeitos, cabelos escorridos à chapinha, abraçando-o e 
beijando-o, começou a traçar os planos. (RUFFATO, 2016, p. 387-388). 

 

 

A narrativa começa e termina em um mesmo ponto: Guto competindo na São 

Silvestre. Desse lugar, emergem fluxos de pensamentos na compreensão de como tomou a 

atitude de correr, o que desencadeou lembranças profundas, conduzindo-o a entender a sua 

própria vida. Aparece uma série de relações mentais que transportaram Guto até a sua infância 

em Cataguases, passando pelo namoro atual e pelo fim do casamento com Lívia, formando 

um movimento espiral, pois retorna ao ponto presente, porém já não no mesmo lugar, pois as 

lembranças o transformam. Tais reminiscências são a reelaboração de sentimentos ambíguos 

em relação à sua terra natal/família – remorso, tristeza, rancor e angústia e, ao mesmo tempo, 

saudade, compreensão e superação: 

 

 

Também Luís Augusto imaginara um futuro diverso, não aquele martírio, aquela 

tormenta, mas a altiva serenidade de quem assenta, um a um, os sólidos degraus de 

uma escada lançada no desconhecido. Porque, ao contrário da Lívia, julgava poder 

orgulhar-se do caminho percorrido. O que era vinte anos atrás? Uma camisa 

desembarcando, zonza, na rodoviária da Luz, sem amigos ou conhecidos a quem 

recorrer. E se recuasse trinta anos? Um menino tímido, pasmado, esquadrinhado as 

ruas de Cataguases, nos braços um tabuleiro de alumínio coberto por um alvo pano 

de prato, pastéis, coxinhas, rissoles, quibes, croquetes e empadinhas que a mãe 

industriava e que amortizavam as dívidas caseiras, que o pai, autonomista, como 

clamava, batendo cabeça ali e aqui, sempre desendinheirado, ampliava, adquirindo 

atlas, enciclopédias e dicionários que impingia ao caçula, na esperança de que pelo 

menos ele não se convertesse em empregado dos Prata, como o mais velho e a 

menina, para seu desalento. (RUFFATO, 2016, p. 388-389). 
 

 

Guto, apesar de saber que não possui uma vida de grandes riquezas, regozija-se de 

suas conquistas. No entanto, por meio da negação de sua família/passado, confirmada pela 

relação negativa que faz a eles: O que era vinte anos atrás? Uma camisa desembarcando, 

zonza, na rodoviária da Luz, sem amigos ou conhecidos a quem recorrer. E se recuasse trinta 

anos? Um menino tímido, pasmado, esquadrinhado as ruas de Cataguases [...]. (RUFFATO, 
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2016, p. 388-389). Diante de carências, ganhou maturidade para entender que se tornou uma 

pessoa melhor, pois conseguiu estudar ao constituir-se em São Paulo, mas ainda não 

conseguiu aceitar o seu passado e sua família. A lógica da ascensão também perpassa a 

personagem de Guto, pois se enxerga como melhor, porém essa ascensão não se limita às 

conquistas materiais, mas também aos êxitos intelectuais. Logo, o conflito de Guto está 

também na discrepância entre o grau de consciência de mundo e estudo acadêmico que 

construiu em São Paulo, e Cataguases/família, que está relacionado ao passado e ao atraso. 
 

A personagem de Guto assemelha-se ao herói moderno, aquele que rompe com a 

origem, porém não se adapta ao novo, e vaga em busca de definição, tanto de si quanto do 

mundo. Assim, não possui virtudes, nem feitos grandiosos
38

, estando sujeito aos altos e 

baixos da modernidade. A ida de Guto para São Paulo parece, assim, uma fuga de sua história 

e de sua origem, porém não se pode fugir de quem se é, e as memórias lhe dizem isso ao 

irromperem diante da corrida, considerada como um feito marcante. 
 

Assim, seja pelo espaço da pequena propriedade rural, pelo “beco do Zé Pinto” ou 

pelos bairros pobres dos centros urbanos brasileiros, Ruffato dá enfase ao espaço em 

transformação, principalmente o em situação de vulnerabilidade. 
 

Inferno Provisório (2016) marca literariamente o processo de modernização brasileira 

por meio da apresentação de seus espaços transitórios e mutáveis – determinados pela lógica 

do capital estrangeiro, inseridos no Brasil a partir de fins do século XIX e início do século 

XX, transformando os espaços físico e psíquico da população. A figuração desses ambientes 

leva o leitor a perceber a modernização por meio de sua materialidade, direcionando-o na 

criação de imagens desse processo. São descrições de produtos, artigos e ambientes, além dos 

espaços mentais dos diversos grupos que formaram o proletariado brasileiro. 
 

Para tanto, assume a vinda de imigrantes como ponto inicial da instituição do trabalho 

livre no Brasil, problematizando pela literatura o ambiente da pequena propriedade rural e o 

consequente processo de êxodo rural no primeiro capítulo da obra, “Uma fábula”. Em “A 

mancha” tem-se a figuração da dispersão dessa população rural em direção às pequenas 

regiões urbanas como Cataguases, com a figuração inicial de bairros pobres, como o beco do 

Zé Pinto, e a estruturação de uma urbanidade a partir do armazém Nossa Senhora de Fátima e 

do comerciante, no caso, Antônio Português. Já em “Sorte teve a Sandra” e “Outra Fábula” 
 
 

 
38 De acordo com Flávio R. Kothe (1985, p. 65), em seu livro O Herói: “O percurso do herói moderno é a 
reversão do percurso do herói antigo. Se antigamente se colocava a questão do percurso individual ou grupal 
entre o alto e o baixo da sociedade, o herói passa a ser, com o processo de industrialização, o próprio 
questionamento da estruturação social em classe alta e classe baixa”.
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tem-se a construção literária da movimentação de migrantes das pequenas cidades do interior 

do Brasil para São Paulo e Rio de Janeiro, mostrando a cidade pela sua vulnerabilidade. 

Assim, a ligação entre os capítulos de Inferno Provisório (2016) dá-se, também, pelos 

espaços, materiais e psíquicos, em exclusão. 
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5. CAPÍTULO 4 – Heróis
39

 efêmeros: o proletariado brasileiro em Inferno Provisório 

 

Pogressio, pogressio.  
Eu sempre iscuitei falar, que o pogressio vem do 

trabaio.  
Então amanhã cedo, nóis vai trabalhar.  

(BARBOSA, Adoniram. Conselho de Mulher. 1952) 
 

 

A formação do proletariado brasileiro tem origem no estabelecimento do colonato 

como forma de trabalho livre em substituição à escravidão a partir da vinda de imigrantes, 

principalmente italianos, entre os séculos XIX e XX. Na contemporaneidade, os descendentes 

desses trabalhadores estabelecem-se como parte dos pequenos comerciantes, trabalhadores da 

indústria, marginalizados etc. (grupos que se multiplicaram a partir do processo de 

fragmentação da terra e de desenvolvimento capitalista). Inferno Provisório (2016), de Luiz 

Ruffato, diante disso, propõe-se a ler o processo de formação do proletariado brasileiro pela 

ficção, ao dedicar-se em mostrar os imigrantes italianos e seus descendentes como o início da 

formação desse grupo, visto que se dispersaram pelas cidades e se tornaram trabalhadores mal 

remunerados do sistema capitalista. 
 

É preciso, portanto, para melhor compreender a formação da identidade brasileira, 

investigar as mentalidades desses grupos que embrenharam seus ânimos pelos mares para 

atracarem em solos tropicais sem saber muito bem o que lhes esperavam. Em seu ensaio, 
 

“Corações partidos no porto de Gênova” (2016), o psicanalista Gambini analisa, por meio de 

cartas, cartões, fotos e imagens, como pensavam os emigrantes que zarpavam de Gênova, com 

seus desejos e angústias, rumo aos portos brasileiros, entre os séculos XIX e XX. Logo, 

aportados no Brasil, transpuseram-se, evidentemente, com eles, ideais, pensamentos, teorias, 

histórias, mágoas, raiva, valores, amores, saudades: 

 

 

Ou seja, o inconsciente grupal e nacional também atravessa o mar, como entre nós 

vem ocorrendo desde os alvores do século XVI, com a chegada dos portugueses e 

dos primeiros escravos africanos. De meu ponto de vista, que é o de um analista 
junguiano comprometido com a tradição das Ciências Sociais, ainda nos falta 

encarar essa questão com esse conjunto de indagações em mente. De que modo é 

afetada a alma quando lhe é subtraída a terra pátria sobre a qual se humanizou no 

decorrer de longos e intrincados processos históricos e psicológicos? Quanto tempo 
decorre até que essa inefável substância anímica possa fincar raízes em outro solo? 

A muda transplantada míngua, vinga, se adapta ou se transforma? A alma 

transmigrada é bem recebida pela outra, já presente e estruturada no lugar de 

desembarque? Será que facilmente encontra eco, ou resistência, será que é  
 
 
 

39 O termo "heróis efêmeros” é utilizado de forma irônica, fazendo referência à transitoriedade com que Rufatto
  

(2016) coloca tanto os aspectos físicos, como os fluxos de consciência de suas personagens. 
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assinalada, incompreendida? Será que a alma transmigrada consegue espelhar-se em 
novas paragens e refletir sua luz? (GAMBINI, 2006, p. 267). 

 

 

Segundo Gambini (2016), pouco foi compreendido sobre a transmigração e a 

interpenetração psíquica entre os povos, porém é relevante o estudo das motivações, desejos, 

esperanças e desilusões desses grupos para uma efetiva compreensão das estruturas de 

pensamentos que se estabeleceram e formaram o Brasil em processo de modernização. 

Entendendo suas mentalidades se conhecerá melhor os grupos de trabalhadores estabelecidos 

na lavoura de café, que, por sua vez, formaram os trabalhadores das indústrias, estabelecendo 

ainda mais tarde, na contemporaneidade, a base dos trabalhadores dos setores terciário e 

informal (como os pequenos comerciantes, profissionais liberais, vendedores de todos os tipos 

e os trabalhadores do comércio). 
 

Para o psicanalista, os imigrantes traziam todo um aparato emocional já construído e 

desenvolvido na Itália e que, em solos brasileiros, tomou outros liames, pois foi relido sobre 

novas paisagens materiais e mentais. De acordo com Gambini (2016), esses italianos eram de 

variados grupos e migravam por motivos também diversos. Alguns se transpunham na busca 

de empreendimentos, outros, possuidores de alguns pertences, garantiam o estabelecimento de 

um comércio, tantos ainda vinham como profissionais liberais: sapateiros, alfaiates. No 

entanto, a maioria era de agricultores pobres, que ansiavam por melhores condições de vida na 

América – buscavam nos trópicos a pátria que lhes foi retirada, pois foram expulsos da Itália 

por constituírem-se como mão de obra excedente, ao não se adequarem às tecnologias 

industriais que entravam na Itália. Esses imigrantes, de acordo com Gambini (2016), vinham 

de uma Itália do século XIX, recém-unificada
40

, em processo de construção de um ideário 

nacional. Porém, ao unificar-se, a Itália passa a sofrer a divisão promovida pelo capital, a 

partir da industrialização, o que promoveu mão de obra excedente a partir da desarticulação 

da propriedade rural: 

 

 

Eis o drama: depois de séculos, uma sociedade culturalmente coesa, porém política e 

economicamente dividida, finalmente é unificada; mas no momento em que se une 
num plano, acirra-se a cisão em outro. A penetração do capitalismo no campo, se, de 

um lado, o dinamizou, criando novas formas de produção e de divisão de classes, de 
outro, gerou empobrecimento dos que apenas tinham a força de trabalho para vender 

seguida pela melancólica desagregação dos modos de vida tradicionais – de que a 
emigração é o amargo fruto. Porém a questão é mais complexa do que parece e há  

 

 
40 “Antes do século XIX, a Itália era formada por territórios cercados e dominados por forças estrangeiras, não formava 
uma país ou uma nação” (GAMBINI, 2006, p. 268-269).
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estudos contemporâneos – como a vasta pesquisa histórico-sociológica de José 
de Martins [...]. (GAMBINI, 2006, p. 270-271). 

 

 

Nesse mesmo período, no Brasil, de acordo com Gambini (2016), buscava-se substituir 

a mão de obra escrava, visto que se processava a abolição da escravatura. Foi no Oeste Novo 

de São Paulo, região de “Ribeirão Preto a Casa Branca, em direção ao Oeste” (GAMBINI, 

2016, p.276), que, primeiramente, utilizou-se de mão de obra branca imigrante com o intuito 

ideológico de branquear a população. Segundo Gambini (2016), o trabalho dos italianos aqui 

no Brasil igualava-se ao trabalho do escravo, porém não era tão diferente do que faziam na 

Itália. Esses imigrantes já estavam familiarizados com trabalho duro, mas lhes assustava a 

solidão dos trópicos, diante do isolamento do território. As novas fazendas brasileiras estavam 

em processo de formação – era necessário, para tanto, a derrubada da mata e a formação dos 

cafezais, um trabalho solitário, o que deixava os imigrantes receosos. 
 

De acordo com Martins (2018), no livro O cativeiro da terra, o trabalho livre no Brasil 

assume a forma do colonato
41

, que visionava a sustentação do regime colonial, a partir da 

manutenção de privilégios aos latifundiários e às elites internacionais, por meio da 

permanência de uma economia de produtos primários. Os colonos eram, geralmente, 

pequenos agricultores, que, obstinados à conquista da terra, já migravam com a intenção do 

acúmulo, sendo que, para isso, deveriam resistir a condições extremas de vida como colonos, 

dedicando-se intensamente ao trabalho. Eles partilhavam da ideia do trabalho como meio para 

a ascensão social, entendiam que, para serem proprietários, deveriam ser primeiramente 

empregados das fazendas: 

 
 

O regime de colonato consagrou uma premissa que era a principal ideia e a principal 

necessidade do fazendeiro: o colono deveria ser primeiramente um trabalhador da 

fazenda para tornar-se independente só após certo período de trabalho em terra 

alheia; o seu trajeto seria de empregado, primeiro, e de autônomo ou, até, patrão, 

depois. Alguns autores que trabalham numa perspectiva meramente culturalista 

preferem encarar essa proposta como um elemento da tradição cultural do imigrante 

italiano, o que expressa apenas a eficácia do que foi, na verdade, ideologia da classe 

dominante. Mesmo onde tal aspiração já existia, na sociedade de origem do 

imigrante, ela foi mobilizada pelos fazendeiros de café, propositalmente, e agregada 

aos meios que a própria sociedade do café definiu como legítimos para efetivá-la. 

Esses fazendeiros, quando expressaram seu ponto de vista a respeito, sempre 

estiveram alarmados com a mobilidade ocupacional de seus colonos, mesmo de uma 

fazenda para outra. No fundo, temiam o que propunham, pelos riscos que envolvia. 

(MARTINS, 2018, p. 199).  
 
 
 

 
41 Para Martins (2018, p. 194): “(...) regime de trabalho que anulava a função histórica do salário, porque 
híbrido.”
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De acordo com Martins (2018), a difusão desse pensamento só foi possível devido ao 

caráter misto do colonato, que agregava em sua estrutura elementos “pré-capitalistas de 

trabalho autônomo” (MARTINS, 2018, p. 200). Por ela, o trabalho não é concebido como 

atividade para o enriquecimento do patrão; o trabalho é tido como produtor de riquezas – 

força capaz de liberar o colono da submissão, o que promoveria a todos a possibilidade de 

acesso ao capital: 
 

O capital (a riqueza) não é visto nem concebido como produto do trabalho de 
outros, isto é, como produto do trabalho do operário despojado dos meios de 

produção do confronto e antagonismo em o capital e o trabalho, personificados no 
capitalista e no proletário. Ao contrário, o capital é concebido como produto do 

trabalho do próprio capitalista. (MARTINS, 2018, p. 203-204). 
 

 

Segundo Martins (2018), os imigrantes foram expropriados de suas terras ainda na 

Itália (acumulação primitiva), fazendo da emigração parte do processo dessa desapropriação, 

pois vieram produzir em terras fora da Europa. No Brasil, o equivalente a essa acumulação 

primitiva, segundo Martins (2018, p.195), está relacionado com a Lei de Terras de 1850. Ao 

tornar legal a propriedade privada da terra, com a sua compra e venda, o acesso à propriedade 

foi dificultado aos pobres. Como a terra, a partir de então, só poderia ser comprada, os pobres, 

que não possuíam acúmulo pecuniário para tal aquisição, foram marginalizados pelo Estado. 
 

Essa lei reconheceria “aos titulares de posse de terra a qualquer título o direito à 

propriedade da terra possuída a qualquer título” (MARTINS, 2018, p.195). Logo, aos 

posseiros
42

 e sesmeiros
43

, seria assegurado o direito de registro de suas propriedades 

agrárias mediante a elaboração de uma declaração simples, “em livro próprio, redatada e 

firmada pelo pároco” (MARTINS, 2018, p.195). Com isso, muitos documentos foram 

adulterados, visando ampliar e garantir a aquisição de posses aos que já as lograram; já 

aqueles que a obtivessem posteriormente teriam que angariar uma abundante quantia de 

capital. É assim que a terra foi transformada em mercadoria no Brasil
44

: 

 
No fundo, a dominação patrimonial e pessoal dos agregados pelo fazendeiro 
funcionou como instrumento de expropriação do direito reconhecido, na “suave”  

 
42

Posseiros são aqueles que se apropriaram da terra mediante a conquista e invasão, ou seja, tomam posse do 
território.  
43

São aqueles que herdaram terras no sistema colonial com o estabelecimento das sesmarias, ou seja, das 
propriedades oferecidas pelo rei às pessoas de sua influência, para que cultivassem a terra. Esse sistema foi 
necessário na sistematização do pacto colonial com a produção de gêneros tropicais e a consequente exportação 
aos países da Europa.  
44

Até então, a terra não possuía valor econômico, era, portanto, doada pelo rei aos influentes, quando não, era 
invadida por posseiros. 
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violência cultural, política e psicológica que fazia dos agregados das fazendas seres 

sem vontade própria. No momento oportuno, foram eles expulsos da terra, 

convertendo-se em pessoas livres porque livres do único meio que, de fato, lhes 

asseguraria a liberdade. Foi essa a forma extensiva da acumulação primitiva entre 

nós, o nosso processo de conversão dos remanescentes da escravidão indígena em 
pessoas livres de qualquer direito sobre sua terra de trabalho. (MARTINS, 2018, p. 

196). 
 

 

Por isso mesmo, para Martins (2018), nenhuma nova sesmaria seria concedida ou 

reconhecida e todo território desocupado (terras devolutas) só poderia ser obtido por meio da 

compra junto ao governo. Assim, com o trabalho escravo, a terra era livre; com o trabalho 

livre, a terra torna-se cativa. De acordo com Martins (2018), a Crise de 1929 foi o fato que 

possibilitou a compra da propriedade pelo colono: 

 

 
A crise da economia cafeeira e a proliferação da pequena propriedade deram uma 

inesperada e nova vida à autonomia suposta na ideologia da mobilidade pelo 
trabalho. A proliferação de pequenas indústrias, pela iniciativa dos que tinham 

habilidades artesanais, coadjuvantes do desenvolvimento industrial dos anos 1930 e 

1940, trouxe um novo suporte para essa concepção. Esses são dois momentos 

importantes para entendermos a forte aspiração pelo trabalho autônomo ainda hoje 
entre amplos contingentes do operariado brasileiro, pois essa ideia é de revitalização 

muito recente. (MARTINS, 2018, p. 203). 
 

 

Por essa formação do proletariado, recente e ambígua – estabelecida no Brasil partir da 

crise do escravismo e a instauração do colonato, no final do século XIX
45

, e fortalecida em 

meados do século XX – é possível explicar muitas das contradições no discurso e na 

materialidade desses trabalhadores. O colonato não estava plenamente ajustado à lógica 

capitalista, pois tinha como base o estabelecimento de relações de trabalho situadas entre o 

“público e o privado”, como, por exemplo, o pagamento, realizado parte em dinheiro e parte 

em produção. Nesse sentido, o trabalho livre foi estabelecido no Brasil por meio da utilização 

de leis que favoreciam aos latifundiários a partir de vínculos próximos da cordialidade, para 

angariar ainda mais vantagens sobre o trabalhador. Nessa concepção, a força de trabalho (em 

si) é entendida e divulgada como produtora de riquezas, ou seja, acreditava-se que, por meio 

do trabalho, seria possível tornar-se patrão, linha de pensamento elitista, pois aliena o 

trabalhador de sua real condição, a de mão de obra explorada. Ideia, no entanto, que 

proporcionava esperança ao agricultor italiano que sonhava estabelecer-se como proprietário. 
 

Esses trabalhadores em processo de fragmentação do campo e de êxodo rural, tendo 

como herança essa mentalidade, formam os grupos de trabalhadores urbanos, nas indústrias, e 
 
 

 
45

 Recente se comparado ao estabelecimento do proletariado na Europa no século XVIII. 
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os profissionais liberais (sapateiros, alfaiates, vendedores ambulantes etc.). Tornaram-se parte 

considerável do operariado brasileiro, o que fez dessa categoria ampla e ambígua, pois 

estabelecida sobre relações dúbias, entre o “público e o privado”. 
 

De acordo com Batalha (1991/1992), e seu artigo “Identidade de classe operária no 

Brasil”, o principal entrave ao estabelecimento de um potencial revolucionário entre os grupos 

de proletários no Brasil está, justamente, nessa fraqueza ou inexistência de um “operário 

moderno”, ou seja, de um trabalhador plenamente ajustado à lógica do capital: 

 

 
Tanto na análise dos contemporâneos, como ainda para muitos estudiosos nos dias 

de hoje, a ignorância, a heterogeneidade étnica, a falta de contornos de classe 
precisos, a passividade e a consequente falta de organização, são os atributos desse 
proletariado ainda não inteiramente submetido ao trabalho fabril. (BATALHA, 

1991/1992, p. 113). 

 

No Brasil da Primeira República ainda não existia uma indústria estabelecida 

plenamente, logo, a identidade do proletário estava também em desenvolvimento. De acordo 

com Batalha (1991/1992), as indústrias brasileiras estabeleciam-se como “pequenas oficinas, 

pouco mecanizadas e empregando um número reduzido de operários, não só eram 

majoritárias, mas também eram responsáveis pela ocupação da maioria dos trabalhadores do 

setor manufatureiro” (p. 113): 

 

 

Diante dessa indeterminação, os trabalhadores não tinham consciência de seus 
direitos, sendo vistos por muitos como culpados pela sua própria situação: Não só os 
patrões eram encarados como detentores de uma mentalidade escravocrata, como os 

próprios trabalhadores eram transformados em suas vítimas passivas e coniventes, ao 
esquecerem sua condição de “homens livres” e sua dignidade de trabalhadores. 
(BATALHA, 1991/1992, p. 115). 

 

 

Segundo Batalha (1991/1992, p. 119), é por essa ideia de trabalho que se distingue 

“entre os ‘bons cidadãos’ e ‘classes perigosas’. O trabalho associado àquele que incorpora a 

ética do trabalho assume um viés positivo: o ‘bom operário’, laborioso, poupador, enquadrado 

numa perspectiva de ascensão social e, sobretudo, ordeiro”. Logo, um tipo de pensamento que 

está na base da estrutura social do Brasil, o pensamento de ascensão econômica pelo trabalho, 

e que acompanha a sua formação até a contemporaneidade. 
 

Marilena Chauí (2000), em Mito fundador e sociedade autoritária, compreende como 

se forma essa discrepância observada no proletário brasileiro, existente entre um discurso 

articulado às elites e aos grupos dirigentes, de viés positivista e autoritário, que divulga a ideia 

de Brasil sem conflitos – de raça, de classe ou de gênero –, e uma realidade política e 
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econômica desigual e opressora, que culpabiliza e oprime o pobre, buscando sempre a 

manutenção dos privilégios aos que são herdeiros de um passado ligado ao latifúndio 

monocultor escravista do sistema colonial. 
 

Dessa forma, a filósofa mapeia os discursos pelos quais o povo brasileiro identifica a 

si, ao outro e à realidade material que o cerca, que são cotidianamente afirmados por um 

conjunto de tradições, instituições, princípios – propriedades ligadas pela necessidade de 

propagação e perpetuação de uma identidade coesa e sem conflitos ao povo brasileiro e ao 

Brasil, conduzindo sempre a sustentação dos valores das próprias elites que as criaram. É 

assim que se sabe, por exemplo, que somos um povo formado por três raças: “os corajosos 

índios, os estóicos negros e os bravos e sentimentais lusitanos. Quem de nós ignora que da 

mestiçagem nasceu o samba no qual exprimem a energia índia, o ritmo negro e a melancolia 

portuguesa? ” (CHAUÍ, 2000, p. 6). 
 

Ainda de acordo com Chauí (2000, p. 7-8): 
 

 
Cada um de nós experimenta no cotidiano a forte presença de uma representação 

homogênea que os brasileiros possuem do país e de si mesmos. Essa representação 

permite, em certos momentos, crer na unidade, na identidade e na indivisibilidade da 

nação e do povo brasileiro, e, em momentos, conceber a divisão social e a divisão 

política sob a forma dos amigos da nação e dos inimigos a combater, combate que 

engendrará ou conservará a unidade, a identidade e a indivisibilidade nacionais. Eis 

por que algumas pesquisas de opinião indicam que uma parte da população atribui os 

males do país à colonização portuguesa, à presença dos negros ou dos asiáticos e, 

evidentemente, aos maus governos, traidores do povo e da pátria. Nada impede, 

porém, que em outras ocasiões o inimigo seja o “gringo” explorador ou alguma 

potência econômica estrangeira. A representação é suficientemente forte e fluida 

para receber essas alterações que não tocam em seu fundo. 
 

 

Para Chauí (2000), do questionamento sobre a origem dessas determinações tem-se a 

busca pelo mito fundador do Brasil – um conjunto de semióforos (símbolos) ligados à 

fundação e à construção de uma identidade nacional, ao sentimento de nação, que são capazes 

de ligar os indivíduos ao seu território: o “mito fundador oferece um repertório inicial de 

representação da realidade e, em cada momento da formação histórica, esses elementos são 

reorganizados tanto do ponto de vista de sua hierarquia interna [...] como da ampliação de seu 

sentido” (CHAUÍ, 2000, p. 10). Assim, de acordo com Chauí (2000), os processos históricos 

da formação Brasil, com suas variáveis econômicas e sociais, são conduzidos por ideologias 

relacionadas à fundação do Brasil, porém, sempre atualizadas de modo a adequarem-se “à 

nova quadra histórica. É exatamente por isso que, sob novas roupagens, o mito pode repetir-se 

indefinidamente” (CHAUÍ, 2000, p. 10). 
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Segundo Marilena Chauí (2000), no Brasil, a construção da identidade nacional operou 

na passagem entre “caráter nacional” para “identidade nacional” (CHAUÍ, p. 2000, p. 21). O 

primeiro, o caráter nacional – com dois períodos, “o princípio de nacionalidade” (1830 - 

1880) e “a ideia nacional” (1880 - 1918) – “é uma totalidade de traços coerentes, fechada e 

sem lacunas porque constitui uma ‘natureza humana’ determinada” (CHAUÍ, 2000, p. 21); o 

segundo, a “identidade nacional” ( de 1918 a 1960) “define um núcleo essencial tomando 

como critério algumas determinações internas da nação que são percebidas por sua referência 

ao que lhe é externo, ou seja, a identidade não pode ser construída sem a diferença” (CHAUÍ, 

2000, p. 21). 
 

Assim, enquanto o “caráter nacional” mostra uma nação “totalizada” (CHAUÍ, 2000, 

p. 27) – “por exemplo, a mestiçagem permite construir a imagem de uma totalidade social 

homogênea” (CHAUÍ, 2000, p. 27) –, a “identidade nacional a concebe como totalidade 

incompleta e lacunar – é assim que, por exemplo, escravos e homens livres pobres, no período 

colonial, ou os operários, no período republicano, são descritos sob a categoria da consciência 

alienada, que os teria impedido de agir de maneira adequada” (CHAUÍ, 2000, p. 27). 
 

De acordo com Chauí (2000), no caso brasileiro, “o diferente ou o outro, com relação 

ao qual a identidade é definida, são os países capitalistas desenvolvidos, tomados como se 

fossem uma unidade e uma totalidade completamente realizada. É pela imagem do 

desenvolvimento completo do outro que a nossa “identidade”, definida como 

subdesenvolvida, surge lacunar e feita de faltas e privações” (CHAUÍ, 2000, p. 27). 
 

Nesse sentido, o Brasil entre os anos de 1950 - 1970, de acordo com Chauí (2000), é 

concebido em sua identidade nacional da seguinte forma: 

 

 

1) ausência de uma burguesia nacional plenamente constituída, tal que alguma 
fração da classe dominante possa oferecer-se como portadora de um projeto 
hegemônico, não tendo, portanto, condições de se apresentar como classe dirigente; 
há um vazio no alto;  
2) ausência de uma classe operária madura, autônoma e organizada, preparada para 
propor um programa político capaz de destruir o da classe dominante fragmentada. 
Por suas origens imigrantes e camponesas, essa classe tende a desviar-se de sua 
tarefa histórica, caindo no populismo; há um desvio embaixo;  
3) presença de uma classe média de difícil definição sociológica, mas caracterizada 
por uma ideologia e uma prática heterônomas, oscilando entre atrelar-se à classe 
dominante ou ir a reboque da classe operária;  
4) as duas primeiras ausências e a inoperância da classe média criam um vazio 
político que será preenchido pelo Estado, o qual é, afinal, o único sujeito político e o 
único agente histórico;  
5) a precária situação das classes torna impossível a qualquer delas produzir uma 
ideologia, entendida como um sistema coerente de representações e normas com 
universalidade suficiente para impor-se a toda a sociedade. Por esse motivo, as idéias 
são importadas e estão sempre fora do lugar. (CHAUÍ, 2000. p. 27). 
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O Brasil, de acordo com Chauí (2000), opera em uma espécie de subdesenvolvimento 

concedido, pois afirmado, desde o período colonial, pela identidade de uma nação a sustentar 

em produtos primários – da agricultura, da pecuária e do extrativismo – o desenvolvimento de 

outras nações. O Brasil, afirma-se a partir do outro, sendo que o próprio conceito de 

desenvolvimento foi estabelecido pelas mesmas nações que se autodenominaram primeiro 

como metrópoles e, depois, como desenvolvidas. Segundo Chauí (2000), a persistência desses 

valores, como traços de um passado que sempre se repete, ligados a uma elite presa a um 

sistema colonial antiquado e violento – estruturado no latifúndio, monocultor escravista – é 

sustentado pelo verdeamarelismo – um movimento composto pelas elites que almejam a 

preservação de seus valores: 

 

 

1) a relação mecânica de conveniência entre as “forças do território” e as 

“disposições nacionais”; 2) a consubstanciação entre o povo e o território, que 
começa pela demarcação das fronteiras nas quais se desenvolverá a “personalidade 

nacional”; 3) a refração do povo sobre o território, isto é, a transformação dos 

valores objetivos do território em valores subjetivos da alma ou personalidade 

nacional, graças ao que o Estado se torna orgânico e nacional; 4) a “fronteira ideal”, 
isto é, o território completo, prometido ao povo pela ação militar e econômica; 5) a 

geopolítica como “consciência política do Estado”, que se alia ao centro dinâmico da 

sua região (no caso, aos Estados Unidos) e da qual emana o sistema de alianças e de 

conflitos leste-oeste, norte-sul. É esse o território dos “90 milhões em ação”.  
(CHAUÍ, 2000, p. 41). 

 

 

Para Chauí (2000), o verdeamarelismo “assegura que aqui não há lugar para luta de 

classes e sim para a cooperação e a colaboração entre o capital e o trabalho, sob direção e 

vigilância do Estado” (CHAUÍ, 2000, p. 38). Logo, a identidade nacional, para o 

verdeamarelismo, deve sobrepor-se à luta de classes, ou seja, o operário, deve reconhecer-se 

“por sua participação no ‘caráter nacional’, isto é, como membro da família brasileira, 

generosa, fraterna, honesta, ordeira e pacífica” (CHAUÍ, 2000, p. 38) e não como pertencente 

a uma classe – conceito que se constrói a partir da ideia de conflito. Na concepção de Chauí 

(2000), o Brasil é sempre assombrado por um passado ligado à nossa fundação colonial, que 

se coloca sobre o presente evitando transformações reais. 
 

Por esse movimento, que faz do passado histórico colonial uma condição sempre 

presente em nossa realidade, entende-se a obra Inferno Provisório (2016). Nesse sentido, está 

também colocado nela a compreensão do passado, tanto histórico como íntimo, como uma 

onda que, ao mesmo tempo em que se projeta para a frente, puxa consigo, logo depois, a tudo 

o que consegue abater. Além disso, em Inferno Provisório (2016), são mostradas personagens 
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contraditórias que, apesar de oprimidas, assumem ao discurso de um “outro” – alinhado às 

elites, ao Estado e ao capital –, configurando-se, dessa forma, em um plano formal e temático, 

como apresentações de indivíduos não autônomos. 

 

 

5.1. O proprietário: o italiano, o português e o brasileiro 
 

 

Somos a voz do progresso  
E do Brasil a esperança 

Os nossos braços de ferro  
Dão-lhe grandeza e pujança 

Seja na terra fecunda  
Seja no céu ou no mar 

Sempre estaremos presentes  
Tendo na pátria o olhar 

 
Trabalhador 

Incansável, febril  
Esse fervor 

Exalta o Brasil  
Trabalhador  

Expressão verdadeira 

Do lema altivo 

Da nossa bandeira  
(CASTRO, Ary Kerner Veiga de. Canção do 

Trabalhador. 1933) 
 

 

O primeiro capítulo de Inferno provisório (2016), “Uma fábula”, utiliza-se da ficção para 

evidenciar questões relativas aos imigrantes italianos e a seus descendentes no Brasil em meados 

do século XX, grupos que integrarão a base de trabalhadores livres e, posteriormente, 

assalariados
46

. No primeiro capítulo, para tanto, são apresentadas as personagens que formam 
 

a família Micheletto, estabelecida no espaço
47

 denominado Serra da Onça, área rural da 

região de Cataguases. 
 

A personagem central dessa família é o “Pai” Micheletto. Desse “Pai” (patriarca), 

grafado no capítulo com a inicial maiúscula, descendem herdeiros, “Filhos/Filhas”, termos 

também enfatizados pelas iniciais maiúsculas
48

, que se ramificam pela região, povoando as 
 

 

46 Trabalhador livre no caso dos colonos italianos no Brasil refere-se ao momento em que a escravidão é abolida, porém a forma de 
trabalho que se coloca em substituição à cativa ainda não está totalmente adaptada ao capitalismo, visto que o colonato vincula-se a 

formas de pagamento não assalariadas, como o direito de produção na terra em troca do trabalho na lavoura para o grande 

proprietário rural. Assim, o colonato mistura formas de trabalho capitalista a formas de trabalho não capitalistas.
 

 

47 A maioria dos espaços apresentados pela obra, como a região da Serra da Onça, Ubá, Cataguases etc., são 
representações literárias de um espaço real. Ou seja, fundamenta-se como um olhar literário sobre um espaço que 
existe também em nossa realidade material.

  

48 As palavras “Pai” e “Filho/Filha” grafadas propositalmente com iniciais maiúsculas enfatizam e determinam os papéis 
específicos a cada integrante da família Micheletto. Ao “Pai” é estabelecido socialmente o papel de
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pequenas e médias cidades da zona da mata mineira. Tal movimento faz referência ao 

processo de êxodo rural, provocado pela dispersão dos trabalhadores do campo para as 

cidades, modificando a estrutura do trabalho, com a criação de novas formas de operariado e 

de relações trabalhistas e sociais: 

 

 

[...] enérgico o tanto que capaz de enfieirar os anos sem se dirigir à pessoa de sua 
esposa, desdenhando-a até na missa de corpo presente, por entendê-la inapetente 

para gerar filhos-homens ou, parindo-os, para administrá-los vivos, pois, dos cinco 

meninos, só dois sobrevieram no tempo. Os restantes foram-se, caídos um a um pelo 

sete palmos: o de três ofendido por urutu-cruzeiro; o de doze, estrepe no pé, que nem 

emplastro de língua-de-vaca com azeite-doce sujigou, morreu preto, feito lombo 
luzidio de um negro no eito; o de dezoito, macambúzio, com as vísceras corroídas 

pela formicida. Entretanto, as meninas, que não serviam para nada, essa engordava e 

encaminhava para os casamentos, enjeitando-as logo que regravam, receio das 

desgraças vindouras que toda mulher carrega escondidas na intimidade das roupas, 
como aquela, cujo nome não se pronuncia, mas cujo infortúnio até a poeira dos 

atalhos sussurra. (RUFFATO, 2016, p. 19). 
 

 

O capítulo é escrito em terceira pessoa com um narrador onisciente, o que promove 

acesso mediado às características das personagens e do ambiente. Esse narrador, não obstante, 
 

é aderente às personagens principais, assumindo para si suas perspectivas. Dessa posição, são 

mostrados, principalmente, aspectos externos e físicos das personagens e dos ambientes 

demonstrados pela narrativa, estabelecendo construções descritivas da materialidade referente 

a meados do século XX. Portanto, a descrição promove o reconhecimento da temporalidade 

referenciada na obra, pois os detalhes dos objetos, locais, relações sociais e de trabalho levam 

o leitor a deduzir o espaço e o tempo aludidos. Luiz Ruffato ampara a sua obra por um 

realismo temático, de compromisso com a realidade, por meio da linguagem fragmentária, 

que explora os silêncios e os excessos da palavra e de seus sentidos, ampliando a percepção 

dos aspectos explorados pela obra: 

 

 
Orgulhoso, aos quinze anos André já conduzia seu nariz às roças fronteiras de 

Rodeiro, alugando a enxada em jornadas para os lados do Diamante e para os lados 
do Corgo do Sapo, nunca para as direções da serra da Onça, frangote espichado, 

pernalta, reservado e cinza, de dia esculachado em dentro do brim e da camisa de 

manga comprida riscada, bota dura no pé, chapéu de palha esfiapado, o cigarro sem 

filtro margando o céu da boca, mas, depois lavados os pés, a cara, os braços e as 
partes, virava outro, iludido em cima da sua Göricke, espelhos retrovisores e 

campainha trim-trim no guidão, punhos com franjas multicoloridas, limpa-raios nas 

rodas, paralamas e capa de selim com escudos do Botafogo, farol de dínamo, muda 

de roupa limpa, dentes brilhosos, cabelos finos assentados com Brylcreem, perfume 

ordinário [...]. (RUFFATO, 2016, p. 21).  
 

 

determinar ordens; ao “Filho/Filha”, no entanto, é comumente estabelecido pela sociedade o papel de 
cumprir tais ordens. 
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A personagem tipo de Michelleto, definida pelo excesso de caracterizações físicas, é a 

apresentação, em um plano temático, dos colonos italianos que conseguiram o acesso a 

propriedade da terra, base sobre a qual se erguerá um Brasil moderno, ou melhor, o Brasil 

inserido – e que se insere – no capitalismo. De seus filhos emanam conflitos que tendem a 

rachar a estrutura rural, simbolizando a formação de um contingente que alimentará as 

cidades. Logo, assim como Michelleto é construjído por símbolos da estrutura rural, seus 

filhos são formados pela figuração dos mais variados grupos sociais (proletários
49

) que 

passam a existir no espaço urbano, configurando os passos preambulares da constituição do 

Brasil como se apresenta hoje. André
50

, filho mais novo do Micheleto, é uma personagem 

importante para o capítulo, visto que é metáfora para a ruptura com o campo que se dá com o 

acesso aos novos produtos recém chegados ao Brasil a partir desse período. Assim, o acesso 

aos produtos considerados novidades, como a Görick, uma marca de bicicleta alemã, e 

Brylcreem, um gel modelador utilizado em cabelos masculinos, faz de André a do emergente 

espaço urbano. Dá-se, assim, a partir das referências expostas no capítulo, um conflito entre o 

espaço rural, diante dos aspectos rígidos e violentos, representados por Micheletto, e o espaço 

urbano, com a caracterização da personagem de André, baseada no desejo de acesso ao 

consumo dessas novas tecnologias em forma de produtos. 
 

Micheletto domina a natureza; apropria-se da terra; cerca as criações; constrói uma 

casa; domina uma esposa; povoa o território com filhos e filhas. Forma, assim, a imagem do 

italiano expedito, que se utiliza da vontade e da força descomunal para edificar sua 

propriedade. Estabelece a personificação do imaginário que pulula as mentalidades desses 

imigrantes e de seus descendentes, a ideia de que era preciso construir o Brasil e ascender 

socialmente a partir do trabalho duro fundamentado na extrema resiliência: 

 

 

Desdobrou família, entre machados e queimadas, arados e enxadas, no fundo do 

fundo de uma barroca enquistada meio caminho de Rodeiro para a Serra da Onça, 
por detrás, cruzando enviesado pelas Três Vendas, pouco mais ou menos coleando 

as águas nervosas do Rio Xopotó, uma grota adquirida com o sol amontado nas 
costas nos encabritados cafezais do Piau, solto no mundo, desmamado de pai e mãe, 

enfezado na empreita da limpa das “ruas” até a apanha dos grãos maduros, para  
depois, orgulhoso, nota sobre nota, escriturar aquele mataréu vassalo de bicharia 
selvagem, uma imundície de jaguatiricas e jararacuçus gordas como braço de  

 

 
49 O conceito de proletariado refere-se a todos os que e que, para sobreviverem, precisam vender sua mão de obra – os 
trabalhadores informais, das fábricas e dos comércios - mas também aos desempregados, indigentes, miseráveis e 
marginais.

  

50 São dois os filhos de Micheletto que recebem nomes, somente André e Pedro, todos os demais não são nomeados. 
Enquanto isso, o italiano possui somente sobrenome.
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homem-teba, veados-mateiros e cachorros-do-mato, sapos-cururu e tatus-
galinhas, macacos-prego e lobos-guará. (RUFFATO, 2016, p. 17-18). 

 

 

Não só e simplesmente o trabalho, mas a azáfama austera de sol a sol enobreceria o 

homem. Até mesmo porque, acostumados ao trabalho duro desde a Itália, esse pensamento 

estava alinhado ao desejo de dias mais prósperos com a adesão da propriedade privada. Logo, 

para esses italianos, quanto mais dificultoso e duro o ofício, mais rápida seria a acumulação 

capitalista para a sustentação do desejo que os fizeram transmigrar (esse modo de pensar foi 

divulgado e sustentado pelas elites agrárias para convencer esse imigrante ao trabalho árduo). 
 

Com Micheletto estabelecido como proprietário, a ideia do trabalho como forma de 

ascensão social é sustentada de forma empírica, o que aproxima o italiano da ideologia das 

elites latifundiárias, afastando de si o estigma referenciado ao trabalhador negro. Assim, essas 

duas faces do Brasil rural, a do grande e a do pequeno proprietário, apesar de distintas, 

compartilham do patriarcalismo como um mesmo preceito ético e moral. Esse pequeno dono 

de terras, apesar de explorado devido a seu passado como colono, um sistema que aprisiona o 

trabalhador à terra, sendo subjugado, assim como os escravos, adere ao mesmo conjunto de 

valores morais do latifundiário. 
 

No entanto, analisando os meandros dessa concepção ideológica, parte desses 

imigrantes tornam-se proprietários, pois assim lhes foi permitido, sendo que, com a 

desvalorização da terra e a emergência de uma economia voltada para a indústria, uma parcela 

dos latifundiários vende suas terras para investir em indústrias e em grandes comércios. Tal 

fato cria obstáculos ao pensamento de ascensão pelo trabalho, já que não foi verdadeiramente 

o trabalho que deu a Micheletto acesso à terra, mas toda uma conjuntura econômica externa 

que, na verdade, favoreceria as elites latifundiárias. Os colonos italianos e seus descendentes, 

assim, só conseguem adquirir terras quando esse bem já está em decadência, com o fim do 

ciclo de café. 
 

Apesar de pequeno proprietário rural e em decadência (o que o coloca à margem da 

política), tem voz e poder sobre sua família, projetando o sistema patriarcal coronelista, 

utilizado nas alianças políticas, no íntimo familiar. Como exemplo, tem-se a relação 

estabelecida entre Micheletto e sua filha “madalena”
51

, que por se envolver com um mascate, 

um tipo de comerciante nômade que leva produtos para serem vendidos nas pequenas e 

longínquas instâncias, é morta pelas costas com um tiro. Tal morte provocada pelo velho 
 
 

 

51
 Micheletto refere-se a sua filha como “madalena” (escrito com letra minúscula). 
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Micheletto não foi repreendida pela polícia, mas consentida, visto que policiais presenciam 

tal ato e não o repreendem: 

 

 

Tempos idos, um cometa varreu a região, nariz bem falante empombado num 

sebento terno-gravata, escandindo uma língua mais enrolada que as rugas da 

italianada antiga, sobraçando duas malas de papelão, de onde nasciam, mágicos, 

bingas e cestinhos de agulhas, retroses e botões, misses e véus, carretilhas e rolos de 

cabelo, uma porqueira de coisa miúda. Confiado, impingia suas quinquilharias, O 

patrãozinho não tem dinheiro? Vai deixar as meninas aguadas? Ô, patrãozinho!, e, 

molhando a ponta do lápis nos lábios, garranchava encomendas numa caderneta 

cheia de orelhas,; e, quando não se dava mais por ele, alguém novidava, O cometa 

chegou!, O cometa chegou!, feriado nacional. O Pai amuletou no cabo da enxada 

mirando a fumaça que a chaminé assoprava, especulou pela mais velha, Viu ela não? 

Desceu do milharal à sete-léguas, mandou aprontar os cavalos, espremeu a garrucha 

no cós da calça, amarrou a espingarda e um enxadão na sela, e, com os dois 

empregados desafiou a noite estradeira. (RUFFATO, 2016, p. 19). 
 

 

Micheletto velho aplica a lógica da acumulação, inclusive no âmbito íntimo, o de sua 

vida familiar, visto que apreende tudo e todos pelo viés da propriedade. Nessa visão, todos se 

tornam objetos de seu domínio, chegando ele próprio a ser desumanizado – tornando-se bicho 

em meio a sua roça, com a morte de sua esposa Chiara: 

 

 
Depois que enterraram a Louca, o Pai, besteiro, (...) dispersos aos quatro cantos, 
sitiou-se na fazendola, homiziado entre os animais, comendo, bebendo e dormindo 
com eles, bicho ele mesmo, (...) depois alusão, lenda, nada, enfim: a barroca 

asselvajada, temida, submersa no silêncio primevo, encapsulada no esquecimento, 
suspensa na memória. (RUFFATO, 2016, p. 21). 

 

 

O título “Uma fábula” torna-se irônico quando olhamos para a totalidade da obra. O 

termo pode assumir o sentido de imaginação, de sonho, de ilusão ou de mentira e até mesmo 

de história, fazendo referência à contradição existente entre o desejo/energia estabelecida por 

Micheletto na conquista da propriedade rural e a realidade da fragmentação da terra pela 

dispersão de sua família nas cidades. Assim, apesar da grande motivação para conseguir 

ascender socialmente por meio do trabalho, esperando a concretização de uma outra história 

que proporcionasse aos imigrantes melhores condições de vida, a realidade que se impõe a 

eles e aos seus descendentes, durante o processo de modernização capitalista do Brasil, foi a 

de opressão, salvo em raras experiências individuais. 
 

No capítulo “A Mancha”, tem-se a construção ficcional da personagem de Antônio 

Português, o dono da Mercearia Brasil, na região do Beco do Zé Pinto, bairro pobre de 

Cataguases. Esse comerciante domina e controla os bens consumidos pela população carente 

que habita o bairro: 
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O Beco inteiro comprava fiado na venda dele, anotava na caderneta, menos ela. Uma 

manhã se pegou assuntando: como ferver aquele mundaréu de roupa se não tinha 

dinheiro nem para a querosene? Acendeu o pito, e, cachimbando, tomou a resolução 

de ir falar com o seu Antônio. Não era possível ele não fiar para ela. Que 

perguntasse para o seu Zé Pinto se ela não pagava o aluguel e a pena d’água 
direitinho, todo fim de mês, nota sobre nota; e se não pagava o Homero para rachar 

lenha pra ela, de quinze em quinze dias; que especulasse de todo mundo se devia 

para alguém, se reuniam alguma queixa contra ela, uma mulher direita, sim senhor. 

(RUFFATO, 2016, p. 26). 
 

 

Enquanto Micheletto traz para dentro do âmbito familiar relações de propriedade, 

Antônio Português assume traços do privado em suas relações comerciais. Essa personagem é 

uma leitura do comerciante estrangeiro que, ávido em acumular, apoia a sua riqueza no abuso 

e domínio das necessidades dos pobres. Esse português domina os hábitos de consumo da 

população do beco, pois é por meio dele que chegam mercadorias de uso diário às casas dos 

consumidores, é também por ele que são apresentadas novas marcas; além disso, é ele quem 

introduz necessidades de consumo a esses grupos marginalizados. 
 

Como exemplo, tem-se a referência à cultura do “fiado”. Nela, as pessoas podem pagar 

posteriormente pela aquisição do produto, mediante a anotação do débito em caderneta. Essa 

forma de pagamento gera o aprisionamento do consumidor ao estabelecimento, ao mesmo 

tempo em que se situa na lógica das relações privadas, pois pode ser entendido como um 

vínculo afetivo pelo qual Antônio Português decide a quem vender fiado – gerando uma 

espécie de favor do comerciante ao comprador. Esse afeto, porém, está próximo do comprador 

que, pela necessidade extrema, passa a enxergar o comerciante, por vender fiado, como um 

homem bom, enquanto, na verdade, o capitalista vê, nesse vínculo, mais uma forma de 

beneficiar-se da necessidade do consumidor. 
 

Na literatura brasileira, constata-se que a construção literária do estrangeiro esteve em 

vários momentos ligada à ideia de exploração do território. Por exemplo, em “O Cortiço” de 

Aluísio Azevedo, é criada uma das personagens mais simbólicas de nossa literatura: João 

Romão. Esse descendente de portugueses não possui escrúpulos em sua meta de ascensão, 

logo, todas as suas relações perpassam pelo insaciável desejo de acúmulo, como no vínculo 

estabelecido com Bertoleza, situada no contraditório limite entre amante e empregada. João 

Romão é uma visão cruel do alóctone que, no entanto, também pode ser vista como vitoriosa, 

pois sua forma de agir gerou o seu enriquecimento. 
 

Dessa forma, a figura do estrangeiro é comumente associada ao que desvirtuou as 

relações harmoniosas indígenas, sendo o primeiro a invadir o território, a explorar as terras e a 
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natureza, a apoderar-se dos minérios. Nessa visão, o imigrante apropria-se e divulga a lógica 

do capital em um país ainda primitivo sendo concebido como força desagregadora. Ele 

também é figurado como o que venceu pelo trabalho, pois se propôs a dominar não só a 

natureza física selvagem, mas também os ânimos das populações tropicais, vistas como 

bárbaras. Contraditoriamente, portanto, é atribuída ao estrangeiro a violência opressora que 

desagrega, assim como o sucesso daquele que enriqueceu pela força do trabalho: 

 
 

“[...] Sou um homem estabelecido, dona Bibica, um homem honrado! De onde vens? 
Da lama! Uma rameira! Ora faça-me o favor! Ponha-se daqui para fora!”  
Branca de susto, Bibica só conseguia balbuciar, “Desculpe, seu Antônio, desculpe...  
não fiz por mal... desculpe... Não sabia que o senhor ia ficar tão brabo, desculpe...” 
E escapuliu, chorando. (RUFFATO, 2016, p.29). 

 

 

Assim, a imagem “do que vem de fora” passa pelo filtro da acumulação, convertendo-

se de invasor mesquinho para agente civilizatório e vencedor no sistema capitalista. Ser 

estrangeiro, apesar de todas as contradições atribuídas ao termo, agrega, de forma inerente, 

uma visão de superioridade: como aquele que não participa do fracasso próprio de quem é 

inevitavelmente brasileiro – é necessário esclarecer que essa visão é direcionada ao 

estrangeiro branco, em especial o de origem europeia. Diante disso, o comerciante Antônio 

Português leva como nome próprio a sua nacionalidade, assim, consegue destacar-se não só 

como proprietário, mas também como estrangeiro, subjugando a população do beco no nível 

econômico e racial. 
 

Antônio Português, diante disso, utiliza-se de sua situação privilegiada para ludibriar e 

obter vantagens econômicas dos que estão sob seu domínio. Entretanto, domina-os também 

pelo gênero, como ocorre na relação estabelecida entre o comerciante e Bibica. Essa moradora 

do beco, ex-prostituta/lavadeira, necessitando comprar querosene “fiado” para ferver roupa, 

submete-se à exploração sexual, implícita no ato do estabelecimento da relação de venda
52

. 

A narrativa desse capítulo movimenta-se em círculos, visto que Bibica, que diz não mais se 

reconhecer como prostituta, volta a prostituir-se para sustentar-se: 

 

 

Encontrou o seu Antônio sozinho, entretido em dispor as quitandas na vitrina. Bom 

dia, seu Antônio, Arrodeou, sem coragem para chegar no assunto. Posso ajudá-la, 
dona Bibica? Bem, seu Antônio, é que... será que... assim... não tem jeito do senhor 

me vender um litro de querosene não? Sexta-feira eu pago, se deus quiser... Fiado, 
dona Bibica? Fiado... coçou a cabeça, tirou o lápis de trás da orelha, garatujou 

qualquer coisa no papel de pão. Ela esfregava a mão agoniada. Com os olhos nas 
sandálias encardidas, perguntou: Será que é porque eu já fui da Ilha, seu Antônio?  

 
 

52
 Bibica declara-se como ex-prostituta, fato que modifica a visão de Antônio Português. 
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Se for por isso... Ele pigarreou, constrangido. E encabeçou uma folha de 
caderno com o nome dela. (RUFFATO, 2016, p. 26-27). 

 
 

Bibica, nervosa, por pedir “fiado”, declara-se como ex-prostituta da “Ilha”
53

, sendo 

que, daí para frente, “quando entrava na venda e tinha alguém jogando sinuca ou totó ou com 

a barriga encostada no balcão tomando um Grapette ou um Abacatinho, seu Antônio tratava-a 

friamente. Mas, se sozinho, todo dengo” (RUFFATO, 2016, p. 27). Logo, a identidade como 

prostituta de Bibica modifica a forma como Antônio Português a percebe, pois foi a partir dela 

e das “vantagens” que poderia ter devido a ela que o comerciante não vacila em fazer a 

anotação da compra. 
 

Nesse mesmo capítulo, aparece também pela primeira vez a personagem Zé Pinto, 

dono do beco – uma ruela formada por casebres pobres, dos quais “Seu Zé” retira a sua renda. 

Esse local possui relação com boa parte das personagens da obra: 

 

 

Minha nossa! O seu Zé Pinto alertou tanto! Êta, menino atentado! Um dia desses 
esborracha no chão! O Marquinho franzino, perrengue, relento como ele só. O 

Marquinho esse não veria mais, nunca. E o que a deixava doente era, por uma razão 
que não atinava, não conseguir lembrar das feições do filho. Jamais confundiria o 

cheiro do seu mijo no colchão de capim; as suas ninharias – uma manivela, uma 
latinha de grude, uma caixinha vazia de rapé, uma bola de meia, o saquinho de 

biloscas – permaneciam impregnadas de sua vozinha esganiçada. (RUFFATO, 2016,  
p. 25). 

 

 

É pela voz de Bibica que a personagem de Zé Pinto é mencionada pela primeira vez. 

Próximo de seus inquilinos, ora jogando baralho, ora bebendo cerveja ou nos bordéis do beco 
 

– porém, sempre em uma distância necessária para a prosperidade dos negócios –, Zé é 

representado transeunte entre o proprietário e o proletário. Tal posição deve-se ao fato de ser 

brasileiro, portanto, igual a muitos que moravam no beco, dessa forma, possui origem 

humilde, formando uma personagem que, apesar de ter conseguido aumentar seus ganhos, 

liga-se culturalmente aos grupos menos favorecidos. Diferentemente dos outros proprietários, 

Zé não é caracterizado pela nacionalidade estrangeira, o que o torna brasileiro nato, 
 

colocando-o mais próximo do mestiço
54

. Assim, Inferno Provisório (2016) faz uma distinção 

entre o estrangeiro, que não possui relações afetivas com o território, utilizando-o apenas para 

explorá-lo, e o proprietário brasileiro, que possui identidade com o espaço que situa, portanto, 
 
 
 

 

53
 A “Ilha” é uma região constantemente citada na obra, por ser um bairro onde se tem prostituição. 

 
54 O termo mestiço faz referência à população que surge, principalmente, dos contatos entre o europeu, o índio e o negro.
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possui mais dificuldade para aceitar as mudanças. No capítulo “Um outro mundo”, seu 

Zé Pinto é a personagem principal: 

 

 

Antes, era falar Zé Pinto que a gente honesta e trabalhadora e os malandros e os 

vagabundos batiam o queixo. Porque, como ele, assim: pão-pão, queijo-queijo. 

Quantas vezes não saíra de trabuco na mão, destemido, para apartar uma briga ou 
fazer um desinfeliz pagar o que devia? Não carregava morte nas costas, graças a 

Deus, mas muito valente borrou as cuecas na frente dele, ah isso borrou! Hoje em 
dia, dá valor a quê essa gente? A nada. Ninguém quer trabalhar, pegar no batente. 

Querem dinheiro na mão, sem suor. As pessoas o invejavam, mas pensam que o que 
tem caiu do céu? (RUFFATO, 2016, p. 265-266). 

 

 

O capítulo faz referência às novas formas de sociabilidade, ou seja, às mudanças 

materiais e tecnológicas que transformaram a percepção do homem sobre o espaço que habita. 

Logo, por não se adequar aos novos padrões de cidade e sociedade, suas rendas caem e os 

grupos que passam a habitar o beco também se modificam, constituindo-se em grupos mais 

marginalizados, oprimidos e violentos. Assim, apesar de angariar uma renda melhor e maior 

com o aluguel de suas casas, Zé Pinto não consegue ampliar os seus negócios, tornando-se 

também vítima do mesmo processo de modernização que até então o favorecera. 
 

Micheletto traz para o íntimo da vida familiar relações próximas às econômicas. O 

trato com os filhos é marcado pelo autoritarismo e pela violência, principalmente com as 

mulheres, manejando a todos como posses, como em sua relação com madalena, sua filha, ou 

com Chiara, sua esposa. Todos que habitavam a sua casa, eram, diante do imigrante italiano, 

como criações, também parte de seus domínios. Não obstante, como pequeno proprietário em 

terras brasileiras, não se adequa à entrada das tecnologias capitalistas e, por isso, suas terras 

são fragmentadas, um processo que proporcionará às cidades o lugar do desenvolvimento 

industrial. 
 

Antônio Português assume traços do privado em suas relações comerciais. Podemos 

observar em seu contato com Bibica uma proximidade lasciva e opressora, visto que se 

aproveita tanto da necessidade material, no caso a compra de querosene para ferver a roupa 

que lava para fora, quanto do estigma da prostituição. Essa personagem, como estrangeiro, 

consegue adequar-se à modernização e torna-se um comerciante ainda maior. 
 

Zé Pinto – mesmo sentindo-se superior aos moradores do beco, por possuir 

propriedades – transita entre o proletário e o proprietário. Brasileiro de origem simples (não 

imigrante), portanto mais assemelhado ao mestiço, possui sua origem muito próxima das de 

seus inquilinos, porém, envolvido pelo discurso do capital, tem como meta ideológica a 
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acumulação. No entanto, não consegue adequar-se às mudanças que o capitalismo impõe e 

torna-se antiquado. 
 

Assim, há na construção dessas personagens uma mobilidade que os coloca entre o 

público e o privado. Pois, apesar de apropriarem-se dos lucros e vantagens da modernização 

capitalista, oscilam entre lógicas diversas, pois não estão plenamente estabelecidos na 

dinâmica do capital. Assim, Micheletto vê seus filhos como mão de obra, pois assim não 

precisaria contratar funcionários e pagar salários; Antônio Português possibilita a compra “a 

fiado” a Bibica, quando vê que ela tem algo a lhe oferecer em troca; Zé Pinto identifica-se 

com a população do beco, porém tenta não construir laços de afetividade com ela, para não 

perder seus lucros. 
 

Tais personagens utilizam-se das relações próximas da cordialidade e afetividade para 

conseguir mais ganhos e ampliar seus lucros. Uma lógica dúbia e mista, próxima das que 

caracterizam a formação socioeconômica do Brasil, na qual o capitalismo misturou-se e 

mistura-se a outros sistemas, como no caso do colonato, para angariar ainda mais vantagens 

do trabalhador. Assim, essas personagens transitam entre a cordialidade (que não deixa de ser 

uma forma de opressão velada) e a violência explícita, no entanto, em graus diferentes. 

Enquanto o estrangeiro, no caso de Antônio Português, não possui proximidade com o 

território e por isso consegue explorá-lo sem culpa, o brasileiro, por mais que negue, não 

consegue ocultar o seu pertencimento, amolecendo frente ao seu desejo de acumulação a 

qualquer custo, como no caso de Zé Pinto. 
 

Assim, diante do exposto, a construção das personagens de Inferno Provisório 

estabelece um panorama amplo do Brasil em formação capitalista. 

 

 

5.1.1. O proletário: do italiano ao brasileiro
55 

 

Inferno Provisório (2016) tem como um foco principal o homem (gênero masculino) 

pobre, sempre medido pela sua classe
56

 e pela sua capacidade/força para o trabalho, visto, 
 
 
 

55 Sobre a temática da migração em Luiz Ruffato, tem-se as seguintes leituras críticas: “A imigração italiana no Inferno 

provisório” (2018), de Ulisses Infante; “Sou, sempre fui um estranho, um estrangeiro: Figurações do deslocamento em 

narrativas de Luiz Ruffato” (2019), de Marcela Ferreira da Silva; “Da ausência à visibilidade: repertórios de literatura 

brasileira contemporânea” (2019), de Gabriel Carrara Vieira; “Le monde du sertão habite les grandes villes brésiliennes. 

Figures d’exilés ruraux dans le roman brésilien contemporain” (2019), de François Weigel.
 

 

56 Nesta tese, entende-se que Inferno Provisório (2016) privilegia, na construção das personagens, o recorte de classe social. 
Para aprofundamento desse olhar, tem-se a seguinte leitura: DELGADO, Gabriel Estides. A classe feita corpo: pertencimento 
e discriminação social em Inferno provisório de Luiz Ruffato. Estudos de literatura
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portanto, pela ótica das relações econômicas. Homem esse que faz referência a todos os que 

são marginalizados pelo sistema capitalista, e que, por isso, sofrem as contradições desse 

sistema – o desemprego, a violência, a fome, a concentração de terras etc. Portanto, Ruffato 

em Inferno Provisório (2016), entende como proletários os pobres de forma geral – ou seja, o 

trabalhador assalariado e ao lumpemproletariado
57

. 

Vinculadas pelo estado de excluídos sociais, as personagens masculinas pobres de 

Inferno Provisório (2016), serão sempre apresentadas, narradas e subjugadas por um “outro” 
 

– formado, de modo geral, pelo alinhamento entre os discursos do capital, das elites 

(internacional e nacional) e do Estado. Logo, são figurações de indivíduos afirmados, 

definidos e determinados por narrativas violentas, associadas a grupos ricos e dirigentes, que 

buscam a continuidade de seus privilégios a partir da afirmação de valores – associados à 

tradição, à família e à propriedade privada – e pela incessante culpabilização, contenção e 

violência aos pobres, interferindo, inclusive, no modo como essas personagens pobres veem e 

percebem ao outro e a si mesmas. Personagens configuradas como expressões de uma 

realidade histórico-social brasileira que remete a meados do século XX até o início do século 

XXI – um período longo, pelo qual desenvolve-se a modernização capitalista do Brasil. 
 

Eis que está, em Inferno Provisório (2016), a figuração do homem como um “bom 

operário” – o trabalhador que adere à ideologia/discurso do patrão, colocando-se como 

eficiente (o que nunca falta, mesmo doente; o que não adere a greve, mesmo sofrendo com o 

pouco salário e com a falta de leis que o protejam; o que trabalha além das oito horas 

permitidas legalmente). 
 

Dentro dessa perspectiva, o pobre é sempre ludibriado, pelo discurso desse “outro”, a 

confiar, a acreditar e a idolatrar o patrão, principalmente porque ele, o proprietário, possui e 

ostenta as riquezas materiais (mercadorias/propriedades) que o capital/Estado propagandeiam 

como necessárias para uma vida mais “plena” e “feliz”. Assim, o trabalhador adere ao modo 
 
 

brasileira contemporânea, n. 45, p. 183-199, jan./jun. 2015. Esse estudo faz uma leitura de O livro das 
impossibilidades e Domingos sem Deus da pentalogia Inferno provisório, publicada antes da releitura Inferno 

Provisório (2016), que reuni os cinco volumes do projeto em uma obra concisa. Contudo, a leitura que Delgado  
(2015) faz das personagens de Luiz Ruffato aproxima-se do modo como as entenderemos em nosso trabalho, 

pois observa nas obras o quanto a classe social condiciona o espaço material e psicológico do indivíduo. Maria 
Isabel da Silveira Bordini, em sua tese denominada Luiz Ruffato e o romance proletário no Brasil (2019), 

também entende a obra de Ruffato a partir do viés de classe. Nessa tese a autora confronta o projeto político-

estético de Luiz Ruffato com a vertente do “romance proletário” brasileiro, inaugurada na década de 30 (tal qual 
detém-se esta tese). 

 
57 O termo lumpemproletariado, de acordo com Dicionário do Pensamento Marxista, de Tom Bottomore (2001, p. 222-223), 
em 18 de Brumário de Napoleão Bonaparte (1852), Marx denomina como lumpemproletariado a população situada 
socialmente abaixo do proletariado, do ponto de vista das condições de vida e de trabalho, formada por uma população 
miserável, não organizada, destituída de recursos econômicos, de consciência política e de classe, tornando-se parte 
manipulável da sociedade aos interesses da burguesia.
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de pensar do patrão, invejando-o, pois anseia pelo que possui: a propriedade privada. É por 

esse movimento que se entranha, um tanto mais, em nossa estrutura social, a visão do trabalho 

como produtor de riqueza e meio de ascensão social, quando, na verdade, é no ato de trabalhar 

que a exploração do trabalhador é consolidada, gerando mais acumulação às elites e, 

consequentemente, mais desigualdade social. 
 

Com isso, esses homens são figurações literárias de indivíduos não autônomos, pois 

determinados e movidos por forças (ideológicas/discursivas/narrativas) estreitamente 

vinculadas ao capital, que não almejam melhorias reais aos mais pobres, mas a perpetuação de 

relações de tutela e favorecimento, estabelecidas entre o subjugado e o opressor – na qual, a 

elite dá “favores” aos pobres, ou seja, estabelece um sistema paternalista de trocas, para que 

não contestem mudanças maiores. Logo, transpassados por discursos que não condizem com 

suas posições sociais, os pobres, ideologicamente, ficam próximos do proprietário, divulgando 

e consumindo os seus valores, aderindo à voz do mais favorecido, como se fosse sua, por 

sentirem-se inferiores/submetidos a ele. 
 

Essas personagens são apresentações dramáticas do trabalhador humilhado pela 

economia, pela História e pelo passado – tanto pessoal, como nacional – o que o conduz 

sempre para um presente, e para um futuro, de uma violência estruturada, enraizada, 

internalizada e normalizada pelo Estado e pela própria sociedade brasileira. Assim, o passado 
 

– tanto o das personagens, em um plano íntimo, como o da História do Brasil –, em Inferno 

Provisório (2016), é mostrado como uma mancha ou marca, que, apesar de trazer consigo a 

esperança de um dia ser removida (com o tempo, pelo desgaste da nódoa), é constantemente 

reafirmada. O passado funciona, na obra, como ondas que se colocam sobre o presente e que o 

inundam de um passado histórico/econômico perverso, muito atrelado, ainda, ao universo 

material e simbólico colonial. 
 

As personagens de Inferno Provisório (2016) possuem – como resultado da opressão 

lançada sobre o pobre – com pouca voz, psicológica ou externa, e narradas e resumidas por 

um narrador em terceira pessoa, que adere ao ponto de vista de personagens consideradas 

como principais, momentaneamente, porém com pouca profundidade, pois o narrador foca em 

descrever seus aspectos físicos e materiais. Assim, o narrador é interessante pela sua 

mobilidade, assumindo, em um mesmo capítulo, os pontos de vistas de mais de uma 

personagem central. 
 

Essas serão as chaves de leitura que nortearão a compreensão da personagem do 

Alemão (Donato Spinelli), do capítulo “O alemão e a puria”, quinto capítulo de Inferno 



114 
 

 

Provisório (2016). Essa personagem é descendente de italianos, mas é conhecido como 

Alemão – de forma a enfatizar e a acentuar, discursivamente, os seus aspectos físicos – devido 
 

à pele branca, aos olhos azuis e ao cabelo loiro: "...homem enorme, metro-e-oitenta, planta-

do-pé ao cocuruto, imensas mãos caracachentas, louro-palha, céu nos olhos..." (RUFFATO, 

2016, p. 58). Donato remete aos descendentes de imigrantes, principalmente de italianos, que 

povoaram as cidades por volta de 1950, devido ao processo de desagregação do campo, à 

expansão das indústrias, ao crescimento das cidades e, por fim, mas não menos importante, ao 

anseio por uma vida mais digna com a instauração do processo de modernização capitalista no 

Brasil, amplamente divulgada e propagandeada pelo Estado e pelas elites: 

 

 

O pai da Dusanjos mandou matar os seis frangos do quintal para a festa do 
casamento. Seu Tarciso Spinelli colaborou com um cachaço magro e um garrafão de 

Sangue de Boi. A cerimônia simples na igreja do Diamante, ela recordava, um 

sonho, ainda hoje capaz de ouvir o padre, pimentão bêbado, desfiando aquele latim 

engrolado. Ao saírem, uma charrete enfeitada com papel-crepom, meia dúzia de 
foguetes. No quintal da casinha de pau a pique o arrasta-pé enveredou pela 

madrugada. Dia seguinte, tomaram o ônibus para Cataguases, esperança de um dia 

herdar um pedaço da fazendola do pai, terra vassala de voçorocas e cupins. 

(RUFFATO, 2016, p. 61). 
 

 

Descendente de europeus (branco), Donato casa-se com Dusanjos (brasileira), 

chamada, no entanto, de “puria” – como referência aos seus traços indígenas. Além disso, no 

fragmento da obra selecionado, o Alemão, depois de casar-se, vai para a cidade com a esposa, 

pontuando literariamente no capítulo, além da política de branqueamento da população 

brasileira, estabelecida no casamento de um europeu com uma indígena, o processo de êxodo 

rural que marcou o Brasil a partir de meados do século XX. No entanto, o conflito do capítulo 

desenvolve-se com o desaparecimento de Alemão, suspeitado por seu Marlindo – pipoqueiro 

e também morador do beco do Zé Pinto – quando vê uma Monark vermelha – igual a do 

Alemão – abandonada "no meio-fio, bem na boca da Ponte Nova" (RUFFATO, 2016, p. 57). 

E assim, apesar das buscas nas águas do rio Pomba, o Alemão não foi achado, e, só depois – 

transcorridos, aproximadamente, três anos –, quando Dusanjos já tinha superado e esquecido 

o desaparecimento do marido, é que retorna ao beco. 
 

Donato é caracterizado pela sua natureza lacônica, pela dedicação ao trabalho e pela 

sua descendência europeia. Porém, isso é tudo o que se pode saber sobre ele e, ainda assim, a 

partir de um “outro” – de outras personagens (como a da esposa, Dusanjos) e do narrador: 

 

 
De primeiro, o Alemão era motivo de chacota no Beco. Moleirão, gato-sapato nas mãos 

da puria, retardado. Mais para a frente, marido exemplar, que não perde dia de 
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serviço e ainda por cima faz hora extra. E, depois do expediente, em vez de ir beber 

cachaça, como todo mundo, vara a noite fabricando os móveis de casa, nenhum 

vício. Os domingos, ora enfurnado consertando uma goteira, plantando uma verdura 

de folha, ora fora, empreitando uma capina. Só continuavam implicando com seu 

jeito secarão. Com ele, sabiam, bom dia, boa tarde, boa noite, nada mais. Seu Zé 
Pinto bradava, Quisera eu só ter inquilinos assim! Nunca deu amolação, esse rapaz. 

Dusanjos ajudava lavando e passando sete trouxas de roupa por semana. 

(RUFFATO, 2016, p. 59). 
 

 

Sabemos, portanto, sobre o Alemão pelos olhos de um “outro”. Diante do 

silenciamento desse imigrante pela narrativa, conhecemos a sua identidade depois de formada, 

filtrada e verbalizada por alguém externo. Nesses termos, Donato é notado pela ausência: 

tanto a de voz (externa e interna), como de características físicas e emocionais. Porém, apesar 

de ser uma personagem esvaziada, o que a narrativa faz questão de afirmar é que ele é branco, 

forte e um bom trabalhador. 
 

Logo, de forma irônica, a obra emana certa indagação transpassada pelo discurso desse 

“outro”, o mais favorecido: O que mais é preciso saber sobre o pobre, uma vez que apenas lhe 

será exigido, pelo patrão, força e boa vontade para o trabalho? Ou seja, ninguém sabe sobre 

Alemão, pois não há interesse em saber sobre esse pobre fora do mundo do trabalho. Ele é a 

apresentação do trabalhador invisibilizado, silenciado e, por isso, violentado e incapacitado 

para agir em sociedade, por, principalmente, ser subjugado por uma estrutura política, 

econômica e social rígida, hierarquizada e violenta, que busca sempre a contenção do pobre, 

retirando-lhe a voz, almejando a manutenção dos privilégios de alguns e a marginalização da 

grande maioria, a dos pobres – relações, essas, estabelecidas, como um mito, desde a 

colonização do Brasil. 
 

O Alemão, portanto, é a imagem desse homem que, ainda muito embrutecido pelas 

relações patriarcalistas e pela azáfama da roça, decide migrar para a cidade, em busca de 

melhorias em sua vida, mas que passa a defrontar-se com as contradições dos discursos que 

afirmam essa modernidade. Assim, de forma geral, Donato foge, por ser o fruto da 

incongruência entre “o que ele é” e “o que o capital/Estado espera que ele seja”. Donato foge 

de sua própria condição de subjugado. 
 

A energia que impinge Donato para fora do beco (da família e do trabalho) é gerada 

pela dissonância entre o espaço/tempo pessoal do indivíduo, no caso, relacionado ao campo, e 

o espaço/tempo público (externo), norteada pelas rápidas mudanças econômicas. Essa 

incongruência gera a inadequação, física e psíquica, de Alemão a essa realidade urbana; 

assim, ele evade-se de sua rotina, por não se ajustar ao tipo de mundo que lhe é imposto. E, 

assim, em uma narrativa cerceada por um narrador em terceira pessoa, que conduz um 
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discurso indireto-livre – marcado pelo negrito, nas falas das personagens, e o itálico, nos 

fluxos de consciência – Donato, personagem silenciada, ironicamente, constitui-se como o 

tema central dos discursos das personagens do capítulo. 
 

Essa incongruência entre um plano íntimo e um público pode ser percebida, também, 

no capítulo “O segredo”, com a personagem Francisco Pretti, o Professor. O Professor teve a 

infância na roça, morando junto com sua família pobre de colonos italianos, sendo que ele foi 

o único a estudar, por intermédio de um seminário. Essa personagem é a figuração de um ex-

seminarista, marcado pela escolha que fez em sair de casa para estudar, decisão que o apartou 

física e psicologicamente de sua família. O professor associa o sentimento de infelicidade ao 

fato de ter “estudado”, enquanto relaciona à felicidade ao passado da infância, do campo e da 

família reunida: 
 

O Professor apeou do ônibus numa encruzilhada do caminho que liga Rodeiro a 
Guidoval, olhou para um lado e outro, atravessou a estrada de chão, rumo à 

Bagagem. Final de tarde, centenas de passarinhos procuravam aninhar-se nas 

árvores, ao abrigo do frio da noite que em breve se agigantaria. Avançava devagar, 

encantado com aquelas paragens, quantos anos não punha os pés no poeirão amarelo, 

que virava um visgo só, um massapé escorregadio, quando irrompia a chuva! Só 
havia sentido esse langor na época do seminário... Lá longe uma casinha de sapé, 

fechada, abandonada, Ninguém mais quer ficar na roça, a moda agora é a cidade, 

outra, suspensa no despenhadeiro, paredes arriadas, destelhada, a cruz envolvida 

numa massa disforme, um dia papel-crepom colorido ainda agarrada à porta agora 
desnecessária... (RUFFATO, 2016, p. 122). 

 

 

O Professor é uma personagem insatisfeita com o presente que lhe é oferecido, 

portanto, busca a felicidade no passado da infância no campo, quando e onde toda a sua 

família estava próxima. Busca, no passado, a solução para a sua inadequação presente. É uma 

personagem inadequada, pois é assombrada pelo passado, assim como, em um plano histórico, 

o próprio Brasil também o é. 
 

Recluso, metódico e sistemático, o Professor tem uma rotina cronometrada entre 

leituras, correções de provas e a apreciação da música erudita; no entanto, no momento em 

que Conceição, a sua empregada, morre, ou seja, no estabelecimento do conflito do capítulo, 

essa rotina é rompida, pois Silvana, a filha de Conceição, com a morte da mãe, assume como 

empregada na casa do Professor, despertando o interesse sexual dele: “Silvana... senta aqui... 
 

Vou te contar uma coisa... uma coisa que você não pode falar pra ninguém, está me ouvindo?, 

pra ninguém!... É... É um segredo... ouve:" (RUFFATO, 2016, p. 139). 
 

Mas devido ao estabelecimento de uma relação conturbada e de abuso entre ele e 

Silvana, o Professor passa a desejar matá-la, para que a sua rotina física e emocional fosse 

reestabelecida. Chega a tentar encomendar a morte da garota, no entanto, quando descobre 
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que o matador não executa mulheres, pensa que a única outra forma de acabar com a dor 

que sente é encomendando a própria morte: 

 

 
Mas é que tem uma... uma opção...” “Opção?” “É, um outro jeito de resolver o 
problema... Vamos voltar, vamos sentar de novo... pensar com vagar...” E 
encaminharam-se à mesa. O professor bebeu o resto do vinho de um só gole. O rapaz 
acendeu outro cigarro. “Que jeito”?” “Essa moça... essa... que te falei... ela ...  
ela mora com um homem... um senhor... então... então a gente troca... ao invés de...  
de... de dar um jeito nela... a gente pode... dar um jeito nele... entende? A gente 

esquece ela... e...” “ Por mim, tudo bem. E assim o patrão também não perde a 
viagem, não é mesmo?” “É verdade... isso mesmo... não perco a viagem...” 
(RUFFATO, 2016, p. 138 - 139). 

 

 

O capítulo é marcado pela construção de uma escrita fragmentária, exemplo disso é a 

narrativa sobre Silvana estar entremeada à do Professor, assim como a história da infância 

desse homem estar expressa por fluxos de consciência (escritos em itálico ou entre aspas), 

entremeada a outras narrativas. Além disso, esses aspectos fragmentários podem ser 

compreendidos na construção de parágrafos longos e na utilização de pontuação em excesso. 
 

Outra marca de uma linguagem experimental está na escolha da construção de uma 

escrita em média rés, ou seja, a construção da história narrada em “O segredo” começa com a 

anunciação do seu desfecho, o assassinato/suicídio do Professor, o que força o leitor, para a 

compreensão desse fato marcante, a juntar pistas espalhadas pela narrativa: 

 

 

Nervoso, troca o disco. O violino da Chacona da Partita número 2, de Bach, 
desesperado tenta sobrepor-se à arruaça. Batem à porta, com força. Os sapatos 

avançam com dificuldade sobre os tacos encerados. Batem à porta. A boca seca, a 
garganta arde, Preciso descansar um pouco agora, preciso dormir. Gira a lingueta 

da fechadura, a luz se vai, o vento esbofeteia seu rosto, um relâmpago trinca o céu de 
carvão, cinco – um trovão – pedaços de chumbo cravejam seu corpo, alguém se 

afasta chapinhando os pés nas poças, some na escuridão, a luz volta, uma nuvem de 

enxofre, filetes de sangue, a música... (RUFATTO, 2016, p. 114-115). 
 

 

Tanto o Professor como o Alemão sofrem por não se adequarem a uma realidade 

material que lhes são impostas: a realidade da cidade, pois são migrantes da roça para 

Cataguases, no entanto, no capítulo “Amigos”, o dilema que se coloca, não é mais com 

relação ao campo, mas está entre aquele que saiu de Cataguases para os grandes centros 

urbanos, como São Paulo e Rio de Janeiro, e aquele que permaneceu em Cataguases. A 

história central do capítulo “Amigos” gira em torno do diálogo entre Luzimar e Gildo, amigos 

da infância em Cataguases. Luzimar ficou em Cataguases e casou-se; Gildo mudou-se para 

São Paulo, em busca de trabalho nas fábricas automobilísticas: 
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– É que a gente já bebeu bastante...  
– E daí? Foda-se! Não devemos nada pra ninguém... Você devia é ir pra São Paulo, 

cara. Logo-logo arrumava uma colocação, ia ganhar muito dinheiro, ficava bem de 
vida!  
– Bobagem, Gildo... Pra mim não dá mais não... Agora, então, que casei...  
– Mas você não tem onde cair morto, cara! Desculpe eu falar assim, mas é mentira? 
Você tem que largar isso aqui, ir embora... Tem um mundo te esperando lá fora... 
(RUFFATO, 2016, p. 247). 

 

 

Esse diálogo estabelece-se em torno de um dilema com Cataguases: a permanência e a 

ruptura com a cidade. Gildo, por ter saído de Cataguases, impõe a Luzimar a sua convicção 

das vantagens da grande cidade com a intenção de afirmar-se como superior, inclusive, 

humilhando o amigo que permaneceu em Cataguases. Para Gildo, mesmo que consciente das 

desilusões e frustrações inerentes à vida em São Paulo, é necessário afirmar-se, nem que seja 

pelo grito, pois deseja convencer de que a decisão de deixar Cataguases foi a melhor, não só 

ao “outro”, Luzimar, mas também a si mesmo: 

 

– Amigos? Não identifico mais ninguém aqui, Luzimar... Ninguém! Cheguei de 
manhã, cansado, fui dar umas voltas, ver se encontrava alguém pra conversar, trocar 
umas ideias... Mas, que nada... eu reconheço as casas, o calçamento, as árvores, tudo 
é mais ou menos igual... Mas as pessoas são outras, Luzimar, e a cidade é deles, não 
é a minha mais, entende?, não é mais a minha... (RUFFATO, 2016, p. 248). 

 

Pelos detalhes dos objetos pessoais mencionados na narrativa – como o Fusca 1300, a 

televisão e as indústrias – é possível deduzir que a narrativa se estabelece na segunda metade 

do século XX, período de grande emigração populacional das pequenas/médias cidades do 

interior do Brasil para São Paulo e Rio de Janeiro, sendo que as indústrias automobilísticas 

tiveram um papel fundamental nesse processo, pois foram chamarizes para a população 

devido à oferta de empregos. 

 

– E... E São Paulo? 

– Quê que tem? 

– É... bonita?  
– Bonita? É grande... Eu não posso reclamar não... fui lá, arrumei emprego, ganho 
bem, comprei até carro, você viu?, um fusquinha verde aí fora, mando dinheiro pra 
mãe... Dá até pra ajudar a Ana Elisa e a Ana Lúcia de vez em quando, lembra 
delas? (RUFFATO, 2016, p. 245-246). 

 

Inferno Provisório (2016) é marcado por um movimento que caminha de um plano 

temporal histórico, o dos ciclos econômicos, para a perspectiva íntima do indivíduo, marcado 

pela construção das personagens. É preciso, portanto, compreender os aspectos particulares 
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das personagens para que se possa deduzir o período histórico e a geografia da narrativa. As 

cenas fragmentadas e justapostas, assim como a fala incompleta das personagens, mostram 

uma obra preocupada com a realidade brasileira por meio de um discurso ficcional coberto de 

incompletudes e lapsos. Esse modo de escrita promove a impressão de movimentos rápidos, 

imitando o próprio ritmo da contemporaneidade (atrelado à tecnologia). Por exemplo, no 

primeiro parágrafo, os pensamentos das personagens, escritos em itálico, intercalam-se às 

falas das personagens e ao discurso do narrador: 

 

 

Os últimos operários largam apressados a Manufatura, Feliz Natal!, Feliz Natal!, 
eufóricos despedem-se, esvaziando a tarde estéril de nuvens. Entorpecido pelo bafor 

dos paralelepípedos, Luzimar panha a bicicleta, e, devagar, corta a Vila Domingos 

Lopes (pernas loja em loja ziguezagam), Levar alguma coisa pra Soninha Tenho de 

arrumar dinheiro, sobe a rua do Comércio (luzinhas emaranham as vitrinas, um 

esbaforido Papai Noel se desdobra rôu-rôu-rôu vermelho), seu Zé Pinto quem sabe O 
décimo-terceiro Ela merece, ansioso cruza a ponte Nova (o rio Pomba gordo 

embaixo), Ah merece coitada Depois dou um jeito, duvidoso transpõe a Pracinha 

(moleques zonzeiam uma bola dente-de-leite). (RUFFATO, 2016, p. 242). 
 

 

Nesse capítulo há muitas referências à indústria e ao consumo. No trecho acima, o 

pensamento de Luzimar é misturado à descrição de suas ações e do espaço. Logo, o ato de 

percorrer a cidade de bicicleta, realizado por ele, ocorre concomitantemente a seus 

pensamentos, pois o contato com o ambiente determina-os. Por exemplo, os enfeites de Natal 

nas lojas proporcionam em Luzimar a lembrança de que Soninha, sua esposa, “merece” um 

presente. No entanto, Gildo tem acesso aos bens do capitalismo, como carros e 

eletrodomésticos, porém a forma enfática com a qual impõe seus dizeres, pelo grito, mostra 

uma insegurança e não consciência ao defender o que pensa, principalmente porque o discurso 

que assume para si é o discurso de um “outro”, o qual não lhe pertence, pois não condiz com a 

sua classe social, no entanto, assume-o para si, por, principalmente, sentir-se subjugado. 

 
 
 

 

5.1.2. Os que se foram de Cataguases 
 

 

As personagens proletárias do gênero masculino de Inferno Provisório (2016) 

assumem comportamentos e características condizentes com o período e com o espaço no 

qual se situam. São personagens conduzidas, levadas e coagidas pelos discursos e dinâmicas 

relacionadas com a política e com a economia estabelecidas no Brasil de meados do século 

XX até o início do século XXI. Portanto, configuram-se como personagens não autônomas, 
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como, por exemplo, os emigrantes de Inferno Provisório (2016) – os que saem do campo para 

a cidade, em meados do século XX, e os que vão para o Rio de Janeiro e para São Paulo, nos 

anos entre as décadas de 1970 a 2000 – compelidos de Cataguases pelo discurso contraditório 

da modernização capitalista, que divulga melhorias, porém oferece mais desigualdade social. 
 

O passado, ligado a Cataguases, é sempre uma constante para essas personagens. 

Assim, são indivíduos conduzidos pelo discurso desenvolvimentista, que saem de Cataguases 

para percorrer o “sonho” da ascensão social nas metrópoles de São Paulo e do Rio de Janeiro, 

porém são assombradas pelo passado e, por isso, não se sentem ajustadas ao tempo/espaço do 

presente. São personagens angustiadas pelo passado e pela classe, mas que, no entanto, 

mesmo também operárias, oprimem, em raça, classe e gênero, outras personagens, 

consideradas por elas como inferiores – como se o pobre, o negro e a mulher, por serem o que 

são, possuíssem uma inferioridade natural. Como podemos observar na relação de Vanim com 

a sua esposa Zazá, no capítulo “A decisão”: 

 

Como Vanim acabou ajuntando os trapos com a Zazá, ninguém não sabe, em tudo 

diferentes. Ele, andejo, violão sob o braço, engraçando para os lados do mulherio, 

despreconceituoso: mulher-dama, menina-moça, respeitável senhora casada; 

empregada da fábrica, estudante do Colégio das Irmãs, dona de casa; feia, bonita 

remediada. Em súmula, Vanim, o garganta galanteador, paixonou com a Zazá, 

direita criatura. Ela operariva na tecelagem da Industrial: pela metade tinha largado a 

sexta série vespertina para ajudar na engorada do orçamento familiar, ela, a do meio 

de sete irmãos em escadinha. Ajuizada, rodar a praça era bestagem, gostava mais de 

entocar para ler fotonovela, o rádio Semp no último volume, o mimi enrolado, 

cabeça rabo na sua cama. O oposto, Vanim. Filho legítimo dos arredores de Santana 

do Campestre nos documentos, ou, segundo as circunstâncias, de Ligação de Ubá, 

Laranjal, Dona Eusébia, ou, por fim, do Sinimbu. Fundas olheiras conquistadas em 

noites farristas, debaixo das janelas seresteiras, em riba de camas camarads. Em seu 

favor, conste, não fumava, nem bebia, Prejudicava a raiz da voz, dizia. Trabalhar 

sim, mas não de dar duro: biscateava; seu negócio era o bem-bom. E passarinho, 

raça de bicho que privava da sua intimidade. Alçapão armado, espiava acoitado a 

hora em que um coleirinho ou um sanhaço, tentados pelo alpista, trocavam os galhos 

das árvores pela taquara da gaiola. (RUFFATO, 2016, p. 32). 
 

 

Vanim é uma personagem conhecida pelas farras, festas e serenatas, por saber cantar e 

tocar violão. É conhecida também pelo seu comportamento ardiloso, levando todos na lábia, 

angariando vantagens; mas, quando se apaixona por Zazá, arruma emprego e passa a cumprir 

horários, afirmando, inclusive, compromisso de casamento. Entretanto, não consegue cumprir 

o que prometera, pois ascende-lhe, novamente, a vontade/desejo de cantar, em um domingo 

de manhã, ao ouvir o rádio do vizinho. 
 

Ele procura a rádio da cidade, conversa com o Edegar de Souza – o radialista – e 

consegue cantar no programa de domingo de manhã, porém não consegue muitas outras 
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apresentações, e decide ir para o Rio de Janeiro em busca de constituir-se como um cantor 

famoso e prestigiado de música sertaneja. Vanim busca a fama e o sucesso no Rio de Janeiro 
 

– considerada como uma grande cidade de muitas oportunidades – pois sabe-se com um dom 

para música e busca a parte que pode lhe caber dessa modernização. Porém o modo como 

consegue angariar os meios para isso estabelece o conflito da narrativa: Vanim vende os 

objetos de sua casa, enquanto Zazá viajava – convencida, por ele, a visitar parentes – e, com o 

dinheiro dessa venda, foge para o Rio de Janeiro para percorrer esse seu sonho de sucesso. 
 

Vanim é o malandro, que, mesmo pobre e, por isso submetido à exploração econômica 

do capital, também oprime, pois ludibria o “outro”, no caso, a Zazá, para ter vantagens 

pessoais. É dessa forma que Vanim engana Zazá, a sua esposa, para poder percorrer o seu 

sonho de ser um cantor famoso. E, assim, mesmo sentindo remorso pela fuga, Vanim segue, 

convencendo-se intimamente de que, em pouco tempo, ressarciria Zazá desses prejuízos, 

materiais e emocionais, por ter como certa a fama que conseguiria no Rio de Janeiro, 

confiando na imagem de desenvolvimento, divulgada pelo Estado brasileiro: 

 

 

À noite, deixou o Beco sorrateiro, retornou à rodoviária, comprou passagem, tentou 
se distrair, tomou um café, dois. Na bolsa, três mudas de roupa, o violão a tiracolo. 

Quatro vezes perguntou se demorava muito ainda. Queria entrar, dormir, acabar logo 
com aquela agonia. E se a Zazá aparecer aqui? Nossa senhora, vai ser um frege! 

Deus me livre! Suor nas mãos, as pernas vara verde. Mastigou um pacote de biscoito 
de polvilho, andou de um lado para o outro, pensou em tirar uns acordes, os dedos 

duros. (RUFFATO, 2016, p. 46). 
 

 

Vanim adere ao discurso do “outro”, uma ideologia desenvolvimentista defendida pelo 

capital e, por isso, convence-se de ir para o Rio de Janeiro e concretizar o desejo de ser um 

cantor famoso. Para conseguir o que quer, entretanto, aplica um golpe em Zazá e vende os 

pertences do casal – ação violenta, autoritária e egoísta, que não considera, em nenhum 

momento, a personagem feminina de Zazá. 
 

Porém, a opção de Ruffato em utilizar o narrador em terceira pessoa, que também é 

caracterizado por aderir a personagem de Vanim, esconde a opressão existente na relação 

dessa personagem masculina com Zazá, pois a sua aparência de neutralidade dá a impressão 

de normalidade, ou seja, simboliza uma violência já estruturada nas relações e entendida 

como algo comum ou normal, pois recorrente. Dessa forma, o narrador, por mais que passe 

imparcialidade, pois em terceira pessoa, adere ao ponto de vista das personagens principais, o 

que o torna parcial. 
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A personagem de Gilmar, no capítulo “A demolição”, é outra que busca o seu 

espaço, não como cantor, mas como jogador de futebol, nas grandes cidades: 

 

 

Bem de vida em São Paulo, onde se entretinha, pano-de-prato descerrado no ombro, 

por detrás do balcão em U de um bar e lanchonete na Avenida do Nazaré, no 

Ipiranga, com empenho suficiente para adquirir um sobradinho geminado na Vila 
das Mercês, Gilmar garantia a jura de nunca mais pôr os pés em Cataguases, tão 

sério o intento que comprou um terreno, a prestações, no Cemitério das Colinas, em 
São Bernardo do Campo, para se assegurar de que não corria risco algum de ver 

desrespeitada sua vontade última, decisão tomada ainda rapaz. (RUFFATO, 2016, p. 
300). 

 

 

Gilmar, ainda adolescente, é levado pelo tio para São Paulo para jogar futebol, no 

entanto, aos 28 anos, encerra a sua carreira por uma contusão no joelho. Findada essa sua 

carreira futebolística, casou-se com a própria enfermeira e assumiu um bar, que lhe garantia 

uma boa renda. O conflito da narrativa estabelece-se quando, em Cataguases, a mãe de 

Gilmar, decide vender a antiga casa para a demolição. Gilmar sente-se incomodado com a 

demolição da casa, pois, quando era criança em Cataguases, um vizinho, o Tiquinho, foi 

forçado, por ele a entrar no porão dessa casa, para buscar uma bola de futebol e nunca mais 

voltou. Assim, a personagem de Gilmar angustia-se, na verdade, não pela demolição da casa, 

mas porque, com ela, os restos do corpo do “amigo” Tiquinho poderiam ser revelados: 

 
 

– Alô? Gilmar? É o Gildo.  
–Ô, Gildo! Já chegou?  

– Inda agorinha. 

– E lá?  
– Tudo nos conformes. Deixei a mãe em Itaperuana. Ela está superfeliz, cara, 
só vendo...  
– Legal.  
– Recebeu o dinheiro direitinho? 
– Peguei o estrato na sexta... Já tinha caído na cota acredita?  
– Bom... 
– É isso...  
– Sabe o quê que a dona Eucy vai fazer com a casa?  
– Hum? 

– Vai derrubar... 
– Derrubar?  
– É, quando penso nisso dá até um... 
– Derrubar, Gildo?  
– É... Eu sinto até um... 
– Gildo, você tem certeza?  
– Estou te falando, sô! Ela disse que vai demolir tudo, a nossa casa e a dela, e 
construir uma outra, maior, no lugar.... Você sabe, o Lucas, aquele filho dela meio 
veado, que foi pros Estados Unidos... 

– Demolir, Gildo? Não é possível!  
– Caralho, Gilmar, achei que você não estivesse nem aí... (RUFFATO, 2016, 
p. 303). 
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Gilmar incomoda-se com a demolição da casa por saber sobre o crime que cometeu. E, 

então, mesmo possuindo uma vida confortável em São Paulo, Gilmar não consegue sentir-se 

totalmente adequado ou adaptado à realidade, pois esse passado terrível está sempre a sua 

espreita. No entanto, Gilmar também é um opressor, quando se pensa na relação que possui 

com Tiquinho. 
 

Tiquinho é um garoto negro e extremamente pobre que, por ser da vizinhança, 

costumava participar das “peladas” da rua. Foi Tiquinho quem chutou a bola no buraco do 

porão da casa de Gilmar, e, por isso, foi obrigado a buscá-la. Assim, Gilmar, juntamente com 

os outros dois jovens, por entender Tiquinho como inferior, devido a sua classe e a sua raça, 

faz com que o garoto arrisque-se, demonstrando não ter consideração pela vida do “amigo”: 

 

 

Então, num relâmpago, quatro pares de olhos acompanharam, arremessada à meia 

altura pelo Tiquinho, a bola encaixar, por milagre, na pequena abertura por onde 

respirava os recônditos da casa. Corações arruinado, dois a dois, os quatro pares de 

olhos buscaram iluminar o porão, mas lá dentro apenas a inutilidade de pentes, 

grampos, pratinhas, de palitos de fósforo, chumaços de cabelo, ciscos. Chorando, 

medo de apanhar da mãe, viu o que você fez?, viu?, o Lucas estapeou o Tiquinho, 

cascudos, pontapés, socos, tapas bicudas, sem dó, afinal todos batiam naquele sarará 

sem pai, largado na rua, canelas empoeiradas escalavradas, pixaim sujo, camisa 

banguela de botões, calçãozinho encardido desbalançado no mundo. Agora, você vai 

ter que ir lá dentro buscar ela! Na cozinha – vazia a cadeira onde dona Marta, há 

pouco, sentava – mosquitos zumbiam cagando na austeridade do retrato oval do seu 

Marciano. Empurrado, tiquinho enfiou a perna direita no buraco, o ombro direito a 

cabeça, o braço esquerdo, a perna esquerda. De coque murmurou, Não dá pra ver 

nada, Estou com medo, choramingou, tentando retroceder. Mas o Lucas, o Aílton e o 

Gilmar imperiram-no com murros e cusparadas. Tiritando, o Tiquinho calcou os pés 

descalços no chão gosmento, assustando ratos, lagartixas, bizorros, escorpiões, 

aranhas e tudo mais que vive nas profundezas ignotas da Terra, e desapareceu na 

escuridão pegajosa. (RUFFATO, 2016, p. 304). 
 

 

Essas constatações, no entanto, são afirmadas a partir da análise da contradição entre a 

classe e o discurso/ação de Gilmar, visto que a personagem, apesar de não declarar 

verbalmente os seus preconceitos, demonstra-os pela ação, quando constrange e induz o 

garoto negro a entrar no porão, mesmo sabendo dos perigos dessa atitude. Tiquinho 

configura-se como uma personagem extremamente humilhada pelas outras do capítulo, pois, 

apesar de reagir, pelo medo de enfrentar o buraco, acaba, mesmo assim, obedecendo Gilmar. 
 

Assim, o que se pode observar na relação entre as personagens de Gilmar e Tiquinho é 

uma violência naturalizada, ou seja, que foi tornada comum e usual, pois direcionada a um 

negro e pobre. A personagem de Gilmar age conduzida pelo discurso racista, como se 

naturalmente, por ser negro e pobre, a vida de Tiquinho valesse menos. No entanto, essa ação 
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fez com que Tiquinho morresse, dando um tom trágico ao fato narrado, e perpetuando-o 

na memória de Gilmar. 

 

 

Então, num relâmpago, quatro pares de olhos acompanharam, arremessada à meia 

altura pelo Tiquinho, a bola encaixar, por milagre, na pequena abertura por onde 

respirava os recônditos da casa. Corações arruinado, dois a dois, os quatro pares de 

olhos buscaram iluminar o porão, mas lá dentro apenas a inutilidade de pentes, 

grampos, pratinhas, de palitos de fósforo, chumaços de cabelo, ciscos. Chorando, 

medo de apanhar da mãe, viu o que você fez?, viu?, o Lucas estapeou o Tiquinho, 

cascudos, pontapés, socos, tapas bicudas, sem dó, afinal todos batiam naquele sarará 

sem pai, largado na rua, canelas empoeiradas escalavradas, pixaim sujo, camisa 

banguela de botões, calçãozinho encardido desbalançado no mundo. Agora, você vai 

ter que ir lá dentro buscar ela! Na cozinha – vazia a cadeira onde dona Marta, há 

pouco, sentava – mosquitos zumbiam cagando na austeridade do retrato oval do seu 

Marciano. Empurrado, Tiquinho enfiou a perna direita no buraco, o ombro direito a 

cabeça, o braço esquerdo, a perna esquerda. De coque murmurou, Não dá pra ver 

nada, Estou com medo, choramingou, tentando retroceder. Mas o Lucas, o Aílton e o 

Gilmar imperiram-no com murros e cusparadas. Tiritando, o Tiquinho calcou os pés 

descalços no chão gosmento, assustando ratos, lagartixas, bizorros, escorpiões, 

aranhas e tudo mais que vive nas profundezas ignotas da Terra, e desapareceu na 

escuridão pegajosa. (RUFFATO, 2016, p. 304). 
 

 

Apesar de Gilmar incomodar-se quando Tiquinho não volta dos porões, ele não age – 

não faz nada para procurar o “amigo” e não fala sobre o fato com ninguém –, formando uma 

imagem que choca pela extrema crueldade que marca a falta de empatia de Gilmar com 

Tiquinho. 
 

No capítulo “Carta a uma jovem senhora”, o passado é uma constante na vida da 

personagem de Aílton, figurado em Laura, amiga da infância/juventude em Cataguases, por 

quem se apaixonara e por quem é obcecado: 

 
 

Não... não é isso ainda...  
Uma enorme mancha de mofo ilustra a parede descascada. Envolto pela frágil seda 
de teias de aranha, o bocal da lâmpada pede do teto amarelado. Arrancou a folha do 
bloco de cartas, amassou, jogou no cesto de lixo. Empurrou a cadeira, levantou. 

Caminhou até a janela, cerrou-a. Ligou a luz, apanhou a bolsa de viagem, correu o 
fechecler, retirou o litro de Natu Nobilis, depositou-o na mesa. Abriu a garrafa, 
despejou a bebida no copo. Sorvou um gole, outro.  
Prezada Laura... (RUFFATO, 2016, p. 273). 

 

 

O trecho acima é a narrativa da escrita de uma carta feita por Aílton a Laura, 

rascunhada em um hotel em Santos – é o fato estabelecido no tempo presente. Entremeadas a 

essa narrativa, têm-se dois momentos do passado, um passado remoto, em Cataguases – 

relacionado à Laura na juventude – e um passado no Rio de Janeiro, com Aílton já adulto, que 

explica a sua ida para Santos. 
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A história principal do capítulo é a de Aílton, natural de Cataguases, personagem 

central, que vai para o Rio de Janeiro, dentre outros motivos, para trabalhar, para fugir de 

Cataguases e, também, de Laura, uma paixão da juventude que o rejeitou para ficar com 

Jacinto, mesmo com ele indo morar em Santos para tornar-se marinheiro – profissão que 

Jacinto busca comprovar, enviando cartas diferentes de vários lugares do mundo. 
 

Com dezesseis anos de trabalho no Rio de Janeiro, Aílton é demitido e decide ir para 

Santos para especular sobre Jacinto. No litoral de São Paulo, os conterrâneos encontram-se 

em um bar, onde, em um diálogo, ocorrem revelações: na realidade, Jacinto nunca entrara 

para a marinha, as cartas foram um golpe cometido em sua juventude: 

 
 

– É, as cartas que você mandou da Itália, da Grécia... 

– Cartas? 

 

– Ah!, as cartas?! Elas... chegaram?! 

– Claro que chegaram! Foi um pandemônio! A Laura exibia pra todo mundo... 
Acho que Cataguases inteira comentou... 

– Chegaram... Que coisa... Eu... Eu escrevi cinco cartas, entreguei pra um sujeito 
que conheci aqui no porto, um marinheiro... Pedi pra ele postar onde passasse... Uma 
brincadeira... Nunca ia imaginar... uma molecagem...  
– Molecagem? 

– É... nunca pensei...  
– Então, Aílton inspirou sofregamente, cerrou o punho da mão direita e, com toda a 
força, desfechou um murro no rosto do Jacinto. O corpo ressequido tombou por 
detrás do balcão, o nariz sangrando.  
Aílton chegou à porta, havia estiado, e saiu caminhando devagar, driblando as 
poças d’água que minava o asfalto.  
Os olhos míopes do Jacinto apalpavam o chão à procura dos óculos 
estilhaçados (RUFFATO, 2016, p.284). 

 

 

O discurso direto marca o diálogo tenso no final do capítulo. Aílton, mesmo depois 

de dezesseis anos fora de Cataguases, ainda não esqueceu Laura, tendo convivido todo esse 

tempo com o sentimento de rejeição e abandono. O passado é como um peso sobre o presente 

dessa personagem, fazendo-a procurar Jacinto para obter respostas. No entanto, ela também se 

configura como opressora, quando se olha para a sua relação com Laura, visto que foi 

abandonada e não consegue aceitar – contudo, o que parece causar-lhe mais remorso é o fato 

de sua paixão resolver ficar com alguém que possuiria uma carreira: 

 

 

Aílton levantou, abriu a porta. Cambaleando, desceu as escadas, escorando no 
corrimão. No saguão vazio do hotel, o recepcionista dormia, cabeça voltada para a 

esquerda entre os braços espreguiçados, sobre o pequeno balcão de madeira. 
Chacoalhou o rapaz, que despertou assustado, olhos vermelhos, esbugalhados. “Ô, 
parceiro, preciso fazer uma ligação. É urgente”, a voz engrolada. “Não dá não... O 
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gerente... ele passa o cadeado no telefone. Não tenho a chave...” “Merda! Então abre 

a porta pra mim que eu vou procurar um orelhão. ” O rapaz, incrédulo. “Orelhão? A 
essa hora? Ficou doido? Está cheio de marginal aí fora...” Aílton mirou a porta de 
vidro fumê, uma grossa trava de madeira atravessava-a longitudinalmente. Merda!  
Subiu as escadas, entrou no quarto, engoliu mais um copo de uísque, acendeu outro 
cigarro.  
Arrancou as páginas manuscritas do bloco de cartas, releu-as, amassou-as, jogou-as 
no cesto de lixo.  
Escancarou a janela, tirou do bolso a folha onde a Mirtes rabiscara o endereço e o 
número do telefone da Laura, picou-a, esparramou os pedacinhos pela avenida vazia. 
(RUFFATO, 2016, p. 284). 

 

 

No trecho acima – os últimos parágrafos do capítulo – Aílton rasga a carta que vinha 

escrevendo, pois o fato de descobrir a verdade sobre o passado que o assombrava foi 

suficiente para o libertar. Logo, o ato de rasgar a carta que escrevia marca uma mudança no 

modo como essa personagem concebe o seu passado. 

 
 
 

 

5.1.3. O Lumpemproletariado 
 

 

As relações sociais narradas e estabelecidas em Inferno Provisório (2016) estão 

envolvidas pelo “mundo do trabalho”, pois as personagens são apresentações de indivíduos 

mostrados por sua função/lugar na economia do país – como proprietário ou como operário –, 

portanto, pela sua classe. No entanto, há, em Inferno Provisório (2016), personagens 

masculinos que não trabalham de forma contínua e fixa e vivem de pequenos trabalhos, bicos, 

serviços considerados ilegais, golpes, crimes e, também, de “ajuda”. Nesta tese, elas serão 

classificadas como parte do lumpemproletariado, principalmente porque formam um grupo de 

personagens extremamente oprimido pelos discursos atrelados ao capital, à elite e ao Estado – 

em muitos aspectos, ainda colonial –, mas que, mesmo assim, o assumem como sendo seu. 
 

Para Marx (1974), em O 18 de Brumário de Luís Bonaparte, o lumpemproletariado é o 

grupo mais violentado pelo sistema capitalista. No entanto, devido a essa extrema carência, 

formam uma grande massa que não se reconhece enquanto classe e que, por isso, anseiam e 

defendem, pela necessidade de um chefe forte e autoritário, o discurso de uma elite 

conservadora, que não possui interesses na defesa dos pobres. Assim, serão compreendidos 

como lumpemproletariados as personagens de Luiz Ruffato que vivem fora do mercado de 

trabalho e estão abaixo da condição de pobreza e que, por isso, são conduzidas de forma ainda 

mais violenta por discursos contraditórios, pois feitos por e para a manutenção das classes 

mais favorecidas/dirigentes. 



127 
 

 

Essas personagens serão apresentadas por Inferno Provisório (2016) de uma forma 

ainda mais esvaziada, sugerindo, em um plano temático, o próprio sentido de apagamento que 

os indivíduos miseráveis sentem na realidade socioeconômica do Brasil contemporâneo. 

Logo, a partir de características físicas e emocionais pouco profundas e pelo silenciamento de 

suas vozes, essas personagens masculinas são excluídas do mundo do trabalho, e, apesar de 

tentarem se adequar, por definirem-se nesse discurso, são eliminados por esse mesmo sistema 
 

– com a morte. Como se o homem que se permite – mesmo que, incapacitado, pela extrema 

pobreza – colocar-se como ausente ao trabalho (a base sobre a qual se alicerça o sistema 

capitalista) estaria condenado a morte. Logo, o trabalho é colocado ao pobre/miserável com 

sentido correlato à própria vida, já que, pela perspectiva feroz do capital, sem trabalhar para 
 

ganhar o seu “próprio pão”, o pobre não tem o “direito” de viver. 
 

Por esses prismas, será lida a personagem de Vicente Cambota: 
 
 

Vicente não chamava Vicente. Ninguém, nem mesmo ele talvez havera de lembrar 

que na certidão o Escrivão de Paz e Oficial do Registro Civil de Cataguases anotou o 

nascimento neste distrito de uma criança do sexo masculino que foi registrada com 
o nome de Asclepíades de Souza, filho legítimo de Maria de Souza e de  
__________________. Nada durou, Asclepíades. A mãe, sofredora dos nervos, 
intervalava épocas em que chuleava as noites aos dias, empunhando vassoura, balde, 
pano de chão, numa incontrolável azáfama, a épocas em que chuleava as noites aos 
dias, largada à cama, de tudo desassistida. Secos os peitos, criou-se o menino a leite 
em pó do Lar São Vicente de Paula. Tão assíduos, Maria e o filho de colo, à 
distribuição do quilo, e tão estranho o nome pela mulher às vezes sussurrado, que os  
irmãos leigos apelidaram-no Vicente – e Vicente perdurou até a tempestade.  
(RUFFATO, 2016, p. 173). 

 

 

Vicente Cambota, menino pobre, morador do beco do Zé Pinto, não se chamava 

realmente Vicente: esse foi o nome que seus irmãos lhe deram, pela estranheza do nome com 

o qual lhe registraram – Asclepíades. Vicente era filho de pai ausente e a mãe, com problemas 

psicológicos, foi internada à força e morreu em um hospital psiquiátrico. Seu Zé Pinto, o dono 

do beco, vendo o menino abandonado, coloca-o para trabalhar em uma chácara sua que estava 

abandonada, onde o garoto fica por um bom tempo. 
 

Mas, conforme Vicente crescia, passou a beber e a abandonar os seus afazeres. Devido 

a isso, seu Zé Pinto o expulsa e Cambota vai parar nas ruas, onde é encontrado desmaiado e é 

internado. No hospital, acorda, retira o soro inserido na sua veia e foge durante uma 

tempestade, e, em um apagão de energia, é levado pela enxurrada e morre sugado por um 

bueiro. 
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A personagem Vicente Cambota configura-se como a perspectiva que norteia a visão 

de um narrador em terceira pessoa. Além disso, não possue muitas caracterizações físicas. 

Tudo o que sabemos sobre essa personagem é filtrado por um narrador em terceira pessoa, 

que adere, de forma seletiva, as concepções interiores da personagem. Dessa forma, esse 

narrador conta sobre algo que viu em um momento passado, como, por exemplo, no primeiro 

parágrafo do capítulo, quando antecipa as informações sobre a morte de Vicente na narrativa: 

“e Vicente perdurou até a tempestade” (RUFFATO, 2016, p.173). O narrador conta-nos sobre 

algo que ele já sabe: 

 

 

(...) e, madrugada, um estrondo, voltou a si e apavorado puxou da veia o tubo de 

soro e zonzo, camisola de hospital, escancarou a janela, vento úmido carinhando o 

rosto, embaraço colocou as pernas bobas para fora e claudicante afastou, devagar, 

relâmpagos estralejando trovões, guardado pelos fícus que encobrem a rua vazia, e 

os primeiros pingos alcançaram-no na Vila Teresa, e em frente ao Beco do Zé Pinto 

estourou um raio desligando as luzes dos postes e a treva se apossou do mundo, 

onde, a mãe?!, deslizou a ponta dos dedos sobre a casca rugosa do pé de amêndoa, a 

chuva apertou, látegos de água fria chicoteavam seu corpo tonto, os remédios?, 

relâmpagos latejam trovões, rumou protegendo-se sob as marquises, avisariam a 

polícia, e se descobrem-no amarram-no, botam-no numa assistência e somem com 

ele, nunca mais iria se achar, tropeça, cai, ergue-se, em frente, sempre, o esconderijo, 

a enxurrada arrasta o barro que desce das encostas desaterradas do Beira-Rio, atola 

os pés, nada enxerga, escorrega, o chão desmorona, pensa gritar, uma cratera engole-

o, metade dento do bueiro, metade fora. (RUFFATO, 2016, pp. 177 – 178). 
 
 

 

A figuração da personagem de Vicente Cambota, como esvaziada de caracterizações 

físicas e psicológicas, é a apresentação, no plano temático de Inferno Provisório (2016), de 

indivíduos extremamente pobres e marginalizados, excluídos do mercado de trabalho e, que, 

alienados de sua classe, são mais suscetíveis a dinâmicas econômicas do capital, sendo-lhes 

retirados os domínios, inclusive, de suas próprias vidas. São personagens não autônomas, pois 

são conduzidas por um “outro” – ligado a um discurso muito atrelado a um passado colonial. 
 

Vicente Cambota morre, principalmente, por não estar aceito no sistema capitalista, 

que o impulsiona, de forma determinista, de uma infância sem os cuidados de uma família, 

para morar “de favor” em uma chácara abandonada, em troca de comida e um teto, para a rua; 

para o hospital e, por fim, para o bueiro. 
 

Outra personagem marcada pelos traços do lumpemproletariado é Jorge Pelado, 

construído no capítulo “Jorge Pelado” de Inferno Provisório (2016): 

 

 
um barulho Jorge Pelado acorda bombardeio no peito o trinteoito mira trêmulo o 
breu um barulho sonho? Passos lá fora passos lá fora? aguça os ouvidos. Sentado na 
cama, a vista devora a escuridão. Pelas gretas da janela, veios de luz luscofuscam o 
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quarto. Um barulho? Passos? Nada. Ao longe, o desespero de uma sirene. Cansaço. 
Os músculos se distendem, o cano do revólver aponta o chão de cimento. Os olhos 
se fecham. Abrem-se. Um barulho? Fecham-se. Um barulho! Abrem. Fecham. 

Cansaço. Estou cansado, Bibica. Muito cansado. Bibica? Quem está lá fora? Vem 
deitar no meu colo, vou te fazer dormir, vem. A noite fede. O urinol está cheio, 
Bibica. O Zunga ainda não chegou, meu deus... Dorme, meu filho, dorme... (Bibica, 
o doutor Normando quer despachar o Jorginho... Ele falou que não vai mexer mais 
nem uma palha... que já tem problemas demais... E que vai lavar as mãos se a  
gente) Olhos se abrem. Um barulho? Cansaço. (“Pode entrar... É só não arreparar 
na bagunça... casa de pobre... aceita um cafezinho?, coei agorinha mesmo”. E num  
acesso, caiu, debateu-se, começou a babar. As vizinhas  acorreram, acudiram). 

(RUFFATO, 2016, p. 186). 
 

 

Jorge, morador do beco do Zé Pinto, é filho de Bibica, e caracterizado pela sua 

condição de extrema pobreza. O conflito do capítulo gira em torno do dia em que ele roubou 

uma bola de couro e uma bicicleta para divertir-se com os outros meninos de seu bairro. Os 

policiais, por perseguirem Zunga – o irmão mais velho de Jorge, que é bicheiro –, passam a 

ameaçar Jorge. Assim, Zunga ludibria Jorginho e Bibica para acreditarem que a única forma 

de salvar Jorge é o enviando ao Rio de Janeiro – despachando-o em uma viagem para fins 

ilícitos, que, na verdade, seria realizada por Zunga. E, no Rio de Janeiro, Jorge Pelado, de 

forma irônica, é morto pelos policiais, afirmando como inevitável, o seu destino. 
 

O trecho destacado é o primeiro parágrafo do capítulo. Iniciado com letra minúscula, 

em uma linguagem rápida, que mistura duas temporalidades: uma, situada no tempo presente, 

a do assassinato de Jorge, e outra, estabelecida no passado, a da memória, que se desenvolve 

concomitantemente ao tempo presente. É dessa forma que a fala de Jorge é marcada com a 

escrita em itálico; a fala da Bibica diferencia-se pela utilização do negrito; estão entre aspas os 

pensamentos de Jorge sobre a infância, e, por fim, os devaneios de Jorge Pelado diante da 

morte está em uma fonte de tamenho menor. 
 

Outra temporalidade inserida no capítulo é a afirmação de uma temporalidade 

histórica, a do Brasil de meados do século XX: 

 

 

Sagrado Coração de Jesus, derrame luz sobre o meu filhinho, São Jorge, proteja meu 

Jorginho, tão sofrido, só eu sei o quanto custou o paratifo do Zunga, só eu e Deus, 

quatro homens num só dia pra conseguir dinheiro, a febre aumentando, toda hora 

alguém vinha, Bibica, a temperatura não cede, a dona Zulmira não sabe mais o que 

fazer, Leva ele no posto de saúde, Já levou, Bibica, o remédio custa caro, o seu 

Geraldo da Farmácia não quer mais botar na conta, Pega esse dinheiro então, fala pra 

ele aviar a receita que amanhã cedo eu mando o resto, vai, vai, Ai, meu Deus, olhe 

pro meu filho, e retorna para a penumbra do salão, alumiado por lâmpadas de 

quarenta velas envolvidas em papel celofane vermelho, Ainda bem que hoje é dia 

dez, pagamento da fábrica, foi e voltou quatro vezes, cada uma com um homem 

diferente, tinha que fingir que gostava da função, mas a cabeça lá longe, Será que a 

febre baixou? Murrudo, se alguém me procurar, bate lá na porta, o Zunga está 

doentinho, e esqueceu de se banhar com vinagre, mas não ia acontecer nada, Deus é 
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grande, Então, meu nego, quer brincar de fazer neném? Vem, vem comigo, meia-

noite, Ninguém mais?, saiu correndo para o Beco, bateu na janela da dona Zulmira, 

Dona Zulmira, ô dona Zulmira, sou eu, a Bibica, já estava dormindo, bom sinal, E 

então?, o menino melhorou?, graças a deus, Ele está fresquinho agora?, Seu Geraldo 

da Farmácia quer o dinheiro cedinho?, Pode deixar, amanhã eu vou lá agradecer a 
compreensão dele. Deus seja louvado, ainda bem que tudo não passou de um susto, 

até amanhã, dona Zulmira, até amanhã, obrigado por tudo, boa noite, boa noite 

(RUFFATO, 2016, p. 190). 
 

 

Jorge Pelado é concebido na noite em que Bibica, com a intenção de comprar remédio 

para a “paratifo”
58

 de Zunga, que era criança, prostitui-se com quatro homens. Logo, da 

mesma forma que nasce, devido às necessidades de Zunga, Jorge também morre devido a ele, 

no Rio de Janeiro – visto que a ida para a cidade “maravilhosa” foi uma manobra do irmão. 
 

Dessa forma, Jorge Pelado é a figuração de um indivíduo extremamente oprimido pelo 

Estado, pela História e pelo seu próprio passado e, devido a tal condição, é dominado e 

conduzido por um “outro”, configurando-se, portanto, como uma personagem não autônoma, 

que, por não se adequar ao discurso desse outro, morre. Por exemplo, Jorge Pelado aceita ir 

para o Rio de Janeiro, deixando-se conduzir pelo discurso de um “outro”, do irmão Zunga, 

sem ao menos questionar. Jorge também é conduzido pelo discurso do capital ao roubar a bola 

para jogar com os amigos, pois deseja tê-la, mas, como não tem dinheiro, a rouba. Jorge 

Pelado é guiado pelo “outro” quando acredita no discurso da modernização capitalista, ao 

sonhar em um dia “fazer a vida” no Rio de Janeiro. 
 

A personagem Zunga, que será mais detidamente explanada no capítulo “Ciranda”, 

será igualmente considerada como parte do lumpemproletariado: 

 

 

“Põe uma branca aí, ô cunhado!” 

“Já?”  
Zunga joga um pouco de cachaça na calçada, pro santo, e toma a primeira do dia. 

“Põe outra.”  
“Outra?” 
“Você tem dinheiro, Zunga?”  
“Claro né, mané! Era só o que faltava, não ter nem para 
pinga!” “Foi ao cinema?”  
“E aquela molecada deixa alguém dormir? Uma esculhambação dos diabos! 
Ô cunhado, me diz uma coisa: você também é crente?”  
“Eu, heim!, deus me livre! Sou católico, graças a deus.” 
“Católico...”  
E emborca a segunda do dia (RUFFATO, 2016, p. 51).  

 

 
58 A paratifo ou febre paratifoide é uma doença causada por uma bactéria chamada salmonella paratyphi, que pode ser 
transmitida por alimentos contaminados, como a carne e o ovo. Mas pode também ser transmitida pelo contato de uma 
pessoa sadia com fezes de alguém contaminado. Assim, é uma doença relacionada, principalmente, à falta de 
saneamento básico, de condições de higiene, e, por isso, atinge a população mais pobre e vulnerável. Hoje essa doença 
possui vacina, mas, por volta de 1960 – período referenciado no capítulo, pela descrição material dos objetos, lugares e 
personagens – a doença era preocupante.
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Zunga vive de bicos – como bicheiro e apostador de jogo de cartas no bar –, não 

possui salário fixo e a sua caracterização aproxima-se da figuração do malandro, pois transita, 

para “salvar-se”, entre o rico e o pobre. É assim que Zunga tem o respaldo do doutor 

Normando – um advogado casado com uma mulher da família dos Prata, família rica de 

Cataguases, portanto de influência política na região – estabelecendo com ele uma relação de 

ajuda mútua, na qual, enquanto Zunga vende os jogos do bicho para ele, o advogado dá a ele 

“favores” em forma de presentes, ajuda financeira e judicial. Portanto, Zunga aproxima-se do 

“outro”, no caso a elite na figura do doutor Normando, para conseguir vantagens salvando-se 

às margens da sociedade. 
 

Nesse sentido, é como se o pobre, para “salvar-se”, necessitasse aderir ao discurso das 

classes privilegiadas, desse “outro” adverso a ele. Dessa forma, pelo discurso do capital, é 

necessário que o pobre, quando fora do mercado de trabalho, estabeleça alguma relação de 

beneficiamento com o rico, para que não seja executado pelo próprio sistema. Logo, essa 

malandragem característica da personagem Zunga é, em alguns aspectos, uma forma de 

resistir à extrema hierarquização da sociedade brasileira para sobreviver. 
 

O capítulo mostra um dia da vida de Zunga que, por dormir bêbado, acorda passando 

mal e, depois de roubar a sua mãe, vai para a matinê no cinema da cidade. Lá abusa de um 

menino dando-lhe um chupão no pescoço ao oferecer-lhe balas e sai do filme correndo pelo 

medo de ser repreendido: 

 

 

Quando começa o trailer, bate de leve no ombro do garoto, oferece uma bala, ele 

hesita, aceita. Zumbem seus ouvidos. Nos letreiros do filme principal, oferece outra, 

o menino sorri, agradecido. Ansioso, aguarda. O coração escoiceia, doido. Tem mais 

aqui, ó, sussurra. Quer? Amedrontado, o garoto titubeia. Pega... pode pegar. Abre a 

braguilha. Pousa levemente a mão na mão do menino, tenta conduzi-la até seu pinto 

enrijecido, ele se assusta. Zunga agarra-o, aperta-o contra seu peito, dá um chupão 

em seu pescoço, Me larga!, me larga!, solta-se, e dispara no meio de um intenso 

tiroteio na tela, deixando um rastro de balas. Zunga levanta-se, de supetão, 

cambaleia, Ele vai me dedar pro gerente, meu deus, o quê que eu fui fazer?, quase se 

arrasta entre as cadeiras, a cabeça dói, Vai explodir, me ajudem pelo amor de deus, 

os músculos fora de controle, as pernas já não sustentam o corpo, as pernas já não 

sustentam o corpo, Vou cair, santo deus, vou morrer, o suor, em bicas, alaga o 

sobaco, inunda a testa, encharca os pés, escorre das mãos, Vou morrer, alcança o 

banheiro, desaba sob a pia, Vou morrer (RUFFATO, 2016, p. 113). 
 

 

Zunga vai, depois, para o botequim jogar buraco, com Zé Preguiça, Zé Bundinha, Zé 

Pinto e o Presidente, em troca de pinga e um pão com queijo e salame. Mais tarde, vai para a 

“ilha”, bairro de prostituição de Cataguases, e lá conversa com Cidinha, uma prostituta. Nessa 
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conversa, Zunga promete tirar a garota da prostituição e casar-se com ela; promete arrumar 

emprego e mudar de vida; promete virar crente. Cidinha não acredita nas juras, mas ele 

insiste, indo com ela até o seu quarto, onde, ao deitar-se na cama e fechar por instantes os 

olhos, é chamado por Cidinha e acorda em surto: 

 
 
 

 

Vai começar tudo de novo, meu deus, Cidinha pensa.  
“Estou com medo, Cidinha... Queria ser uma pessoa normal... trabalhar na fábrica 
como todo mundo Vamos casar, Cidinha? Eu mudo de vida. Amanhã mesmo acordo 

cediho, vou na Manufatora fazer ficha, depois na Industrial, na Saco-Têxtil, na 
Irmãos Prata, você vai ver... De algum lugar acaba saindo uma colocação... Aí eu 

tiro você daqui... A gente casa, de papel passado e tudo, que comigo não tem esse 
troço de amigar não, é tudo preto no branco... A gente compra um terreninho, 

levanta as paredes... Heim? Não vai ser uma beleza?”  
“Põe os pés no chão, Zunga!”  
“Você não acredita?” 

“Não, Zunga, já ouvi isso antes...”  
“Mas agora é diferente. Vou parar de beber... Vou até virar crente... Sabe como é 
o batizado lá deles?” 

[...]  
“Não é não?” 

“Não é não o quê?”  
[...]  
Zunga vira para o canto da parede, parece dormir. Cidinha aproxima, encosta de leve 
a ponta dos dedos em seu ombro, “Zunga!, alguém chama, tão longe... Quem está lá 

fora, Bibica? É a polícia! Pula da cama, fora de si, olhos vermelhos esbugalhados, 

arranca a gaveta da mesinha de cabeceira, “ A polícia!, A polícia!”, abre a porta do 

guarda-roupa, rasga os retratos de atores de cinema e cantores que Cidinha 

cuidadosa recortava das revistas para forrar as paredes internas do móvel, lança os 
cabides no chão. Ela intervém, “Para com isso!, Zunga para!”, ele agarra seu 

pescoço, quer esganá-la. “Filha da puta, foi você que chamou a polícia” Aonde você 

escondeu eles, heim? Aonde?” (RUFFATO, 2016, p. 55-56). 
 

 

O capítulo “Ciranda” possui um narrador em terceira pessoa – “Quando começa o 

trêiler, bate de leve no ombro do garoto” (RUFFATO, 2016, p. 49) –, aderente às perspectivas 

de Zunga. As falas das personagens são colocadas pelo discurso direto livre, ou seja, as falas 

do narrador são entremeadas às falas das personagens, porém bem marcadas, sendo que ora 

inserem-se na narrativa diretamente – “Me larga!, me larga!” (RUFFATO, 2016, p. 49) –, ora 

com o discurso direto marcado pelas aspas – “‘Bibica, traz um copo d’água pra mim. Estou 

morrendo de sede’” (RUFFATO, 2016, p. 47). Os fluxos de consciência estão em itálico – 

“Ele vai me dedar pro gerente, meu deus, o quê que eu fui fazer?” (RUFFATO, 2016, p. 49). 
 

Outro recurso da escrita que pode ser destacado nesse capítulo, como em toda a obra, 

são marcas da oralidade, tendo em vista a necessidade de representar essa classe menos 

favorecida. São palavras como o verbo “escoicear” (RUFFATO, 2016, p. 49), como a 
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interjeição “heim” (RUFFATO, 2016, p. 51) e como o ditado “uma pro santo” (RUFFATO, 

2016, p. 51). 
 

Apesar de pobre/miserável e, por isso, violentado, pelo passado (tanto íntimo quanto 

histórico), Zunga também oprime, como pode-se perceber na sua relação com Bibica e com 

Jorge Pelado. Assim, Zunga, para sustentar-se na periferia do capitalismo, submete-se ao 

capital por meio da figura do Doutor Normando e também violenta a quem considera inferior, 

como Bibica e Jorginho. 

 

 

5.2. Os pretos 

 

Negra é a vida consumida ao pé do fogão  
Negra é a mão  

Nos preparando a mesa 

Limpando as manchas do mundo com água e 

sabão 

Negra é a mão  
De imaculada nobreza 

(GIL, Gilberto. A mão da limpeza. 1984) 
 
 

Inferno Provisório (2016) apresenta o indivíduo pela sua classe, no entanto, a condição 

de raça condiciona a criação literária de personagens ainda mais exploradas e subjugadas. São 

poucas as personagens negras na obra, e, quando aparecem, são personagens masculinas 

marcadas pela extrema dependência, submetidas ao capital e ao homem (gênero masculino) 

branco, pois, sem consciência de sua classe e de sua raça, são mais suscetíveis de serem 

ludibriadas e manipuladas por concepções de mundo escravocratas, que pertencem a um 

“outro” – próprio de um passado colonial, mas que se conserva na contemporaneidade. 
 

As personagens pretas de Inferno Provisório (2016), assim, são contraditórias, pois, 

apesar de oprimidas, aderem ao discurso do “outro”, no caso, do homem branco e do capital, o 

que faz com que elas não se entendam como violentadas e, até mesmo, que fiquem ao lado 

desse “outro” opressor. São apresentações cruéis de uma violência naturalizada, que, por ser 

comum, não é tida como absurda ou terrível pela sociedade, e, ainda, é alimentada por 

tradições, discursos, costumes, práticas e políticas – que tendem a garantir o privilégio dos 

grupos mais favorecidos pela contenção e coerção das minorias –, influenciando na 

compreensão discursiva “do que é ser negro”. 
 

Essa violência estrutural presente na sociedade brasileira são afirmações de marcas 

ligadas a um passado colonial – de escravidão, genocídio e apartheid social – que estão 

presentes em nossa realidade quando, por exemplo, tem-se como comum que uma maioria 

negra pobre e miserável viva em péssimas condições nas periferias brasileiras e, também, 
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quando se reduz, de forma muito natural, o papel do Estado na promoção de desenvolvimento 

social, em um país de grande desigualdade, como o Brasil, fomentando um política de 

marginalização da população. 
 

Logo, toda a obra Inferno Provisório (2016) constitui-se como a alegoria de um Brasil 

branco, proprietário, do gênero masculino e heterossexual, transpassado por perspectivas que 

almejam, sempre, a manutenção de privilégios aos mais abastados, por meio da contenção e 

culpabilização do que lhe é diferente – o pobre, o negro, a mulher e o homossexual. Portanto, 

as personagens negras e pobres de Inferno Provisório (2016) são apresentações literárias de 

indivíduos explorados e subjugados pela sua classe e pela sua cor, portanto, violentados de 

forma profunda pelo capital. São personagens assombradas por um passado público, do 

Brasil, e privado, do indivíduo, que se coloca sobre o presente impedindo mudanças reais, 

tanto na vida das personagens como na condição de nosso próprio país. Esses prismas 

conduzem na criação de personagens tipos, que visam escancarar o quanto a roda do capital 

oprime profundamente o indivíduo. 
 

Como exemplo, no capítulo “A Expiação”, tem-se a personagem de Badeco (Jair): 
 

 

E Badeco não desgrudava do pai, e só ele tinha permissão para escoltá-lo aos 
domingos à casa da rua do Quiabo para acordar a sota, e à venda do Rivatto, onde os 

homens se reuniam para jogar sinuca, dama, truco, buraco, bisca, burro-em-pé, 
burro-deitado, e beber e beber e beber. E era ele quem conduzia a charrete no final 

do dia. O pai, interrogação ferrabrás, mal pisava na varanda da casa e vomitava sua 
fúria contra deus e o mundo. (RUFFATO, 2016, p. 200). 

 

 

Badeco, menino negro, foi adotado pela família do Orlando Spinelli, no entanto, era 

tratado de forma violenta: “quando o pai se achava daquele jeito, possuído, não enxergava 

Badeco, o seu filho de criação, mas o Badeco, o seu empregado, e nele batia com o que 

estivesse à mão, cabo de enxada, acha de lenha, pedaço de bambu” (RUFFATO, 2016, p. 

200). 
 

As concepções de Zé – um dos filhos do Spinelli – mostram, nesse trecho, um vínculo 

de tutela paternalista estabelecido na relação entre Orlando e Badeco. É assim que, apesar de 
 

chamado de filho, Badeco é visto, compreendido e sentido como 

empregado/escravo/propriedade e recebe, como salário, surra, comida e roupa – parafraseando 

o “pau, pão e pano” de Andreoni (Antonil). Assim, Badeco é submetido e subjugado por 

Orlando Spinelli – figuração do homem (gênero masculino), branco e proprietário de terras – 

que estabelece uma relação com seu “filho” permeada por estruturas de pensamento ligadas 
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ao período colonial – mesmo estando, a narrativa situada temporalmente, em meados do 

século XX. 
 

O ápice do conflito da narrativa está no momento em que Badeco é culpado, imediata 

e incontestavelmente, pela morte de Orlando Spinelli, mesmo tendo sido um acidente. 

Orlando Spinelli, aos domingos, ia com Badeco até a Rua do Quiabo para encontrar com 

prostitutas, beber e jogar. No domingo da sua morte, no entanto, Orlando açoitou Badeco em 

praça pública, por ele ter gargalhado dos seus erros no jogo de bilhar – Orlando amarrara o 

negro, e, da charrete, puxa-o por uma corda, chicoteando-o: “Já estava dando a terceira volta, 

Uh! Badequim, uh!, Badequim, quando um soldado aproximou-se: Para com isso já! Orlando, 

já chega, vamos parar com essa palhaçada, chega! Orlando olhou-o e falou, dirigindo-se à 

aglomeração: ué, um macaco veio salvar o outro? E a horda caiu na gargalhada” (RUFFATO, 

2005, p. 104). Nem o policial – negro –, que defende Badeco, consegue colocar fim à 

situação, principalmente porque muitos dos que assistiam à lamentável cena alimentavam com 

ovações a postura do velho italiano. Depois de tantas humilhações, o menino negro foge e 

espera, na beira da estrada, Orlando, que passa bêbado: 

 

Badeco estava sentado na beira da estrada havia mais de meia hora. Trazia nas mãos 

uma acha de braúna. Não parecia de raiva, ódio, nada. Apenas queria dar um baita 
susto no padrinho, ele ia ver, nunca mais se arvoraria a fazer um negócio daqueles, 

não era bicho! De repente, ouviu um trotar conhecido. Quando o padrinho, anzol 

torto, fez a curva charrete fez a curva, colocou-se no meio da estrada, “Ô Badeco, 

você está aí?, seu bobo!”, e levantou alto o porrete. Espantado, o cavalo mudou de 

direção e desceu o barranco abaixo. Badeco, em pânico, correu para verificar o que 
havia acontecido. Deslizou a bunda pelo mato e divisou, horrorizado, a charrete 

espatifada, o cavalo resfolegando, ferido, e o padrinho, a cabeça rachada boca cheia 

de sangue, os olhos revirados, Meu deus, padrim... (RUFFATO, 2016, p. 208). 
 

 

Quando o italiano o vê, levanta-se da charrete com um porrete na mão, assustando o 

cavalo, que desce pelo barranco. Com toda essa tragédia, Badeco foge para São Paulo, mesmo 

inocente, por saber que o culpariam pelo ocorrido. Ao fugir Badeco submete-se a aceitar a 

culpa que lhe determinam a fim de evitar sua prisão. No entanto, o passado sobre Orlando 

Spinelli sempre oprime Badeco com lembranças. 
 

Logo, estão presentes nesse capítulo três temporalidades conjugadas: a do presente – 

com a figuração de Badeco já velho em São Paulo, morrendo no hospital; um passado remoto, 

que narra o acidente de Orlando Spinelli; e um passado mais próximo que conta a vida de 

Badeco (Jair) em São Paulo, com sua esposa e seus quatro filhos – Josué, Jairzinho, Orlando e 

Rute: 
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Ele está morrendo. Jair contraiu as pernas contra o peito, a dor, a dor terrível voltara, 

a dor insuportável, começou a gemer baixinho, o suor alagando o avental branco, o 

vizinho de cama acionou a sineta de alarme, falou qualquer coisa como, Calma, seu 

Jair, calma, mas não iria aguentar aquela dor que lhe torturava, a enfermeira entrou 

no quarto, olhou o prontuário, viu, voltou com uma seringa na bandeja, desinfetou o 
músculo do braço direito com algodão embebido em álcool, e Jair viu a agulha 

penetrar analgésica a pele áspera, a mão do Anjo do Senhor, o bálsamo se 

espalhando pelo corpo, a dor se rarefazendo, e a manhã assustada de domingo se fez, 

Obrigado, Senhor, obrigado. (RUFFATO, 2016, p. 203). 
 

 

O negro, no leito de morte, relembra a vida por entre os devaneios dos fluxos de 

consciência. O narrador, em terceira pessoa, adere aos prismas da personagem de Badeco de 

forma seletiva nessa parte do capítulo, apresentando o modo como são mostrados o espaço e 

as demais personagens da obra. Os trechos em itálico mostram os pensamentos/delírios de 

Jair, enquanto o discurso livre é tomado para dar voz às personagens. 
 

No capítulo “A danação”, tem-se a narrativa sobre Zito Pereira, um negro de 

Cataguases, uma personagem também marcada pelo sentimento de remorso e angústia com 

relação ao seu passado, a sua classe e a sua cor: 

 

 

Frio. Como em Diadema. Mineiro, ô Mineiro, acorda! Frio. Zito Pereira revirou na 
cama, tentando puxar a coberta. Hilda? Abriu os olhos, vertigem. Um feixe de luz, 

raptado da rua por um pequeno buraco gradeado no alto da parede, quebrava a 
escuridão da cela. Aqui, no inverno, é essa geladeira, disse o pernambucano que 

dividia com ele o quartinho numa pensão da rua Silva Bueno, no Ipiranga. Vai se 

acostumando, Mineiro. Levantou. Tremendo entrou na fila do banheiro. 
(RUFFATO, 2016, p. 65). 

 

 

Zito Pereira é um homem diferente, ele cuidava da família, trazendo sempre uma caça 

para o jantar. “E as músicas que ele gostava? Só orquestradas: Paul Mauriat, Ray Coniff, 

Henry Mancini, Enio Moricone, Strauss. E a mania de cinema? E aquele negócio de ler tudo 

que aparecesse pela frente, bula de remédio, jornal velho que vinha de embrulho, livro-de-

bolso? (RUFFATO, 2016, p. 68). E, assim, pobre e negro, Zito era diferente porque apreciava 

coisas que fogem do comum a um operário (feito para o trabalho): leituras, músicas, arte. Zito 

gostava de estudar, tendo conseguido formar-se em torneiro mecânico. É pelas percepções 

dessa personagem que o narrador em terceira pessoa conduzirá a narrativa. 
 

Formado, Zito vai para São Paulo para trabalhar nas indústrias automobilísticas. É na 

capital paulista que conhece a cearense Gracinha. Zito e Gracinha apaixonam-se, no entanto, 

rompem o relacionamento depois de uma briga, na qual Gracinha xinga Zito de urubu, diante 

de seu entendimento da recusa/proibição de Zito em ir (ou deixá-la ir) ao forró – uma briga 

perpassada por um discurso machista que envolve a fala de Zito, e um discurso racista na fala 
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de Gracinha. Depois desse fato, Zito Pereira volta para Cataguases, casa-se e compõe família, 

porém, novamente terá o destino cruzado pelo racismo dentro da fábrica. 
 

Zito Pereira, ao sentir-se vítima de racismo – por ter sido ele, o negro, o que foi 

demitido – reage ao seu chefe, Ezequias, decidindo pela violência: Zito pega uma faca de 

cozinha, coloca-a na cintura e vai para o bar em que o ex-chefe ficava depois do trabalho. 

Nesse bar, Zito, depois de tomar algumas cervejas – quando, já havia decidido ir para casa e 

deixar a raiva de lado – vê o ex-chefe. Esse fato o faz rememorar a raiva, o que o impulsiona a 

correr na direção do ex-chefe, quando tropeça e cai, expondo a faca que trazia consigo. E, 

então, mesmo não cometendo crime algum, é preso. Zito, no entanto, não consegue defender-

se, por saber que pouco lhe valeria, pois, por ser negro, já estava condenado socialmente: 

 

 

Zito Pereira sabia que o Ezequias parava todos os dias no bar do Danúbio para uma 

partida de sinuca. Sentou numa mesinha, pediu cerveja e para matar o tempo, 

esvaziou uma caixa de fósforos e com os palitos passou a montar figuras 

geométricas. E se desistisse daquela besteira? Mandaram embora?, arrumava outra 

coisa! Tinha aquele curso, nunca aproveitado, de eletricista por correspondência, 

com diploma e tudo, do Instituto Universal Brasileiro. Poderia, quem sabe, abrir uma 

bancada, por que não? E se nada desse certo, restavam-lhe duas mãos, duas pernas, 

uma cabeça boa, voltava para São Paulo, não era vergonha nenhuma. Pagou a 

cerveja e já estava no passeio quando avistou o Ezequias, fuinha, não, não podia 

deixar aquele desgraçado achar que ele era um bosta qualquer. Ezequias encostou a 

bicicleta no meio-fio, Zito Pereira gritou, Ezequias, seu merda! Prepara que eu vou 

te dar um corretivo! O outro empoleirou no selim, Zito correu em sua direção, 

tropicou num ressalto, o corpo desabou sobre o Ezequias. O embrulho que Zito 

trazia escondido caiu, deixando à mostra um pedaço de lâmina de faca de cozinha. 

(RUFFATO, 2016, p. 69). 
 

 

Zito é um homem diferente do que seconsidera comum ao homem operário, 

trabalhador da fábrica, visto e medido pela sua capacidade de trabalho. Não obstante, o 

“outro”, formado pela conjugação de discursos ligados ao capital e à elite branca e 

proprietária, condena Zito, pela cor da sua pele, a ser determinado sempre como alguém feito 

para o trabalhar, não importa quão diferente ele seja. Logo, Zito não se defende, não é capaz 

disso, pois sabe que a sua realidade será sempre anulada e silenciada pelo Estado, pela 

História, pelo capital e pelo passado. Zito, justamente por não se adequar a essa ideia de 

operário e negro, por ser “diferente” – interessado por coisas que não são da lógica do capital, 

como cinema e música, e por questionar as condições de seu trabalho – é demitido, preso, 

julgado como culpado e condenado à prisão. 
 

Outra personagem negra em Inferno Provisório (2016) é Tiquinho, menino que 

aparece no capítulo “A demolição”: “Chorando, medo de apanhar da mãe, Viu o que você 

fez?, viu?, o Lucas estapeou o Tiquinho, cascudos, pontapés, socos, tapas, bicudas, sem dó, 
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afinal todos batiam naquele sarará sem pai, largado na rua [...]” (RUFFATO, p. 304). O que 

sabemos sobre a personagem de Tiquinho está nesse trecho, portanto, muito pouco; no 

entanto, o garoto é marcado pela narrativa como negro, pobre e que não tem pai. 
 

Diante de sua condição social, Tiquinho é humilhado pelos colegas do futebol de rua, 

no bairro de Santa Teresa, em Cataguases, sendo forçado de forma cruel a entrar no 

porão/esgoto da casa de Gilmar e pegar a bola que lá caiu, com o chute que dera – e do porão, 

Tiquinho nunca mais sai. 
 

É assim que, diante da insistência dos meninos (Lucas, Aílton e Gilmar), Tiquinho é 

forçado – por ser negro e miserável, sem cuidados e sem pai – a entrar pelo porão, pois, 

devido a sua condição social, a vida desse menino negro – pelas concepções desse “outro”, no 
 

caso Lucas, Aílton e Gilmar (envolvidos por discursos racistas e pelo preconceito de classe) – 

vale menos. E, mesmo com muito medo e desespero – e depois de ser espancado, ao tentar 

fugir de Gilmar –, Tiquinho some pela escuridão do porão/esgoto e nunca mais volta, sendo 

levado pelas águas do rio Pomba. 

 

 

5.3. A mulher 

 

Você que atende ao apito de uma  
chaminé 
de barro  

Porque não atende ao grito 
Tão aflito  

Da buzina do meu carro 

(...)  
Nos meus olhos você lê 
Que eu sofro cruelmente  
Com ciúmes do gerente 

Impertinente  
Que dá ordens a você 

(ROSA, Noel. Três apitos, 1933) 

 

As mulheres em Inferno Provisório (2016), assim como as demais personagens, são 

apresentadas por meio de personagens tipos, ou seja, resumidas a alguns traços de 

personalidade, sendo a submissão a principal característica que as conduzem. Assim, a 

presença das mulheres nos capítulos é importante e significativa, por serem muitas e, 

principalmente, por sofrerem níveis de violência maiores, visto que, além de vivenciarem o 

abuso vindo do Estado, sofrem-no, também, no privado de suas casas, pois são elas as esposas 

e as filhas, que, na narrativa (e na sociedade), enfrentam os abusos dos pais, maridos e irmãos. 

Dessa forma, enquanto os homens brancos, dentro dos aspectos gerais da obra, são oprimidos 

por serem pobres, pelo Estado e pela História/economia – portanto, uma opressão de classe – 
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as mulheres pobres são oprimidas de outras formas mais sutis, pois são medidas, também, 

pelo gênero. 
 

Tanto a “pobreza” como o “feminino”, na obra, são construídas por personagens tipos, 

materializações “do que é ser pobre” e “do que é ser mulher”, em um período vasto da 

História do Brasil: a sua modernização capitalista – de 1950 até 2002. Inferno Provisório 

(2016) banaliza a violência estrutural sobre esses grupos, sendo a mulher violentada, também, 

pois inferiorizada por “ser” mulher – algo que não se pode mudar. Essa banalização naturaliza 

a violência, tornando-a comum e cotidiana, e, por isso, não merecedora, de acordo com o 

senso comum, de espanto ou questionamento. Assim, o clímax das narrativas é proporcionado 

pelo estranhamento entre o que deveria ser condenado como horror, e, no entanto, é 

considerado como algo normal e banal. 
 

Essas personagens são apresentadas “de fora”, por um narrador em terceira pessoa, que 

adere a elas, mostrando os seus fluxos de consciência e suas visões de mundo, mas que possui 

acesso limitado a essa interioridade. O narrador, assim, comporta-se como se conhecesse 

intimamente as personagens e estivesse contando sobre elas, fazendo repercutir suas falas e 

pensamentos, ou dando permissão para que elas falem. Não obstante, ele não se torna a 

personagem considerada como principal, ele adere a ela por alguns parágrafos ou por todo o 

capítulo, mas muda constantemente de posicionamento, colocando-se sobre outras 

personagens. 
 

Logo, o narrador não é neutro, porque nos apresenta a narrativa pelo ponto de vista da 

personagem que é considerada, provisoriamente, como protagonista. Nesse sentido, limitadas 

pelo narrador, essas personagens sentem pouco, pensam pouco, sendo as suas perspectivas 

interiores, quando mostradas, configurações das aflições, angústias, medos – não formam 

pensamentos complexos e elaborados, mas verborragias desenfreadas, descargas emocionais 

que revelam sofrimentos. 
 

Dessa forma, transpassadas pelo entendimento de mundo de personagens protagonistas 

masculinos, as mulheres são mostradas pela visão de homens e, quando não, pois são as 

personagens principais, elas próprias entendem-se por definições criadas, também, por 

homens. Por conseguinte, Inferno Provisório (2016), é um universo ficcional masculino e 

branco, transpassado por visões cruas de um Brasil machista e racista, onde as mulheres são 

(quase) sempre dominadas por homens, que, por sua vez, são, também, dominados pelo 

Estado. Essas mulheres, apesar de sentirem na pele a violência, não agem para sair dela e, 

muitas vezes, não se sentem violentadas, uma vez que não questionam, ou não são capazes de 
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questionar, as suas condições – em muitos casos ficam até mesmo do lado de seus opressores 

(pais, maridos, irmãos, patrões etc.). 
 

Como, por exemplo, o caso de Hélia, no capítulo “A solução”, que procura a ascensão 

social por meio do casamento com um homem rico – submetendo-se ao gênero masculino e 

ao capital. Trabalhadora da fábrica têxtil, Hélia busca, por meio do casamento, alguém que a 

salve – alguém que a tire do beco do Zé Pinto. Assim, mesmo quando as mulheres assumem o 

centro da narrativa como personagem protagonista, são mostradas como subjugadas por 

acreditarem em discursos feitos por um “outro”, como sendo os seus. Os indivíduos, 

representados por Inferno Provisório (2016), em sua maioria, não se indignam frente aos 

abusos; quando se indignam, não são capazes de agir para contê-los, e, quando agem – por 

não se adequarem ou se não adaptarem – são expulsos ou impelidos para fora daquele 

ambiente, inclusive com a morte. 
 

Assim, em Inferno Provisório (2016), as mulheres são (quase)
59

 sempre submissas, e, 

devido a essa submissão, são transformadas em loucas ou doentes. Dessa forma, a obra coloca 

o leitor defronte com o que há de mais cruel, deprimente e angustiante (e somente com isso) 

no indivíduo, que é coagido pela História/economia, afirmada pela figuração das mudanças 

sustentadas pelo capital, como do êxodo rural, do crescimento das cidades, das indústrias e 

dos produtos da modernização capitalista. A acentuação desses traços cria um universo 

ficcional exótico, escancarando, assim, no plano temático, o quanto a roda do capital pode 

reduzir os seres e os espaços. 

 

 

5.3.1. A submissa: a doente, a louca 
 

 

“Uma Fábula”, o primeiro capítulo de Inferno Provisório (2016) conta sobre a 

formação da propriedade/família de Micheletto. Perpassada pela visão de um narrador 

heterodiegético, apoiado nas percepções de Micheletto, são apresentados os espaços e as 

personagens do capítulo. Micheletto, personagem tipo, apropria-se de terras, na região da 
 
 

59 É usada a palavra “quase” relacionada à expressão da mulher submissa na obra, pois, em várias partes de
  

Inferno Provisório (2016), serão apresentadas, ou apenas citadas rapidamente, em trechos pequenos e pouco 
desenvolvidos, mulheres que tendem a se afastar da submissão. Como o caso da parteira “Maria Zoccoli” 
(RUFFATO, 2016, p. 17), que faz o parto de André no capítulo “Uma fábula”, primeiro capítulo da obra. A 
personagem dessa mulher – que possui uma profissão, e que tem uma relação direta com a comunidade, pois é 
pelas mãos dela que vêm ao mundo suas crianças – não é desenvolvida, visto que, apesar de ser uma personagem 
interessante, a escolha de Ruffato em pontuá-la, somente, é discursiva e estética, assim como a decisão do autor 
em enfatizar os traços da mulher submissa. Essas estratégias visam afirmar e expor de forma crít ica, por meio do 
choque – causado pela exposição literária da banalização da violência – as bases autoritárias que formam a 
estrutura socioeconômica brasileira, que reduz o indivíduo. 
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zona da mata mineira (Serra da Onça) e, quando cumpre a missão de estabilizar-se em suas 

posses, trata de “caçar” uma esposa, preferindo uma menina de 14 anos da família dos Bettio, 

Chiara: 

 

 
Quando deu por finda a faina convulsiva, compareceu, fosse uma visão, na Rua, socado 

dentro de um terno-gravata marinho mandado feitiar no Singulani, asas imensas na 

senjeiteza dos modos, pés escavrados no pelourinho da bota rinchando de nova, de casa 

em casa da colônia caçando a eva que iria povoar aquele mundo virgem de vozes. 

Demorou um nada para preferir uma menina-Bettio, Chiara, recém-moça, catorze anos, 

que pela largura das ancas mostrava-se boa parideira, embora magra e intimidada, corpo 

forrado de sardas, e fraca da cabeça, como descobriria depois, já fora de prazo para 

desfazer o negócio. (RUFFATO, 2016, p. 18). 

 

 

“Uma Fábula” faz referência a meados do século XX, diante da desestruturação do 

campo, do crescimento das cidades e da expansão das indústrias. Nesse sentido, o discurso de 

Micheletto está amparado pelos princípios da acumulação capitalista, compreendendo a tudo e 

a todos como propriedade. Assim, são pelas perspectivas desse homem-bicho, Micheletto 

velho, e de seu desprezo pelas mulheres, que elas nos serão apresentadas e narradas, na maior 

parte do capítulo. À vista disso, Micheletto “caça” uma mulher, pois é preciso para gerar 

filhos - Chiara Bettio é escolhida por ter ancas largas, como uma boa parideira (de acordo 

com a tradição). 
 

A escolha de povoar o seu território surge da necessidade de mão de obra para o 

trabalho na roça. No entanto, Chiara concebe oito mulheres e cinco homens, sendo que, 

destes, três morreram, e daquelas que, segundo Micheletto, pouco lhe serviriam para o 

trabalho pesado, todas colocaram-se fortes, “engordando vestidos de bolinhas” (RUFFATO, 

2016, p.17). Micheletto determina, portanto, Chiara como incompetente para gerar filhos-

homens, condenando-a ao ódio: 
 

[...] enérgico o tanto que capaz de enfieirar os anos sem se dirigir à pessoa de sua 
esposa, desdenhando-a até na missa de corpo presente, por entendê-la inapetente 
para gerar filhos-homens ou, parindo-os, para administrá-los vivos, pois, dos cinco 

meninos, só dois sobrevieram no tempo. (RUFFATO, 2016, p. 19). 
 

 

Deste modo, entre 13 gravidezes e tanta violência, Chiara adoenta-se e, por isso, é 

trancafiada e isolada em uma alcova pelo marido – sem contato com os parentes ou com os 

próprios filhos: 

 

Na tarde em que avistou, do alto do estreito caminhinho que abandonando a estrada 
de chão que liga Rodeiro à serra da Onça levava àquele fundo de grotão, a casa seis-
cômodos náufraga no fundo perambeira, a ampulheta da vida de Chiara Bettio, a 
Micheletta velha, inverteu: ela começou a morrer. E esgotou hora a hora, a saúde 
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murchando na sangria estúpida de partos, e o juízo escapando por entre as fímbrias 

úmidas árvores que uivavam nas noites intermináveis. De começo, pensava, pelo 

menos a visitaria a família, mas, desatinou o Pai rompeu com os Bettio, 

assenhorando de que parente nenhum viria rondar coisas suas, algemando-a nos 

cordões umbilicais de gravidezes sem fim, largando-a desamparada a minguar num 

quarto de portas e janelas trameladas por fora, de onde saiu, anciã aos trinta e cinco 

anos, rija, enrolada em uma toalha de mesa, tão pássara que até o vento insistia em 

carinhá-la na derradeira viagem de carro de boi cantador até a igreja de São 

Sebastião, quando, para comparecer digna À missa de corpo presente, vestiram-na 

em madeira, gente havendo que desacreditava, É ela mesma?, É ela?, sussurrando na 

delonga do cemitério, vinte anos encafuada, Era doida, precisava deixar ela trancada, 

murmuravam todos, Ah, coitadinha... A mãe, os olhos de André iluminaram, manhã 

de sol, ele acocorado brincando de boizinho com melões-de-são-caetano atrás do 

quarto proibido, junto a um barranco de mais de dois metros de altura, o mundo 

entretido nos seus afazeres, um sibilo ecoou da greta da janela, Psiu, Psiu, levantou 

assustado, Psiu, Psiu, e deparou com um olho enterrado na escuridão do lado de 

dentro, Ê, menino, um cadáver a voz, Ê, menino, ar mastigado, Me ajuda eu, abre 

aqui, paralisado farejou, onde os irmãos e irmãs?, onde?, só aboios distantes, Êêêê!, 

Ôôôô! Mexe aí não, menino, te sento a mão, te arrebento você!, a sombra do Pai 

sobrerralhando. Abre, menino, me ajuda, forçou a tranca, É duro, Destramela a 

porta, então, menino, menino bonzinho, ciciou, Vai, menino bonzinho. Volteou a 

casa, atravessou a cozinha e a despensa, as mãozinhas giraram a madeira e um bafo 

pustuloso impregnou para sempre suas vestes, até na hora má aquele cheiro pântano 

lhe causaria engulhos, e quando as vistas costumaram com o negror do cômodo, 

enxergou, sentada sobre o colchão de capim, berço de percevejos, a Louca, 

debruçada sobre si mesma, uma estufada barriga, emoldurada por braços e pernas só 

ossos, sobrando de uma camisola ordinária, esdrúxulo bizorro, olheiras maquiando a 

escassa cabeleira de lêndeas, lençol pontilhado de pulgas esmagadas, Pega água pra 

mim, tomou a bilha, encheu a caneca, Tem um inferno me secando os dentros. Mais 

não houve, a mão árida do Pai assobiou seu rosto, mais não houve. E quantos outros 

roxos no corpo de André ainda desenhariam aquelas mãos? (RUFFATO, 2016, p. 

20-21). 
 

 

O trecho destacado é a única parte em que a voz de Chiara aparece na narrativa; é 

onde, também, o narrador adere, por algumas linhas, ao ponto de vista dessa mulher. Nesse 

trecho, André, filho mais novo de Chiara, a vê, pelas frestas da porta, pedindo água. O 

menino, escondido do Pai, ouve-a, no entanto, quando consegue colocar a água do jarro no 

copo para servir a mãe, o pai aparece e lhe golpeia o rosto
60

. Dessa forma, quando a voz de 
 

Chiara é colocada na narrativa, Michelleto velho reprime André de forma enérgica e, 

consequentemente, também Chiara. Esse recorte apresenta-nos uma cena cruel e terrível, de 

uma mulher em cárcere privado, julgada por não gerar homens, condenada a viver em uma 

alcova e, o que perturba ainda mais, completamente submetida a esse bicho-homem. Uma 

imagem dramática de uma mulher em seu tempo, ainda mais perversa por se saber que não 

são raras narrativas reais tão absurdas quanto essa. Espanta, também, a força de lei que a fala 
 
 
 
 
 

60 Pode-se aqui fazer uma relação com a Bíblia: Micheletto nega água para Chiara, assim como, na Bíblia, os soldados 
romanos negaram água para Cristo crucificado. Negar água a alguém tem uma força discursiva, visto que é condenar o 
“outro” à morte.
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desse “Pai” possui, não havendo nenhum questionamento a seus mandos, o que mostra 

uma violência naturalizada. 
 

Outra personagem do capítulo “Uma fábula” cerceada por uma violência perturbadora 
 

é “madalena”, filha de Micheletto, que é morta pelo pai, ao ser pega fugindo com 

um comerciante: 
 

Vai, desgraçada, vai embora, [...] anda![...], ela, Pai, me perdoa, Pai, ele, [...] Vai, 
desgraçada, estou mandando, ela, Pai, [...] quando então a explosão de um tiro 
suspendeu os barulhos da tarde e os dois empregados, assustados, viram o pai 

retroceder calmo na direção do cavalo, pegando o enxadão, Façam uma cova bem 
funda, pros bichos não comerem é carne minha... (RUFFATO, 2016, p. 19-20). 

 

 

Novamente, assim como em sua relação com Chiara, ninguém questiona ou enfrenta 

Micheletto – nem os funcionários, a polícia ou o próprio comerciante, o homem com quem 

“madalena” fugia. 
 

Tanto Chiara como “madalena” são representações da mulher de meados do século 
 

XX. São mulheres vistas e dominadas por homens, formando caricaturas – tão terríveis, 

quanto mais resumidas –, pois são leituras de uma realidade violenta que visa a contenção e 

repressão da mulher, determinando-a a situações e espaços específicos. Diante da visão de 

Micheletto, assumida como verdadeira e sem nenhum questionamento pela comunidade e 

pelos familiares, Chiara, por exemplo, é determinada e culpada como louca/doente e morre 
 

com 35 anos: “[...] Micheletta velha, mulher efêmera, sempre dessangrada, azul-clara de tanta 

brancura, atrofiada na cama, doente todo ano, embarrigada, esvaindo a mocidade pelos 

baixios, vinte anos de gravidezes, um estupor [...]” (RUFFATO, 2016, p. 17). 
 

A doença e a loucura, portanto, são, também, determinantes de leituras que perpassam 

o imaginário masculino sobre a mulher e que estão presentes em Inferno Provisório (2016). 

Dessa forma, assim como Chiara, temos em “Sulfato de Morfina” a história de sua irmã, 

Paula, doente, com câncer, "uma laranja, forçando o por-detrás dos pulmões" (RUFFATO, 

2016, p. 31). Entre lamentos e devaneios, a narrativa é transpassada pelo passado: “Toda 

história é remorso...” (RUFFATO, 2016, p. 311). Assim, a mulher, durante os momentos 

finais que marcam a sua vida, rememora a família que se dispersou pelas cidades e metrópoles 

brasileiras: 
 

[...] agora, receio de passar mal, não ter quem recorrer, a caçula vizinha, mas porém 

como se não, lambendo seus problemas, malcasada, marido sem iniciativa, Ângela 
em São Paulo, Rosana também Ariana em, onde mesmo?, essa cabeça!, como é o 

nome?, nunca nem não ligou, minha nossa!, saberá do seu estado?, que está indo?, 
que alembra da perda do primeiro dentinho, Joga em cima do telhado, faz um 

pedido, banguelinha, Ariana, a mais velha, desbocada, brigona, sem modos, mau 
exemplo, apontavam, apartada das colegas, escorregando no desamparo de seus 
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vícios sujando o sangue dos Bettio, expondo a vergonha às irmãs, o filho-homem.  
(RUFFATO, 2016, p. 309). 

 

 

“A mulher”, angustiada sobre o leito de morte, divaga sobre o passado: pensa no 

destino que o filho e as filhas assumiram. A filha mais nova é sua vizinha, é a que se dedica a 

cuidar da mãe doente; Ângela e Rosana moram em São Paulo; Ariana, a filha mais velha, 

perdeu o contato com a família, de acordo com Paula, por causa dos vícios; e o filho, Ivair, 

também em São Paulo, nunca mais apareceu em Cataguases. 
 

O discurso dessa moribunda detém-se a caracterizar a filha mais velha: “Ariana, a mais 

velha, desbocada, brigona, sem modos, mau exemplo, apontavam, apartada das colegas, 

escorregando no desamparo de seus vícios, sujando o nome dos Bettio, expondo a vergonha as 

irmãs, o filho-homem” (RUFFATO, 2016, p. 307). O narrador heterodiegético, aderente às 

impressões de Paula, assume o rancor da mãe como expressão, ao mesmo tempo, fornece 

pistas para que o leitor compreenda a situação dessa filha. Assim, ao nos pontuá-la como 

“incompreendida” – pois julgada pelos “outros” –, é dada a possibilidade ao leitor de repensar 

a fala de Paula como transpassada por preconceitos e, assim, entender as verdadeiras 

motivações que a fizeram usar drogas e não ter mais contato com a família. 
 

Outra questão aparente no discurso de Paula é sobre o filho-homem: “Ivair, Ivair, 

quanto sacrifício para estudá-lo [...]. No entretanto nem para despedir de vez, a capela 

mortuária impossibilitada de vozes, Cadê o?, Quede ele?, e esfarrapadas desculpas, muito 

trabalho coitado..., os compromissos..., até chorou, queria tanto...” (RUFFATO, 2016, p. 309). 

Ivair é o único que estudou na família, formou-se como contador, graças aos esforços 

financeiros da família e por ser homem. Contudo, depois de formado, distanciou-se, não 

comparecendo nem mesmo ao enterro do pai. O passado, portanto, tem sempre um gosto 

amargo para as personagens, sendo como um peso, como um remorso – ou seja, como uma 

onda, que se coloca sobre o presente, arrebatando desses indivíduos a liberdade. 
 

Desse modo, o passado é, também, uma força que move Nica, outra personagem 

assombrada pela violência estrutural sobre as mulheres em Inferno Provisório (2016): 

 

 
papai gostava muito de mim era severo não me deixou estudar você não vai precisar 
disso não nica pra lavourar tem que saber lidar com a enxada não com o lápis, mas 
era eu quem contava e guardava o dinheiro dele era a mim que ele recorria quando 
estava triste ou tinha que tomar uma decisão importante. (RUFFATO, 2016, p. 260). 

 

 

O trecho, apresentado pelas concepções de Nica, começa com uma justificativa 

antecipada à informação, declarada logo após, de que o pai era severo e não a deixou estudar. 
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Apesar de, nesse determinado recorte do capítulo, ser apresentado por um narrador que adere 

às concepções de Nica, é de Carlos, filho de Nica, as concepções interiores que conduz o 

capítulo: “Carlos esmigalhou o toco do cigarro com a sola do tênis, trancou o porta-malas, 

contornou o carro, instalou-se no banco, bateu a porta, girou a chave de ignição. “Vamos 

embora”, disse [...]” (RUFFATO, 2016, p. 250). 
 

Em “Aquário”, as lembranças estão entre parênteses, bem marcadas, diferenciando-se 

do diálogo e do narrador. Logo, no tempo presente, tem-se uma conversa, entre Carlos e Nica, 

estabelecida durante uma viagem de carro, no dia seguinte ao enterro do pai de Carlos, 

Adalberto. Na estrada, Nica e Carlos saem de Cataguases às 5h16min e seguem viagem para 

Guarapari, no litoral do Espírito Santo, às 13h13min. Paralelamente a essa viagem física, é 

desenvolvida, também, uma viagem íntima para o passado em busca de esclarecimentos sobre 

questões familiares, principalmente sobre a relação conjugal entre Nica e Adalberto: 

 

 

Uma noite, cheguei de da Rua, guardei a bicicleta na varanda, entrei pé ante pé e 

deitei. Todos ressonavam, menos meu pai, zanzando pelos becos da cidade. Tinha 

passado uma madorna, quando acordei esbaforido com os urros. Pulei da cama, 

murmurei entre dentes, Pra mim, chega! Abri a porta do cômodo, arranquei meu pai 

de cima de minha mãe, encarei seus olhos esbugalhados e disse: Bate em mim, seu 

filho da puta! Minha mãe gritou, Não, pelo amor de deus, Carlinho, você mata o seu 

pai de desgosto. Continuei: Vem, seu desgraçado, bate em mim! Meu pai falou: Nem 

saiu dos cueiros, vai ver o que é bom pra tosse. E avançou com o corrião na mão. 

Quando estava ao meu alcance, desfechei um murro que acertou em cheio a sua 

testa. Ele caiu, estrebuchando, fingindo que estava tendo um troço. Ai, Nica, que 

este menino me mata! Ai, Nica, meu coração! Ai, que eu morro! Minha mãe 

agachou, desesperada, tomou-o nos braços, falou, Viu o que você fez? Ai, meu 

deus!, chama a assistência!, pelo amor de deus!, chama a assistência! (RUFFATO, 

2016, p. 253). 

 

Dessa forma, assim como tinha um pai violento, Nica casa-se com um homem violento 
 

– repetindo o passado, pois está presa e conduzida por ele. A repetição constante da violência 

torna-a banal, por isso Nica não se sente subjugada e oprimida, pois entende esses abusos 

como parte de sua sina ou de seu cotidiano por ser mulher. É assim que, apesar de Adalberto 

bater constantemente em Nica, ela não se compreende em abuso, ficando do lado desse 

homem. 

 
 

5.3.2. As putas 
 

 

A prostituição, em Inferno Provisório (2016), é mostrada como uma das soluções 

financeiras à mulher pobre. Ruffato enfatiza, com isso, a submissão feminina, pois, seja no 

íntimo da casa ou no público do prostíbulo, elas são sempre sujeitas ao “outro” – onde, em um 
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primeiro grau, apresentado como mais próximo delas, está o homem (maridos, filhos, irmãos, 

amantes, patrões etc.). 
 

A mulher, na obra, na maioria de suas figurações, ou é refém da casa ou é puta, sendo 

que, mesmo quando essas mulheres trabalham de outras formas – por exemplo, como 

lavadeiras ou operárias –, são envolvidas por discursos sobre elas, feitos por homens, 

transportando-as a um mesmo lugar: a submissão. Isso ocorre, pois a construção do universo 

ficcional de Inferno Provisório (2016), assim como a própria sociedade brasileira, foi 

alicerçada dentro de uma visão autoritária (masculina, branca, heterossexual e proprietária) 

definindo, por isso, a construção das personagens, que sempre são oprimidas por essa 

violência estrutural. Dessa forma, não é intensão de Ruffato desvendar a complexidade da 

mulher pela literatura, mas problematizar e enfatizar, pela limitação de suas personagens, a 

arbitrariedade e a violência da formação capitalista do Brasil contemporâneo, que oprime, 

marginaliza os indivíduos pela classe e também pelo gênero e pela raça. 
 

As putas são figuradas por percepções masculinas, mesmo quando são protagonistas 

de suas histórias. São mulheres definidas por homens, entendidas como “para o sexo”, 

tachadas, apontadas e limitadas, inclusive, a um espaço: a ilha. A ilha (bairro periférico de 

Cataguases, destinado à prostituição) é um espaço físico muito aludido na obra, pois é 

frequentado constantemente por suas personagens homens. Essas “mulheres-damas”, 

portanto, são mencionadas em vários capítulos de forma secundária, como imagens correlatas 

do lugar em que trabalham, assim, são definidas pelas características físicas e pelo estigma. É 

assim que a mulher prostituída aparece no capítulo “Uma Fábula”, por exemplo, como um 

espaço específico dentro do capítulo, a rua do Quiabo, onde Micheletto vai atrás de sexo: 

“Domingo de tardinha apeava no terreiro seu metro e oitenta, fazia festa para as crianças, 

mãos cheias de balas, e para os cachorros, e ia deitar palmilhando o sono esquecido nos 

quartos adamados da rua do Quiabo” (RUFFATO, 2016, p. 17). Micheletto, como de 

costume, aos finais de semana, vai para a “cidade” fazer compras e vendas nos armazéns da 

região de Cataguases, e é ali que também procura, entre mulheres e bebidas, distração nos 

prostíbulos e bares. No entanto, na tarde de domingo, quando já em sua casa, recolhe-se ao 

repouso, refazendo-se da noitada com as putas. Logo, no público da cidade, está a puta e, no 

privado da casa, está a esposa, dois tipos de mulheres assemelhadas por sujeitarem os seus 

corpos e as suas almas a esse homem. 
 

Por meio dessa mesma perspectiva acerca da mulher prostituta, no capítulo “O barco”, 

doutor Romualdo, homem de influência em Cataguases – médico e político – leva o 
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filho, Osvaldo, para um prostíbulo, iniciando-o sexualmente: “Bateu a porta do carro, 

estendeu a mão, disse, encabulado, O Oswaldo... [...] Doutor Romualdo!, é seu filho? [...] 

Vem, vamos subir, meu querido. [...] O pai bateu desengonçado nas costas do filho, Vamos 

lá?, e arrastou-o a um grande salão” (RUFFATO, 2016, p. 86). Osvaldo, o filho, é um jovem 

atormentado por doenças psiquiátricas e pelo isolamento. Diante das mazelas do filho, o pai, 

Romualdo, em uma atitude machista e grotesca acredita poder curá-lo em um prostíbulo. 
 

Em “Roupas no Varal” a prostituição é mostrada como exótica aos olhos do jovem 

Lalado, recém contratado como entregador do Armazém do Lino, que observa curioso o 

bordel, onde foi incumbido de entregar mercadorias: “Lalado escancara as portas da Kombi, 

arrasta um engradado de cerveja, [...] intercepta-o o rabo-de-cavalo, frente única amarela, 

cílios postiços, batom vermelho, calça santropê cinza, tamancos, ‘Não, não! Lá atrás! Lá 

atrás’, reorienta-o” (RUFFATO, 2016, p. 162). Na ilha, Lalado vê Diolinda – uma colega da 

escola na infância, que era ridicularizada pelos demais estudantes – como uma das mulheres 

do bordel. 
 

No capítulo “Um outro mundo”, Valdira, “recém-vinda do Norte” (RUFFATO, 2016, 

p. 271), será objeto de desejo/amor da personagem protagonista Zé Pinto: “morena jambo, 

olhos castanhos meio puxados, coxas grossas, cabelos cor de tiziu, dentes de Emulsão Escott, 

um fogo demoniado que alastrava no capim seco da pele e incendiava os baixos das gentes. 

Um negócio esquisito, nenhum asseio capaz de apagar” (RUFFATO, 2016, p. 271). No 

entanto, ele é aconselhado, rápida e drasticamente, por Janice, a dona do bordel, a desistir 

desse envolvimento: “A cafetina mirou-o de alto a baixo, espumou, Ficou doido, seu Zé? 

Quer me desgraçar? Quer se desgraçar? Onde já se viu? [...] o senhor perdeu o juízo!, não é 

possível! Ela é mulher-da-vida, seu Zé!, não confunde as coisas não” (RUFFATO, 2016, p. 

271). Mais uma vez, é estabelecido, na narrativa, um “lugar” definido às prostitutas – físico, a 

ilha, e psicológico, o estigma –, que são impossibilitadas de mudanças pelo “outro”, já que, 

apesar de Zé Pinto gostar de Valdira, esse sentimento não é o suficiente para sustentar a sua 

relação com a prostituta. 
 

Esse traço determinante – a submissão – é, também, uma marca nas putas 

protagonistas, como na personagem de Bibica. Essa mulher, constante em Inferno Provisório 

(2016), é mostrada como uma personagem significativa em três capítulos: “A mancha”, 

“Ciranda” e “Jorge Pelado”. Nesses capítulos, as perspectivas de Bibica serão narradas 

entremeadas aos dramas de seus filhos: 
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Bem em frente à venda do seu Antônio, Antônio Português, boa bisca!, que destino!, 

o começo, Uma mulher desiludida, quando largou a Ilha. Lavava roupa pra fora, 

dinheiro curto, um aperto criar os dois filhos sozinha. A custo, arrumara aquele 

barraco no Beco do Zé Pinto, sem força, amontoados todos no mesmo cômodo, um 

frege! Sofria com a fama de perdida, queria apagar aquela passagem, uma gosma, 
uma lepra, uma nódoa que não saía nem esfregando com todo o sabão do mundo. 

Dessa mancha se aproveitou seu Antônio, bode velho. (RUFFATO, 2016, p. 26). 
 

 

No capítulo “A Mancha”, por exemplo, são narradas a concepção e a morte de 

Marquinho, filho mais novo de Bibica. A lavadeira e ex-prostituta, Bibica, precisando de 

querosene para ferver a roupa dos seus clientes, submete-se à prostituição, novamente, e 

engravida de Marquinho. O garoto, por sua vez, morre atropelado por um ônibus, na frente do 

mesmo estabelecimento onde foi concebido, a “Mercearia Brasil” de Antônio Português. 

Portanto, apesar de não se reconhecer mais pela prostituição, retorna a esse lugar discursivo, 

visto que ele ainda é afirmado e sustentado pelos “outros” (pela comunidade), o que sugere 

um viés determinista às mulheres putas, pois sempre são vistas por esse estigma, mesmo 

quando ele pertence ao passado. 
 

Dessa forma, Bibica – mãe solteira, ex-prostituta e lavadeira – é uma personagem 

importante para Inferno Provisório (2016), por, principalmente, irradiar situações e 

personagens extremamente marginalizadas, como nos contextos vividos pelos seus próprios 

filhos. É assim que no capítulo “Jorge Pelado”, por exemplo, o narrador, que adere, na maior 

parte do capítulo, às concepções de Bibica, conta-nos a história de Jorge Pelado: “Jorginho, 

menino bom, atencioso, bem mandado, um brinco, por que, meu deus, fui concordar com 

aquela doidera, mandar ele pro Rio de Janeiro, por quê?, nunca mais deu notícia” 

(RUFFATO, 2016, p. 189). Nesse capítulo, Ruffato intercala passagens sobre o assassinato do 

filho de Bibica, Jorge Pelado, no Rio de Janeiro – passagem situada no tempo presente – e as 

lembranças/devaneios de Bibica sobre Jorginho, que fazem referência ao passado, aludindo 

aos motivos que o obrigaram a fugir para o Rio de Janeiro. Esse capítulo é formado pelos 

lamentos dessa mãe sobre o filho que se foi para Rio, fugido da prisão em Cataguases, por 

roubar uma bola. 
 

No capítulo “Ciranda”, por conseguinte, Bibica é mostrada como uma mãe submetida 

ao filho mais velho, Zunga, um homem atormentado pela desocupação e pela pedofilia: 

“Zunga acorda tonto, boca seca, estômago revirado, uma fogueira em dentro ateada./‘Bibica! 

Ô, Bibica!’ Ela se entremostra. ‘Chamou, Zunga?’[...] ‘Bibica, traz um copo d’água pra mim. 

Estou morrendo de sede’” (RUFFATO, 2016, p. 47). Nesse trecho, Zunga acorda, depois de 

uma noite de bebedeira, com a boca seca, pedindo à mãe que lhe trouxesse água, o que, de 



149 
 

 

imediato, ela faz. Bibica, dessa forma, é uma mulher subjugada pela classe, pela prostituição e 

também pelo gênero, configurando-se como sempre submetida aos homens – aos seus clientes 

ou aos seus filhos. Outra prostituta ligada a Zunga no capítulo “Ciranda” é Cidinha: 

 
 

Vai começar tudo de novo, meu deus, Cidinha pensa.  
“Estou com medo, Cidinha... Queria ser uma pessoa normal... trabalhar na fábrica 

como todo mundo... ter família... domingo ir pro campo ver jogo, ir na missa, 

entende? Vamos casar, Cidinha? Eu mudo de vida. Amanhã mesmo acordo cedinho, 
vou na Manufatura fazer ficha, depois na Industrial, na Saco-Têxtil, na Irmãos Prata, 

você vai ver... De um lugar acaba saindo uma colocação... Aí eu tiro você daqui... A 
gente casa, de papel passado e tudo, que comigo não tem esse troço de amigar não, é 

tudo preto no branco... A gente compra um terreninho, levanta as paredes...  
Heim? Não vai ser uma beleza?” (RUFFATO, 2016, p. 55). 

 

 

Cidinha desacredita das promessas feitas por Zunga – de tirá-la da “zona” – e, logo 

depois, fora de si devido a bebida, ele espanca a garota. A personagem de Cidinha será melhor 

abordada no capítulo “Paisagem sem história”, no qual é revelado o passado dessa 

personagem – Cidinha sai de casa, devido a morte da mãe e a violência do pai: “Cidinha 

agasalhava a cabeça, [...] O que acontece quando a gente morre?, A gente vai para onde?, 

Nunca mais vou ver minha mãe? [...] E o pai pressentindo-a revirar no colchão [...] Vê se 

dorme, desgraçada! Vê se dorme, senão... (RUFFATO, 2016, p. 73). Cidinha, ainda criança, 

não conseguindo dormir por pensar na mãe que acabara de morrer, recebe palavras brutas de 

seu pai, o que permite a dedução sobre o seu passado e a sua realidade de violência. Dessa 

forma, entende-se que, ao perder a mãe e diante da extrema crueldade do pai, Cidinha foge 

para a prostituição, uma solução encontrada para sobreviver. Logo, o passado de violência de 

Cidinha determinou o seu presente como prostituta. 
 

A prostituição também é uma chave central na leitura de “Sorte teve Sandra”. Nesse 

capítulo, Sandra, garota pobre de Cataguases, muda-se para a capital do Rio de Janeiro, como 

empregada dos “Prata”, família rica e tradicional da cidade mineira. Já na grande cidade, em 

seu tempo de folga, vai a festas, conhecendo pessoas e homens, quando engravida, tendo que 

regressar para Cataguases. Depois de oito anos, ela retorna para o Rio de Janeiro como 

“dançarina” em uma boate de Ipanema: 

 

 

De princípio andou fazendo biscates, que mal e mal impediam que mendigasse pelas 

calçadas, até, caixa de um minúsculo mercado na avenida Nossa Senhora de 
Copacabana, desvendá-la um sujeito zona Sul, encaraminholando-a com esperanças 

de dinheiro fácil e muito. Empregou-se como dançarina em uma boate chique em 
Ipanema e conheceu toda uma raça de gringos, alemães e japoneses, italianos e 

portugueses, argentinos e franceses, americanos e ingleses, que apatacados e 
babosos, apreçavam em dólar. Amadamada, de pirraça locou um quarto e sala na rua 
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São Clemente, em Botafogo, o Cristo Redentor de esguelha, para deslembrar os 

antigos tempos de senzala, a Marcela e o Samuel, doutores em Cataguases, o Rafael, 
no estrangeiro... (RUFFATO, 2016, p. 323). 

 

 

Nessa segunda vez no Rio de Janeiro, Sandra apaixona-se e vai morar com o paulista 

Fred, músico autônomo, sendo que, ao ficar grávida, ele a rouba e foge. Por fim, Sandra 

contrai AIDS, tendo que se aposentar com um salário mínimo, por Samuel Prata, agora 

advogado – homem, para quem, outrora, trabalhou como empregada no Rio de Janeiro. 

Assim, Sandra, apesar de tentar uma vida melhor no Rio de Janeiro, é ofertada a ela, apenas, 

mais violência, e, vendo-se diante de tantas desventuras, é obrigada a retornar para 

Cataguases. Essa narrativa é formada por um movimento circular constante, trazendo-a 

sempre ao mesmo lugar, o que determina Sandra no Rio de Janeiro, como empregada ou 

“dançarina”, e, em Cataguases, na pobreza e no estigma. Logo, apesar da ajuda dos “Prata”, 

primeiro para sair de Cataguases e, depois, para aposentar-se, esses “favores” não visam, 

realmente, retirá-la de sua condição de subjugada, mas, sim, de perpetuá-la nela, pois sempre 

conduzem Sandra a um espaço marginalizado, tanto físico, como social. 
 

Essa personagem constitui-se como um tipo, visto que não possui profundidade, pois, 

cerceada por um narrador, está limitada por aspectos físicos – devido à pouca expressão da 

voz e de suas perspectivas interiores. Essas características acentuam o elemento irônico da 

narrativa, principalmente porque Sandra é incapacitada de se colocar, devido a sua condição 

de “não autônoma”. 

 

 

5.3.3. As outras 
 

 

As mulheres, em Inferno Provisório (2016), estejam no espaço privado, como donas 

de casa, lavadeiras ou empregadas domésticas, ou no público, como prostitutas e operárias, 

são apresentadas sempre como trabalhadoras. Ou seja, elas também sustentam suas famílias, 

ou, quando não possuem rendimentos, dedicam-se aos serviços domésticos. Porém, suas 

ocupações não são valorizadas pelo “outro” – pelos homens (pai/marido/irmão), pela 

sociedade e, até mesmo, por elas próprias, pois influenciadas por discursos machistas, 

preconceituosos e violentos. 
 

É considerável, também, o modo como Ruffato submete suas personagens femininas 

ao tempo/espaço, proporcionando-lhes dimensões histórica e geográfica, posto que, conforme 

os capítulos desenvolvem-se em sua disposição física estrutural, essa figuração da mulher é 
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renovada, condizendo com as particularidades histórico-sociais do tempo/espaço do qual ela 

faz parte – na medida em que a obra perpassa um vasto período da história do Brasil (de 

meados do século XX até o início do século XXI). 
 

Contudo, Ruffato compila esses traços de emancipação da mulher de forma sutil, 

ampliando-os gradualmente pelos capítulos, coadunando-os, na construção das personagens 

femininas, com características ligadas à submissão. Propondo, portanto, que, apesar do 

afloramento de mudanças ligadas a conquistas às mulheres contemporâneas, elas, em maior 

ou menor grau, convivem com um machismo estrutural, antiquado e opressor. Dessa forma, 

Ruffato lê a mulher por uma dialética entre o passado e o presente, em busca de um sentido 

histórico à elaboração de uma concepção do que “é ser mulher”. 
 

Nesses liames, em “Uma fábula”, o primeiro capítulo de Inferno Provisório (2016), 

por exemplo, a mulher é vista pelas circunstâncias adquiridas pela sociedade de meados do 

século XX, formada, principalmente, por uma população ruralizada, na qual a mão de obra 

feminina é inferiorizada, embora primordial, tanto nos afazeres domésticos como na roça: 

 

 
Ausentes braços machos, o Pai levou a roça, enquanto pôde, com o adjutório feminil, 

embora lerdo o serviço das meninas, cozinhando e areando vasilha, carreando 
caldeirão de comida e café coado na hora, capinando e arando, aguando a horta e 

pajeando gado, ajeitando a casa e varrendo o terreiro, tirando leite e batendo 

manteiga, estalando fumo e tocando o macaco, colhendo milho e debulhando, 

lavando roupa e passando, embora, vira e mexe, tresandasse uma no altar de algum 
varão, menos um braço para puxar enxada, mas menos uma boca, noves fora nada, 

sem atentar que rendia as formigas-cabeçudas e cupins, às voçorocas e mata-pastos, 

aso pulgões e aos vermes, ao desmazelo que a tudo sufoca: onde o cercado de 

milho?, a plantação de feijão?; onde o curral?, o chiqueiro?; onde o pasto pras 

novilhas? (RUFFATO, 2016, p. 21). 
 

 

Portanto, mesmo carecendo da ajuda das filhas na tarefa de manutenção das suas 

terras, pois “ausente braços machos” (RUFFATO, 2016, p. 21), Micheletto menospreza-a. E, 

o trabalho feminil, apesar de útil e fundamental – “capinando e arando, aguando a horta e 

pajeando gado, ajeitando a casa e varrendo o terreiro, tirando leite e batendo manteiga, 

estalando fumo e tocando o macaco, colhendo milho e debulhando, lavando roupa e passando 

[...] (RUFFATO, 2016, p. 21)” –, ele não é apreciado ou considerado por esse homem 

conduzido por um discurso contraditório, pois feito por alguém egoísta e autoritário. 
 

Nesse sentido, o Pai encaminhava as meninas ao casamento assim que menstruavam, 

livrando-se da responsabilidade de sustentá-las, por mais que, depois, soubesse, lhe faltariam 

na lavoura. O casamento é visto, dessa forma, como uma solução encontrada por Micheletto 

às mulheres, uma vez que elas não são – de acordo com essa figuração do 
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homem/branco/heterossexual, descendente de italianos e pequeno proprietário de terras do 

Brasil, em meados do século XX – consideradas aptas ou capazes para o trabalho realizado no 

ambiente público e, que, a partir do momento em que encaminhadas aos maridos, esses seriam 

os seus responsáveis. Nesse sentido, dentro dessa visão sexista, a mulher deve ser tutelada, 

acompanhada, cuidada e protegida, como uma criança, retirando-lhe a autonomia e a 

liberdade. 
 

Em “A solução”, o casamento é também visto por Hélia, a personagem protagonista do 

capítulo, como um meio de ascender socialmente. Trabalhadora da indústria têxtil e moradora 

do beco do Zé Pinto, Hélia sonha em casar-se com um homem rico para mudar de vida e sair 

do beco do Zé Pinto. Por isso, para poder percorrer o desejo de conseguir para si alguém 

abastado, Hélia rejeita Plínio (Maripá), moço também pobre e morador do beco: 

 
 
 
 
 
 

 

“Pois eu vou arrumar, vocês vão ver! Estou cansada.... Cansada de morar nesse  
beco... nessa bagunça... nem um quarto só pra mim eu tenho!... E estou de saco 
cheio da fábrica... acordar cedo... aguentar o Jacy...” [...] “Vou conquistar um  
homem rico, bem rico”, disse, alçando os olhos para os picumãs enrodilhados nas 
telhas enegrecidas. (RUFFATO, 2016, p. 75). 

 

 

Hélia, ante o desejo de romper com o que é, nega a si mesma – ao seu passado e ao seu 

espaço. Ela anseia pelos bens propagandeados pelo capital e vê no casamento arrivista o modo 

de obtê-los. Portanto, a jovem quer a ascensão social, mas não a concebe como alcançada por 

suas próprias capacidades, por, principalmente, não conseguir entender-se como autônoma, 

pois não foi possibilitado ou incentivado a ela – pelas tradições, pela sociedade, pelo Estado, 

etc. – que se pensasse assim. Hélia é também, assim como a maioria das mulheres de Inferno 

Provisório (2016), a configuração da ideia “da mulher para o lar”, sendo que, mesmo 

responsável como operária por uma certa, porém pequena, independência financeira, 

compreende o trabalho como algo “a ser superado” pelo casamento com alguém rico. Assim, 

o ato de “trabalhar para fora” não é visto como uma atividade “para a mulher”, no entanto, é 

uma necessidade para a mulher pobre, que, por mais que precise dele, acaba também o vendo 

como algo a ser negado e superado, no caso, por um casamento rico, em uma visão e postura 

que alinham o operário ao discurso do patrão, fazendo-o desejar ser ele e, por isso, não 

questionar a sua condição de pobreza. Hélia, assim, quer casar-se, dentre tantos motivos, para 
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não trabalhar. Logo, no microcosmo de Inferno Provisório (2016), na visão dessa operária, 

apoiada no discurso do “outro” – do homem e do capital –, a única forma de ascensão à 

mulher pobre seria pelo casamento, já que o “trabalho para fora” não é para “a mulher”: 

 

 

No meio da ponte Nova parou. Debruçou na mureta e ficou observando as águas 

barrentas do rio Pomba que, lá na frente, quase na curva da Vila Teresa, recebem a 

soda e a tinta do rio Meia-Pataca. Na margem esquerda, o fundo dos quintais das 

casas da rua do Pomba. Na margem direita, mato, mato, mato. A Casa de Saúde. Ao 

fundo, a Pedreira, no alto pichado, Casas Pernanbucanas. As águas barrentas. Dois 

barcos cheios de areia. E as águas barrentas. Se virasse para trás, não tinha coragem, 

veria moças e rapazes queimando nas piscinas do Clube do Remo. O sol quente torra 

sua cabeça, Não, nunca vai aparecer um príncipe encantado. Os olhos fixos nos 

redemunhos que se formam no meio do rio. O barulho líquido. Os redemunhos. A 

água barrenta. O sol. Não, nunca vou conseguir sair desse inferno. Os carros 

passam. Os cataníqueis. As bicicletas. Os redemunhos. A água. O sol. Melhor talvez 

quem sabe morrer acaba tudo acaba “Vem, Hélia, vem...” descansar o fim “Vem, 

Hélia... Vem comigo... Vem...” E ela então sentiu-se zonza, zonza, e uma mão 

grande e calejada pousou em seu ombro, “Vem comigo, vem, você está passando 

mal?, heim? “ E Hélia ouviu longe-longe a voz do Maripá, e ele, amuletando-a, 

amparou-a, e foram andando devagar, bem devagar, em direção ao Beco. 

(RUFFATO, 2016, p. 79). 
 

 

“No meio da ponte Nova” (RUFFATO, 2016, p. 79), ao observar a cidade de forma 

panorâmica, enxergando, assim, de longe o “clube do Remo”, local frequentado pelos ricos de 

Cataguases, Hélia toma consciência de si, sentindo-se distante dos que podem, devido à 

riqueza, passar o dia sem trabalhar. Sente e percebe, portanto, a classe à qual pertence, em um 

lapso de consciência perturbadora – pela energia que movimenta em seu íntimo, fazendo-a 

passar mal. Maripá (seu igual) a vê e a percebe em seu incômodo, é quando, ao depositar a 

mão em seu ombro, chama-a das tormentas para a realidade, e Hélia, finalmente, consegue 

aceitá-lo. 
 

Por essa mesma falta de autonomia e pela incapacidade de escolha, compreenderemos, 

no capítulo “Aquário”, a personagem Norma, a irmã de Carlos, que, secretária em uma 

clínica, torna-se amante do seu chefe rico e poderoso, obtendo as vantagens que essa relação 

lhe proporciona: 

 

 
Norma era esforçada. Depois de casada, e mesmo tendo de candear três filhos, fez 
curso de secretária no Senac e foi trabalhar com um médico. Envolveu-se com ele, a 

mulher descobriu, aprontou um escândalo, execrou-a cada paralelepípedo da cidade. 

Passou uns tempos pulando de consultório em consultório, até ser contratada por 
outro médico, esse dono de prestígio, votos e dinheiro, e emaranhar-se nele. Desta 

vez, subjugou a língua do povo. Desfilava altiva pelas ruas, porque sabia, dela 
emanava poder, dela poderiam obter favores ou vinganças. (RUFFATO, 2016, p. 

263). 



154 
 

 

Norma almeja dinheiro e poder – valores cobiçados e incentivados pelo discurso 

capitalista aos indivíduos – e a forma mais rápida e fácil que ela acredita ter para conseguir 

isso é estabelecendo um caso com seu patrão médico – uma percepção formada por aderir à 

um discurso machista
61

, pois sente-se incapacitada de consegui-los por méritos próprios. 

Com Norma, a mulher é vista também como alguém que necessita de amparo, alguém 

desmotivado em sua autonomia e que, por isso, deixa-se conduzir pelo discurso desse “outro”, 

no caso, o capital e o homem, que impingem Norma a submeter-se sexualmente ao patrão 

para angariar as vantagens restritas aos ricos. Está estabelecido, então, um paradoxo, pois, ao 

mesmo tempo em que os valores sociais ligados à sociedade capitalista estabelecem no 

indivíduo/mulher pobre, por meio de suas propagandas, o desejo de ascensão social, lhe é 

também negado, diante do preconceito de gênero e de classe, obrigando-a a ligar-se ao 

homem (gênero) para conseguir ter acesso às “benesses” do capital. 
 

No último capítulo de Inferno Provisório (2016), “Outra Fábula”, contextualizado no 

início do século XXI, a mulher é também apresentada por personagens femininas adaptadas 

ao tempo/espaço em quer vivem, portanto, pelo menos teoricamente, com acesso ao estudo e 

ao mercado de trabalho. Assim, a partir da apresentação de uma mulher um pouco mais 

independente, se comparada às demais da obra, é construída a personagem de Milene, a 

namorada de Luiz Augusto: 

 

 

Tanto, que, no segundo domingo de dezembro, Milene, revolvendo o molho de 

tomate com uma colher de pau, encorajou-se, lançando, como que despretensiosa, a 
seta, E se a gente casasse?, embaralhando as ideias de Luís Augusto, que, sentado na 

pequena mesinha que ocupava quase todo o espaço da minúscula cozinha, lia absorto 

o caderno de esportes de O Estado de S. Paulo. Heim?, pingou um pouco de molho 

na palma da mão, O que você acha?, assoprou, lambeu, Hum... está ótimo! Ele, 
pondo-se de pé, achegou à janela, mirando as costas do prédio vizinho. Ô, Milene, 

você sabe... a pensão... metade do que eu ganho escorre pra Lívia, pras crianças...  
Assumir assim... mais um compromisso... Ê! Eu trabalho!, não dependo de você não! 

Na verdade, ia é diminuir as despesas... A gente podia mear as contas, gás, telefone, 

luz, condomínio, o pagamento da diarista... [...] Acho que a gente pode pensar nisso 
com carinho, e, toureando o assunto, Estava vendo aqui... E se a gente se preparasse 

para a São Silvestre? (RUFFATO, 2016, p. 387-388). 
 

 

A forma como Milene entende o casamento, não como um acordo de tutela, mas como 

uma união de esforços para a manutenção de uma casa, é uma leitura possível às mulheres do 

século XXI, figurando-as em uma realidade econômica e de trabalho um pouco mais livre. 

Desse modo, o casamento é visto como um acordo econômico, não de extrema dependência, 
 
 
 

61 Utilizo o termo machista, referindo-me ao homem como centro de um discurso que envolve toda uma 
sociedade.
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mas de auxílio mútuo, em que os dois, homem e mulher, trabalhariam para “fora” para os seus 

sustentos. Assim, por mais que Milene, quando comparada a outras mulheres de Inferno 

Provisório (2016), possui aspectos de personalidade associados a uma maior autonomia às 

mulheres no século XXI, ela almeja fazer parte de um casamento, tal qual as outras 

personagens mulheres de Inferno Provisório (2016), mostrando, com sua atitude, que, apesar 

do papel social da mulher ter mudado (e estar em mudança constante), perpassam, também e 

ainda, em nossa sociedade contemporânea, discursos antiquados e violentos – ligados ao 

homem, ao capital e ao Estado, que buscam limitar de forma autoritária a construção social do 

“que é ser mulher” na contemporaneidade. Dessa forma, o passado e o presente convivem 

discursivamente dentro de Milene, assim como em Lívia, ex-mulher de Luís Augusto, outra 

personagem importante desse capítulo: 

 

 
Com Lívia o casamento arrastara por intermináveis onze anos. Não entendia, agora, 

como haviam adiado tanto a decisão de se separarem, um desafogo para todos, os 

filhos, a Aurélia e o Érico, acompanhando aterrorizados as discussões diárias, os 

desentendimentos por nadas, a ciumeira estúpida, pois que já não se toleravam. 

Jornalistas ambos, Lívia não se conformava com o que tinham se transformado os 

seus sonhos. Por conta de três gravidezes complexas (uma delas finda em traumático 

aborto), cedera o lugar no mercado de trabalho, e o que restou foram sobras de 

revisões de livros irrelevantes, dissertações de mestrado e teses de doutoramento, 

enfadonhas e mal pagas, que lhe devoravam as horas e corroíam os nervos. Mas, 

agastava-a ainda mais o que acreditava ser a resignação do marido, que nunca 

lograra conquistar uma vaga na grande imprensa, admitindo passivo labutar em 

jornais de sindicato, em revistas de circulação dirigida de obscuras corporações, o 

que resultava em rendimentos ordinários, sentenciando-os a uma vida medíocre, sem 

nunca poder projetar algo como uma viagem para a Europa, umas férias no 

Nordeste, uma mudança para um apartamento maior ou a troca dos móveis do quarto 

das crianças ou mesmo o sofá da sala, nada, por que ele argumentava, quem garante 

que haveria dinheiro no mês seguinte? Então, o que idealizara, arrastando sua 

ingênua rebeldia pelos corredores da Cásper Líbero, após trepidar em ônibus lotados 

o asfalto da Lapa à avenida Paulista, uma história de aventuras e novidades, 

desmoronou em um cotidiano previsível, claustrofóbico. (RUFFATO, 2016, p. 388). 
 

 

Lívia, como Luís Augusto, é formada em jornalismo pela Cásper Líbero, mas, devido 

ao casamento e aos filhos pequenos, desiste de sua profissão para cuidar da casa e da família 

e, assim, entrega-se a empregos realizados do ambiente privado – como a correção de livros, 

dissertações e teses. Contudo, esse não era o futuro que desejava quando decidiu fazer 

faculdade, mesmo assim, deixou a profissão, impingida pela necessidade determinada a ela 

socialmente de cuidar de uma casa por ser mãe, visto que Luís Augusto, apesar de também ser 

parte da família, não deixa de trabalhar. Logo, Lívia possui uma profissão, a de jornalista, o 

que possivelmente daria a ela maior autonomia e liberdade, no entanto, percorre um destino 

que não desejava – a administração da rotina de uma família – por ser mulher, em uma 
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espécie de determinação social, ligada à tradição/passado, que influencia diretamente em suas 

escolhas pessoais. 
 

Assim, o que Ruffato compromete-se a figurar é a imagem da mulher ajustada ao 

tempo. São leituras sobre mulheres comuns, que não destoam das demais, que seguem pelo 

mundo tentando adaptar-se ao ritmo do que lhes é divulgado como bom, pois são mulheres 

alienadas de sua condição de gênero e de classe, aderentes ao discurso do “outro” (homem, 

capital, Estado) sem pensá-los para si, o que as fazem não ou pouco autônomas na obra. São 

mulheres que não possuem voz e agem, incessantemente, em busca de atender ao que é dito 

que é o melhor para elas. Não há intenção em Ruffato de aprofundar sobre a mulher que 

destoa da massa, quer entender a massa ao dar visibilidade e atenção ao modo como os 

discursos do capital e do homem (gênero) oprime a mulher pobre e proletária. 
 

No entanto, outra ideia do que pode ser considerado como parte do que é “ser mulher” 

é pontuada em Inferno Provisório (2016), mas não é explorada. Como, por exemplo, a 

personagem de Maria Zocolli, colocada no primeiro parágrafo de “Uma fábula”, o primeiro 

capítulo da obra, parteira que traz André, filho de Chiara e Micheletto, para o mundo: 

 

 

André, André pequeno, Andrezim, parto difícil, até o último respiro a tia Maria 
Zocoli, suava ao lembrar: dos que chegaram pelas suas mãos e vingaram, o pior, 
nasceu sentado, embora doessem-lhe quantos inascidos!, abortos horrendos, 

monstros, aleijados, anjinhos semeando o lado de trás, o das bananeiras, das casas 
das fazendolas nos derredores de Rodeiro, quantos! (RUFFATO, 2016, p. 17). 

 

 

Essa é a única citação que se tem no capítulo dedicada à personagem. Sendo ela uma 

personagem importante por, principalmente, mostrar uma mulher que tem uma profissão, a de 

parteira, a qual exige conhecimento e sabedoria, o que daria a elaboração de uma personagem 

mais autônoma, mas que acaba por não ser explorada. Assim como Maria Zocolli, tem-se a 

personagem de Cassiana: 

 

 
Na passagem de ano, o telefone soou dez horas da noite, o coração aos murros, Uma 

desgraça, meu deus, do outro lado a voz sufocada pelos estrondos, Feliz Ano Novo! Mas, 

minha filha, ainda nem é meia noite, Aqui já é mãe, aqui já é, Onde você está, minha 

nossa senhora?, Londres, Mãe, Londres! Um dia ainda levo a senhora para ver o mar... 

Um dia eu levo a senhora para conhecer o meu apartamento em Brasília... Promessas, 

coitadinha, que não podia talvez cumprir... Mas entendia, ah, entendia...  
E casar, minha filha? Casar? Eu? De jeito maneira, mãe... Homem só serve pra 

trepar, mais nada, Quê isso, Cassiana!, e a filha gargalhava que gargalhava. 
(RUFFATO, 2016, p. 294). 
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Em “Haveres”, a narrativa é colocada por um narrador em terceira pessoa que assume 

para si as perspectivas de dona Juventina – mulher separada do marido, moradora da periferia 

de Cataguases e mãe de quatro filhos. Assim, o capítulo é formado pelos lamentos dessa mãe 

sobre o seu casamento e sobre os destinos de seus filhos e filhas. É dessa forma que Juventina 

chega à conclusão de que Cassiana, a filha rebelde – por sair para noitadas e usar roupa curta 
 

– é quem mais se importa com ela, ligando e aparecendo sempre que possível. Cassiana é 

pouco apresentada no capítulo, no entanto, a sua figura é importante por destoar da grande 

maioria das mulheres de Inferno Provisório (2016), como podemos notar em seu modo de 

entender o casamento, ao dizer que homem “só serve pra trepar, mais nada” (RUFFATO, 
 

2016, p. 294). Cassiana, portanto, não quer se casar, rompendo com a figuração de mulher 

afirmado constantemente por toda a obra. 
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6. CONCLUSÃO 
 

 

Compreendemos a obra Inferno Provisório (2016) de Luiz Ruffato a partir de 

estruturas específicas da sociedade brasileira, que se colocam entre a permanência e a ruptura 

com o passado (em um movimento dialético, no qual as estruturas de um passado colonial 

preservam-se nas entranhas da sociedade brasileira). Há, portanto, em Ruffato, um passado, 

tanto pessoal como público, sempre presente. Esse passado é colocado sobre as suas 

personagens conduzindo-as, definindo-as e limitando-as – resumindo-as a alguns traços de 

suas personalidades e mostrando, com isso, o quanto os discursos do “outro” (formado pela 

elite/Estado/capital) oprimem o indivíduo pela sua classe, raça e gênero. A obra, assim, 

enfatiza questões de classe, visto que a pobreza, opressão e a violência são categorias que 

transpassam e ligam a maioria das personagens e os espaços da obra. 
 

São, assim, personagens tipos, com pouca voz, figurações literárias de grupos que 

surgiram a partir do deslocamento das massas, primeiro, do campo para a cidade, em meados 

do século XX e, depois – a partir da década de 1970 –, das pequenas e médias cidades para as 

metrópoles do Rio de Janeiro e São Paulo. Esses movimentos afirmaram-se por meio da 

entrada em terras brasileiras dos produtos materiais e ideológicos, de um processo de 

modernização afirmado para o desenvolvimento das regiões centrais capitalistas (países 

europeus, Estados Unidos e Japão). O Brasil, portanto, coloca-se de forma inapropriada e 

rápida em um capitalismo que em nada mudou a sua condição, visto que aprofundou a sua 

estruturação como nação exportadora de produtos primários. É assim que se desenvolve aqui 

no Brasil uma elite antiquada, presa a um passado colonial e, que detém propriedades, 

dinheiro e poder, impedindo o país de desenvolver-se verdadeiramente enquanto nação 

capitalista. 
 

Há, portanto, no Brasil, um passado que se coloca no presente, sendo constante em 

nossa realidade. É possível perceber esse passado observando, por exemplo, nas próprias 

relações sociais, contradições existentes entre uma realidade socioeconômica de opressão aos 

pobres e a divulgação de discursos alinhados, em maior ou menor grau, a um(a) 

elite/Estado/capital. Em Inferno Provisório (2016), o passado também se coloca como uma 

onda sobre o presente, inundando-o de estruturas de pensamentos ligadas ao colonialismo, e 

impedindo transformações socioeconômicas reais às personagens. São, assim, personagens 



159 
 

 

não autônomas, pois entendidas, levadas e dominadas pela sua classe, como se o pobre fosse 

determinado pela sua condição/capacidade para o trabalho. 
 

Para isso, compreendemos a obra de Ruffato como transpassada por diversas 

temporalidades que vão de um plano pessoal – o das personagens – para um plano histórico – 

o do Brasil de meados do século XX até 2002 (um período considerado como o da 

modernização capitalista do Brasil). Além disso, é possível entender na obra o plano temporal 

da paisagem – uma temporalidade difícil de ser percebida, pois contada em milênios – 

conduzida por dinâmicas naturais, como a das enchentes de um rio ou a das estações do ano. 

Essas temporalidades interpõem-se e fazem surgir um universo amplo, dinamizado por 

infernos particulares, muito atrelados aos sofrimentos decorrentes da violência própria dessa 

modernidade contraditória que violenta o pobre, limitando-o a espaços marginalizados, tanto 

íntimos, quanto públicos. 
 

Ruffato liga em Inferno Provisório (2016) a origem do proletariado brasileiro à 

dispersão da população do campo para as cidades, mostrando a realidade de um projeto de 

modernização que se colocava sobre o Brasil a partir de um intenso processo de êxodo rural, 

urbanização e industrialização. População essa, principalmente, de imigrantes italianos, 

negros e mestiços, que passam a formar as periferias das cidades. Essa população 

marginalizada, no entanto, assume para si o discurso de um “outro”, formado pela confluência 

de princípios ligados ao Estado/capital, o que faz dela também oprimida discursivamente, 

pois, compreende como “verdade/realidade” o discurso de um grupo que não lhe condiz. São 

as personagens de Rufatto (2016), portanto, grupos não autônomos, pois, principalmente 

diante das carências materiais, são conduzidas por um “outro”, norteado por um discurso 

violento e autoritário, ligado ainda a um colonialismo escravista, próprio da nossa fundação. 
 

Deve-se esclarecer que a leitura proposta dá-se a partir do formato assumido por 

Inferno Provisório (2016), como uma obra única, visto que o projeto inicial do autor 

configurava-se em 5 obras que foram publicadas de 2005 a 2013, sendo a disposição de 

personagens, histórias e capítulos diferentes nessas suas duas propostas, o que interfere em 

sua leitura. Nesse formato conciso publicado em 2016, as histórias dessas personagens 

assumem a forma de um “catálogo de histórias”, como colocado pelo próprio autor, sendo as 

personagens, espaço e a leitura ficcional da dinâmica da História brasileira, os elos que unem 

os capítulos. É assim que entendemos a obra de Luiz Ruffato como um romance híbrido, entre 

o romance social e histórico: como social, por narrar o plano temporal das personagens, 

assumindo as suas realidades, materiais e psicológicas, como objeto crítico e de denúncia 
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social, e como histórico, por compreender um processo longo, o de modernização capitalista, 

no qual o Brasil é inserido e insere-se, promovendo uma perspectiva histórica e espacial às 

personagens. 
 

Isto posto, esperamos que essa leitura de Inferno Provisório (2016) possa contribuir 

para um maior entendimento da obra. 
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